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Figura 109 -Tico-tico-do-campo (Ammodramus humeralis). 

 

Figura 110 - Tiziu (Volatinia jacarina) 

VII. Espécies bioindicadoras 

Dentre as 91 espécies encontradas na área de estudo, 62 espécies são consideradas 

bioindicadoras por se enquadrarem em pelo menos um dos quesitos apresentados na 

metodologia. 

Alguns representantes da família Columbidae, assim como muitas espécies da família 

Tyrannidae e Thraupidae, estão entre os maiores dispersores de sementes. Dentre as espécies 

potencialmente dispersoras estão fogo-apagou (Columbina squammata), pombão 

(Patagioenas picazuro), guaracava-de-barriga-amarela (Elaenia flavogaster), bem-ti-vi 

(Pitangus sulphuratus) entre outros. Temos ainda como importantes polinizadores, o beija-

flor-tesoura (Eupetomena macroura) (Figura 111), beija-flor-de-orelha-violeta (Colibri 
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serrirostris) e beija-flor-de-cabeça-parda (Amazilia fimbriata), espécies típicas dos cerrados e 

ambientes abertos relacionados. Estão ainda entre as bioindicadoras, todas as espécies 

restritas ao território brasileiro, endêmicas do Cerrado, com distribuição restrita e ameaçadas 

de extinção, já citadas anteriormente. 

 

Figura 111 -Beija-flor-tesoura (Eupetomena macroura). 

VIII. Espécies cinegéticas 

Foram registradas cinco espécies que podem ser consideradas cinegéticas, estas são 

normalmente utilizadas na alimentação pela população regional, principalmente em zonas 

rurais, além de serem alvos frequentes de caçadores, são elas: jaó (Crypturellus parvirostris), 

perdiz (Rhynchotus rufescens), saracura-três-pote (Aramides cajanea), sanã-carijó (Porzana 

albicolis), irerê (Dendrocygna viduata) e pombão (Patagioenas picazuro). 

IX. Espécies visadas pelo tráfico 

Muitas das espécies registradas em campo são procuradas pelo tráfico de animais 

silvestres, dentre as quais merecem destaque o periquito-de-encontro-amarelo (Brotogeris 

chiriri), papagaio-galego (Aliopsitta xanthops), sabiá-laranjeira (Turdus rufiventris), baiano 

(Sporophila nigricollis), caboclinho (Sporophila bouvreuil) (Figura 112) entre outros. A 

manutenção destas espécies é dificultada pela retirada de filhotes e ovos dos ninhos. 
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Figura 112 -Caboclinho (Sporophila bouvreuil) 

X. Espécie e Ambientes 

Seguindo a classificação utilizada por Bagno & Marinho-Filho (2001), quanto ao grau 

de dependência das espécies aos ambientes e quanto à importância destes para o 

forrageamento e a reprodução (Figura 113), dentre as 91 espécies registradas em campo, 34 

estão relacionadas aos ambientes florestais (F), 55 estão relacionadas aos ambientes abertos 

de Cerrado (C) e cinco estão associadas aos ambientes aquáticos (A). Tais números refletem 

a paisagem encontrada, onde a vegetação florestal remanescente esta diretamente relacionada 

aos cursos d´água, em específico o Córrego Cabeceira do Valo e o Córrego Cana do Reino, 

ambos significativamente alterados pela ação antrópica. No Córrego Cabeceira do Valo a 

vegetação florestal se resume aos capões de mata isolados em meio as áreas brejosas. Já o 

Córrego Cana do Reino se apresenta com porções mais estendidas de mata, porém estreitas. 

Tais considerações, somadas a proximidade dos sítios amostrais com o PN de Brasília e com 

o fato de que 60% da cobertura vegetal do PN de Brasília esta relacionada a ambientes 

abertos de Cerrado, em específico o cerrado sensu strictu, explicam tais números. 
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Figura 113 - Número de espécies por ambiente (florestal, savânico/campestre e aquático). 

XI. Guildas tróficas 

Dentre os sete grupos estabelecidos (Tabela 29) (Figura 114) (onívoros, nectarívoros, 

insetívoros, carnívoros, necrófagos, frugívoros e granívoros), os insetívoros e onívoros 

merecem destaque. As espécies insetívoras totalizaram 35, o que corresponde a 

aproximadamente 38% do total das 91 espécies registradas em campo. Os onívoros 

totalizaram 30 espécies, o que corresponde a aproximadamente 33% do total. Os dois grupos 

juntos totalizaram 65 espécies, o que corresponde a aproximadamente 71% do total. Levando 

em consideração que espécies onívoras possuem uma dieta bastante flexível (frutas, folhas, 

sementes, insetos, sapos, lagartos, pequenos roedores e aves), tais números podem estar 

associados ao alto grau de degradação da paisagem, a qual, normalmente, esta associada a 

uma baixa disponibilidade de recursos tróficos. Por outro lado, estas mesmas espécies 

onívoras possuem significativa importância ecológica, por se enquadrarem no grupo das 

espécies potencialmente dispersoras e predadoras. No entanto, apenas com o aumento do 

esforço amostral é que tais análises ecológicas podem ser realizadas.  

Espécies carnívoras, assim como algumas insetívoras, são exímios predadores, e 

possuem papel fundamental no controle populacional de alguns insetos maiores e de 

pequenos roedores. Por outro lado, podem apresentar significativo aumento de suas 

densidades populacionais com a alteração dos ambientes naturais, exercendo pressão negativa 

sobre muitas espécies da fauna. Dentre as espécies que possuem carne fresca em sua dieta 

estão gavião-peneira (Elanus leucurus), gavião-carijó (Rupornis magnirostris), carcará 

(Caracara plancus), acauã (Herpetotheres cachinnans) e falcão-de-coleira (Falco femoralis). 

 

Tabela 29 - Número de espécies e porcentagem por grupo alimentar. 

Grupos Quantidade de espécies % 

Insetívoros 35 38,4 

Onívoros 30 32,9 

Carnívoros 10 10,9 

Nectarívoros 05 5,4 

Necrófagos 01 1,0 

Granívoros 07 7,6 

Frugívoros 03 3,2 
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Figura 114 - Número de espécies por guilda trófica. 

 

Considerações 

As aves, por se tratarem de um grupo com enorme gama de espécies e bem 

diversificada no quesito ocupação de habitats, possui maior aptidão na realização de trabalhos 

que abrangem vários aspectos, como por exemplo, distribuição geográfica, partição de 

habitat, dieta e reprodução, por isso, a avifauna é frequentemente utilizada para definir áreas 

prioritárias para conservação, como também, realização de diagnósticos mais precisos.  

Nos últimos anos, com o contínuo aumento do contingente populacional sofrido pelo 

DF, não só os pequenos remanescentes existentes (Parques Ecológicos e as Áreas de 

Relevante Interesse Ecológico), mas as grandes UC como o PN de Brasília, EE Águas 

Emendadas e EE Jardim Botânico de Brasília, vem tornando-se ilhas de biodiversidades 

imersas em meio à malha urbana, o que acaba interrompendo o fluxo gênico e, 

consequentemente, a movimentação da biota. Diversas espécies são capazes de se deslocar 

por longas distâncias, o que também as permite movimentar-se através de paisagens 

fragmentadas. No entanto, algumas espécies mais dependentes de ambientes específicos 

preservados, dependendo do grau de isolamento dos fragmentos, acabam isoladas, o que pode 

levá-las a extinção local. Tais considerações trazem a necessidade de se estabelecer planos e 

metas que vão de encontro ao desafio de interligar os remanescentes naturais do DF, partindo 

da imediata identificação e caracterização destes remanescentes e seu entorno. 

O registro de 91 espécies de aves em apenas oito horas de observação de campo, 

somado aos significativos números de endemismo, sugere que a área amostrada, apesar de se 

apresentar com alto grau de degradação, ainda funciona como um importante corredor 

ecológico, ligando o PNB (Córrego Cabeceira do Valo) e a Floresta Nacional (Córrego Cana 

do Reino) a Bacia do Lago Paranoá e remanescentes adjacentes.  
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3.1.6.9 Considerações finais 

As áreas prioritárias de Cerrado, como as Unidades de Conservação, carecem de 

inventários biológicos e planos de manejo, e todas apresentam grande importância para a 

conservação da biodiversidade.. Uma das alternativas para a manutenção deste patrimônio 

ambiental é estabelecer um ordenamento de uso e ocupação do solo compatível com os 

principais parâmetros ecológicos das espécies ali presentes, considerando o tamanho mínimo 

das populações que possam se manter face às variações ambientais. Conhecer a composição, 

estrutura e dinâmica destes remanescentes florestais é a primeira etapa para a gestão ee 

conservação. 

A ARIE do Córrego Cabeceira do Valo, juntamente com o PNB se mostrou uma 

importante área natural, para a preservação e conservação da biodiversidade do Distrito 

Federal, visto que é um importante corredor ecológico ligando o PNB ao lago Paranoá, pela 

junção do Córrego Cabeceira do Valo com Córrego Cana do Reino contribuintes para a 

formação do Córrego Vicente Pires, o qual deságua no Córrego Riacho Fundo que, 

subsequentemente desagua no lago Paranoá.  

A presença de animais domésticos vivendo dentro da área de estudo, em estado 

asselvajado (ferais) ou não, é um entre os grandes problemas encontrados para a fauna 

silvestre, pois além de serem competidores, estes animais também são predadores, pois 

utilizam a área de forma “desequilibrada”, além do aspecto sanitário podendo transmitir 

doenças para os animais silvestres. 

No Cerrado as espécies mais sensíveis as alterações ambientais, são aquelas de topo 

de cadeia, que sofrem com a redução e fragmentação das áreas. Por outro lado, espécies de 

maior porte são extremamente afetadas pela pressão de caça intensa. 

Desta forma, fica claro que todas as ameaças partem de ações deletérias sobre as 

diversas formas de vegetação às margens de corpos d’água, definidas pela legislação 

brasileira como Áreas de Preservação Permanente. Esse aspecto, abordado assim como a 

poluição dos recursos hídricos, aponta para o fato de que a ameaça de extinção que paira 

sobre as espécies é reflexo do desrespeitorecorrente às leis ambientais e à falta de controle 

dos órgãos responsáveis, mesmo em situações nas quais todo o arcabouço legal necessário 

está bem estabelecido. 

Além de reduzir os hábitats naturais, a ação antrópica causa modificações na estrutura 

das comunidades, alterando as relações ecológicas de predação, competição e partilha 

espacial e temporal dos recursos, previamente estabelecidas entre as espécies da comunidade. 

Estas modificações podem acarretar alterações na composição e abundancia das espécies, 

devido à invasão de espécies generalistas ou oportunistas de ambientes degradados ou mesmo 

exclusão das espécies de baixa plasticidade ecológica.  

Desta forma o presente estudo abrange características para a construção de um plano 

de manejo que vise a qualidade ambiental de uma forma sustentável, como o não 

fracionamento das propriedades rurais do entorno, o que aumentaria o grau de antropização 

da área. As práticas agrícolas devem ser realizadas com o mínimo de insumos químicos, 
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principalmente no que diz respeito aos praguicidas. A execução de um programa de 

restauração de áreas degradadas na nascente (sítio 3) e nos pontos frágeis da mata ciliar do 

córrego Cabeceira do Valo e estabelecido um programa de pesquisa e monitoramento da 

qualidade da água, da flora e da fauna. 

Devido a proximidade das UC do complexo vila Estrrutural e a alta antropização e 

degradação ambiental os três sítios amostrais escolhidos servem como parâmetros avaliativos 

para todas as UC do complexo (ARIE Córrego Cabeceira do Valo, ARIE Vila Estrutural e 

Parque Urbano Estrutural), sendo cada uma retratada de forma individualizada nos programas 

ambientais, na etapa de zoneamento ambiental socioeconômico. 

Devido a sua localização, a Vila Estrutural representa uma séria ameaça à integridade 

da mais antiga e mais importante área ambiental do DF, o PN de Brasília. Com 50 anos de 

existência e 30 mil hectares, o parque é importante para o equilíbrio ecológico do DF. Possui 

várias espécies da fauna e flora ameaçadas de extinção, além de abastecer 30% de Brasília 

com água potável provenientes das represas de Santa Maria e Torto. 

O Córrego Cabeceira do Valo está inserido na unidade hidrográfica do Riacho Fundo 

na margem esquerda, possuindo como principais contribuintes desta bacia, os córregos 

Vicente Pires e Guará (BERNARDES, 1999).  O Riacho Fundo está inserido na bacia 

hidrográfica do Lago Paranoá que por sua vez esta na Região Hidrográfica do Paraná, no 

território do DF.A região hidrográfica do Paraná é de suma importância para o DF, pois nela 

estão localizadas todas as grandes áreas urbanas e todas as captações de água para o 

abastecimento público (SEMARH, 2011). O que faz das UC do complexo Estrutural um bom 

corredor para as espécies da fauna silvestre. 

 

3.3  CARACTERIZAÇÃO SOCIOECONÔMICA 

3.3.1 Informações secundárias sobre a Região Administrativa do SCIA – RA XXV 

O conteúdo que segue apresenta, especificamente, as condições socioeconômicas da 

Região Administrativa do Setor Complementar de Indústria e Abastecimento – Estrutural – 

SCIA – RA XXV, com base em dados secundários, e um breve histórico da região em que se 

localiza a área em estudo. 

3.3.1.1 Metodologia 

Este diagnóstico baseia-se exclusivamente em levantamentos de informações 

secundárias sobre a RA XXV obtidas em fontes oficiais disponíveis nos sítios eletrônicos do 

Governo do Distrito Federal (GDF), bibliografias que versam sobre a região e outros 

documentos oficiais encontrados nas pesquisas. As bases de dados consultadas foram 

principalmente a Pesquisa de Distrital por Amostragem de Domicílios – PDAD (2004 e 

2011) realizada pela Companhia Desenvolvimento do Planalto – CODEPLAN e o Anuário 

Estatístico do Distrito Federal.  
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3.3.1.2 Aspectos históricos da Região Administrativa do SCIA - Estrutural (RA- XXV) 

De acordo com os relatos históricos encontrados em documentos do Governo do 

Distrito Federal, no Estudo de Impacto Ambiental executado para licenciamento ambiental do 

Parcelamento Urbano da Vila Estrutural, e no sítio eletrônico oficial da RA, a ocupação com 

moradias na região iniciou ainda na década de 1960, pouco depois de dado início as funções 

do “Lixão da Estrutural”, onde uma pequena população de catadores de lixo se fixou em 

habitações precárias. 

No início da década de 1990 este grupo era considerado pequeno, mais ou menos 100 

domicílios. Foi a partir de 1994 que, às margens da DF 095 - via expressa conhecia como 

Estrutural com acesso direto a Taguatinga – ocorreu ampla ocupação de famílias, passando a 

residir em inúmeros barracos de madeirite e outros materiais improvisados, em área que tinha 

sido terraplanada para a implementação de uma área de serviços. Está área de serviços seria 

uma espécie de continuidade do Setor de Indústria a Abastecimento - SIA.  

Com a ocupação, o projeto para o setor foi adiado, e foi dado início ao processo de 

formação de uma das mais controvertidas invasões no Distrito Federal. Um aglomerado 

formado não só por catadores do lixão, mas também por pessoas de outras partes do Distrito 

Federal e até de outros Estados, reivindicando permanência no local por alegarem não ter 

moradia. 

A região passou a ser conhecida como Vila Estrutural e o forte movimento local, 

incluindo defesas políticas, favoreceram a manutenção da área apesar das péssimas condições 

de salubridade e infraestrutura, bem como pelo fato de estar nos limites do Parque Nacional 

de Brasília - PNB. Foram inúmeras as tentativas de remoção da invasão, bem como controle 

de sua expansão. 

A Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou duas leis em 1995 criando a Cidade 

Estrutural e em 1999, a Vila Operária, ambas vetadas pelo Poder Executivo local. Foi em 

fevereiro de 2002 que ocorreu a publicação da Lei Complementar nº 530, finalmente 

declarando a área da Vila Estrutural como Zona Habitacional de Interesse Social e Público – 

ZHISP estabelecendo uma faixa de tampão de 300 metros entre o assentamento e o PN de 

Brasília. A regularização da área, contudo, não ocorreu devido as implicações ambientais, 

necessitando de licenciamento ambiental e a elaboração do  Estudo de Impacto Ambiental e 

Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), o que ocorreu em 2004. 

Esta área, que pertencia à poligonal da Administração Regional do Guará – RA X, 

ganhou status de região administrativa em janeiro de 2004. Foi neste ano e mês, pela da Lei 

nº 3.315/2004 que foi criada a Região Administrativa XXV, denominada Setor 

Complementar de Indústria e Abastecimento - SCIA, mais conhecida como Vila ou Cidade 

Estrutural. A poligonal da região passou a compreender a Vila Estrutural como sede da parte 

urbana, a Cidade do Automóvel como a área de serviços e mais a área do Parque Urbano e 

duas Áreas de Relevante Interesse Ecológico – ARIE, sendo a ARIE do Córrego Cabeceira 

do Valo e a ARIE da Vila Estrutura e mais o Parque Urbano da Vila Estrutural. Tudo isso 

dentro de uma área total de 154 hectares. 
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Vale ressaltar que essas ARIEs e o Parque Urbano, citados no parágrafo acima, foram 

criados no âmbito das diretrizes de licenciamento da região, propostas pelo Estudo de 

Impacto Ambiental realizado entre os anos de 2003/2004. A criação dessas áreas faz parte da 

estratégia de criação de uma zona de proteção para o PNB e a Área de Proteção Permanente 

(APP) do Córrego Cabeceira do Valo, com o fim de evitar que edificações chegassem junto a 

essas áreas. Ao mesmo tempo, impedir que edificações fossem erguidas em antigas faixas de 

aterro de lixo, conforme os estudos comprovaram que existia na faixa de criação do Parque 

Urbano e da ARIE da Vila Estrutural. 

A regularização da ocupação da área e o reassentamento dos moradores vincularam-se 

ao Programa Integrado Vila Estrutural (PIVE) dentro do Projeto Brasília Sustentável, 

atualmente coordenado pela Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do 

Distrito Federal (ADASA) e financiado pelo Banco Mundial. 

De acordo com as informações do site oficial da Estrutural: 

“No dia 19 de abril de 2004, foi realizada audiência pública para 

divulgação do Estudo de Impacto Ambiental para a área da Vila Estrutural que, 

dentre as suas recomendações, fixa a população atual, desde que seja executado um 

plano radical de reurbanização e sejam tomadas medidas de controle ambiental, 

como a desativação do aterro sanitário e a criação de uma zona tampão entre o 

assentamento e o aterro, reduzindo a pressão sobre o Parque Nacional de Brasília.” 

Apenas em 24 de janeiro de 2006, após a revogação da Lei Complementar nº 530, foi 

promulgada a Lei Complementar nº 715 reconhecendo a Vila Estrutural como Zona Especial 

de Interesse Social - ZEIS. Um projeto urbanístico foi recomendado neste dispositivo legal, 

contemplando as restrições físico-ambientais e medidas mitigadoras recomendadas pelo 

EIA/RIMA, inclusive para obtenção de licença ambiental, deveriam ser removidas todas as 

edificações localizadas em áreas consideradas de risco ambiental. 

A Vila Estrutural é considerada a segunda maior área de invasão do Distrito Federal 

perdendo apenas para o Itapuã, localidade que também veio a tornar-se região administrativa 

e localiza-se ao lado do Paranoá. Todavia, em termos de criticidade socioambiental, a região 

é considerada bem mais problemática. 

Após a o reordenamento espacial da área, com a implementação do plano urbanístico, 

mesmo com a maioria dos lotes pequenos e ruas estreitas, a Vila Estrutural tem passado por 

rápida valorização imobiliária. Isto se deve ao fato de estar muito próxima à Brasília. 

 

3.3.1.3 População 

Desde a ocupação em 1994 até 2004, a população da Vila Estrutural era de 14.497 

habitantes e em menos de dez anos, entre 2004 a 2010/2011 a população chegou a 25.732 

habitantes (Figura 115). Esses valores são bastante expressivos para um local de contenção, 

ou seja, um espaço que não pode crescer horizontalmente. Isto porque limita-se com  o PN de 

Brasília,  ARIE  Córrego Cabeceira do  Valo, ARIE da Vila Estrutural (ocupada por um 

quantitativo significativo de habitações do tipo favela), e com o setor que compreende a 
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Cidade do Automóvel. Ainda como áreas que devem contribuir para a proteção do PN, há 

uma área reservada ao Parque Urbano.  

 
Figura 115 - Crescimento populacional do SCIA entre 2004 a 2010/2011. 

Fonte: PDAD (2004 e 2011) 

3.3.1.4 Perfil Populacional do SCIA 

A população urbana do SCIA em 2011 foi estimada em 25.732 pessoas sendo, 50,4% 

do gênero feminino (total de mulheres) e 49,6% do gênero masculino (total homens) 

(CODEPLAN 2011). O predomínio de mulheres segue o mesmo padrão do Distrito Federal, 

que apresentou no Censo Demográfico de 2010 do IBGE 52% do sexo feminino e 48% do 

sexo masculino. 

No que diz respeito à cor/raça, a PDAD 2011 utilizou critérios de resposta 

semelhantes ao adotados pelo IBGE. O maior percentual foi o da cor/raça Parda/Mulata com 

70%, seguido de Branca com 23,8% e Preta com 6,3% (Tabela 30). 

Tabela 30 - Distribuição de Cor ou Raça – PAD, 2011  

Cor ou Raça Total Percentual 

Branca  6.126 23,8 

Preta  1.624 6,3 

Amarela  26 0,1 

Parda/Mulata  17.892 69,6 

Indígena  64 0,2 

Não Declarada  - - 

Total  25.732 100,0 

Fonte: PDAD (2011) 
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A faixa etária da população do SCIA está centrada entre 25 e 39 anos com 23,8% da 

população. A segunda maior faixa etária entre 40 a 59 anos com 17,1% da população. 

Observa-se que o número de jovens na faixa etária de 10 a 14 anos é de apenas 14% e a faixa 

etária de 15 a 24 anos corresponde a 20,7%, respectivamente 2.728 e 2.599 pessoas. É um 

percentual de população adulta, em maior parte, e adolescente e jovem adulta compondo a 

faixa etária local (Figura 116). 

 
 

 
Figura 116 - Distribuição de faixas etárias população do SCIA, 2011. 

Fonte: PDAD (2011) 

Os critérios de escolaridade estudados apontam que 61,3% da população não estudam, 

enquanto 37,37% estudam em estabelecimentos públicos e apenas 1,4% estudam em 

estabelecimentos particulares. 

Neste aspecto da escolaridade, observa-se que mais da metade da população possui 

ensino fundamental incompleto representando 52,6% do total, número este bastante 

expressivo e muitas vezes presente em área com percentual de renda muito baixa. Cerca de 

4,1% são analfabetos ou analfabetos funcionais. Com ensino fundamental completo há 5,2% 

da população. Com ensino médio incompleto são 11,1% e completo 12,5%. Tal contexto 

incorre na necessidade de maior investimento da educação nesta RA, inclusive incentivando a 

educação de jovens e adultos que podem compor esse número de analfabetos registrado 

(Figura 117). 
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Figura 117 - Distribuição da escolaridade da população do SCIA, 2011. 

Fonte: PDAD (2011) 

Obs: Percentual sem resposta: 0,2% 

Considerando a distribuição da população do SCIA por situação de atividades 

exercidas, do total de 25.732 tem-se, cerca de 36% de pessoas exercendo atividades 

remuneradas, 22% são estudantes, 21% são menores de 10 anos. Este expressivo percentual 

de pessoas sem trabalho remunerado envolve grande parcela de pessoas que devem exercer 

atividade dentro do setor informal e sem quaisquer garantias em termos de previdência social 

e outros benefícios (Figura 118). 

 
Figura 118 - População do SCIA segundo a situação de atividade, 2011. 

Fonte: PDAD (2011) 
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A população economicamente ativa, que exerce atividade remunerada, foi estimada 

pela PDAD 2011 em 9.234 pessoas. Destes, cerca de 46,7% são empregados com carteira de 

trabalho registrada e 9,3% são empregados sem carteira de trabalho registrada. O percentual 

de servidores públicos e militares são de 2,6% é bem pequeno, 243 registros. Chama a 

atenção o percentual de trabalhadores autônomos, 39,8%, correpondendo a 3.671, 

aproximando-se dos referidos 46,7% dos empregados com carteira assinada, que somam 

4.310.  

 

Tabela 31 – População ocupada segundo a posição na ocupação. SCIA, 2011. 

Posição na Ocupação Total Percentual 

Empregado com carteira de trabalho  4.310 46,7 

Empregado sem carteira de trabalho  857 9,3 

Empregado temporário  38 0,4 

Serviço público e militar  243 2,6 

Conta-própria (Autônomo)  3.671 39,8 

Empregador  13 0,1 

Estagiário  90 1,0 

Cargo comissionado  - - 

Trabalhador não remunerado  13 0,1 

Total  9.234  100.0 

Fonte: PDAD (2011) 

 

Sobro o tipo de atividade que exercem a população economicamente ativa da Vila 

Estrutural verifica-se que dos 9.234 habitantes com atividades remuneradas 23,7% estão 

ligados ao comércio, seguidos do grupo que exercem outras atividades, não discriminadas 

pela PDAD, com percentual de 21,9%. No serviço geral estão envolvidos 15,5% dos 

trabalhadores e 14,0%  na construção civil (Figura 119). 
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Figura 119 - População ocupada segundo atividade remunerada. SCIA, 2011. 

Fonte: PDAD (2011) 

 

A PDAD de 2011 traz uma informação nova em relação à pesquisa anterior (2004). 

Trata-se da população empregada segundo a região administrativa (RA) onde exerce o 

trabalho. Tomando os quantitativos mais representativos, verifica-se que, dos 9.234 

trabalhadores da região, 34,3% exercem suas funções na própria RA de moradia. Outros 

22,3% trabalham na RA I – Brasília e 11,8% trabalham em vários outros locais, não 

discriminados pela PDAD. A RA XXIX – SIA tem 9,4% dos trabalhadores e a RA XXX- 

Vicente Pires, vizinha ao SCIA, apresenta percentual acima de 1,9%; na RA III – Taguatinga 

há 2,6% de empregados provenientes do SCIA; ainda 6,8% estão empregados na RA X – 

Guará e 2,9% estão na RA XI – Cruzeiro. Este conjunto de dados demonstra que um 

percentual de 92% dos trabalhadores em RA próximas à área de moradia. Tal situação facilita 

em termos de transporte e nos acessos a estes locais.  

No geral, a renda domiciliar média é baixa. Está estimada em R$1.259,00, o que 

equivale a 2,3 salários mínimos e renda per capta de R$ 352,00, ou seja, menos de um salário 

mínimo.  

Dos 6.254 domicílios ocupados na cidade, 38,4% possui renda de dois até cinco 

salários mínimos. Ou seja, em valores atuais
1
, as famílias do SCIA estão nessa faixa de renda, 

                                                 

1Valor de R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais) determinado pela Lei nº 

12.382 de 25 de fevereiro de 2011. 
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R$2.353,00, seguidas muito próximas por 35,3% de famílias que recebem de um a dois 

salários mínimos. Até um salário mínimo há um percentual de 18,3%. Na faixa de 5 a 10 

salários mínimos estão apenas 7,6% das famílias. Portanto, a renda familiar fica entre baixa e 

média baixa (Figura 120). 

 
Figura 120 - Distribuição dos domicílios ocupados segundo as classes de renda domiciliar 

declarada. PDAD 2011. 

Fonte: PDAD (2011) 

 

A análise da idade dos chefes de família revela que, dos 6.254 responsáveis, 36,6% 

estão na faixa etária dos 36 a 45 anos, cerca de 26,2% estão na faixa dos 26 a 35 anos e 

20,9% tem de 46 a 55 anos. Na faixa dos 55 anos ou mais há 11,5% do total e com até 25 

anos o percentual é de 4,9%. Ainda a este respeito, a porcentagem de homens chefes de 

família (71,4%) é mais que o triplo do percentual de mulheres nesta condição (28,6%).   

Para concluir o perfil pessoal da população do SCIA serão apresentados dados sobre a 

naturalidade, ano de chegada ao DF, motivo da vinda, tempo de moradia e RA de origem dos 

moradores. 

Verifica-se que a naturalidade por Grandes Regiões classifica a maior parte do 6.254 

chefes de domicílios como provenientes da Região Nordeste, 64,4%; a região Sudeste vem 

em segundo lugar com 11,4% seguida da região Centro-Oeste com 11,2%. (Figura 121) 
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Figura 121 - Naturalidade da população do SCIA, 2011. 

Fonte: PDAD (2011) 

*Exceto Distrito Federal. 

 

A população do SCIA, estimada em 25.732 habitantes, possui em sua composição 

12.239 habitantes nascidos no DF (47,6%) e 13.493 imigrantes (52,4%). Dos imigrantes 

apenas 0,6% chegaram ao DF até o ano de 1960, cerca de 2,1% chegaram entre 1961 e 1970 

e 8,6% chegaram entre 1971 e 1980. Ou seja, 17,7% da população reside no Distrito Federal 

há mais de 30 anos. O número mais expressivo está no percentual dos imigrantes que 

chegaram entre 1991 a 2000, 47,7%, o que implica que quase a metade da população chegou 

ao DF a cerca de 10 anos. Quase metade desse último percentual compreende imigrantes que 

chegaram ao DF de 2000 para cá. São 21,5% do total. Ou seja, um percentual superior a 65% 

chegou a Capital entre 1991 a depois de 2000, corroborando o percentual de migrantes como 

sendo superior ao de nascidos no DF. 

Os imigrantes foram questionados sobre a motivação que os trouxeram a Capital 

Federal. Dois são os motivos que congregam 97% dos questionados: acompanhar parentes 

(52,2), e em segundo lugar (44,8%) procurar trabalho. 

Sobre o tempo de moradia no DF, no universo dos 25.732 habitantes do SCIA, cerca 

de 2,9% moram há menos de um ano,  17,4%, entre um e cinco anos,  22,5% seis e nove 

anos, 36,5% entre 10 e 14 anos e 20,7% moram há mais de 15 anos. E sobre as Regiões 

Administrativas de procedência dessa população local, 52,3% declararam ter morado apenas 

naquele local e nunca terem mudado. Outros 47,7% viveram em outras RA’s. Dentre os 

imigrantes, o número mais expressivo é o de 32,7% proveniente da RA IX – Ceilândia, 

seguido dos 10,8% que vieram da RA III Taguatinga; 16,6% vieram de Samambaia, 4,9% do 

Guará; 3,6% de Brasília e 3,1% de Brazlândia. Os demais números relativos a proveniência 

das satélites estão entre 0% a 3%. 

O perfil populacional do SCIA, portanto, é de uma população de imigrantes 

nordestinos, principalmente, que vieram acompanhando parentes ou em busca de trabalho. O 
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grau de instrução é baixo e a média de renda fica entre 1 e 5 salários mínimos. É uma 

população entre adulta e jovem. A cor/raça predominante é a parda em 50% da população. Há 

muitas pessoas com baixa escolaridade, o que implica na necessidade geral de investimentos 

em educação formal, incluindo preparação técnica. 

3.3.1.5 População: Perfil Domiciliar 

A PDAD estimou cerca de 6.254 domicílios no SCIA, sendo que destes 82,6% são 

permanentes, 14,3% são improvisados e 3,1% são permanentes em construção. A situação de 

propriedade destes domicílios revela que 84,9% são próprios em assentamento/invasão, 3,1% 

são próprios quitados, 6,1% são alugados e 3,5% são cedidos. A situação de regularização, 

com oferecimento de escrituras ainda está por acontecer (Figura 122). 

 

 

Figura 122 - Situação de propriedade dos domicílios. SCIA, 2011. 

Fonte: PDAD (2011) 

 

De acordo com os dados da PDAD nenhum imóvel do SCIA possui escritura 

definitiva. A concessão de uso predomina em 79,1% dos casos. Ainda existem 9,6% que não 

têm imóveis e 1,6% declararam apenas ter contrato de compra e venda.  

Sobre o tipo de domicílio a PDAD 2011 aponta que 83,8% são casas e 14,1% são 

barracos. A análise da estrutura física destes imóveis mostra que 85,1% são construções de 

alvenaria. Ainda 7,2% são domicílios construídos com material de reaproveitamento e 7,2% 

são de madeirite.  
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A área construída também foi um dos critérios investigados e aponta que 53,1% dos 

domicílios possuem de 41 a 60m² e cerca de 25,4% dos domicílios possuem de 61 a 90m². 

Ainda 18,2% tem de 21 a 40m². Imóveis, em grande parte, pequenos (Figura 123). 

 

 
Figura 123 - Área construída. Domicílios do SCIA, 2011. 

Fonte: PDAD (2011) 

 

A variável de número de cômodos estudada pela PDAD 2011 revela que 23,9% dos 

domicílios possuem até quatro cômodos. Os domicílios que possuem de cinco a oito cômodos 

são a maioria e representam 74,4%. Cerca de 1,4% possuem de nove a 12 cômodos e 0,2% 

possuem mais de 12 cômodos. E estes cômodos tem a seguinte divisão: cerca de 47,9% dos  

tem dois dormitórios, 26,6% um dormitório e 24,1%  três ou mais dormitórios. Os domicílios 

que possuem uma vaga de garagem somam 43,4% e 56,6% não possuem nenhuma vaga. 

As condições de habitabilidade no SCIA têm melhorado e isto fica perceptível a partir 

dos dados de infraestrutura urbana, mas ainda falta um tanto para chegar aos padrões ideais, 

com 100% de infraestrutura, serviços e equipamentos para a população. O abastecimento de 

água pela rede geral está presente em 99,0% dos domicílios, mas ainda há muitas deficiências 

como o esgotamento sanitário que está presente em 80,1% dos domicílios, sendo que 17,1% 

ainda utilizam fossa rudimentar e a rede de água pluvial atende a 81,4% da região. A coleta 

de lixo ocorre em 98,2% dos domicílios, mas ainda há quem jogue lixo em local 

inapropriado, 1,8%. A pavimentação das ruas é identificada em 81,4% das vias da cidade e 

calçamento e meio fio ainda é precário, 76,9% das vias. A iluminação pública está presente 

em 95,1% das vias. (Tabela 32) 
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Tabela 32 - Infraestrutura urbana e coleta de lixo. SCIA, 2011. 

Infraestrutura Urbana (%) 

Rua Asfaltada Calçada Meio-fio 
Iluminação 

Pública 

Rede de Água 

Pluvial 

81,4 76,9 84,7 95,1 81,4 

Coleta de Lixo (%) 

Serviço de 

Limpeza Urbana 
Queimado ou Enterrado 

Jogado em local 

impróprio 

98,2 - 1,8 

Fonte: PDAD (2011) 

 

Acerca do esgotamento sanitário, os números mostram que, apesar da porcentagem de 

atendimento pela rede geral ser considerado satisfatório, ainda existe 2,9% de domicílios 

utilizando fossa séptica e 17% com fossas rudimentares. A análise do abastecimento de água 

revela ainda que 0,2% dos domicílios utilizam poços artesianos e 0,4% usam caminhão pipa 

(Tabela 33). 

 

Tabela 33 - Abastecimento de água e Esgotamento sanitário – Percentuais. SCIA, 2011. 

Abastecimento de Água (%) Esgotamento Sanitário (%) 

Rede 

Geral  

Poço / 

Cisterna  

Caminhão 

Pipa 
Outros  

Rede 

Geral  

Fossa 

Séptica  

Fossa 

Rudimentar  
Outros  

99,0 0,2 0,4 0,4 80,1 2,9 17,0 - 

Fonte: PDAD (2011) 

 

Quando analisado o tipo de tratamento dado à água consumida nos domicílios, o 

estudo da PDAD 2011 revela que 47,4% dos domicílios do SCIA utilizam filtro de barro, 

enquanto 7,6% utilizam filtro de parede, 3,9% usam filtro de carvão ativado. Existem 8,6% 

dos domicílios que consomem água mineral e ainda tem 20,2% que não utilizam nenhum tipo 

de filtro.  

 

3.3.1.6 Sistema viário e de transporte 

A conformação urbanista adotada para a localidade, antes uma invasão, favoreceu e 

muito o contexto espacial local. A implementação de vias vicinais e uma rodovia que 

contorna toda a área urbana da cidade, a DF 087 e a DF 097, a pavimentação das ruas 

internas compreendem alguns dos pontos positivos verificados no SCIA desde sua 

reestruturação. 
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Como colocado anteriormente, a PDAD 2011 revelou que 81% das ruas do SCIA são 

asfaltadas, mas ainda há ruas internas sem pavimentação, mas em processo. 

A DF 095, conhecida como Via Estrutural e que acabou por dar o nome a Vila 

Estrutural é a via principal de deslocamento para outras localidades como Plano Piloto, 

Taguatinga, Ceilândia etc.  

Uma das principais reclamações da população local é a passagens dos caminhões para 

despejo de lixo que passam por dentro da cidade, muitas vezes em alta velocidade, 

provocando acidentes, inclusive fatais.  

O DFTRANS, no seu site apresenta pouca informação sobre os serviços de ônibus 

para a região do SCIA. Inúmeras linhas, de diferentes localidades, passam pela DF095, a Via 

Estrutural, mas não necessariamente passam por dentro da cidade. Foram encontradas 

algumas linhas que circulam no SCIA, ligando essa localidade a outras áreas do Distrito 

Federal: a linha 0.159 Cidade Estrutura/EPTG/Ceilândia Centro, a linha 124.4 Rodovia do 

Plano Piloto (Jóquei Clube)/Cidade Estrutural, a linha 158.7 Cidade Estrutural/W3 Norte 

(SAI/SIG) e a linha 158.7 Cidade Estrutural/W3 Norte (SAI/SIG).  

Na PDAD 2011, há informações a respeito da condição de posse de veículos por 

domicílio. Por essas informações nota-se a necessidade de bom transporte público para a 

população daquela cidade. Observa-se que 67,7% dos domicílios não tem nenhum 

automóvel; 31,7% possuem um automóvel e apenas 0,6% possuem dois veículos no 

domicílio. Há 6,7% de residências que tem uma motocicleta. As bicicletas constam em 27,6% 

dos domicílios e são utilizadas como transporte; em 16,8% dos domicílios tem até duas 

bicicletas. Os números mostram que mais da metade dos habitantes locais necessitam do 

transporte público. O uso da bicicleta era algo a ser incentiva, porém, nenhuma ciclovia 

existe na cidade. (Tabela 34)  

Tabela 34 -Posse de veículos. SCIA, 2011. 

Veículo  Não tem % Tem 1 % Tem 2 % Total % 

Automóvel  4.233 67,7 1.983 37,7 39 0,6 6.254 100 

Utilitários  6.241 99,1 13 0,2 - - 6.254 100 

Carga  6.228 99,8 26 0,4 - - 6.254 100 

Motocicletas  5.806 92,8 422 6,7 26 0,4 6.254 100 

Bicicletas  3.479 55,6 1.726 27,6 1.049 16,8 6.254 100 

Carroças 6.241 99,8 13 0,2 - - 6.254 100 

Outros 6.254 100 - - - - 6.254 100 

Fonte: PDAD (2011) 
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3.3.1.7 Equipamentos Públicos 

O SCIA, em especial sua área urbana, possui um espaço restrito dividido em quadras 

residenciais, um setor de oficinas, algumas ruas comerciais e espaços reservados a 

equipamentos e serviços públicos. Boa parte desses equipamentos já está implantada e outros 

por serem construídos.  

Desde o processo de readequação urbana, os principais equipamentos públicos 

implantados foram: um posto da polícia civil; dois postos da policia militar; um único posto 

de saúde ligado ao hospital da Região Administrativa do Guará; dois centros de ensino 

fundamental e uma escola classe; um Centro de Referência de Assistência Social (CRAS); 

um restaurante comunitário, a administração regional, a Vila Olímpica e uma instalação do 

Centro de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – COSE, da Secretaria de 

Desenvolvimento Social do GDF.  Aguarda-se a implantação de um batalhão do Corpo de 

Bombeiro e um Centro de Ensino médio. 

Os equipamentos voltados para lazer públicos implantados são poucos: duas quadras 

poliesportivas e uma praça. Existem campos de futebol improvisados e estão previstas a 

implantação de novas praças. Nota-se, portanto, que se trata de um local carente desse tipo de 

serviço. A Vila Olímpica, situada no interior do Parque Urbano, está pronto, aguardado 

apenas a inauguração. 

 

3.3.2 Socioeconomia da ARIE Córrego Cabeceira Do Valo – Análise dos Dados 

Primários 

Na ARIE Córrego Cabeceira do Valo, onde a produção agrícola predomina, optou-se 

na realização do levantamento por Diagnóstico Rural Participativo (DRP). Esse método foi 

escolhido porque propicia que seja efetuado o recolhimento dos dados, a partir de uma auto-

reflexão por parte dos entrevistados em relação aos seus próprios problemas e possibilidades 

de solucioná-los. Sendo assim, seu objetivo é o de apoiar a autodeterminação da comunidade 

pela participação, visando fomentar o desenvolvimento sustentável da região. O objetivo foi 

obter informações sobre a situação socioeconômica e ambiental das chácaras e produtores 

rurais instalados na ARIE. 

O levantamento dos dados primários quantitativos e qualitativos foi feito a partir de 

entrevistas individuais com os moradores/chacareiros da ARIE, exclusivamente. Para tanto, 

foram realizadas pesquisas estruturadas, ou seja, com aplicação de questionário quantitativo e 

qualitativo com perguntas fechadas ordenadas seqüencialmente com objetivo de apreender o 

conjunto das percepções, de forma coletiva e representativa, acerca da população local. 

(CHIZZOTTI, 2003).  

A abordagem quantitativa permite inferir sobre o conjunto das opiniões dos 

moradores da área, especialmente com foco na vivência dos moradores dessa UC, como a 

utilizam e como pretendem mantê-la. 
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Também foi realizada uma oficina por meio da promoção e criação de ambientes de 

inovação; os denominados locais de aprendizagem, que ocorreram por meio de trabalhos em 

grupo, com troca de experiências, ampliação da massa crítica, troca de conhecimento e de 

informações entre os atores sociais envolvidos. 

3.3.2.1 Histórico da área 

A ocupação da área à margem do Córrego do Valo com chácaras para pequena 

produção rural iniciou-se com a intenção de preservação da área e necessidade de 

abastecimento de hortaliças no comércio local e vizinho. 

Segundo relatos obtidos junto à Associação de Chacareiros do Córrego Cabeceira do 

Valo, a ocupação da área ocorreu no início de 1990. Trata-se de uma ocupação feita por 

posseiros e alguns deles já viviam em chácaras na região desde a década de 1980, quando 

havia moradores que trabalhavam no lixão. As habitações desses moradores do lixão não 

eram exatamente próximas à área do referido córrego e tão pouco dos posseiros. Vale 

destacar que na época da chegada dos primeiros posseiros, ainda não havia sido formada a 

chamada “Invasão da Estrutural”. 

As moradias dos tais posseiros ficavam à margem de uma estrada de terra, aberta para 

retirada de cascalho para a construção da DF 095, conhecida como Via Estrutural, e logo 

depois ficou abandonada, tendo baixíssimo movimento. Observa-se que na atualidade essa 

estrada é a divisa entre a ARIE e as quadras residenciais da Cidade Estrutural. Por ela passam 

não apenas carros particulares que vão para as chácaras e para as quadras da cidade, mas 

também os caminhões transportadores de resíduos sólidos em direção ao lixão. Junto a estes 

estão pedestres e ciclistas, portanto, um tráfego intenso e perigoso sob uma estrada sem 

pavimentação. 

Na época da ocupação – início da década de 1990 – a situação era bastante precária. 

Os posseiros, segundo o testemunho colhido, foram bastante coibidos pelos órgãos 

governamentais. Fiscalizações constantes buscavam evitar que fossem edificadas residências 

ou que plantassem. A questão era a proteção ambiental da área e certa trégua nessa vigilância 

ou mesmo a insistência de quem buscava manter-se no local, resultou na construção de 

algumas poucas moradias de madeira e sem manejo do solo para cultivo, a princípio. 

No intuito de buscarem diálogo com o Governo que na época era dirigido por Joaquim 

Roriz, constituíram a Associação de Chacareiros. Ao final daquela gestão já eram 36 

posseiros insistindo por ficarem no local com o interesse geral de ter um espaço para cultivar 

a terra.  

Foi apenas na gestão Cristovam Buarque, no ano de 1996, que conseguiram o direito 

de permanência junto à antiga Fundação Zoobotânica. Assim, a partir de formalização legal, 

garantiram o direito de ocuparem a área por arrendamento e seção de direito por dois anos 

renováveis, até que viesse outra normativa. Desta forma se mantém os posseiros na região até 

hoje.  

A alegação dos posseiros ao reivindicarem a permanecia no local foi justamente a de 

proteção do córrego, uma vez que a invasão da Estrutural, iniciada em 1994, passou a crescer 
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rapidamente e constituía forte ameaça àquela APP. Assim, os chacareiros, com suas 

plantações para subsistência, tornaram-se uma espécie de “barreira de contenção” para a 

rápida expansão urbana que seguia naquela direção. 

A área que ocupam, de acordo com as informações obtidas junto à associação dos 

chacareiros do local, sempre foi do tamanho que se encontra hoje. E dentre os problemas que 

tem enfrentado estão: a descaracterização de algumas chácaras ao manterem o local como 

depósito de materiais de construção, reciclagem de lixo e ainda por sofrem pressão da 

administração local que, por falta de espaço para equipamentos públicos na Vila Estrutural, 

tem reivindicado a retirada de chácaras para a edificação desses equipamentos.  

Os chacareiros percebem que diferentes governos agem, no sentido de retirar os 

chacareiros da região de modo arbitrário. Entendem, contudo, que a maioria utiliza o local 

para os fins agrícolas como se propuseram desde o início e os que não estão de acordo, estão 

buscando se adequar. 

3.3.2.2 Situação geral observada em campo 

A propriedade da área é do Governo do Distrito Federal, arrendadas aos produtores e 

há também seções de direito. Maiores detalhes numéricos a este respeito será tratado a partir 

da apresentação dos resultados das entrevistas realizadas no local.  

Foi observado, pelos técnicos que estiveram em atividade de campo, que a grande 

maioria dos produtores entrevistados em terras rurais da ARIE possui consciência da real 

vocação das terras que ocupam. Diferente de outros modelos que compõem o cinturão verde 

do DF, estes produtores se veem pressionados, tendo suas terras descaracterizadas e 

comprometidas frente às intensas atividades próximas à estreita faixa de terra que ocupam 

pela área urbana da Vila Estrutural e pelo lixão.  

Um dos principais fatores observados na ARIE é a questão da produção agropecuária 

efetuada pelos produtores ser destinada em grande parte à subsistência, com a parte restante 

sendo comercializada tipicamente em mercados não locais (fora da estrutural). Vale destacar 

que isso se deve a dificuldade de aceitação do produto nos mercados locais devido às áreas de 

produção se localizarem adjacentes às áreas do lixão. Somando a isto, observa-se a falta de 

uma associação mais organizada, atuante e representativa de forma a fortalecer os interesses 

mútuos deste grupo. 

Atualmente a área conta com 17 propriedades que perfazem uma área total de 52,72 

hectares (84,32% da área da ARIE que apresenta 62,52 hectares). Essas atuam de formas 

diferenciadas na utilização de suas áreas, como diagnosticado no presente estudo apresentado 

a seguir.  

3.3.2.3 Escopo da Pesquisa ARIE Córrego Cabeceira Do Valo 

Para a caracterização do perfil populacional existente na ARIE Córrego Cabeceira do 

Valo foram estudados o histórico de ocupação da área, as características da população e dos 

domicílios, a apropriação dos recursos naturais existentes, a forma e adequação do uso das 



204 

 

terras ligadas tanto à agricultura quanto a outras destinações, o mercado consumidor dos 

produtos agrícolas e a sustentabilidade da área. 

O levantamento socioeconômico investigou a situação socioeconômica e ambiental 

das chácaras e produtores rurais instaladas na ARIE por meio da realização de entrevistas 

individuais. Para tanto, optou-se pela aplicação de questionário estruturado (Anexo 1) em 

todas as propriedades rurais da ARIE em função do número reduzido de propriedades.  

Foi realizada uma entrevista por unidade residencial com o responsável pelo 

domicílio. No total foram realizadas 17 entrevistas e a localização das unidades pode ser 

visualizada na Figura 124. 
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Figura 124- Localização das chácaras na poligonal ARIE Córrego Cabeceira do Valo. 
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3.3.2.4 Perfil Pessoal 

Compõe o perfil pessoal dos residentes na ARIE Córrego do Valo a descrição de 

sexo, escolaridade, renda e região geográfica de origem. Dos 17 entrevistados 88% são do 

sexo masculino e 12% são do sexo feminino. 

Sobre a estruturação da faixa etária 41,2% da população entrevistada está na faixa 

de 51 a 60 anos, seguidos de 29,4% de moradores na faixa de 41 a 50 anos. A Figura 125 

apresenta a distribuição dos percentuais por faixa etária em estudo. 

 
Figura 125- Faixa etária dos proprietários da ARIE Córrego do Valo. 

 

No parâmetro referente ao grau de escolaridade, constatou-se que a faixa de 

escolaridade mais expressiva é a de ensino fundamental incompleto com 35,3% seguida da 

faixa de ensino médio completo que possui 23,5%. A Figura 126 apresenta a faixa de 

escolaridade. 

 

 

Figura 126- Escolaridade dos proprietários da ARIE Córrego do Valo. 
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A renda familiar declarada pelos entrevistados está concentrada na faixa de até dois 

salários mínimos com 35,3%. Cerca de 30% dos entrevistados declararam receber de dois a 

quatro salários mínimos como renda familiar. A Figura 127 ilustra a distribuição por faixas de 

renda. 

 

Figura 127 - Renda mensal familiar. 

A principal fonte de renda dos entrevistados advém da propriedade na ARIE Córrego 

Cabeceira do Valo. A aposentadoria também foi destacada como principal fonte de renda para 

23,5% dos entrevistados. Destaca-se que a segunda maior fonte de renda vem do setor 

privado, ou seja, cerca de 35% dos proprietários possuem atividade remunerada no setor 

privado para fins de complementação de renda. A Figura 128 ilustra a distribuição de renda 

dos entrevistados. 

 

 

Figura 128 - Principais fontes de renda das unidades familiares. 

 

Por fim, o perfil pessoal dos entrevistados revela que a região de origem 41% dos 
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entrevistados afirmam terem morado em outro local sendo que 64,7% moravam em zona 

urbana e 23,5% em zona rural. 

 

3.3.2.5 Perfil Domiciliar 

Das 17 propriedades visitadas, apenas em duas (11,8%) o proprietário não reside 

no local. Os domicílios da ARIE Córrego Cabeceira do Valo possuem em média 6 pessoas. 

Cerca de 41% possuem até 4 pessoas na família e 29% possuem entre 7 e 10 pessoas na 

unidade residencial. 

Mais da metade dos ocupantes da ARIE (52,9%) moram no local há mais de 15 

anos. Cerca de 17% residem há menos de 5 anos.  

Sobre a situação fundiária das propriedades, deve-se considerar que a área é de 

propriedade da TERRACAP (Figura 129), enquanto 76% dos produtores são arrendatários e 

24% possuem a cessão de direito (de outros arrendatários). Dentre os produtores que 

apresentam apenas a cessão de direito dois estão na propriedade há menos de quatro anos. 

Relacionado à cessão de direito, atualmente devido à necessidade de renovação dos contratos 

de arrendamento, os proprietários que a possuírem devem comprovar por meio do contrato de 

arrendamento do proprietário original, a sucessão para que regularizem sua situação e 

obtenham novo contrato de arrendamento por meio da elaboração dos Planos de Utilização. 

 

Figura 129 – Representação da situação fundiária da região 

No que diz respeito à infraestrutura domiciliar, todas as unidades visitadas 

possuem energia elétrica fornecida pela rede geral, sendo que duas não possuem relógio de 

medição. Foi diagnosticado que em 11 propriedades a energia vem de transformadores 

monofásicos, em cinco propriedades de transformadores trifásicos e apenas em uma 

propriedade há transformador bifásico.  
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Nenhuma unidade possui esgotamento sanitário ligado à rede geral. A rede geral 

de água abastece 35% dos domicílios e 53% utilizam água de cisterna. Vale destacar ainda 

que existem outras fontes de água utilizadas, as quais serão detalhadas mais adiante. 

Quando questionados sobre os tipos de serviços que utilizam na Vila Estrutural, o 

serviço de saúde foi o mais citado com 88%. O comércio foi citado por 82%, os serviços 

bancários foram citados por 65% dos moradores e os Correios por 53%. Destaca-se que 

atividades de lazer foram citadas por apenas 18% dos entrevistados. A Figura 130 ilustra a 

utilização dos serviços públicos pelos moradores da ARIE. 

 

 
Figura 130 - Serviços utilizados na Vila Estrutural pelos produtores entrevistados. 

 

 

O perfil domiciliar das propriedades da ARIE do Córrego do Valo é semelhante ao das 

propriedades rurais do Distrito Federal, com acesso à energia elétrica, mas ainda com baixa 

cobertura da rede geral de água e esgoto. 

 

3.3.2.6 Perfil de produção das propriedades 

Conforme dito anteriormente 13 propriedades são arrendadas (contratos de 

arrendamento junto à TERRACAP) e quatro apresentam cessão de direito.  

A. Produtores com Declaração de Aptidão ao Pronaf 

A Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) é um instrumento utilizado para a 

identificação de agricultores familiares, visando seu acesso às políticas públicas, como o 

Pronaf (Secretaria da Agricultura Familiar, 2011). No que tange os produtores da ARIE 

Córrego Cabeceira do Valo, em sua grande maioria possuem DAP, portanto, possuem 

cadastramento rural, conforme ilustra a Figura 131. 
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Figura 131- Porcentagem de Produtores com DAP na ARIE Córrego Cabeceira do Valo. 

 

B. Benfeitorias Existentes nas Propriedades 

As benfeitorias mais vistas no diagnóstico foram casas (37) seguidas de tanques de 

piscicultura escavados (25), galinheiros (10), galpões (9) e estábulos (2). As casas de maneira 

geral são de alvenaria com exceção de 3 que são de madeira. Os galpões também são feitos de 

alvenaria, à exceção de um que é de madeira. Vale destacar que, à exceção de um, todos os 

tanques são escavados, e nenhum desses apresentam revestimentos. Foi observado que um 

dos tanques se localiza em área de solo hidromórfico (Figura 132) 

 

 

Figura 132 - Número de Benfeitorias existentes na ARIE Córrego Cabeceira do Valo. 
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.  
Figura 133 - Detalhe de casa de alvenaria. 

 
Figura 134 - Detalhe de galpão de 

madeira. 

 
Figura 135 - Detalhe de galinheiro. 

 
Figura 136 - Detalhe de tanque 

escavado. 

C. Ocupação de Solo 

Segundo as informações levantadas junto aos produtores a área média apresentada por 

cada propriedade é de 3,10 hectares, variando de 2,00 hectares à 5,50 hectares. O total da área 

ocupada por todas as propriedades é de 52,72 hectares, sendo que: 

 12,42 hectares se encontram em Áreas de Preservação Permanente; 

 24,66 hectares são destinados ao plantio de culturas agrícolas anuais e perenes; 

 1,00 hectares são destinados ao plantio de pastagens com gramíneas “exóticas”; 

 14,65 hectares são destinados às benfeitorias ou configuram áreas úteis não utilizadas. 

A Tabela 35 apresenta a ocupação e uso do solo detalhada por chácara. 
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Tabela 35 – Detalhamento de Ocupação e Uso do Solo por Chácara. 

 
 

D. Tipos de Solo 

As chácaras presentes na região são caracterizadas por apresentarem solo argiloso 

profundo (latossolo vermelho) nas partes da frente dessas (divisa com a estrada), e solo 

hidromórfico (gleissolo) nas áreas próximas ao Córrego Cabeceira do Valo e um pequeno 

trecho de latossolo amarelo entre os dois acima. Vale destacar que apenas em uma das 

chácaras não foi identificado solo hidromórfico (chácara 08). Além do exposto em uma das 

chácaras foi identificado solo com presença de cascalho (chácara 09). 

 

E. Cultivos Agropecuários 

Cultivos Agrícolas e Pastagem 

Observou-se que grande parte das propriedades apresenta fruticultura (10 chácaras) e 

horticultura (9 chácaras). Em menor quantidade existe também a produção de grãos (5 

chácaras) e existência de pastagem em apenas 1 chácara (Figura 137 a Figura 141). 

 

 

 

Chácara Áreas de Preservação Permanente Cultivadas Pastagem Demais Área Total

Chácara 05 1,50 1,50 0,00 0,50 3,50

Chácara 06 1,30 1,00 0,00 0,20 2,50

Chácara 07 1,38 0,50 0,00 0,62 2,50

Chácara 08 0,00 0,00 0,00 2,50 2,50

Chácara 08/1 1,60 0,51 0,00 1,00 3,10

Chácara 09 0,25 0,00 0,00 1,75 2,00

Chácara 10 0,50 2,00 1,00 0,50 4,00

Chácara 11 0,82 2,00 0,00 1,00 3,82

Chácara 12 0,50 3,50 0,00 0,30 4,30

Chácara 13 1,00 3,50 0,00 1,00 5,50

Chácara 14 0,80 1,00 0,00 1,70 3,50

Chácara 15 0,45 1,00 0,00 2,05 3,50

Chácara 16 0,60 1,25 0,00 0,65 2,50

Chácara 17 0,20 1,90 0,00 0,40 2,50

Chácara 18 0,50 1,90 0,00 0,10 2,50

Chácara 19 0,40 1,50 0,00 0,10 2,00

Chácara 20 0,62 1,60 0,00 0,28 2,50
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Figura 137 - Detalhamento do número de propriedades que tem e não tem cada tipo de 

atividade agrícola. 

 

Realizando a compilação das áreas com cada tipo de cultura existente tem-se na ARIE 

Córrego Cabeceira do Valo: 

 13,35 hectares de horticultura – das 9 propriedades com horticultura, 8 são conduzidas 

sob o sistema convencional com irrigação por aspersão (chácaras 10, 11, 12, 13, 14, 

15, 19 e 20) e 1 sob sistema convencional sem irrigação (05); 

 4,54 hectares de fruticultura – das 10 propriedades com fruticultura, 9 são conduzidos 

sob sistema convencional sem irrigação (chácaras 05, 06, 07, 10, 11, 14, 17, 18 e 20) e 

apenas 1 sob sistema convencional com irrigação (chácara 08/1); 

 4,77 hectares de grãos – das 5 propriedades com grãos, 4 são conduzidas sob sistema 

convencional sequeiro (chácaras 10, 17, 18 e 20) e apenas em 1 é utilizada irrigação 

(chácara 16); 

 1,00 hectare de pastagem. 

 
Figura 138 - Área com horticultura (foto 1) 

 
Figura 139 - Área com horticultura (foto 2). 
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Figura 140 - Área com plantio de milho. 

 
Figura 141 - Área com fruticultura. 

 

Apenas as chácaras 08 (lembrando que a chácara 08/1 tem produção agrícola) e 09 não 

apresentam nenhum tipo de atividade agrícola. 

Relacionado à destinação final da produção agrícola, em 10 propriedades essa é 

utilizada para subsistência (Figura 142). A comercialização da parte excedente da produção é 

realizada apenas em mercados não locais, fora da Vila Estrutural. 

 

 
Figura 142 - Detalhamento da destinação dos produtos agrícolas em número de propriedades 

que executam cada variável. 

Considerando os tipos de distribuição adotados para os produtos comercializados junto 

aos clientes (8 produtores que comercializam), o método de distribuição mais empregado é a 

distribuição própria (5), seguido dos clientes que buscam (2) e terceirizada (1). Um produtor 

efetua os três tipos de distribuição. 

Todos os produtos comercializados são In natura. 
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Cultivos Pecuários 

 Grande parte das propriedades apresenta a avicultura de corte. O resultado 

relacionado à existência de atividades pecuárias se encontra na Figura 143. 

 
Figura 143 - Detalhamento do número de propriedades que tem e não tem cada tipo de 

atividade pecuária. 

Realizando a compilação das atividades pecuárias existentes tem-se na ARIE Córrego 

Cabeceira do Valo: 

 487 galinhas de corte sistema caipira – chácaras 05, 06, 07, 08, 11, 13, 14, 15, 17, 18 e 

20; 

 30 galinhas para postura – chácara 16; 

 32.500 peixes estimados criados em tanques escavados – chácaras 06, 07, 08/1 e 10; 

 5 vacas leiteiras; 

 25 suínos; 

 4 cavalos. 

 

Apenas as chácaras 09, 19 e 13 não apresentam nenhum tipo de atividade pecuária. 
 

 

Figura 144 - Suínos. 

 

Figura 145 - Produção de galinhas. 
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Figura 146 - Cavalo. 

 

Figura 147 - Tanque de piscicultura. 

 

Relacionado à destinação final dessa produção destaca-se que em 11 propriedades é 

usada como subsistência (Figura 148). A parte da produção comercializada é realizada apenas 

em mercados locais na Vila Estrutural. 

 
Figura 148 - Destinação dos produtos pecuários em  número de propriedades que executam 

cada variável. 

 

Considerando os tipos de distribuição adotados para os produtos comercializados junto 

aos clientes (6 produtores que comercializam), o método de distribuição mais empregado é os 

clientes buscam (5), seguido da distribuição própria (1). 

Todos os animais são comercializados vivos. 

 

F. Outras Atividades 

Dos 17 entrevistados, apenas quatro realizam outras atividades não agropecuárias, 

listada mais abaixo (Figura 149). 
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Figura 149 – Outras atividades ocupadas 

 

As outras atividades desenvolvidas são: 

 Seleção de ferro para reciclagem em uma propriedade – Chácara 15. Ainda nessa 

chácara é realizado o depósito de materiais de construção, tendo em vista que a filha 

do proprietário trabalha em um comércio de materiais na Vila Estrutural; 

 Fabricação de paralelepípedo e meio fio em uma propriedade – Chácara 08. A 

fabricação do meio fio é realizada por uma unidade de fabricação à qual o produtor 

cedeu uma área; 

 Reciclagem de plástico em uma propriedade – Chácara 14. Vale destacar que o dono 

dessa chácara é filho do proprietário da chácara 15, e apresenta ainda barracões para 

abrigar a mão de obra do pai. 

 Retiro Religioso em uma propriedade – Chácara 10. 

 

 
Figura 150 - Área de Seleção de Ferro 

(Chácara 15). 

 
Figura 151 - Área de Seleção de Plástico 

(Chácara 14). 

4

13

Possuem outra Atividade Não Possuem outra Atividade



218 

 

 
Figura 152 - Área Retiro Religioso na Chácara 10 

 

G. Mão de Obra 

Apenas duas propriedades não utilizam mão de obra familiar. Contando os que 

utilizam, existe um total de 38 funcionários nessa situação dos quais todos residem na 

propriedade. 

Seis chácaras utilizam mão de obra terceirizada, totalizando oito funcionários nessa 

situação, sendo que cinco residem na propriedade em que trabalham. 

Em seis chácaras se contrata mão de obra temporária. Em cinco delas, existe um total 

de 14 funcionários nessa situação, dos quais dois são abrigados na propriedade. Em uma das 

propriedades que trabalha com reciclagem de plástico o proprietário citou a existência de 100 

funcionários temporários. 

 

I. Tipos de vínculos empregatícios 

Na maioria das propriedades existe apenas o acordo verbal com o patrão. Em apenas 

uma propriedade o proprietário afirmou que o funcionário trabalha com carteira assinada 

(chácara 11). 

II. Equipamentos de Proteção utilizados nas propriedades. 

Considerando as propriedades que trabalham com atividades agropecuárias ou outras 

(15), na sua grande maioria os trabalhadores dispõem de botas, chapéus, luvas, máscaras e 

óculos (Figura 153). 
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Figura 153 - Equipamentos de Segurança existentes em cada propriedade. 

 

H. Problemas enfrentados na produção 

Poucos produtores (4) citaram que enfrentam problemas, dos quais todos citaram 

fertilidade do solo, 2 citaram outro tipo de problema (climático), 1 citou técnicas de plantio, 1 

citou manejo de pragas e 1 citou controle de invasoras (Figura 154). 

 

Figura 154 - Problemas enfrentados na produção 

 

 

 

I. Insumos 

Os produtores foram questionados sobre quais insumos utilizam na propriedade e se 

esses estariam sendo adquiridos no comércio local ou em outra região (Figura 155). Conforme 

observado grande parte desses utiliza fertilizantes químicos e sementes adquiridos em outras 
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regiões. É destacada também utilização de fertilizantes orgânicos sendo adquiridos tanto no 

comércio local como em outras regiões. 

 

Figura 155 - Insumos adquiridos no comércio local e em outras regiões, por número de 

produtores que adquirem. 

É importante observar quais são as oito propriedades que trabalham com defensivos 

agrícolas: chácaras 05, 06, 07, 13, 15, 17, 19 e 20. 

III. Onde são adquiridos os insumos 

Os insumos agrícolas são adquiridos em cidades do Distrito Federal, mas também 

fora, depende do tipo, conforme a relação presente no quadro que segue. 

Tabela 36 – Utilização de insumos 

Tipos Locais 

Fertilizantes Químicos 

Não adquirem da região; 

SIA (CEASA); 

Núcleo Bandeirante; 

Taguatinga; 

Recebimento da EMATER. 

Fertilizantes Orgânicos 

Granjas da região; 

Reaproveitamento de resíduos da propriedade; 

INCRA 9 (Brazlândia); 

CAESB (Asa Norte); 

Recebimento da EMATER; 

Taguatinga. 

Corretivos 

Não adquirem da região; 

SIA (CEASA); 

Núcleo Bandeirante; 

Taguatinga; 

Recebimento da EMATER. 
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Tipos Locais 

Sementes 

 

Não adquirem da região; 

SIA (CEASA); 

Núcleo Bandeirante; 

Taguatinga; 

Recebimento da EMATER; 

Estado do Rio Grande do Sul. 

Mudas 

 

Da região; 

Ceilândia; 

Gama; 

Recebimento da EMATER. 

Defensivos Agrícolas 

 

Não adquirem da região; 

SIA (CEASA); 

Núcleo Bandeirante; 

Taguatinga; 

Recebimento da EMATER. 

Ração 

 

Não adquirem da região; 

Goiás; 

Taguatinga. 

Asa Norte. 

Ferramentas 

 
Taguatinga. 

Máquinas 

 
Taguatinga. 

 

J. Implementos existentes na região 

Relacionado aos implementos existentes na região existem: 

 3 Micro Tratores – localizados nas chácaras 12, 13 e 20; 

 1 Trator – localizado na chácara 17; 

 1 Arado – localizado na chácara 17; e 

 1 Grade – localizada na chácara 17. 

 

K. Assistência Técnica 

Das 17 propriedades levantadas apenas uma não é atendida por nenhum tipo de 

assistência técnica. Todas as demais propriedades são atendidas pela EMATER ocorrendo a 

assistência ocasional em algumas chácaras por parte das instituições abaixo: 

- 1 chácara também é atendida pela EMBRAPA e pela Granja Ipê; 

- 1 chácara é atendida pela SEAPA/DF; 

- 1 chácara é atendida pelo Sindicato Rural. 

Vale destacar que durante as entrevistas nenhum produtor citou encontrar problemas 

com os órgãos de Assistência Técnica e Extensão Rural - ATER. 
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3.3.2.7 Caracterização e situação ambiental das propriedades 

A. Preservação de Áreas de Preservação Permanente 

As Áreas de Preservação Permanente encontradas na ARIE são as do córrego 

Cabeceira do Valo (30 metros a partir do nível mais alto (Resolução CONAMA 303, 2002) e 

Vereda (área com solo hidromórfico, 50 metros (Resolução CONAMA 303, 2002)). 

Como já visto anteriormente, apenas uma das chácaras não apresenta Área de 

Preservação Permanente (Chácara 08). Entre as demais 16 chácaras 5 apresentam as áreas de 

APP preservadas e 11 parcialmente preservadas (Figura 156 à Figura 158). 

 

 

Figura 156 – Situação Ambiental das Chácaras 

 

 

Figura 157 - Área de APP referente ao 

córrego Cabeceira do Valo. 

 

Figura 158 - Área de APP sobre solo 

hidromórfico. 

Durante o trabalho de campo os técnicos observaram que se considerado os 50 metros 

do limite das áreas com solo hidromórfico nenhuma das áreas com APP (16 chácaras) estaria 

de acordo com a legislação vigente. Vale destacar que a EMATER recomendou aos produtores 

que eles cultivassem no limite das áreas com solo hidromórfico (segundo relatos de alguns 

desses).  

5
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Preservada Parcialmente Preservada Não Tem APP
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Os produtores demonstraram conhecimento quanto a necessidade de preservar a área 

de APP do córrego, porém não apresentaram o mesmo nível de conhecimento em relação a 

APP das áreas de solo hidromórfico. Vale observar que se projetada a faixa de 50 metros dos 

limites com solo hidromórfico, mais da metade das áreas de cultivo estariam comprometidas.  

 

B. Uso de Água 

Cerca de 53% das propriedades entrevistadas apresenta poço manual (cisternas), 29% 

retiram a água do córrego Cabeceira do Valo, 35% utilizam água da Caesb, 18% retiram água 

de afloramento de água em terrenos vizinhos (do outro lado do Córrego Cabeceira do Valo, 

em região fora da poligonal da ARIE Córrego Cabeceira do Valo) e 6% compram água no 

comércio local (Figura 159).  

 

 

Figura 159 – Uso da água 

Vale destacar que algumas chácaras apresentam mais de um tipo de uso da agua e que 

nenhuma das utilizações de água (vinculadas aos poços manuais e recursos superficiais) 

apresenta outorga ou registro junto ao órgão competente. 

Relacionado ao uso da água essas são utilizadas: 

 Poços Manuais – para uso geral, consumo humano, irrigação e animais; 

 Córrego – irrigação, alguns tanques de piscicultura; 

 Comércio Local – Consumo Humano; 

 Afloramentos de água – alguns tanques de piscicultura, uso geral; 

 CAESB – Consumo Humano e uso geral. 

 Existe um grupo de produtores que utiliza a água de um afloramento de água vindo 

dos vizinhos, essa água chega às propriedades por dreno. 

É destacada a inexistência de poços tubulares na região. 
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C. Áreas degradadas 

Das 17 chácaras apenas três não apresentam nenhum tipo de degradação (Figura 160). 

 

 
Figura 160 – Situação das chácaras em relação a Degradação 

Relacionado aos tipos de degradação existente foi observado, que 10 chácaras 

apresentam degradação de APP (chácaras 05, 06, 07, 08/1, 12, 14, 15, 17, 19 e 20), seja pela 

inexistência de vegetação nativa em parte dessas áreas ou queimada que ocorreu em sete 

dessas chácaras (vale destacar que essa queimada veio da região do outro lado do Córrego 

Cabeceira do Valo (onde os assentados realizam manejo com fogo, que se espalhou e afetou 

as chácaras aqui estudadas). 

Em quatro chácaras foi notada a presença de erosão laminar (chácaras 06, 09, 14 e 18), 

do solo sem qualquer tipo de cobertura vegetal. Em duas dessas chácaras já foi identificada a 

presença de erosão em sulcos (chácaras 14 e 18). 

Em seis chácaras foi notada presença de outros tipos de degradação entre as quais se 

destacam a presença de entulhos (podem vir a contaminar o solo, depósito de materiais de 

obra) e remoção de solo (Figura 161 à Figura 165). 

 

 

Figura 161 - Queimada em Área de APP. 

 

Figura 162 - Queimada em Área de 

Produção. 
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Figura 163 - Imagem de Satélite com visualização de área onde ocorreu queimada. 

Fonte: Google Earth, 2011 

 

 

Figura 164 - Presença de Erosão em Sulcos. 

 

Figura 165 - Área com solo exposto risco 

de erosão laminar. 
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Figura 166 - Tanque escavado em área de solo Hidromórfico (Degradação de APP). 

 

D. Práticas conservacionistas utilizadas 

As práticas conservacionistas são conhecidas como aquelas que objetivam proteger o 

solo com a finalidade de prevenir a ocorrência de efeitos danosos causados pelos processos 

erosivos, aumentando assim a preservação de uma área e de seus recursos naturais, mantendo-

os protegidos, e melhorando as condições do solo para o desenvolvimento dos cultivos. 

Dentre as práticas conservacionistas existem aquelas de caráter vegetativo com uso de 

plantas, de caráter edáfico, ligadas aos métodos de manejo utilizados e as de caráter mecânico, 

ligadas às mudanças realizadas no solo como a construção de terraços e bacias de contenção. 

De modo geral as práticas conservacionistas utilizadas na área são de caráter 

vegetativo com uso de adubação verde e cobertura morta. 

Observa-se que entre os produtores que executam o cultivo agrícola, os plantios são 

feitos de maneira transversal à declividade do terreno. 

 

E. Animais Domésticos e Animais Silvestres 

 Em 15 das 17 chácaras existem animais domésticos, consistindo de cães e gatos. 

Espécies estas que não provocam impactos relevantes para a fauna e flora local (Figura 167). 
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Figura 167 - Animais Domésticos 

 

Entre os entrevistados 14 citaram terem visto animais silvestres como: capivara, anta, 

garça, ariranha, preá, onça-parda, tatu, micos, lontra, gambá, quati, nhambu, tucano, saracura 

e tartaruga. Desse conforme já visto no diagnóstico de fauna, foram identificados em campo 

somente a presença de capivara, anta, tatu e micos (Figura 168). 

 

 
Figura 168 – Animais Silvestres 

 

3.3.2.8 Percepções dos moradores em relação à ARIE Córrego Cabeceira do Valo 

A. Opinião sobre condições de moradia 

A grande maioria dos produtores (65%) acha que morar na região é ótimo, com 

destaque ainda para 29% que acham bom. Apenas 6% demonstraram indiferença em relação 

ao local e nenhum produtor considera ruim morar na região (Figura 176). 
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Figura 169 – Satisfação de moradia 

 

B. Problemas existentes na região 

O principal problema citado por quase todos os produtores é a questão do asfaltamento 

(Figura 170). Devido às más condições da via que limita as propriedades na parte da frente, 

essas condições se agravam com o intenso tráfego de caminhões, causando grande problema.  

Na época das chuvas as valas de contenção de chorume localizadas nas adjacências do 

lixão (Figura 171 e Figura 172) transbordam para a pista, tal fato decorre da deposição de lixo 

nestas reduzindo sua capacidade de armazenamento. Com a passagem dos caminhões pela 

pista, esses acabam por jogar o chorume nas áreas das chácaras. 

Visando a mitigação desse problema os produtores têm aproveitado a faixa de domínio 

da via para fazer barreiras físicas de terra e até de lixo.  

Outros problemas relevantes são a questão da segurança e da coleta de lixo, 

consideradas precárias (Figura 172). 
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Figura 170 - Problemas destacados pelos produtores da ARIE Córrego Cabeceira do Valo. 

 

 

Figura 171 - Indicação de localização das valas de contenção em relação às chácaras. 
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Figura 172 - Indicação do estado da estrada com respectiva barreira física de terra, e o estado 

da vala de contenção do Lixão. 

 

Dentre as questões da influência do lixão nas atividades dos produtores, esses citaram 

ainda os odores desagradáveis; presença de poeira potencializada também pelo trânsito 

constante de caminhões; grande ocorrência de moscas; dificuldade de aceitação do CEASA 

dos produtos produzidos; grande presença de papéis e plásticos que vem do lixão (Figura 

173). 

Vale destacar que para duas propriedades (Chácaras 14 e 15) que trabalham com a 

reciclagem e seleção de lixo, o lixão é um meio de vida, dessa forma não vem muitos 

problemas em relação a esse aspecto. 



231 

 

 

Figura 173 - Presença de papéis e plásticos em propriedade da ARIE. 

 

Além do anteriormente exposto outro problema que assola a região diz respeito à 

grande presença de urubus e garças. Isso ocorre devido à presença do lixão nas adjacências e 

da grande quantidade de tanques com peixes existentes. Essas aves produzem grande 

quantidade de excremento, que podem  contaminar os afloramentos de água ou até mesmo vir 

a causar a queima de algumas plantas por nitrogênio das fezes. 

 

C. Conhecimento sobre Arie e Unidade de Conservação 

Apenas 1 produtor entre os entrevistados sabia o que era um ARIE. Esse destacou a 

existência de placa existente na região (Figura 174). Apenas três dos entrevistados apesar de 

não saberem da existência da ARIE sabiam o que é uma UC. Somente 2 pessoas tinha 

conhecimento que estavam em uma UC, tendo sido alertadas através da EMATER , pelo 

INCRA e pelo PDOT 2009 (Figura 174). 
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Figura 174 - Placa de identificação indicando a presença da ARIE. 

 

 

D. Participação em Organizações Sociais 

Apenas 2 produtores não participam de nenhum tipo de associação. Um dos 

produtores faz parte da Associação de Catadores de Lixo e os demais 14 fazem parte da 

Associação Cabeceira do Valo (Figura 175). 

 
Figura 175 – Organizações Sociais 

Destaca-se aqui que os entrevistados foram questionados sobre suas impressões acerca 

do trabalho efetuado pela Associação Cabeceira do Valo, apresentando como respostas pontos 

positivos e negativos. 
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Nos pontos positivos destacaram que a associação é representativa (2 respostas); que 

auxilia nas negociações junto ao governo (1 resposta) e que é eficiente (2 respostas). 

Os pontos negativos destacados por parte dos produtores foram: falta de união e 

participação dos associados (4 respostas); falta de representatividade (4 respostas) e que não 

atende às expectativas (1 resposta). 

Conforme exposto acima, há disparidade nas respostas, principalmente no que tange a 

questão da representatividade. 

 

E. Impressões sobre o Parcelamento das Áreas 

Questionados sobre se já sofreram pressão para parcelar a área, 3 produtores 

responderam que sim, mas não quiseram entrar em detalhes. Apenas um produtor citou a 

intenção de efetuar o parcelamento da área, mas apenas se esse for permitido (Figura 176). 

 
Figura 176 – Pressão para parcelamento da área 

3.3.2.9 Oficina de validação da pesquisa de campo 

Visando complementar o diagnóstico socioambiental da ARIE do Córrego Cabeceira 

do Valo, foi executada oficina junto aos produtores da região, realizando-se diagnóstico 

participativo e validação dos dados obtidos em pesquisa de campo
2
. 

A oficina foi realizada no Centro Comunitário CREAS (Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social), localizado no Setor Central da Vila Estrutural, entre as 

8:00 e 12:00 a.m. 

Todos os produtores inseridos na ARIE Córrego Cabeceira do Valo foram convidados 

entre os dias 25 e 28/11/2011. 

                                                 
2
 Diagnóstico socioambiental realizado in loco nas chácaras entre os dias 27/09/2011 e 

03/10/2011. 
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Após o levantamento de campo, foram sistematizadas as informações relativas às 

características socioambientais das chácaras. 

Conforme visualizado acima o trabalho de campo identificou 17 produtores para a 

realização do trabalho. Do total, 12 produtores se fizeram presentes (Figura 177). 

 

 
Figura 177 – Presença no trabalho de campo 

3.3.2.10 Metodologia Aplicada 

A metodologia utilizada para a realização da oficina seguiu o arcabouço teórico 

denominado Enfoque Participativo (CORDIOLI, 2001). Essa metodologia tem como objetivo 

promover a participação dos atores locais em um trabalho conjunto, por meio da motivação, 

do diálogo, da democracia na exposição das ideias e do respeito mútuo. As principais técnicas 

e instrumentos participativos dessa metodologia utilizados durante o seminário foram: 

Moderador: é o elemento de equilíbrio, o catalizador para as diversas ideias que 

aparecerão decorrentes do processo grupal. Ele tem a responsabilidade de facilitar o processo 

metodológico. 

Visualização: consiste no registro visual contínuo de todo o processo. Procura deixar 

as ideias sempre acessíveis a todos. Desse modo, as contribuições não se perdem, tornam-se 

mais objetivas e transparentes para todo o grupo. 

Trabalho em pequenos grupos: é adotado para aumentar a eficácia da comunicação e 

garantir um momento intensivo de criação, gerando ideias que possam ser o ponto de partida 

para a discussão em plenária. Nos pequenos grupos, é que se estabelece o contato face a face e 

criam-se ideias de forma intensiva. 

Sessões em plenária: são utilizadas para o aperfeiçoamento e lapidação das ideias 

geradas nos grupos. 

A oficina teve a duração de 4 horas, que foi divida em duas fases. 

71%

29%

Presenças Abstenções
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Na primeira fase foi realizada apresentação, expondo os objetivos e importância do 

trabalho realizado. Em seguida foram apresentados alguns resultados da pesquisa de campo 

para validação e discussão participativa. 

 Na segunda fase foi conduzido um trabalho em grupos para debate de algumas 

questões, visando a validação dos dados da pesquisa de campo realizada. O detalhamento da 

dinâmica utilizada está descrita a seguir. 

O início da oficina foi marcado com uma apresentação simples e objetiva pelo 

moderador Stéphan Barbosa Vieira Alves (Figura 178) 

 
Figura 178 - Apresentação da oficina de validação. 

 

Durante essa fase, o moderador Stéphan Barbosa Vieira Alves, apresentou de forma 

fácil e acessível, com fotos e imagens, os resultados diagnosticados nos trabalhos de campo. 

Essa etapa possibilitou o relato de experiências e a troca de informações entre os participantes 

e o palestrante acerca dos resultados apresentados, visando à validação do diagnóstico, que 

abordou desde a situação fundiária das propriedades, até a influência do lixão nas atividades 

executadas na ARIE (Figura 179 à Figura 187). 

 

 



236 

 

 

Figura 179 - Detalhe da primeira fase da oficina de validação (1). 

 

 

 

Figura 180 - Detalhe da primeira fase da oficina de validação (2). 

 

 

A segunda fase da oficina foi marcada pelo trabalho em pequenos grupos com os 

produtores presentes. Os grupos foram separados em 2 grupos de trabalho. Para essa fase 

foram elaborados 2 roteiros básicos visando subsidiar as discussões nos grupos (um com 

alguns exemplos de práticas conservacionistas e outro com os questionamentos a serem 

discutidos). Foram discutidos entre os grupos os tópicos abaixo: 
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1) Práticas Conservacionistas mais adequadas para a região; 

2) Como acham que podem ser resolvidos/mitigados os problemas de segurança da 

região; 

3) Como acham que pode ser resolvida/mitigada a questão da influência do lixão nas 

suas atividades; 

4) Suas perspectivas futuras quanto à ocupação da área. 

 

 

Figura 181 - Discussão em pequenos grupos (1). 

 

 
Figura 182 - Discussão em pequenos grupos (2). 

 

 

Durante essa etapa, iniciou-se um trabalho de discussão para troca de experiências e 

participação. Nessa fase foram disponibilizadas tarjetas aos grupos que, por meio das 
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discussões internas, escreveram suas opiniões sobre o que achavam de cada um dos tópicos 

acima definidos.  

Para facilitar a coleta de dados e garantir a participação de todos foram montados 

painéis de exposição (nos 4 tópicos discutidos) (Figura 183). 

 

 
Figura 183 - Painéis montados, com os 4 tópicos para discussão. 

Por fim cada grupo, escolheu seu representante que deveria ir colocando as suas 

respectivas tarjetas em cada painel e explicitando a opinião do grupo. Durante essa fase, em 

cada um dos grandes tópicos analisados foi realizada a discussão participativa visando 

enriquecer ainda mais o trabalho (Figura 184 à Figura 187). 
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Figura 184 - Fase inicial do processo da construção dos painéis, com os representantes dos 

grupos. 

 

 

Figura 185 - Dinâmica das tarjetas implementada na oficina, com o representante do grupo 1. 
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Figura 186 - Dinâmica das tarjetas implementada na oficina, com o representante do grupo 2. 

 

 

Figura 187 - Painéis resultantes da dinâmica executada. 

 

3.3.3 Resultados 

3.3.3.1 Primeira Fase 

Durante a apresentação da primeira fase e validação dos dados os produtores fizeram 

as observações destacadas abaixo. 
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Tabela 37 – Principais aspectos levantados 

1) Citaram que os chacareiros da região se uniram para a limpeza do lixo no córrego 

e na frente das chácaras, realizando o trabalho sem nenhum tipo de ajuda de custo dos 

órgãos governamentais; 

2) Destacaram a falta de apoio da administração aos chacareiros; 

3) Destacaram que a área das chácaras deve ser vista como contenção da área urbana 

da Vila Estrutural; 

4) Destacaram que devem ser enxergados como parceiros para preservação do local; 

5) Confirmaram a informação que 100% da produção agrícola (não pecuária), é 

comercializada na própria Vila Estrutural; 

6) O proprietário que trabalha na reciclagem de plástico destacou que apenas deposita 

o produto; 

7) O proprietário que trabalha na reciclagem do ferro destacou que apenas deposita o 

produto, e esse só fica um dia na área; 

8) Os proprietários do plástico e ferro estão aguardando lote no SIA para 

remanejamento; 

9) A água da CAESB não é disponibilizada para todos os chacareiros; 

10) Os produtores destacaram que a partir de agosto começa o período de queimadas 

no outro lado do córrego (assentados utilizam manejo com fogo), prejudicando as 

lavouras, APPs e matando os animais silvestres. Foram feitos relatos de terem achado 

animais silvestres mortos: antas e preás mortos; 

11) Destacaram que a água do córrego não pode mais ser utilizada para consumo 

humano devido ao lixão; 

12) Destacaram que os moradores da cidade jogam lixo nas chácaras, apesar de alguns 

chacareiros já terem instalado latas de lixo na frente dessas visando mitigar o problema. 

A mitigação não ocorre, devido às latas serem normalmente depredadas ou as pessoas 

mesmo com as latas jogarem o lixo ainda nas chácaras (falta de conscientização da 

população da Vila Estrutural); 

13) Destacaram a deficiência do sistema de coleta de lixo nas chácaras; 

14) Destacaram que a estrada na frente das propriedades é prejudicada tendo em vista 

o intenso trânsito de caminhões e pela constante enxurrada que ocorre na mesma; 
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15) Destacaram que é feita uma desova de animais mortos em frente às chácaras; 

16) Destacaram que as lagoas de chorume localizada em frente a algumas chácaras os 

prejudicam, principalmente no período chuvoso, tendo em vista a piora no quadro das 

enxurradas. Esse problema é potencializado pela jogada de lixo nas valas de contenção 

de chorume existentes no lixão que diminuem sua capacidade de armazenamento; 

17) Observaram que a presença de animais silvestres vem diminuindo ao longo dos 

anos; 

18) Destacaram que a presença do assentamento 26 de Setembro colabora para o 

quadro de afastamento dos animais silvestres e preservação do meio ambiente; 

19) Observaram que seria interessante que o governo os desse assistência para a 

execução dos reflorestamentos/recuperações das APPs que necessitem; 

20) Relataram que existe preconceito em relação aos produtos produzidos nas chácaras 

da região. É mais fácil atuarem em mercado fora da região, que valorizam mais os seus 

produtos; 

21) Destacaram a necessidade de que seja considerado para o processo de conservação 

da área, as regiões que não se localizam na ARIE do Córrego Cabeceira do Valo, com 

destaque as regiões localizadas na cabeceira e na outra margem do córrego. 

 

3.3.3.2 Segunda fase 

Abaixo se encontra a sistematização dos dados coletados na Oficina, durante a 

segunda fase. 

Tabela 38 - Sistematização dos Resultados no tópico “Como pode ser resolvido/mitigado a 

questão da influência do lixão nas atividades executadas pelos produtores”. 

GRUPO 1 GRUPO 2 

Implantação de placas de Advertência e multa 

para evitar a colocação de lixo na frente das 

propriedades. 

O ideal seria a retirada do lixão. 

Necessidade de melhor controle de 

trabalhadores no lixão, tendo em vista que vai 

muita gente. Isso pode causar transtornos nas 

questões principalmente de segurança. 

Redução ou retirada do trânsito de veículos na 

frente das propriedades. 

Acompanhamento de forma assídua por parte 

do órgão ambiental competente das atividades 

realizadas no lixão. 

Retirada ou troca de local da lagoa de 

chorume que se localiza em frente a algumas 

chácaras. 

O ideal seria evitar o trânsito de veículos na 

estrada na frente das propriedades que 
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colabora devido às suas más condições com 

os problemas observados. 

Orientação aos moradores da Vila Estrutural 

acerca dos cuidados com a limpeza e asseio 

em relação às chácaras. 

Reforma da estrada que fica em frente às 

propriedades. 

Construção de bacias de contenção de água ao 

longo da estrada, mas não nas áreas das 

chácaras. 

Implantação da coleta seletiva na região. 

 

Tabela 39 - Sistematização dos Resultados no tópico “Como pode ser resolvida a questão de 

segurança”. 

GRUPO 1 GRUPO 2 

Não há problemas de segurança dentro das 

propriedades. 

Aumento do policiamento. 

Disponibilização de uma viatura para ronda 

constante na área. 

Conforme observado na tabela acima houve divergência de opiniões entre os grupos 

acerca desse tópico. 

 

Tabela 40 - Sistematização dos Resultados no tópico “Práticas conservacionistas mais 

adequadas na visão dos produtores”. 

GRUPO 1 GRUPO 2 

Florestamento e Reflorestamento. Florestamento e Reflorestamento. 

Apoio técnico e financeiro para construção de 

fossas sépticas. 
Plantio Direto. 

Preservação das áreas de APP. Preservação das áreas de APP. 

Plantio em nível. Bacias de contenção de água em áreas que não 

pertençam aos produtores. Quebra Vento e Bosque Sombreador. 

Tabela 41 - Sistematização dos Resultados no tópico “Perspectivas futuras quanto à ocupação 

da área”. 

GRUPO 1 GRUPO 2 

Regularização da área. 
Conscientização da população da região na 

questão da limpeza da cidade. 

Esperam continuar com as atividades 

agropecuárias. 

Mitigação do problema de segurança. 

Definição da regularização das chácaras. 

Os produtores da região possam explorar o 

mercado local de forma mais eficiente tendo 

em vista que a maioria dos produtos 

agropecuários vem de outra região. 

Ao final da oficina pode-se concluir que os participantes conseguiram expor a situação 

da área. Além disso, eles puderam discutir sobre os problemas existentes na região de forma à 

definição do que fazer para melhorar, visando à preservação do Córrego Cabeceira do Valo. 
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O debate foi amplamente incentivado e os participantes puderam expor suas visões. Os 

resultados da pesquisa de campo foram validados pelos participantes, e foram coletadas novas 

informações para compor o trabalho. 

Conforme resultado da oficina apresentado nas tabelas (Tabelas 38 à 41) acima e o que 

foi evidenciado pela equipe técnica nas visitas campo, é destacado o entendimento por parte 

dos chacareiros da necessidade de manutenção da área. De forma geral existe a expectativa de 

que o processo de regularização seja efetuado o mais rápido possível e de maneira que os 

permitam a continuar sua produção agropecuária dentro das normas a serem definidas.  

Conforme observado durante a oficina os chacareiros que trabalham com a seleção de 

materiais tem conhecimento que essa atividade não se encaixa com os objetivos da ARIE, de 

forma a já estarem procurando terrenos em outras regiões. 

Outro fato a ser destacado diz respeito à lagoa de chorume localizada em frente a 

algumas chácaras. É evidente que esta causa transtornos, potencializando conforme detalhado 

anteriormente, os problemas observados na estrada que limita as chácaras. Foi 

sugestionado/destacado durante a oficina que os chacareiros esperam que pelo menos essa 

deva ser mudada de local, tendo em vista que o ideal seria a retirada do lixão da região. 

Por fim a tabela abaixo apresenta de forma sintetizada os resultados da oficina. 

Tabela 42 – Síntese dos resultados da oficina. 

 

PROBLEMAS SOLUÇÕES

Falta de apoio da administração. Chacareiros que não executam atividades de 

acordo com o definido para a ARIE já procuram 

outras áreas para remanejamento da atividade.

Queimadas apartir de agosto do outro lado do 

córrego com morte de animais silvestres, que 

acabam por atingir a ARIE.

Conservação da ARIE e áreas que se localizam fora 

dessa (cabeceira do córrego e outra margem do 

córrego) para preservação do meio ambiente.

Água do córrego não pode ser utilizada para 

consumo humano.

Necessidade de apoio do governo na execução de 

eventuais reflorestamentos e recuperações.

Grande quantidade de lixo que vem da cidade na 

frente das chácaras.

Orientação dos moradores da Vila Estrutural acerca 

da deposição de lixo em frente às chácaras.

Sistema de coleta de lixo deficiente. Implantação de coleta seletiva na região.

Má qualidade da estrada que limita as 

propriedades frontalmente.

Redução ou retirada do trânsito de veículos na 

frente das propriedades. Reforma da estrada.

Enxurrada no período das chuvas. Construção de bacias de conteção de água ao longo 

da estrada.

Lagoa de chorume em local inapropriado Retirada ou troca de local da lagoa de chorume.

Preconceito em relação aos produtos produzidos 

na região.

Florestamento e Reflorestamento Plantio Direto

Preservação das áreas de APP Bacias de contenção de água

Plantio em nível Quebra Vento e Bosque Sombreador

Apoio para a construção de fossas sépticas.

Regularização da área. Devem ser enxergados como parceiros para a 

preservação da ARIE

Continuar com as atividades agropecuárias Conscientização da população da região quanto a 

limpeza da cidade

PRÁTICAS CONSERVACIONISTAS MAIS ADEQUADAS NA VISÃO DOS PRODUTORES

EXPECTATIVAS DOS PRODUTORES
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3.3.4 Considerações finais 

A ARIE Córrego Cabeceira do Valo é uma área diferencial junto ao perfil que 

ocupou a região a partir da ocupação de características urbanas no início dos anos 2000.  

Pelo que foi explorado no levantamento de campo, tanto sobre o perfil 

socioeconômico dos moradores do local, quanto pelo levantamento da forma de uso do solo e 

seus impactos, verificou-se que a maior parte dos produtores rurais da área tem interesse em 

manter suas atividades no local. 

Notou-se, ainda, que existem ocupações totalmente incompatíveis com o perfil da 

UC e até mesmo a forma de uso da maioria das chácaras acabam desvirtuando do seu 

propósito inicial. Sobretudo porque se tratam de contratos de arrendamentos e seção de 

direitos respaldados por acordos antidos e assinado entre GDF e os agricultores. 

Deve-se investir fortemente em práticas de manejo que minimizem a 

suscetibilidade do solo a erosão e do córrego à contaminação. Desde modo, os técnicos de 

campo destacam que a manutenção dos produtores na área, mais conscientes e valorizados 

seria estratégica para a manutenção da ARIE. Além disto, é estratégico que não só a área da 

poligonal definida para a ARIE, mas as áreas da outra margem do Córrego da Cabeceira do 

Valo e sua cabeceira sejam objeto de estudo e proposições visando à proteção de fato desse 

curso d’água (tendo em vista que estas não se encontram na poligonal definida), fato 

evidenciado pela opinião dos próprios chacareiros tanto nos trabalhos de campo, como 

durante a oficina. 

 

3.4 INFRAESTRUTURA 

Descrevem-se a seguir as características atuais da infraestrutura na região do Distrito 

Federal e na área foco deste estudo, no que diz respeito ao abastecimento de água, ao 

esgotamento sanitário, a drenagem pluvial, a energia elétrica, a telefonia fixa, a pavimentação 

asfáltica, aos dutos de abastecimento de gás e petróleo e aos resíduos sólidos; bem como se a 

área de estudo apresenta algum tipo de interferência com estes sistemas e se ocasionam 

efeitos degradantes nesta UC. 

3.4.1 Abastecimento de água 

Foi expedida carta-consulta à CAESB solicitando informações concernentes à 

capacidade de abastecimento da área, existência de redes de distribuição de água e fase de 

implantação e operação das mesmas. Até a presente data, a Diretoria de Água da CAESB 

ainda não se manifestou sobre o assunto. 

Para caracterização do abastecimento de água atual da região, foco deste estudo, foi 

efetuada pesquisa e análise das informações contidas na Sinopse do Sistema de 

Abastecimento de Água (CAESB, 2008a), Relatório Anual da Administração (CAESB, 2009 

e 2010), Relatório Anual de Qualidade da Água Distribuída (CAESB, 2011a), Resultados na 

Rede de Distribuição – Síntese por Sistema de Abastecimento (CAESB, 2011b) e Relatório 
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de Andamento da Caesb n° 37 de novembro de 2011 da Assessoria de Planejamento – 

PUGP/Caesb/Programa Brasília Sustentável (CAESB, 11c). 

3.4.1.1 Unidades Operacionais dos Sistemas Produtores de Água da CAESB 

A estrutura de produção de água da CAESB é composta por cinco sistemas produtores 

de água distribuídos pelo DF, são eles: Torto/Santa Maria, Descoberto, Brazlândia, 

Sobradinho/Planaltina e São Sebastião. Compostos por um total de 594 unidades 

operacionais, representando uma disponibilidade hídrica mínima de 10.684 l/s e capacidade 

instalada de 9.006 l/s, tendo produzido uma vazão média de 7.120 l/s, em 2009.  

Esses sistemas produtores são responsáveis por captar água bruta de mananciais 

superficiais ou subterrâneos, realizarem bombeamentos nos casos necessários, tratar a água 

para que sejam atingidos os parâmetros de potabilidade estipulados pela Portaria n° 518/04 

do Ministério da Saúde e armazenar água tratada para abastecer a população do DF. 

Esse conjunto de sistemas produz em média 18.902.750 m³ de água por mês, e com 

essa produtividade a empresa atualmente garante o abastecimento de água para a população 

do Distrito Federal. Na CAESB existem dois tipos de sistemas produtores de água, o 

convencional com captação superficial e tratamento em Estações de Tratamento de Água – 

ETAs e o sistema de produção por poços profundos que utiliza águas subterrâneas (Figura 

188). 

A Tabela  43 a seguir detalha o sistema produtor de água do Distrito Federal e seus 

sistemas de distribuição, a qual identifica-se que o sitema Descoberto é responsável pelo 

abastecimento da região da Vila Estrutural, incluindo algumas chácaras presentes na ARIE 

Córrego Cabeceira do Valo.  
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Tabela  43 – Sistema produtor de água do Distrito Federal e disponibilidade hídrica. 

SUBSISTEMA 

PRODUTOR 
CAPTAÇÕES 

PROCESSO DE 

TRATAMENTO 

DISPONIBILIDA

DE HÍDRICA 

MÍNIMA NAS 

CAPTAÇÕES (l/s) 

CAPACIDADE 

DE PRODUÇÃO 

INSTALADA 

DO SISTEMA 

(l/s) 

VAZÃO 

MÉDIA 

PRODUZIDA 

(l/s) (2010) (*) 

LOCALIDADES ABASTECIDAS 

Torto / Santa 

Maria 

Torto / Santa Maria Tratamento Convencional * 

3.372 2.241 1.986 

Brasília, Sudoeste, Cruzeiro, Lago Norte, 

Lago Sul, Paranoá, Varjão, Itapuã, 

Mansões do Lago Norte e Jardim 

Botânico, Taquari, Mansões Entre Lagos, 

Complexo Papuda e reforço para os 

condomínios na área do Grande 

Colorado 

Cachoeirinha Tratamento Convencional ** 

Taquari (I e II) Tratamento Simplificado 

Cabeça de Veado (I, II, III e IV) Filtração Direta 

Mananciais Subterrâneos (poços) Tratamento Simplificado 

Descoberto 

Descoberto Filtração Direta 

5.713 5.434 4.377 

Taguatinga, Ceilândia, Samambaia, 

Riacho Fundo, Recanto das Emas, Águas 

Claras, Santa Maria, Núcleo 

Bandeirantes, Candangolândia, Gama, 

Novo Gama, Guará, Vicente Pires 

(Arniqueira), Estrutural, Engenho das 

Lajes e reforço no abastecimento de 

Brasília, Lago Sul, Jardim Botânico, 

Cruzeiro, Sudoeste e SAI. 

Alagado, Ponte de Terra (II e 

III), Pedras, Crispim, Catetinho 

Baixo (I e II) e Olho D’Água 

Tratamento Simplificado 

Engenho das Lajes Tratamento Convencional ** 

Mananciais Subterrâneos (poços) Tratamento Simplificado 

São Sebastião Poços Profundos Tratamento Simplificado 218 200 179 
São Sebastião, Morro da Cruz e 

Condomínio Del Rey 

Brazlândia 
Capão da Onça e Barracão Tratamento Completo ** 

186 173 115 
Brazlândia, Vila São José e Núcleo Rural 

Incra 8 
Mananciais Subterrâneos (poços) Tratamento Simplificado 

Sobradinho / 

Planaltina 

Fumal, Brejinho e Pipiripau Dupla Filtração 

1.195 943 659 

Sobradinho e Planaltina, abrangendo 

condomínios localizados na área do 

Grande Colorado, SO-II, Mini-Chácaras, 

Região Contagem, Cond. RK, Nova 

Colina, Arapoanga, Mestre d’Armas, 

Fercal, Vila Basevi, Arrozal e a 

localidade do Vale do Amanhecer 

Contagem e Paranoazinho Tratamento Simplificado 

Corguinho e Mestre d’Armas 
Filtração Direta de Fluxo 

Ascendente 

Córrego Quinze Tratamento Convencional ** 

Mananciais Subterrâneos (poços) Tratamento Simplificado 

* Unidade com flocação ** Unidade com decantação(*) Vazão média dos meses janeiro a dezembro de 2010 

Fonte: Adaptada de CAESB, 2010 e 2011a. 
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Figura 188 – Abastecimento de Água no DF – Principais adutoras, ETAs e Reservatórios. Fonte: CAESB, 2008a. 
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O Sistema Descoberto, com disponibilidade hídrica de 5.713 l/s e uma vazão média de 

água tratada de 4.301 l/s, abastece atualmente cerca de 65% da população atendida do 

Distrito Federal. A captação do rio Descoberto, maior manancial de abastecimento do DF, 

contribuiu com 99% da produção do sistema Descoberto, o que corresponde a 

aproximadamente 61% do total da água de abastecimento produzida pela CAESB em 2008.  

As redes de distribuição abastecidas pelo Sistema Produtor do rio Descoberto têm 

apresentado desempenho normal, não apresentado restrições ao abastecimento, exceto 

interrupções devido a serviços rotineiros de manutenção (CAESB, 2008a). 

A. Sistema de Produção Convencional 

Sistemas de produção convencionais são aqueles empregados na maioria dos sistemas 

de abastecimento de água das cidades brasileiras e são compostas por captações superficiais, 

estações elevatórias, adutoras, estações de tratamento e reservatórios. Este é um exemplo da 

configuração do sistema convencional implantado no Sistema Descoberto (Figura 189). 

 

Figura 189 – Exemplo de configuração de sistema convencional. Fonte: CAESB, 2008a. 

 

B. Estação de Tratamento de Água – ETA 

As ETAs são as unidades operacionais encarregadas de promover a adequação da 

qualidade da água para que sejam atendidos os padrões de potabilidade estipulados pela 

Portaria n° 518/04 do Ministério da Saúde. A CAESB possui nove ETAs, que utilizam tipos 

variados de tratamento como apresentado na tabela a seguir. 

A qualidade das águas oriundas dos tratamentos aplicados nas ETAs operantes nos 

sistemas da CAESB é apresentada na Tabela 44 a seguir, refletindo ótimos resultados da 

qualidade da água nas redes de distribuição, inclusive no Sistema Descoberto. 
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Tabela 44 – Síntese por Sistemas de Abastecimento - Resultados da Qualidade da Água na Rede de Distribuição 

Sistema de 

Abastecimento 

N° mínimo 

de amostras 

exigidas 

N° de 

amostras 

coletadas 

Média mensal dos parâmetros físico-químicos 
% de amostras 

(ausência coliformes) 

pH Cor Turbidez 

Cloro 

Residual 

Livre 

(mg/L) 

Fluoreto 

(mg/L) 

Coli Total 

(NMP/100 

mL) 

E.coli 

(NMP/100 

mL) 

Limites estabelecidos pela Portaria n° 518/2004 

– Ministério da Saúde 
6,0 a 9,5 < 15 < 5 0,2 a 2,0 0,6 a 1,0 > 95% 100% (ideal) 

Torto / Santa 

Maria 
253 255 7,02 4 0,74 1,2 0,8 95,7 100,00 

Descoberto 511 515 6,96 3 0,64 1,1 0,7 98,8 100,00 

São Sebastião 80 84 7,49 4 0,82 1,2 0,8 98,8 100,00 

Brazlândia 57 60 7,00 3 0,75 1,1 0,8 98,3 100,00 

Sobradinho / 

Planaltina 
172 178 6,39 4 0,78 1,0 0,5 96,0 100,00 

Fonte: CAESB, 2011b. 
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3.4.1.2 Situação atual do Abastecimento de Água na ARIE Córrego Cabeceira do Valo 

Registra-se a cobertura integral da área da Vila Estrutural, incluindo algumas 

chácaras existentes na poligonal da ARIE Córrego Cabeceira do Valo, por redes 

públicas de abastecimento de água. 

O sistema da Caesb conta atualmente com 6.311 ligações domiciliares, todas 

hidrometradas, o que contribui para um reduzido índice de perdas (água não 

contabilizada), com maior eficiência e redução dos custos do serviço. 

A implantação de mais de 40.000 m de redes foi viabilizada, mediante 

investimentos com recursos orçamentários de 2003, e em 2010 ocorreu à expansão no 

sistema conforme Tabela 45.  

Tabela 45 – Expansão do Sistema de Abastecimento de Água, na RA SCIA – Principais 

Empreendimentos em Andamento – Situação Dezembro de 2010. 

Empreendimento 
Valor 

(X 1.000) 

Comprimento 

de Rede 
Ligações 

População 

Atendida 

Implantação de rede de 

água na Vila Estrutural 
1.280,97 

Rede: 27.482 

m 
924 30.968 

Fonte: Adaptada de CAESB, 2010. 

Segundo informações da área de operações da Caesb, registra-se que as redes 

foram implantadas a uma profundidade média maior que a usual (de mais de 1,20 m), 

de modo a assegurar a estanqueidade e inviolabilidade das derivações e ligações. A 

adutora principal de água tratada constituiu-se em um prolongamento da adutora do 

Setor Complementar de Indústria e Abastecimento, SCIA. 

A água dessa adutora provém do Setor de Transporte Rodoviário de Cargas, 

STRC, situado em frente ao SCIA, do outro lado da via Estrutural. Trata-se de um Setor 

atendido pelo Sistema Interligado de Abastecimento de Água de Brasília: Rio 

Descoberto — Santa Maria / Torto. Existe, no entanto, a previsão de interligação da 

adutora da Vila Estrutural com outra adutora, proveniente do reservatório R3, no Plano 

Piloto (à margem do eixo Monumental, na altura do Memorial JK), que abastecia 

originalmente áreas do Guará I, mas que conta com capacidade ociosa. 

O reservatório R3 faz parte do conjunto de reservatórios situados em um dos 

extremos da chamada adutora reversível, que interliga os sistemas, sendo assim um 

ponto onde se misturam as águas.  

Não obstante, a avaliação e previsão de remanejamento de adutoras para 

assegurar o abastecimento da população servida por redes — prevendo-se, inclusive, 

alguma expansão, resultando numa população / demanda futura de água 20% a 30% 

maior — é uma medida apropriada e necessária à manutenção do equilíbrio dos 

sistemas como um todo. Fica a ressalva de que, novos investimentos na área da Vila 

Estrutural, demandando vultosos recursos públicos, devem estar condicionados à busca 

de soluções integradas para toda a problemática da urbanização da área, com ou sem 



 

252 

 

remoções/relocações de áreas ocupadas, em função de outros condicionantes 

ambientais e técnicos eventualmente identificados. 

Neste contexto, o Relatório de Andamento da Caesb n° 37 de novembro de 2011 

da Assessoria de Planejamento – PUGP/Caesb ao Programa Brasília Sustentável presta 

informações referentes à execução dos serviços relativos aos novos investimentos nos 

sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário, realizados deste 2009, por 

meio do Contrato de Empréstimo BIRD n° 7326-BR, celebrado entre o Distrito Federal 

e o BIRD e que dá cobertura ao Programa Brasília Sustentável. 

Este contrato encerrou em 31/12/2011, mas nem todos os empreendimentos do 

Programa foram concluídos nesta data. Problemas no andamento dos processos 

licitatórios e na regularização fundiária de áreas para execução das obras provocaram 

atrasos em diversos empreendimentos do Programa sob responsbilidade da Caesb e, por 

esse motivo, foi necessário renegociar com o BIRD os prazos para cumprimento das 

metas e indicadores inicialmente pactuados. Há indícios que esteja em discussão uma 

nova fase do Programa Brasília Sustentável. 

As obras executadas pela Caesb, relacionadas ao Programa Brasília Sustentável, 

foram supervisionadas pela Superintendência de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – 

EMR/Caesb. 

Tabela 46 – Empreendimento executados pela Caesb pelo Contrato de 

Empréstimo BIRD n° 7326-BR – Sistema de Abastecimento de Água. 

Empreendimento Licenças Ambientais 

Implantação / adequação das redes de 

distribuição de água da Vila Estrutural – 

CT 767626/2008 – Caesb/Colmar 

L.O. 072/2008 – IBRAM. 

Sistema de Abastecimento de Água da Vila 

Estrutural, foi expedida em 19/06/2008 e é válida 

por 5 anos. 

Fonte: Caesb, 2011c. 

Situação da obras de abastecimento de água: 

 01 (uma) – Concluída, em fase de recebimento: Implantação/adequação 

das redes de distribuição de água da Vila Estrutural. 

Não foi feita a remoção de barracos em alguns locais da Vila Estrutural, de 

modo a permitir a abertura definitiva das ruas e, consequentemente, possibilitar a 

execução da totalidade das redes coletoras de esgotos e de abastecimento de água 

previstas. Como os dois contratos que davam cobertura à execução das redes de água e 

de esgotos encerraram em 07 e 21/06/2010, respectivamente, os trechos de redes não 

executados serão feitos, posteriormente, pela própria Caesb. 

Na Tabela 47 e Tabela 48 a seguir constam o Cronograma Físico do 

Empreendimento e a situação dos mesmos.  
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Tabela 47 – Cronograma Físico do Empreendimento. 

 

Fonte: Caesb, 2011c. 

 

Tabela 48 – Situação dos Empreendimentos. 

 

Fonte: Caesb, 2011c. 
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Observou-se a existência de chácaras na poligonal da ARIE Córrego Cabeceira 

do Valo que utilizam as nascentes do córrego para abastecimento doméstico e irrigação. 

Considerando 17 propriedades levantadas e que uma mesma propriedade pode 

ter mais de um tipo de captação/uso de água, cerca de metade das propriedades 

entrevistadas apresenta poço manual (cisternas), 29% retiram a água do Córrego 

Cabeceira do Valo, 35% utilizam água da CAESB, 18% retiram água de afloramento de 

água em terrenos vizinhos (do outro lado do Córrego Cabeceira do Valo, em região fora 

da poligonal da ARIE Córrego Cabeceira do Valo) e 6% compram água no comércio 

local. 

Vale destacar que nenhuma das utilizações de água (vinculadas aos poços 

manuais e recursos superficiais) apresenta outorga ou registro junto ao órgão 

competente. 

Para melhor gerenciar os recursos hídricos, bem como promover seu uso de 

forma racional, a legislação de recursos hídricos estabelece a outorga e a cobrança pelo 

uso da água, dentre outros instrumentos de gestão. 

A utilização dos recursos hídricos do córrego Cabeceira do Valo impõe a 

necessidade de ações visando à conservação e ao gerenciamento adequado deste 

recurso. Para tal, é fundamental que a outorga dos seus pontos de captação sejam 

procedidas para que seja promovido o uso adequado deste corpo hídrico sem 

comprometer a manutenção da unidade de conservação.  

A outorga é um ato administrativo que permite a gestão dos recursos hídricos e 

o direito de uso da água, em determinadas quantidades, por um período de tempo. Com 

a outorga é possível controlar melhor as formas de utilização das águas e preservar, 

neste contexto, a ARIE Córrego Cabeceira do Valo. 

A outorga dá ao órgão gestor condições de gerenciar a quantidade e qualidade 

desses recursos estabelecendo as características técnicas e as condicionantes legais do 

uso das águas, e ao usuário a garantia do direito de uso da água. O poder outorgante, 

nesta caso a Adasa, deve avaliar cada pedido de outorga, verificando se as quantidades 

existentes são suficientes, considerando os aspectos qualitativos e quantitativos do 

córrego Cabeceira do Valo. Desta forma, a outorga ordena e regulariza os diversos usos 

da água em uma bacia hidrográfica, o que é imperativo esta prática nesta região. 

Relacionado ao uso da água essas são utilizadas: 

 Poços Manuais – para uso geral, consumo humano, irrigação e animais; 

 Córrego – irrigação, alguns tanques de piscicultura; 

 Comércio Local – Consumo Humano; 

 Afloramentos de água – alguns tanques de piscicultura, uso geral; 

 CAESB – Consumo Humano e uso geral. 

 Existe um grupo de produtores rurais que utiliza a água de um afloramento 

vindo dos vizinhos, e que chega às propriedades por dreno. 

É destacada a inexistência de poços tubulares na região. 



 

255 

 

3.4.2 Esgotamento sanitário 

Foi expedida carta-consulta à CAESB solicitando pronunciamento quanto à 

situação atual do sistema de esgotamento sanitário e possíveis interferências das redes 

de esgoto com as áreas objeto deste estudo. Até a presente data, a Diretoria de Esgoto 

da CAESB ainda não se manifestou sobre o assunto. 

Para caracterização atual da região foco deste estudo foi efetuado levantamento 

em campo e análise das informações contidas na Sinopse do Sistema de Esgotamento 

Sanitário (CAESB, 2008b), Relatório Anual da Administração (CAESB, 2009 e 2010) 

e Relatório de Andamento da Caesb n° 37 de novembro de 2011 da Assessoria de 

Planejamento – PUGP/Caesb/Programa Brasília Sustentável (CAESB, 11c). 

3.4.2.1 Unidades Operacionais do Sistema de Esgotamento Sanitário da CAESB 

No tocante ao esgotamento sanitário do Distrito Federal, a CAESB é a 

responsável pela coleta, tratamento e destino final adequado dos efluentes sanitários. 

Para coleta e 100% de tratamento dos esgotos coletados da população do DF, a 

CAESB opera, atualmente, com 4.971 quilômetros de rede, 346.239 ligações prediais, 

624.535 economias, 17 estações de tratamento de esgotos e 38 estações de 

bombeamento, de acordo com Tabela 49. 

O índice de atendimento correspondente a 93,71% de toda a população do 

Distrito Federal. A Tabela 49 a seguir demonstra que, ao final do exercício de 2010, a 

CAESB ofereceu seus serviços a 2.333.053 habitantes. Esse percentual representa o 

maior índice de cobertura de serviços de esgotamento sanitário existente no País, porém 

dentro destes dados não pudemos observar o detalhamento do atendimento na Vila 

Estrutural, ou a sua inclusão nesta perspectiva. 

Tabela 49 – Sistema de Esgotamento Sanitário – Dados referentes ao atendimento. 

Localidades 
População Atendida 

(hab) 

Nível de Atendimento 

(%) 

Brasília 199.742 100,00 

Gama 143,618 98,70 

Taguatinga 270.289 99,63 

Brazlândia 55.441 92,98 

Sobradinho 171.970 85,03 

Planaltina 192.162 85,46 

Paranoá 53.918 78,35 

Núcleo 

Bandeirante 
38.911 84,61 

Ceilândia 353.286 100,00 

Guará 133.891 98,73 
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Localidades 
População Atendida 

(hab) 

Nível de Atendimento 

(%) 

Cruzeiro 78.739 100,00 

Samambaia 182.523 100,00 

Santa Maria 116.766 99,56 

São Sebastião 75.429 65,21 

Recanto das 

Emas 
134.570 93,36 

Lago Sul 18.670 69,00 

Riacho Fundo 63.714 97,65 

Lago Norte 30.870 90,38 

Candangolândia 18.545 100,00 

TOTAL 2.333.053 93,71 

Fonte: CAESB, 2010. 
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Figura 190 – Unidades Operacionais do Sistema de Esgotamento.  

Fonte: CAESB, 2008b. 
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Para o atendimento realizado pela Caesb, as principais Bacias de Esgotamento 

do Distrito Federal utilizadas são: 

 Lago Paranoá; 

 Rio São Bartolomeu; 

 Rio Ponte Alta/Alagado; e 

 Rio Descoberto/Melchior. 

A Bacia do Lago Paranoá recebe os sistemas que atendem as seguintes Regiões 

Administrativas: 

 ETE Sul – Asa Sul, parte da área central de Brasília, Núcleo Bandeirante, Guará 

I e II, Cruzeiro, Octogonal, Sudoeste, Lago Sul (parte), Riacho Fundo (quadra 

QN1), Águas Claras e Candangolândia; 

 ETE Norte – Asa Norte, Vila Planalto, parte da área central de Brasília, Lago 

Norte, Taquari e Vila Varjão; 

Além destas regiões, citadas acima, atendidas pela ETE Norte, as redes de 

esgotamento sanitário que estão sendo implantadas na Vila Estrutural estão sendo 

orientadas para lançarem os esgotos sanitários para tratamento nesta ETE. 

A Tabela 50 e a Tabela 51 a seguir apresentam as ETEs existentes no sistema de 

esgotamento sanitário do DF e descreve as características da ETE Norte. 
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Tabela 50 – Estações de Tratamento de Esgoto da CAESB. 

 

Fonte: CAESB, 2008b. 

 

Tabela 51 informa os índices de tratamento e a extensão de rede coletora, por 

localidade e descreve as características operacionais de cada uma das unidades de 

tratamento existentes. 
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Tabela 51 – Estações de Tratamento de Esgotos em Operação. 

 

(*) Dados até novembro de 2010. 

Fonte: Adaptada de CAESB, 2010. 

 

Com relação aos indicadores dos padrões de efluentes de esgoto, que avaliam o 

atendimento do lançamento de efluentes pela CAESB, aos padrões previstos no 

Programa de Despoluição de Bacias Hidrográficas da Agência Nacional de Águas – 

ANA, estes apresentaram um percentual de 87,02 no 4º trimestre de 2009, conforme 

ilustração a seguir. 
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Figura 191 – Padrões de Efluentes de Esgoto. Fonte: CAESB, 2009. 

 

3.4.2.2 ETE Norte 

A Estação de Tratamento de Esgotos de Norte foi projetada com capacidade 

média de 920 l/s, encontrando-se em operação desde 1967. Em 1994, foi ampliada e 

modernizada. Encontra-se com vazão média atual de 525,19 l/s de acordo com CAESB 

(2011). 

 

Figura 192 – ETE Norte. Fonte: CAESB, 2011. 

 

O tipo de tratamento realizado na ETE Norte é de lodos ativados a nível 

terciário e seu corpo receptor é o Lago Paranoá. 

A Estação encontra-se em operação normal.  
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3.4.2.3 Situação atual do Sistema de Esgotamento da ARIE Córrego Cabeceira do 

Valo 

A questão das instalações sanitárias e sistema de esgotos da Vila Estrutural 

constituem um ponto crítico, e requer, há muitos anos, intervenções do Poder Público. 

Por essa razão, a Caesb, seguindo uma orientação de Governo para o 

equacionamento do grave problema de falta de coleta e destinação de esgotos da 

população da Estrutural, de cerca de 25.000 pessoas, tem concluído e iniciado a 

implantação dos projetos de redes coletoras e emissários, através do Programa Brasília 

Sustentável, que reúnem e encaminham todos os despejos gerados em duas sub-bacias 

para um emissário existente no Setor de Oficinas Norte, SOF-N, e, de lá, para a ETE 

Brasília Norte. 

Atualmente não consta implantada a rede de esgotamento sanitário em toda a 

região da Vila Estrutural. De acordo com Caesb (2010), está em andamento a 

implantação de estação elevatória, linha de recalque, emissários, e rede de esgotos na 

Vila Estrutural conforme observado na Tabela 52. 

As ocupações existentes dentro do perímetro do Parque Urbano, de acordo com 

vistorias em campo, não apresentam redes de esgotos implantadas, sendo utilizado na 

região o sistema de fossas. Apenas na Vila Olímpica consta sistema de esgotamento 

sanitário. 

 

Tabela 52 – Expansão do Sistema de Esgotamento Sanitário, na RA SCIA – Principais 

Empreendimentos em Andamento – Situação Dezembro de 2010. 

Empreendimento 
Valor 

(X 1.000) 

Comprimento de 

Rede 
Ligações 

População 

Atendida 

Implantação de 

estação elevatória, 

linha de recalque e 

emissários na Vila 

Estrutural 

4.938,33 - - 35.520 

Implantação de rede 

de esgotos na Vila 

Estrutural 
8.337,21 

- Rede 

condominial: 

72.006 m 

- Rede pública: 

9.504 m 

7.400 35.520 

Fonte: Adaptada de CAESB, 2010. 

 

A Figura 193 ilustra a implantação das Estações Elevatórias de Esgoto e 

respectivas linhas de recalque da Vila Estrutural 
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Figura 193 – Implantação do sistema de esgotamento sanitário na Vila Estrutural. 

  

Figura 194 – Estação elevatória da Caesb. 

Conforme ja comentado, o Relatório de Andamento da Caesb n° 37/2011 presta 

informações referentes à execução dos serviços relativos aos novos investimentos nos 

sistemas de esgotamento sanitário. Nele consta que nem todos os empreendimentos do 

Programa foram concluídos na vigência do contrato com o BIRD e foi necessário 

renegociar com o BIRD os prazos para cumprimento das metas e indicadores 

inicialmente pactuados. 

As obras executadas pela Caesb, relacionadas ao Programa Brasília Sustentável, 

foram supervisionadas pela Superintendência de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – 

EMR/Caesb.  

Tabela 53 – Empreendimento executados pela Caesb pelo Contrato de Empréstimo 

BIRD n° 7326-BR – Sistema Esgotamento Sanitário. 

Empreendimento Licenças Ambientais 

Implantação de estação elevatória, linha de 

recalque e emissário na Vila Estrutural – CT 

7492/2008 – Caesb/Colmar 

L.O. 072/2008 – IBRAM. 

Obs.: A EMR solicitou inclusão do Sistema 

de Esgotamento Sanitário da Vila Estrutural 

na LO da ETE Brasília Norte (Carta 

010/2011, de 10/01/2011), mas ainda não 

houve manisfestação por parte do IBRAM. 

Implantação da rede coletora de esgotos e dos 

emissários da Vila Estrutural – CT 7518/2008 

– Caesb/Engemassa 

Fonte: Caesb, 2011c. 

Situação da obras de esgotamento sanitário: 
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 02 (duas) – Concluídas, em fase de recebimento: Implantação da rede coletora 

de esgotos e dos emissários da Vila Estrutural e Implantação de estação 

elevatória, linha de recalque e emissário na Vila Estrutural. 

 

Tabela 54 – Ligações de esgotos a serem conectadas. 

Indicador 
Ligações de esgotos a serem conectadas 

2011 2012 Total 

Percentual da população da 

Vila Estrutural atendida com 

sistema de esgotos 

80% das obras do 

concluídas até 

Jan/2012 

100% da população atendida 

com Sistema de Esgotamento 

Sanitário 

100% 

Fonte: Caesb, 2011c. 

De acordo com informações prestadas pela Superintendência de Obras da 

Caesb, a situação desses indicadores é a seguinte: 

 Vila Estrutural: 99,6% da rede coletora foram concluídos; só não se atinguiu os 

100% porque há trechos onde o urbanismo não foi executado, o que 

impossibilitou a implantação do total de redes previstos. As estações elevatórias 

de esgoto estão concluídas, em fase de pré-operação. 

Não foi feita a remoção de barracos em alguns locais da Vila Estrutural, de 

modo a permitir a abertura definitiva das ruas e, consequentemente, possibilitar a 

execução da totalidade das redes coletoras de esgotos e de abastecimento de água 

previstas. Como os dois contratos que davam cobertura à execução das redes de água e 

de esgotos encerraram em 07 e 21/06/2010, respectivamente, os trechos de redes não 

executados serão feitos, posteriormente, pela própria Caesb. 

Na Tabela 55 e Tabela 56 a seguir constam o Cronograma Físico do 

Empreendimento e a situação dos mesmos. 
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Tabela 55 – Cronograma Físico do Empreendimento. 

 

Fonte: Caesb, 2011c. 

 

Tabela 56 – Situação dos Empreendimentos. 

 

Fonte: Caesb, 2011c. 
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Apesar da implantação do sistema de esgotamento sanitário na Vila Estrutural, 

nas chácaras inseridas na poligonal da ARIE identifica-se a utilização de fossas, ou 

seja, esta área não está sendo abrangida no projeto de esgotamento sanitário.  

Em áreas sem rede de esgoto, o tratamento dos esgotos domésticos por meio de 

fossas pode oferecer, sem dúvida, níveis adequados de serviço para a disposição de 

excretas em pequenas comunidades. Contudo, as chácaras da ARIE Córrego Cabeceira 

do Valo margeiam diretamente a área urbana da Vila Estrutural a qual está recebendo 

implantação das redes de esgotos, sendo adequado neste caso as redes de esgotamento 

abarcarem estas chácaras. 

O uso de fossas secas sem capacidade adequada, precariamente executadas e 

muito próximas umas das outras torna essa solução imprópria. Recebendo águas 

superficialmente escoadas e infiltradas, essas fossas transbordam e despejam com 

freqüência seu conteúdo pelas ruas de terra batida, junto com as águas servidas, 

exalando mau cheiro e atraindo diversos tipos de vetores.  

Os cuidados exigidos são devidos aos efeitos nocivos provenientes da 

decomposição da matéria orgânica e ao perigo à saúde tendo em vista a presença de 

microorganismos patogênicos. 

Os compostos de nitrogênio residuais nos efluentes das fossas representam um 

perigo imediato para os lenções freáticos que abastecem o córrego Cabeceira do Valo, 

podendo causar problemas persistentes afetando grandes áreas. O nitrato apresenta 

ocorrência mais generalizada e problemática devido a sua alta mobilidade e estabilidade 

nos sistemas aeróbios das águas subterrâneas. Outra preocupação é que os nitratos 

possam estar acompanhados por alguns poluentes orgânicos sintéticos e metais pesados, 

como os cromatos. 

O efluente de uma fossa, mesmo considerando-se os maiores índices de 

eficiência, ainda apresentam substâncias e organismos capazes de influenciarem na 

qualidade da água do córrego Cabeceira do Valo. 

 

3.4.3 Telefonia Fixa 

Não há redes instaladas de telefonia fixa nas chácaras inseridas na ARIE 

Córrego Cabeceira do Valo. As redes de telefonia fixa encerram nas quadras da Vila 

Estrutural que circuvizinham este setor de chácaras. 

 

3.4.4 Pavimentação Asfáltica 

O principal problema citado por quase todos os produtores é a questão da 

ausência de asfaltamento e redes de drenagem. Devido às más condições da via que 

limita as propriedades na parte da frente, essas condições aliadas ao intenso trânsito de 

caminhões, na época das chuvas, as valas de contenção de chorume localizadas nas 
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adjacências do lixão transbordam para a pista. Com a passagem dos caminhões pela 

pista, esses acabam por jogar o chorume nas áreas das chácaras. 

Desta maneira, a melhoria do asfaltamento nas quadras vizinhas a ARIE, aliados 

a um adequado sistema de drenagem, diminuiria os impactos advindos do carreamento 

de resíduos sólidos e águas pluviais possivelmente contaminadas pelo chorume 

proveniente do lixão. 

Os produtores têm aproveitado a faixa de domínio da via para fazer barreiras 

físicas de terra e até de lixo, visando a mitigação desse problema. 

Nas quadras acima, que circunvizinha à leste a ARIE Córrego Cabeceira do 

Valo, verifica-se a presença de pavimentação asfáltica até o final das quadra 07 e 08, 

porém em péssimo estado de conservação, conforme Figura 195. 

  

Figura 195 – Situação da pavimentação existente à leste da ARIE Córrego Cabeceira do 

Valo. 

 

3.4.5 Drenagem pluvial 

Foi expedida carta-consulta à Companhia Urbanizadora da Nova Capital – 

Novacap solicitando pronunciamento quanto a: 

 Existência de interferências de redes ou serviços implantados ou projetados para 

as áreas especificadas e sua vizinhança, além das respectivas faixas de servidão;  

 Caso existam projetos nas áreas em questão ou interferência de redes, 

solicitamos informações quanto à possibilidade de remanejamento e o envio de 

arquivo digital em formato DXF 14 ou compatível; 

 Indicação dos pontos de disposição final das águas coletadas existentes na área 

atualmente. 

Estas solicitações não foram totalmente respondidas, sendo apenas encaminhado 

pela Novacap o UGP/Novacap o Mapa da Situação da Drenagem Pluvial da Vila 

Estrutural das redes de drenagem pluvial projetadas para a região e a indicação de não 

existirem interferências de redes ou serviços implantados ou projetados para as áreas de 

estudo e sua vizinhança. Posteriormente, foi cedido pela. Com base nessas informações 



 

268 

 

e levantamentos realizados, apresenta-se a seguir descrição do sistema de drenagem da 

área do empreendimento e do entorno imediato. 

A Vila Estrutural e o Aterro do Jóquei ocupam uma região elevada, 

relativamente plana, localizados no divisor de águas entre as porções norte (unidade 

hidrográfica Bananal) e sul (unidade hidrográfica Riacho Fundo) da Bacia do Lago 

Paranoá, confome Figura 196. 

 

Figura 196 – Divisor de águas existente na região da Vila Estrutural. 

Conforme descrito no item 3.1.4.1 sobre declividade, as maiores declividades 

naturais da região estão presentes nas chácaras associadas ao córrego Cabeceira do 

Valo, no interior da ARIE de mesmo nome, com variações entre 8 e 20% (relevo 

ondulado). Os locais onde se observam maiores declividades são onde o fluxo das 

águas pluviais se direciona sendo, neste caso, a ARIE Córrego Cabeceira do Valo a 

área a qual recebe todo o escoamento superficial advindo da Vila Estrutural e, com isto, 

onde incidem regiões suscetíveis à instalação de sulcos e ravinas, quando sujeitos ao 

escoamento concentrado de água nos períodos de chuva. 

A Novacap é a responsável no Distrito Federal pela designação das instalações 

destinadas a escoar o excesso de água, seja em rodovias, na zona rural ou na malha 

urbana. 
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O comportamento do escoamento superficial direto sofre alterações 

substanciais, em decorrência do processo de urbanização de uma bacia, principalmente 

como consequência da impermeabilização da superfície, o que produz maiores picos e 

vazões. 

Mesmo em virtude de todo este escoamento direcionado para o córrego 

Cabeceira do Valo não foi identificado sistema de drenagem implantado na região da 

ARIE de mesmo nome, apenas um sistema interno de valas constituintes do Aterro do 

Jóquei que faz limite com a ARIE na tentativa de barrar as águas superficiais de chuva 

e de chorume proveniente do aterro, conforme Figura 197.  

 

Figura 197 – Valas existentes dentro da área do Aterro do Jóquei para contenção de 

águas pluviais e de chorume. 

Foi observado por meio do Mapa da Situação da Drenagem Pluvial da Vila 

Estrutural cedido pela Novacap, a existência de um sistema de drenagem pluvial quase 

que 100% implantado na região da Vila Estrutural.  

Foi apenas identificada uma drenagem incipiente em torno da Vila Estrutural e 

do Aterro do Jóquei e a existência de dissipadores e bacias de contenção margeando e 

incidindo a ARIE Córrego Cabeceira do Valo na sua porção ao sul, de acordo com a 

Figura 198 
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Figura 198- Imagem de satélite ilustrando o sistema de drenagem pluvial incidindo na 

porção sul da ARIE Córrego Cabeceira do Valo. 

As bacias de contenção de drenagem pluvial existentes na porção sul da ARIE 

Córrego Cabeceira do Valo foram construídas para captar a drenagem pluvial de parte 

da Vila Estrutural que verteria para o córrego Cabeceira do Valo. Durante vistoria nas 

obras verificou-se ineficiências do sistema. 

As águas da chuva deveriam ser captadas no sistema de drenagem das vias 

internas da Vila Estrutural e lançadas na bacia de contenção em seu ponto com menor 

altimetria, onde existe um Dissipador. Porém, é notório que as vias da Cidade não 

possuem bocas de lobo, o que leva a água a escoar de forma superficial até o encontro 

da bacia, em ponto não previsto para o seu recebimento, resultando em processo 

erosivo de expressão na porção norte do bacião. (Figura 199 à Figura 203). 

  

Figura 199 – Dissipadores existentes acima das bacias de contenção. 
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Figura 200– Dissipador e canal de ligação localizado no meio das bacias de contenção. 

 

 

Figura 201 – Bacias de contenção de drenagem pluvial. 
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Figura 202 – Início do emissário que verte as águas coletadas nas bacias de contenção 

para o corpo receptor. 

 

  

Figura 203 – Emissário e Dissipador final junto ao corpo receptor córrego Cabeceira do 

Valo. 

O incipiente sistema de drenagem propicia o escoamento das águas superficiais, 

sem qualquer controle, em direção ao córrego Cabeceira do Valo, carreando sedimentos 

em excesso, lixo, águas servidas e até esgotos sanitários advindos do extravasamento 

das fossas implantadas e mantidas em condições inadequadas nas residências.  

Todo este escoamento mal direcionado ao córrego Cabeceira do Valo pode 

acarretar um aumento de sólidos em suspensão, diminuição do oxigênio dissolvido, 

aumento da carga bacteriológica e contribuição para a ocorrência de eutrofização do 

meio, além de comprometer indiretamente os corpos hídricos à jusante como o córrego 

Vicente Pires, importante tributário da margem esquerda do córrego Riacho Fundo, 

contribuinte para a formação de um dos dois braços da porção sul do lago Paranoá.  

Nesta área, portanto, deve ser implantado e fiscalizado um serviço adequado de 

drenagem e manejo de águas pluviais urbanas para que seja mitigado os impactos 

atualmente identificados, cuja reversão deve proporcionar uma série de benefícios na 

região, tais como: 
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 Redução de impactos da chuva à ARIE Córrego Cabeceira do Valo, como 

erosões e poluição de rios e lagos; 

 Escoamento rápido das águas superficiais, facilitando o tráfego por ocasião das 

chuvas; 

 Eliminação da presença de águas estagnadas e lamaçais, focos de doenças; 

 Redução de gastos com manutenção de vias públicas; 

 Valorização das propriedades existentes na área beneficiada; 

 Redução de danos às propriedades e do risco de perdas humanas; 

 Redução da incidência de doenças de veiculação hídrica. 

 

3.4.6 Energia elétrica 

A energia elétrica é fornecida à Vila Estrutural, atualmente, pela Companhia 

Energética de Brasília – CEB pela subestação do Guará. Nas condições atuais, a CEB 

dispõe de um sistema composto por linhas de alta e baixa tensões, associados a cerca de 

70 transformadores, distribuídos ao longo das ruas da Vila Estrutural, com potência de 

5.000 KVA, com capacidade de atendimento a uma demanda energética atual 

aproximada de 1.200.000 KW, ou sejam, 200 KW/residência. Existe um pequeno ramo, 

proveniente da subestação do Setor de Transporte Rodoviário e Carga que adentra a 

Área Especial 1, em alta tensão, mas que abastece somente parte do SCIA, em baixa 

tensão. 

Informações obtidas na CEB indicam que é frequente a queda de energia em 

todo o sistema, em função de curto-circuitos que ocorrem na área da Vila Estrutural, 

decorrentes de ligações clandestinas, que em alguns locais chegam a impedir a 

passagem de veículos de grande porte, chegando inclusive a inviabilizar a coleta de 

lixo. 

Em todas as 17 propriedades chacareiras existe energia elétrica, onde dessas 15 

tem relógio (CEB) e 2 não. 

Foi diagnosticado que em 11 propriedades a energia vem de transformadores 

monofásicos, em 5 propriedades de transformadores trifásicos e apenas em 1 

propriedade de transformador bifásico. Desses apenas em 3 propriedades o 

transformador é próprio (1 trifásico e 2 monofásicos). 

 

3.4.7 Polidutos Petrobrás 

Na ARIE Córrego Cabeceira do Valo perpassa um sistema de Polidutos da 

Petrobrás. 

Este Poliduto da Petrobrás tem processo de licenciamento ambiental n.º 

102.049.908/90, de responsabilidade da Petrobrás, possuindo Licença de Operação 

desde o ano de 2000. 

O Sistema OSBRA compreende o Poliduto São Paulo – Brasília, estações de 

tratamento intermediárias e de terminais de armazenamento/distribuição, onde são 
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transportados cerca de 70 milhões de litros/ano de combustíveis (gasolina, álcool, gás 

liquefeito de petróleo e querosene de aviação). 

O Poliduto tem uma extensão de 985 km desde a Refinaria de Paulínia – SP 

(REPLAN) até o Terminal de Brasília, sendo administrado pela DTCS – Dutos e 

Terminais do Centro-Oeste e São Paulo. 

O Poliduto atravessa o Distrito Federal por 42.650 m, dos quais 11.500 m em 

zona rural e 31.150 m às margens ou canteiros centrais das rodovias DF-180, BR-070 e 

DF-095, uma vez que a Petrobrás é usuária da faixa de domínio do DER, não possuindo 

uma faixa exclusiva para sua instalação. 

O Poliduto está implantado no lado direito da Rodovia DF-095 – sentido 

Brasília-Taguatinga, passando paralelamente à Vila Estrutural, conforme Figura 204 a 

seguir. 

Com relação à localização de dois postos de abastecimento de combustível na 

área do SCIA, a Petrobrás definiu dois acessos para travessia de veículos e máquinas 

(trevo de acesso à área invadida, próximo ao km 959 e acesso provisório à DF-095 

existente próximo ao km 962).  

Em visita ao local pelos técnicos da Greentec verificou-se que foi reforçada a 

sinalização visual ao longo do caminhamento do Poliduto com instalação de novas 

estacas indicadoras Figura 204. 

     

Figura 204 – Demarcações de Polidutos da Petrobrás às margens da rodovia DF-095 e 

inserido na ARIE Córrego Cabeceira do Valo. 

Constatou-se também a implantação de placas indicativas do Poliduto na área 

do Setor de Inflamáveis, Setor de Transporte Rodoviário de Cargas - STRC e da área 

denominada SIA Trecho 17, próximo à base da Petrobrás. 

Segundo informações obtidas junto a Petrobrás, a empresa executou serviços de 

reforço estrutural no Poliduto em 3 pontos de cruzamento para automóveis e 

caminhões. O reforço executado consta do encamisamento do duto com concreto 
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armado. A Petrobrás ressalta a necessidade de área sobre o duto estar totalmente 

desimpedida e livre de quaisquer usos e ocupações localizadas sobre seu alinhamento.  

A permanência de qualquer forma de uso ou ocupação, dentro de uma faixa de 

15m de distância do poliduto representa, segundo a manifestação da Petrobrás, ao 

mesmo tempo, risco potencial às instalações implantadas, bem como às ocupações 

existentes e à vida de pessoas. 

A Petrobrás instalou novos marcos demarcatórios, mais próximos uns dos 

outros, com o objetivo de dificultar e mesmo impedir o acesso e passagem de veículos. 

Indicou também a necessidade de serem realizadas proteções adicionais em locais de 

cruzamentos com veículos acima de certos limites, sob pena de ocorrência de acidentes 

indesejáveis. 

Para atendimento a situações de emergência, a Petrobrás utiliza um Plano de 

Contingência Local – PCL, onde são descritas as ações dos grupos que atuam em 

situações de emergência.  

 

3.4.8 Resíduos sólidos urbanos 

Foi expedida carta-consulta ao Serviço de Limpeza Urbana – SLU solicitando 

informações concernentes aos serviços prestados na região alvo deste estudo, porém até 

a presente data, o SLU não se manifestou oficialmente sobre o assunto. 

Para caracterização do sistema de coleta, tratamento e a destinação final dos 

resíduos urbanos procedido no Distrito Federal e na área de estudo, foram efetuadas 

pesquisas e análise das informações contidas no site oficial do SLU (SLU, 2011), Plano 

Diretor de Resíduos Sólidos para o Distrito Federal (PDRSDF, 2008), demais consultas 

à bibliografia geral e específica sobre o assunto, visitas técnicas de campo e entrevista 

com agentes chaves relacionados com a temática. 

A coleta, tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos no 

Distrito Federal são de responsabilidade do Serviço de Limpeza Urbana – SLU. 

O SLU é um órgão do Governo do Distrito Federal, que por força do Decreto nº 

27.898, de 23/04/2007, regula e fiscaliza a limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 

nos termos da Lei Federal nº 11.445, de 05/01/2007. 

Seguem abaixo os serviços prestados: 

 Coleta e transporte manual de entulhos; 

 Coleta e transporte mecanizado de entulhos; 

 Varrição manual de vias e logradouros; 

 Varrição mecanizada de vias; 

 Lavagem de Vias; 

 Lavagem de Monumentos e Prédios Públicos; 

 Catação manual de papéis e plásticos em áreas verdes; 

 Pintura de meio-fio; 
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 Limpeza geral quando solicitados em pátios de Escolas, Hospitais, Centro de 

Saúde, Corpo de Bombeiros e Polícias Civil e Militar; 

 Transferência de rejeitos. 

 

3.4.8.1 Caracterização dos resíduos do DF 

No ano de 2010, os resíduos domiciliares e comerciais responderam por 37,65% 

do quantitativo total de resíduos coletados no DF, correspondendo a 782.796,54 

toneladas efetivamente coletadas (Tabela 57).  

Quanto aos resíduos sólidos de remoção, ou seja, aqueles oriundos 

predominantemente de atividades relacionadas à construção civil e que juntamente com 

resíduos volumosos diversos são descartados irregularmente em vias e demais locais 

públicos, estes se constituem em uma das maiores problemáticas enfrentadas pelo GDF, 

uma vez que estes resíduos responderam, no ano de 2010, por 62,19% da geração total 

de resíduos do DF, correspondendo a 1.293.058,30 toneladas coletadas. Infere-se que as 

quantidades reais são ainda maiores, visto que o SLU registra a coleta somente dos 

resíduos de construção e demolição lançados nos logradouros públicos (Tabela 58) 

Os resíduos de serviço de saúde, também no ano de 2010, correspondem a uma 

parcela menos significativa, alcançando um quantitativo de 3.384,16 toneladas 

coletadas representando apenas 0,16% da geração total de resíduos do DF. 
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Tabela 57 – Coleta do Lixo Domiciliar e Comercial por Região Administrativa no Ano 2010, em toneladas. 

Região 

Administrativa 
JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ Total 

Média 

mensal 

Brasília 10.904,17 11.109,54 13.821,62 13.174,79 13.191,73 10.624,26 12.462,28 12.002,80 12.172,32 12.647,58 12.583,23 21.869,22 156.563,54 13.046,96 

Gama 3.007,88 2.682,21 3.078,76 3.928,30 3.043,59 2.541,08 2.629,43 2.572,61 2.583,92 3.013,62 3.150,71 2.574,13 34.806,24 2.900,52 

Taguatinga 9.885,09 8.625,30 9.662,01 9.927,38 8.547,71 7.866,66 10.102,97 9.624,72 9.288,80 10.440,18 10.559,96 11.941,59 116.472,37 9.706,03 

Brazlândia 1.350,17 1.018,61 1.078,61 1.147,22 1.144,03 758,56 888,87 1.126,46 915,84 1.256,13 1.207,71 756,86 12.649,07 1.054,09 

Sobradinho 3.412,09 2.965,00 3.390,85 2.877,58 2.978,00 2.704,60 3.120,40 2.927,58 2.854,05 3.371,64 3.459,91 2.418,55 36.480,25 3.040,02 

Planaltina 3.329,41 2.781,47 3.362,41 3.003,41 2.992,12 2.523,61 2.795,60 2.878,31 2.766,35 3.159,85 3.322,62 2.083,07 34.998,23 2.916,52 

Paranoá 1.994,65 1.831,41 2.175,88 1.868,58 1.732,67 1.464,88 1.783,97 1.648,76 1.568,11 1.861,85 1.974,19 1.167,27 21.072,22 1.756,02 

Núcleo Bandeirante 1.337,85 1.161,07 1.428,59 1.636,65 982,29 768,95 837,93 795,98 851,72 913,21 1.003,34 617,13 12.334,71 1.027,89 

Ceilândia 9.460,68 7.964,05 8.960,25 7.164,71 8.428,89 6.846,95 8.477,40 8.194,27 8.262,76 9.341,10 9.280,71 10.561,00 102.942,77 8.578,56 

Guará 2.866,95 2.395,05 2.415,93 2.841,98 2.636,51 2.304,53 3.920,16 2.624,20 2.697,06 2.969,42 2.794,92 2.412,30 32.879,01 2.739,92 

Cruzeiro 2.528,26 2.503,65 2.992,25 2.586,26 2.651,73 2.125,91 1.842,24 2.454,89 2.381,11 2.602,03 2.638,55 802,46 28.109,34 2.342,45 

Samambaia 3.878,36 3.339,13 3.920,69 3.233,67 3.162,97 3.287,45 3.665,26 3.599,20 3.507,40 3.985,17 4.012,87 5.203,86 44.796,03 3.733,00 

Santa Maria 2.083,80 1.883,66 2.167,76 1.990,45 1.865,27 1.781,98 2.041,78 1.933,15 1.820,32 2.252,99 2.395,08 1.577,23 23.793,47 1.982,79 

São Sebastião 1.771,30 1.540,51 1.945,39 1.553,70 1.561,40 1.318,63 1.652,29 1.522,15 1.550,43 1.679,24 1.863,86 1.232,60 19.191,50 1.599,29 

Recanto das Emas 1.899,21 1.578,53 1.752,99 1.318,69 1.590,03 1.484,74 1.595,11 1.544,61 1.493,09 1.697,60 1.772,67 1.654,14 19.381,41 1.615,12 

Lago Sul 3.524,84 3.061,03 3.482,25 3.067,29 2.911,81 2.594,00 2.858,07 2.824,45 2.916,23 3.273,95 3.436,25 2.874,83 36.825,00 3.068,75 

Riacho Fundo 1.497,13 1.289,85 1.445,97 1.356,00 1.309,03 1.194,89 1.106,79 1.256,25 1.282,48 1.372,25 1.689,24 1.285,24 16.085,12 1.340,43 

Lago Norte 1.589,61 1.334,64 1.536,27 1.139,11 1.314,95 1.142,55 1.281,22 1.196,91 1.264,41 1.621,15 1.569,61 1.273,96 16.264,39 1.355,37 

Candangolândia 425,41 430,92 473,27 368,90 384,48 353,65 367,47 407,95 390,58 425,02 397,17 293,48 4.718,30 393,19 

S.I.A 1.048,78 953,86 1.109,57 1.037,40 1.129,93 987,65 789,52 1.124,65 1.155,87 1.272,60 1.197,82 625,92 12.433,57 1.036,13 

Total 67.795,64 60.449,49 70.201,32 65.222,07 63.559,14 54.675,53 64.218,76 62.259,90 61.722,85 69.156,58 70.310,42 73.224,84 782.796,54 65.233,05 

Obs: Em dezembro, 10.171,05 toneladas foram, também, coletados, sem divisão entre as R.A.s. Este total foi incluído na RA Brasília. 

Fonte: Relatórios mensais da Gerência de Limpeza Urbana - GELURB / SLU, 2011. 
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Tabela 58 – Coleta do Lixo de Remoção por Região Administrativa no Ano 2010, em toneladas. 

Região 

Administrativa 
JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ Total Média mensal 

I - Brasília 27.826,85 37.336,96 32.021,56 14.718,89 9.385,81 17.163,62 12.292,29 5.845,01 7.925,37 20.388,22 16.927,62 12.474,00 214.306,20 17.858,85 

II - Gama 3.097,50 2.803,50 2.824,50 2.352,00 2.100,00 12.862,50 2.898,00 4.452,00 1.869,00 1.260,00 987,00 3.465,00 40.971,00 3.443,05 

III - Taguatinga 19.845,00 21.514,50 21.735,00 20.464,50 22.995,00 18.553,50 18.553,50 16.915,50 28.318,50 19.362,00 21.303,00 22.270,50 251.830,50 21.089,59 

IV - Brazlândia 261,10 695,30 599,40 92,40 375,60 332,70 152,10 188,60 124,00 192,60 352,00 209,30 3.575,10 301,27 

V - Sobradinho 3.412,50 3.045,00 7.150,50 5.743,50 2.940,00 1.575,00 1.837,50 1.911,00 2.320,50 1.354,50 1.396,50 1.260,00 33.946,50 2.775,82 

VI - Planaltina 1.816,50 3.034,50 5.922,00 2.152,50 2.173,50 2.373,00 2.341,50 1.722,00 1.848,00 2.320,50 2.992,50 1.459,50 30.156,00 2.576,32 

VII - Paranoá 4.431,00 5.775,00 7.245,00 5.617,50 5.680,50 3.675,00 2.835,00 2.782,50 5.145,00 3.444,00 3.685,50 3.843,00 54.159,00 4.520,73 

VIII - Núcleo 

Bandeirante 5.250,00 4.840,50 2.383,50 4.441,50 2.289,00 2.037,00 3.874,50 3.885,00 0,00 0,00 0,00 5.554,50 34.555,50 2.664,14 

IX - Ceilândia 14.238,00 11.088,00 14.007,00 12.474,00 11.939,50 14.322,00 14.322,00 7.591,50 13.650,00 13.219,50 13.230,00 14.427,00 154.508,50 12.751,86 

X - Guará 8.548,50 7.665,50 14.805,50 14.479,00 5.155,50 3.465,00 5.628,00 8.683,50 35.206,50 40.330,50 43.333,50 3.937,50 191.238,50 16.608,18 

XI - Cruzeiro 0,00 5.901,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.901,00 536,45 

XII - Samambaia 6.562,50 6.055,50 7.724,00 5.418,00 4.546,50 4.399,50 9.271,50 7.339,50 5.943,00 4.788,00 4.935,00 4.116,00 71.099,00 5.866,95 

XIII - Santa Maria 2.352,00 1.144,50 3.192,00 3.349,50 3.780,00 945,00 945,00 871,50 913,50 1.186,50 1.438,50 0,00 20.118,00 1.615,09 

XIV - São Sebastião 4.525,50 2.562,00 3.045,00 4.389,00 4.494,00 1.585,50 2.163,00 2.205,00 451,50 2.940,00 1.365,00 1.008,00 30.733,50 2.382,55 

XV - Recanto das Emas 5.964,00 4.137,00 7.024,50 6.226,50 6.930,00 5.481,00 8.767,50 7.224,00 3.706,50 4.147,50 4.084,50 1.375,50 65.068,50 5.373,14 

XVI - Lago Sul 0,00 546,00 169,50 1.365,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.080,50 189,14 

XVII - Riacho Fundo 7.161,00 0,00 5.428,50 8.179,50 0,00 0,00 1.806,00 13.020,00 0,00 0,00 0,00 0,00 35.595,00 2.584,91 

XVIII - Lago Norte 0,00 3.580,50 0,00 1.522,50 0,00 0,00 3.255,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8.358,00 759,82 

XIX - Candangolândia 7.781,50 3.575,50 1.570,50 10.216,50 2.940,00 2.215,50 2.709,00 5.985,00 4.305,00 1.186,50 0,00 2.373,00 44.858,00 3.370,59 

XXIX - S.I.A 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total 123.073,45 125.300,76 136.847,96 123.202,29 87.724,91 90.985,82 93.651,39 90.621,61 111.726,37 116.120,32 116.030,62 77.772,80 1.293.058,30 107.268,44 

Fonte: Relatórios mensais da Gerência de Limpeza Urbana - GELURB / SLU, 2011. 
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Sistemática Operacional 

No Distrito Federal, os resíduos com características domiciliares são coletados 

através de um sistema semimecanizado “porta a porta”, onde veículos coletores passam 

em dias e horários pré-determinados para fazer a remoção dos resíduos gerados nas 

residências e no comércio, não havendo distinção entre pequenos e grandes geradores. 

Atualmente, os serviços de coleta domiciliar e comercial são prestados pelas 

empresas Delta Construção Ltda e Valor Ambiental Ltda, nas áreas de abrangência dos 

Núcleos Regionais de Limpeza Urbana e conforme a divisão dos Lotes Operacionais. 

Em 2007 ocorreu uma licitação por meio do Edital n° 003/2007 – CEL/SLU, 

onde somente em junho de 2009 sucedeu a contratação das empresas vendedoras. Até 

então o DF geriu seus resíduos por meio de contratos emergenciais que se renovavam a 

cada 6 meses. A concorrência de 2007 sagrou como vencedores as atuais empresas que 

estão operando no DF: Delta Construções Ltda para atuar no Lote I e III e a Valor 

Ambiental Ltda para atuar no Lote II que estão atualmente. O contrato é de um ano, 

renovável por mais quatro anos, o que normalmente acontece. 

A atuação destas empresas foram divididas em 3 Lotes de Operação, conforme 

demonstrado na Tabela 59 a seguir.  

 

Tabela 59 – Abrangência dos Lotes de Operação 

Áreas Atendidas Estimativa de População a ser Atendida (2008) 

LOTE I 

Itapuã, Paranoá, Região dos Lagos, Condomínios 

Contagem, Sobradinho, Sobradinho II, Fercal, 

Lago Oeste, Mestre Darmas, Planaltina, 

Arapoanga, Vale do Amanhecer, Nova Colina, 

Alta da Boa Vista, Condomínios Grande 

Colorado, Brazlândia, Park Way I, Núcleo 

Bandeirante, Guará I, Grará II, Candangolândia, 

Colônia Agrícola Águas Claras, Setor Militar, 

Cruzeiro, Asa Sul, Sudoeste/Octogonal, Asa 

Norte, Lago Sul, Lago Norte, Varjão, Taquari, 

Mansões do Lago Norte, Torto, Condomínios São 

Bartolomeu, Condomínios Jardim Botânico, São 

Sebastião, Setor Residencial Tororó, Setor 

Habitacional Dom Bosco, Vila Planalto (inclui a 

operação e manutenção da Unidade de Triagem e 

Compostagem da Asa Sul – UTL). 

1.165.072 habitantes 

LOTE II 

Áreas Atendidas Estimativa de População a ser Atendida (2008) 

Ceilândia, Taguatinga, Riacho Fundo I, Vicente 

Pires, Águas Claras, Arniqueira, Vila Estrutural, 

Parque Way II, Condomínio Sol Nascente, Parque 

Pôr do Sol (inclui a operação e manutenção da 

Unidade de Triagem e Compostagem de Ceilândia 

– UCTL . 

691.629 habitantes 
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LOTE III 

Áreas Atendidas Estimativa de População a ser Atendida (2008) 

Samambaia, Recanto das Emas, Riacho Fundo II 

(2ª Etapa), Riacho Fundo II (3ª Etapa), Gama, 

Santa Maria, Meireles, Água Quente (incluindo as 

operações de transferência de resíduos sólidos 

domiciliares e de varrição das Estações de 

Transbordo do Gama e Sobradinho e da Unidade 

de Brazlândia ao Aterro do Jóquei, a transferência 

de rejeitos da UTL e UCTL ao Aterro do Jóquei e 

a transferência de composto da UTL para o pátio 

de compostagem da Usina de Ceilândia (UCTL). 

577.152 habitantes 

Fonte: Edital n° 003/2007 – CEL/SLU 

Na rotina regular de coleta de resíduos sólidos com características domiciliares, 

atualmente também se faz a coleta dos resíduos públicos derivados das atividades de 

roçada mecanizada, varrição, esvaziamento de papeleiras e lixeiras, pequenas podas e 

catação de resíduos leves em áreas ajardinadas. 

Os resíduos sólidos de serviços de saúde, pelas suas características, devem ser 

manejados de forma diferenciada dos demais resíduos, em função das suas 

propriedades físicas, químicas e infecto-contagiosas. 

Quanto à coleta, todos os resíduos gerados nos estabelecimentos públicos de 

saúde do Distrito Federal, são atualmente coletados pela empresa Serquip Tratamento 

de Resíduos Ltda. Os resíduos oriundos de estabelecimentos particulares, como 

drogarias, clínicas odontológicas, clínicas veterinárias, laboratórios de análises clínicas, 

são de responsabilidades desses particulares, que devem firmar contratos com as 

empresas de coleta destes resíduos perigosos.  

Os resíduos sólidos de construção civil configuram-se numa das maiores 

problemáticas no Distrito Federal, uma vez que inexistindo regras claras para este tipo 

de resíduo, não há atribuições de responsabilidade para o seu correto manejo. 

De um modo geral, os grandes geradores de entulhos de obras contratam 

empresas especializadas na remoção deste tipo de resíduo, que fazem o destino final 

segundo o especificado pelo SLU. 

Situação diferente dos pequenos geradores, onde predomina a contratação de 

carroceiros ou veículos autônomos, que fazem a coleta dos resíduos e efetuam o seu 

vazamento em áreas descampadas ou terrenos baldios de fácil acesso. 

Por conta deste problema, os Núcleos de Limpeza Urbana solicitam ao Núcleo 

Regional de Operações Especiais – NUROE que utilizem máquinas e equipamentos 

específicos para a limpeza de terrenos baldios e remoção destes entulhos de obras, 

numa rotina que varia segundo as demandas locais. 
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3.4.8.2 Unidades Operacionais 

Para a realização de suas atribuições, o SLU dispõe de 2 Usinas de Tratamento 

de Lixo, 1 Usina Experimental, 12 Núcleos Regionais de Operações Especiais de 

Limpeza, 2 Estações de Transbordo, 1 Unidade Central de Coleta Seletiva e 1 Núcleo 

de Destinação Final de Resíduos Sólidos (Aterro Controlado do Jóquei Clube). 

De acordo com esta estrutura, o lixo coletado no Distrito Federal pode ter, 

atualmente, os seguintes destinos:  

 Usina Central de Tratamento de Lixo – UCTL, na cidade de Ceilândia, onde o 

lixo, após triagem para separação dos materiais recicláveis, passa por um 

processo de compostagem, transformando-se em composto utilizado como 

fertilizante de solo; 

 Usina de Tratamento de Lixo Asa Sul – UTL, localizado na Asa Sul, com o 

mesmo tratamento da UCTL; 

 Usina Experimental de Brazlândia – UEBR, situada em Brazlândia, trabalha na 

produção de compostos orgânicos e materiais recicláveis, em parceria com a 

Associação de Catadores de Lixo de Brazlândia; 

 Unidade Central de Coleta Seletiva – UCCS, nas proximidades da UTL, tendo a 

finalidade de receber o lixo seco coletado nas Asas Sul e Norte do Plano Piloto. 

A quantidade de materiais provenientes dos serviços de coleta seletiva foi de 

9.000 toneladas no ano de 2006, abaixo de algumas expectativas levantadas à 

época, que apontavam para um potencial de produção equivalente a 30.000 

toneladas para aquele ano; 

 Núcleos Regionais de Operações Especiais – NUROE, para gestão do sistema, o 

Distrito Federal está dividido em 12 (doze) núcleos regionais de limpeza urbana, 

que consistem em unidades descentralizadas com a finalidade de coordenar e 

fiscalizar os serviços de limpeza dentro de suas respectivas áreas de 

abrangência; 

 Áreas de Transbordo/ Estações de Transferência de Lixo – localizadas em 

Sobradinho e no Gama, são locais onde os caminhões coletores transferem sua 

carga para veículos com carrocerias de maior capacidade que seguem até o 

destino final;  

 Aterro Controlado do Jóquei – Localizado no SCIA, é o local de disposição de 

1.500 t/m de lixo, situado às margens da via Estrutural; 

 

A maioria do lixo coletado no DF (80%) é conduzida diretamente para o Aterro 

Controlado do Jóquei Clube e somente 19,5% do lixo coletado é conduzido para as 

usinas de tratamento.  

Essas usinas de tratamento de lixo são os agentes principais para o aumento da 

eficiência dos serviços de limpeza pública do DF, a qual promove a modernização e a 

organização sustentável dos serviços, estimulando a coleta seletiva e a inserção social 

dos catadores. 
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Aproximadamente 50% dos resíduos sólidos domiciliares coletados nas 

residências do Distrito Federal são compostos por restos de frutas, alimentos e folhas 

verdes, portanto, matéria orgânica que pode ser reutilizada para a adubação de terras.  

A reciclagem dos materiais encontrados nos resíduos urbanos é importante para 

o sistema de limpeza urbana, uma vez que, ao ser implantado esta prática, ocorre a 

redução das quantidades de resíduos que são depositadas no Aterro Controlado Jóquei 

Clube.  

Até abril de 2010, o SLU também dispunha de uma unidade de incineração de 

resíduos especiais (resíduos de serviço de saúde, alimentos com prazos de validade 

vencidos; pequenos animais mortos, fitas cassetes e CD’s piratas apreendidos, drogas 

entorpecentes; dentre outros), denominada Usina de Incineração de Lixo Especial – 

UILE com capacidade nominal de 30 toneladas/dia. Esta usina instalada no DF no ano 

de 1985 funcionava junto a UCTL na Área Especial do Setor P-Sul da Ceilândia, às 

margens da via P-5 Sul. O TAC n° 007/2008 determinou que esta unidade de 

incineração deveria ser transferida para outro local, uma vez que aquela região estava 

sendo alvo de regularização dos parcelamento urbanos Sol Nascente e Por do Sol e 

contrariava a nova finalidade da região. O SLU considerou inviável a sua transferência, 

portanto, procedeu a sua desativação. 

As 2 usinas atualmente existentes operam conjuntamente no tratamento de 

aproximadamente 30.000 toneladas/mês de resíduos, segundo Plano Diretor de 

Resíduos Sólidos do DF (2008). 

As freqüentes reduções na capacidade de processamento e paralisações parciais 

dessas usinas ocorrem por falta de manutenção e falhas de operação. 

O Distrito Federal possui um plano de coleta seletiva em operação, porém 

funcionando apenas nas regiões da Asa Norte, Asa Sul, Lago Norte, Lago Sul e 

Brazlândia.  

 

A. Aterro Controlado do Jóquei Clube 

Este item intenciona avaliar e mapear as condições atuais do Aterro, segundo os 

seguintes aspectos: capacidade atual (área de deposição, discriminação de áreas por 

tempo de deposição e por tipologia de resíduos, etc.); condições operacionais; emissão 

de gases e lixiviados; capacidade de suporte em termos de quantidade de resíduos e 

tempo de operação; e impactos ambientais do Aterro ocasionados a sua 

circunvizinhaça, a qual engloba a ARIE Córrego Cabeceira do Valo. 

A metodologia utilizada para realização do trabalho contou com visitas técnicas 

a campo, relatório fotográfico, consulta à bibliografia geral e específica sobre o assunto, 

com destaque aos estudos realizados na região pela empresa Progea Engenharia e 

Estudos Ambientais Ltda (PROGEA, 2004 e 2005) e Laudo de Constatação de Dano 

Ambiental elaborado pela equipe de fiscalização do Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade – ICMBio e Parque Nacional de Brasília – PNB em 
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dezembro de 2010 (Processo n° 02063), além de entrevistas com agentes chaves 

relacionadas ao Aterro.  

O Aterro Controlado do Jóquei Clube é o principal local de destinação final de 

resíduos sólidos urbanos, criado para receber os dejetos domiciliares e comerciais do 

Distrito Federal. 

Localiza-se na Região Administrativa do Setor Complementar de Indústria e 

Abastecimento – SCIA – RA XXV, limitando-se simultaneamente ao norte e a leste 

com uma vicinal de terra denominada rodovia DF-097 (EPAC – Estrada Parque 

Ceilândia) e o Parque Nacional de Brasília – PNB, a oeste pela ARIE Córrego 

Cabeceira do Valo e ao sul com a Vila Estrutural. Compreende uma área de 

aproximadamente 196 hectares distando 9 km do Plano Piloto (Brasília). Deste total, a 

área autorizada e utilizada para o despejo de resíduos é de 145 hectares.  

Iniciou seu funcionamento em 1966 como uma área de disposição inadequada 

de lixo caracterizando deste o surgimento como “Lixão do Jóquei Clube”. O Aterro foi 

concebido em seqüência ao “Lixão do Jóquei Clube”, no qual foi feita relativa 

adaptação a partir de 1999. 

Em 1984, após o encerramento das atividades no vazadouro de Taguatinga, o 

Aterro do Jóquei passou a receber todo o lixo produzido no DF. Recebe o lixo que não 

é tratado nas usinas e os rejeitos provenientes do tratamento das usinas em 

funcionamento, além dos resíduos domésticos e comerciais, entulhos de construção, 

resíduos de serviço de limpeza urbana, animais mortos, lodos da estação de tratamento 

de esgotos e, ainda, descartes de objetos volumosos como sofás, geladeiras, dentre 

outros.  

Atualmente, de acordo com informações obtidas pela gerência do aterro, o 

Aterro do Jóquei recebe aproximadamente 2.200 toneladas/dia de resíduos domésticos e 

comerciais urbanos. Outros tipos de resíduos também são descarregados no local, como 

resíduos de construção e demolição (aproximadamente 6.000 toneladas/dia – 3.500 

toneladas/dia registrados pelo SLU e estimativa de 2.500 toneladas/dia não registrados 

na entrada do Aterro do Jóquei). A massa de dejetos na área degradada já chega a 14,8 

milhões de toneladas.  

O Aterro do Jóquei é operado, desde junho de 2011, pela empresa Quebec 

Construções e Tecnologia Ambiental Ltda pelo contrato n° 005/2011 sendo responsável 

pela operação e vigilância normal do Aterro. 

Este aterro, segundo Horowitz (2003) divide-se em três partes: 1) a parte antiga, 

que funcionava antes de 1978; 2) a parte intermediária, que funcionou entre 1978 e 

1996; e 3) a parte recente, que funciona desde 1996.  

De acordo com o Plano Diretor de Resíduos Sólidos para o DF (2008), a partir 

de 1996, o lixo começou a ser depositado sobre o aterro intermediário e recente. 

Apenas no local de lixo antigo, fora do perímetro cercado do Lixão, não houve mais 

deposição.  
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Na área mais antiga, o lixo era disposto em trincheiras, utilizando-se o método 

de rampas, em que o solo retirado para a abertura de uma célula era usado para cobrir a 

célula adjacente já utilizada. A profundidade das trincheiras podia variar entre 2 e 4 

metros, em média, e o lixo depositado era compactado e recoberto com uma camada de 

solo de aproximadamente 50 cm de espessura. Atualmente, essa área encontra-se 

invadida e habitada. Nessa porção, o lixo foi disposto em camadas pouco espessas, bem 

compactado e recoberto adequadamente.  

Depois de 1978, a deposição do lixo se estendeu rumo ao norte, na área 

denominada de aterro intermediário. A partir de 1983, seguiu em direção ao córrego 

Cabeceira do Valo e, entre 1987 e 1995, a disposição do lixo cobriu o restante da 

porção intermediária. Devido à quantidade substancial de lixo lançado e à escassez de 

área disponível, a espessura da camada de lixo aterrada, da porção intermediaria em 

diante, aumentou em relação à parte antiga.  

Segundo Carneiro (2002), na década de sessenta, a maior parte do lixo 

produzido pelo Plano Piloto, Cruzeiro, Núcleo Bandeirante e Guará era enviado à Usina 

de Tratamento de Lixo da Asa Sul – UTL. Apesar do montante de lixo destinado à 

usina ser inferior à capacidade de processamento – 100 toneladas/dia, uma pequena 

parte do lixo e rejeitos da usina era despejada no aterro do Jóquei Clube. Os dejetos das 

demais cidades satélites eram depositados em vazadouros localizados em Planaltina, 

Sobradinho, Taguatinga, Brazlândia e Gama. Nas décadas de setenta e oitenta, em 

atendimento ao Plano Diretor de Limpeza Urbana, elaborado em 1973, ampliou-se a 

usina de lixo do Plano Piloto, que passou a operar com a capacidade de 200 

toneladas/dia; transferiu-se o lixo de Brazlândia para o vazadouro de Taguatinga; 

instalaram-se estações de transbordo em Sobradinho, Planaltina e Gama, de modo a 

desativar os depósitos de lixo nesses locais; na cidade de Ceilândia, foram construídas a 

Usina de Incineração de Lixo, com a capacidade operativa de 30 toneladas/dia, e a 

Usina Central de Tratamento de Lixo, com a capacidade de 600 toneladas/dia. Ao 

inaugurá-las, a companhia de limpeza urbana do DF encerrou o vazadouro de 

Taguatinga.  

Nas áreas do Aterro alocadas na região norte, dispõem-se resíduos de 

construção civil e resíduos de limpeza pública como poda e varrição, enquanto no 

flanco nordeste abrem-se valas para a disposição dos lodos da estação de tratamento de 

esgotos sanitários e carcaças de animais.  

O Aterro do Jóquei foi destinado a ser um aterro do tipo controlado, onde em 

valas cavadas no solo, chamadas de células, o lixo é depositado, compactado e 

recoberto com uma camada de terra. A diferença básica entre um aterro sanitário e um 

aterro controlado é que este último prescinde da coleta e tratamento do chorume, assim 

como da drenagem e queima do biogás. No mais, o aterro controlado deve ser 

construído e operado exatamente como um aterro sanitário. Normalmente, um aterro 

controlado é utilizado para cidades que coletem até 50 toneladas/dia de resíduos 

urbanos, sendo desaconselhável para cidades maiores (Figura 205).  
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Teoricamente, a execução de um aterramento do lixo deve obedecer aos 

seguintes procedimentos:  

 Compactação dos resíduos sólidos em camadas sobre o solo, empregando-se 

máquinas pesadas, como um trator, por exemplo; 

 Recobrimento necessário com uma camada de terra ou material considerado 

inerte; 

 Instalação de manilhas para escape dos gases gerados pela decomposição do 

lixo; 

 Adoção de proteção ambiental quanto à manutenção e operação do aterramento 

do lixo realizado. 

Segue figura esquemática de um exemplo de aterro sanitário. 
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Figura 205 – Componentes de um Aterro Sanitário. 

LEGENDA 

1 – Escavação inicial das valas 

(processo de impermeabilização e 

inserção dos drenos de gases e 

chorume; 

2 – Tratores compactadores; 

3 – Drenos instalados a cada 20 m; 

4 – Cercamento da área.  Cinturão 

verde; 

5 – Dutos de gases; 

6 – Camadas de lixo compactadas e 

recobertas com solo; 

7 – Recolha do percolado (chorume) 

para as lagoas impermeabilizadas; 

8 – Balança para pesagem dos 

caminhões; 

9 – Guarita/Administração do aterro. 

10 – Encerramento e recuperação do 

aterro. 
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B. Estrutura e Situação Atual do Aterro 

O Aterro do Jóquei, como foi concebido em seqüência ao “Lixão do Jóquei Clube”, 

não propiciou condições adequadas de operação, além de que, ao longo dos anos, não 

foram aplicados adequadamente os procedimentos padrões para sobrepujar a condição 

inicial de Lixão e alavancar um status de qualidade de aterro controlado. Diante disto, 

tornou-se um grande foco de degradação ambiental e questão polêmica pela sua 

proximidade com o PNB e demais UCs (ARIE Córrego Cabeceira do Valo e ARIE Vila 

Estrutural). Um dos principais temas polêmico sobre os possíveis impactos ambientais que 

o Aterro poderia estar ocasionando ao PNB e demais UCs, se atribui ao direcionamento 

das águas percoladas que poderiam estar sendo dirigidas integral e/ou parcialmente para o 

interior do Parque, da ARIE Córrego Cabeceira do Valo e da ARIE Vila Estrutural e por 

conseqüência, afetando o seu habitat natural. 

O projeto inicial do Aterro previa o despejo dos dejetos em valas de 6 metros de 

profundidade. Entretanto, atualmente a capacidade do Aterro já excedeu o previsto e os 

detritos continuam a ser depositados na superfície. Desta forma, sua capacidade se 

encerrou no final de 2005, apresentando todo o seu perímetro ocupado e alcançando uma 

altura aproximadamente de 20 metros (Figura 206).  

 

 

Figura 206 – Vista geral do aterro. 

Fonte: Quebec, 2011. 

Há cerca de 1 ano, o acesso de caminhões transportadores de lixo ao Aterro foi 

limitado a trafegar no denominado anel viário (via Estrutural 01 e avenida Contorno), que 

compreende a via extrema à oeste da Vila Estrutural. Antigamente, os caminhões 
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trafegavam em toda a Vila Estrutural pelas vias que lhes conviessem trazendo transtornos 

e incomodidade aos moradores da região (Figura 207 e Figura 208). 

 

 

Figura 207 – Placas sinalizando para os caminhões o acesso correto ao aterro. 

 

 

Figura 208 – Anel viário para acesso de caminhões ao Aterro do Jóquei. 

 

Os caminhões de coleta, oriundos do processo de coleta e das usinas de transbordo, 

levam os resíduos coletados ao Aterro. Posteriormente, se dá a pesagem em balança 

operada pela Quebec e fiscalizada pelo SLU. Depois da pesagem os veículos dirigem-se 

para a área de descarga do resíduo e após realizado o processo, voltam à balança para nova 

pesagem.  
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Os catadores se concentram na área de descarga para realizar a última triagem e 

retirar o maior volume possível de materiais reaproveitáveis.  

Atualmente não existe critério para definição das áreas de depósito do resíduo 

coletado, apenas para a deposição do lodo de esgoto proveniente da Caesb e de pequenos 

animais, e também não existem padrões na periodicidade da cobertura do material 

depositado, ficando a cargo do engenheiro responsável da empresa Quebec determinar a 

cobertura da área de depósito.  

Existem interferências no processo de descarga e cobertura, sendo possível apontar 

como fator de maior importância, a influência da presença dos catadores nas áreas de 

descarga e muitas vezes em áreas que já estão cobertas. Nas áreas descobertas nota-se 

também a presença de aves. Nesses locais é perceptível a exudação de chorume nas 

próprias plataformas.  

A rotina normal de trabalho no Aterro do Jóquei compreende as seguintes 

atividades: 

1) Identificação apenas dos carros de particulares. Não é feito a identificação dos 

veículos de cargas; 

2) Pesagem dos caminhões coletadores de resíduos domiciliares e comerciais, dos 

transportadores de lodos de esgoto e de pequenos animais. Não é procedida 

pesagem dos caminhões que transportam resíduos de construção e demolição; 

3) Descarregamento do lixo; 

4) Cobertura do lixo com solo ou resíduos de construção e demolição; 

5) Recirculação do chorume; 

6) Instalação de manilhas para composição dos poços de gases; 

7) Queima dos gases. 

São dispostos uma média de 8 a 11 tratores para promover a deposição e o 

recobrimento do lixo, além de demais atividades de manutenção em todo o aterro, e 2 

caminhões pipas para realizar a recirculação do chorume (Figura 209).  

 

 

Figura 209 – Maquinários utilizados no aterro. 

 

A Central de Processamento de Entulhos, constituída por um britador e um sistema 

de classificação, não existe mais, restando apenas vestígios de sua existência (Figura 210).  
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Figura 210 – Sucatas da esteira que constituía a Central de Processamento de Entulhos. 

Atualmente, não existe no Aterro instrumentação que permita avaliar os níveis 

piezométricos do chorume no interior do maciço de resíduos. Portanto, torna-se difícil 

estimar o volume de percolado, bem como dos gases emitidos.  

O que foi diagnosticado na área do aterro corresponde somente à implantação de 

sistemas operacionais de engenharia básicos, como: sistemas de percolado, gás e 

drenagem externa superficial que por falta de manutenção e monitoramento estão gerando 

inúmeros impactos ao meio ambiente físico, biológico e antrópico. 

De uma maneira geral, não se observa elementos de drenagem de águas pluviais 

nas plataformas de lixo, sendo que este sistema se resume a valetas junto ao acesso no 

perímetro. 

Em vários locais nota-se a ocorrência de afloramento de percolado, visto que o 

aterro dispõe apenas de sistemas parciais de drenagem de percolado internos e externos. 

Existe uma lagoa devidamente impermeabilizada localizada na entrada do aterro 

aparentemente em funcionamento.  

A rede coletora encaminha o chorume para a bacia de acumulação (lagoa de 

chorume), devidamente revestidas. Quando a lagoa atinge seu limite de armazenamento, o 

chorume é bombeado para as novas camadas de lixo que estão sendo depositadas no aterro 

e o processo continua, de maneira que o chorume não sai da região do aterro. Em épocas 

de chuva a recirculação é procedida diariamente Figura 211. 
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Figura 211 – Lagoa de chorume. Destaque para o duto de chorume. 

 

 

Figura 212 – Dutos de gases. 

Não foi possível identificar qualquer dreno sub-horizontal de chorume interligando 

os poços de gases, nem drenos radiais de chorume ao longo dos taludes de resíduos já 

dispostos.  

A água de chuva proveniente do aterro, na vertente limítrofe ao Parque Nacional de 

Brasília – PNB e porção norte da Vila Estrutural, fica retida em enormes baciões não 

impermeabilizados (escavações para retirada de solo para cobertura de camadas de lixo), 

no âmbito do aterro, não extravasando para a região do PNB. 

Na vertente oeste (chácaras da Cabeceira do Valo) essas águas são recolhidas em 

drenagens abertas às margens da rodovia que margeia o córrego Cabeceira do Valo, cujo 

lançamento final é nas imediações da ponte da via Estrutural sobre este córrego. 

O aterro em muitos pontos apresenta resíduos sem qualquer cobertura e outros com 

reduzida camada de cobertura de solos argilosos.  

De acordo com Laudo de Constatação Ambiental elaborado pela equipe de 

fiscalização do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio, do 

PNAB e pelo professor Dr. José Eloi Guimarães Campos da Universidade de Brasília – 

UnB em 20 de dezembro de 2010 (Processo n° 02063), e atualizadas por constatações 

técnicas de campo realizadas em novembro de 2011 pela equipe da Greentec, as falhas e 

irregularidades na operação e manutenção do aterro do Jóquei, são: 
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1. Controle de entrada/saída e de pesagem de veículos 

 Constatou-se ineficiência na identificação sistemática dos veículos na entrada. Devido 

às poucas balanças e ao congestionamento de caminhões, a pesagem é feita apenas na 

entrada. Na saída, peso final dos veículos não é averiguado. Carros utilitários e de 

passeio com reboques não são pesados. Verifica-se a presença destes veículos no 

interior do aterro. 

2. Rede viária 

 Constatou-se que as vias e trilhas são desordenadas e aleatórias estabelecidas sobre o 

platô do aterro. Os trajetos e cruzamentos são definidos pelo fluxo dos veículos que se 

direcionam para as várias frentes de operação. Os percursos são interrompidos por 

montes de lixo dispersos e por taperas de catadores. Há áreas de manobra sobre lixo 

não aterrado. 

3. Fluxo de veículos 

 Constatou-se que veículos automotores de pequeno, médio e grande porte bem como 

carroças e cavalos montados congestionam as vias de acesso às frentes de operação, 

sobretudo no horário de pico. 

4. Condução de veículos 

 Constatou-se que alguns motoristas desenvolvem velocidade acima de 20 Km, com 

risco de colisão e atropelamento de pedestres e animais. 

5. Controle da entrada de pessoas 

 Constatou-se facilidade de acesso de pedestres e de carroceiros pelo portão de entrada 

do aterro. É ineficiente o registro das pessoas e a conferência das credenciais dos 

catadores e das autorizações expedidas para outros fins. Não se observou qualquer 

identificação, crachá, por exemplo, dos transeuntes, catadores e balconistas alocados 

nas vendas que acompanham as frentes de operação. 

6. Cercas demarcatórias e de proteção do aterro 

 Constataram-se cercas destruídas, sem manutenção ou improvisadas, que utilizam 

árvores como esteio, trechos não-cercados e abandonados. A precariedade ou a 

ausência de cerca permite incursões clandestinas e o trânsito irrestrito de animais (cães 

e cavalos). 

7. Vigilância ao longo do perímetro do aterro 

 Constatou-se que não há ronda ou guaritas ao longo do perímetro cercado para inibir a 

entrada de pessoas e de veículos, que ocorre, principalmente, a partir dos limites 

laterais e posteriores do aterro. 

8. Operação de empilhamento do lixo 

 Verificou-se que tratores lançam montantes de resíduos de cima para baixo, a partir das 

bordas do platô das pilhas. Na pilha de lixo voltada para o Parque, os lixos escorregam 

talude abaixo. Dessa forma não se garante a firmeza do terreno. A operação correta é a 
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deposição de lixo no sopé do talude seguida de espalhamento, de compactação e de 

aterramento. 

9. Cobertura e manutenção dos taludes 

 Constatou-se alguns taludes recobertos com composto orgânico, outros, recobertos com 

solo do sopé do platô, o que agrava a instabilidade do mesmo e aumenta o desnível 

topográfico das pilhas. 

 Observou-se que os taludes das pilhas de depósito dos resíduos apresentam-se 

parcialmente desmoronados e com evidência de movimentação de massa - rachaduras. 

10. Aterramento do lixo 

 Verificou-se a falta de compactação e de recobrimento diário dos resíduos. É evidente 

que os resíduos permanecem expostos por dias, semanas e até meses. Assertiva 

comprovada por vistorias anteriores. 

 Observa-se que os montes de lixo a céu aberto são revirados por catadores e animais, 

exalam odores de decomposição e propiciam a proliferação de moscas e outros seres 

nocivos. 

 Resíduos leves são dispersos por correntes de vento e arremessados para fora da área 

cercada do aterro. Sacos plásticos são visualizados com frequência no interior do 

Parque na porção limítrofe com o lixão. 

 Verificou-se que o não aterramento imediato dos resíduos sólidos propicia o 

escoamento superficial do chorume pela chuva. 

12. Frentes de operação 

 Constataram-se inúmeras frentes de serviços abertas, quando o correto seria manter a 

acumulação de resíduos em frentes pré-estabelecidas para maior controle e 

ordenamento do espaço físico. 

 Constatou-se que a maior parte das valas correspondentes às células de lixo em 

expansão não estão cobertas e nem envoltas com manta têxtil, algumas estão cobertas 

com galhadas. 

 Verificou-se que áreas próximas à frente oeste da operação são utilizadas para 

descarga de resíduos, acumulação de chorume in natura e acumulação de água de 

escoamento superficial, mesmo sem a ocorrência de evento de precipitação. 

 Verificou-se o estabelecimento de uma nova frente de depósito de lixo na porção 

centro-oeste do aterro. A instalação é precária e inadequada, a célula aberta é sub-

dimensionada, insuficiente e sem a funcionalidade necessária para contenção e 

controle dos efluentes. 

 Observaram-se entulhos, restos de podas e outros materiais descartados nas caixas de 

empréstimos situadas no limite do Parque Nacional. Obteve-se a informação de que 

nesta porção as frentes de operação deveriam ser desativadas. Entretanto, além dos 

materiais observados, soube-se do lançamento clandestino de animais mortos na área. 

Situação que se confirma na rotina de fiscalização do Parque nas imediações deste 

local. 

13. Serviços dos catadores 
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 Observam-se catadores sem equipamentos e vestuários apropriados para os trabalhos. 

 Encontram-se catadores concentrados nas diversas frentes de operação do lixo bem 

como dispersos sobre o platô das pilhas na coleta de resíduos não aterrados. 

 Os catadores se acantonam em locas improvisadas, cujas condições flagelantes são 

acintes à dignidade humana. 

 Observam-se barracos que, insalubres e sob péssimas condições, vendem alimentos 

mal acondicionados e, ainda, bebidas alcoólicas. 

14. Estruturas de contenção de escoamento superficial de efluentes e de água 

pluvial 

 Verificam-se drenos de efluentes líquidos precários, não impermeabilizados e em 

número reduzido. 

 Contataram-se valas de drenos abarrotadas de lixo que impede o fluxo dos efluentes. 

 Evidenciou-se a ineficiência da trincheira situada na divisa com o Parque. A vala 

funciona apenas como sistema de canalização do chorume e de outros efluentes 

escoados. Sem impermeabilização de fundo e de lateral, não controla o fluxo 

subterrâneo dos resíduos retidos. 

 Verificou-se afloramento e escoamento de chorume tanto pelos taludes como pela base 

das pilhas de resíduos aterrados. 

 Constatou-se excesso de líquidos percolados provenientes dos resíduos não aterrados 

que afloram em alguns pontos no sopé das pilhas de lixo e, por vezes, escoam pelos 

taludes. 

 Constatou-se ineficiência da drenagem pluvial, com empoçamento do chorume 

escoado. Sabe-se que a drenagem ineficiente das águas pluviais pode provocar maior 

infiltração nas pilhas de lixo aterradas com aumento do volume de chorume gerado. 

15. Sistema de drenos de gases 

 Verificou-se que uma pequena quantidade de pontos de captação de gases para dar 

vazão ao processo decomposição do montante de lixo depositado, o que pode 

significar certa insuficiência. 

 Verificou-se que a construção do sistema de dreno de biogás pode não ser adequado, 

considerando que foram construídos de forma aleatória. 

16. Cobertura vegetal da área 

 Constatou-se que maciços de leucena, planta exótica e invasora, formam talhões de 

plantios homogêneos na porção posterior do aterro bem como cinturões de vegetação 

ao redor das lagoas de estabilização, ao longo dos drenos de escoamento superficial e 

nos limites próximos do setor residencial oeste da Vila Estrutural. Destes sítios, as 

leucenas seguem o padrão de colonização em bloco, devido à dispersão direta. 

Também, colonizam áreas aterradas adjacentes, com padrões de estabelecimento 

isolado e agregado, atribuídos à dispersão indireta (zoocórica, anemocórica). O 

domínio em bloco prevalece no processo de invasão desta espécie, devido à 

germinação alelopática e à ampla viabilidade das sementes. 

 Na área degradada por antigos aterros, a espécie mamona também prevalece em 

abundância. O avanço desta espécie ocorre seguindo o padrão agregado. Gramíneas 

exóticas invasoras a agressivas também ocorrem na área. 
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C. Impactos ambientais adivindos do Aterro 

Muitos impactos ambientais negativos têm sido provocados ao longo dos anos, 

gerando um importante passivo ambiental. Tais impactos passam pela contaminação do 

solo, contaminação do lençol freático próximo à área, poluindo os recursos hídricos 

subterrâneos e superficiais, erosão do solo e assoreamento dos cursos d’água, poluição 

atmosférica e geração de gases de efeito estufa, diminuição da cobertura vegetal, 

diminuição da biodiversidade, proliferação de vetores de doenças, desenvolvimento em 

excesso de atividades de garimpo e catação de lixo com a degradação das condições 

mínimas de saúde e higiene, aumento das atividades informais e da criminalidade, falta de 

saneamento básico, riscos à saúde pública e formação de assentamentos informais, além da 

desconfiguração da paisagem. Em última análise, os impactos do Aterro geram, 

principalmente, a degradação do Parque Nacional de Brasília, da ARIE Córrego Cabeceira 

do Valo, ARIE Vila Estrutural e da bacia hidrográfica do lago Paranoá ameaçando a 

integridade destes sistemas. 

Em longo prazo, é provável que a contaminação do córrego Acampamento interfira 

no sistema de captação de água do ribeirão Bananal, cuja operação se prevê para breve. 

Os principais impactos negativos associados ao Aterro do Jóquei estão 

relacionados: à drenagem inadequada do chorume, pela dificuldade de implantação efetiva 

dos drenos necessários face ao processo de catação, o que provoca a ocorrência de 

exudações; à interface do chorume acumulado com o solo e, eventualmente, com o lençol 

freático causando a contaminação dos mesmos; à ausência de sistemas de drenagem de 

águas pluviais, o que implica em feições de erosão e, conseqüentemente, o assoreamento 

dos cursos d’água do entorno; à exposição dos resíduos sem cobertura, implicando na 

presença de animais e possibilitando o trabalho dos catadores; à fuga de biogás gerando 

odores e poluição atmosférica; aos catadores propriamente ditos; à formação de 

assentamentos humanos informais 

Além dos descritos acima, existem outros fatores que poderíamos elencar como 

impactos causados pelo Aterro, como por exemplo: presença de animais como eqüinos, 

bovinos, suínos, além de cães e gatos que se alimentam diretamente do lixo e têm contato 

direto com humanos. 

A falta de controle de acesso ao interior do Aterro, possibilitando invasões, 

presença de criminosos e fugitivos da justiça e, conseqüentemente, aumentando a 

possibilidade de crimes, tráfico de entorpecentes e outros problemas do gênero. 

Como ainda não existe outro local para depositar o lixo no DF, pelo menos a curto 

prazo, que esteja adequado tecnicamente para receber o lixo e ser tratado, conforme 

determina a legislação ambiental vigente, o Aterro está extravazando em muito sua 

capacidade.  

Em decorrência da situação atual exposta (proveniente de anos de funcionamento 

sem procedimentos padrões para a manutenção da qualidade do um aterro controlado), da 

proximidade com o Parque Nacional de Brasília e da ARIE Córrego Cabeceira do Valo 

que sofre os impactos diretos da má gestão dos resíduos sólidos do DF e do esgotamento 
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de sua capacidade de deposição de lixo, foi determinado o encerramento das atividades do 

aterro controlado do Jóquei. 

A proposta do SLU é encerrar as atividades do local e construir o novo aterro 

sanitário, o qual atenderá todos os requisitos técnicos e de engenharia para a disposição 

final dos resíduos sólidos domiciliares e que terá o controle e monitoramento rigoroso de 

seu entorno.  

Diante deste diagnóstico, as principais recomendações deste estudo, corroboradas 

pelo Laudo de Constatação Ambiental (ICMBio/PNB), são: 

 Urgente necessidade de encerramento das atividades e desativação do Aterro do 

Jóquei; 

 Recuperação ambiental da área e implantação de medidas mitigadoras dos impactos 

negativos existentes; 

 Implantação do novo aterro do Distrito Federal, em área já selecionada pelo GDF; 

 Inserção dos atuais catadores do Aterro em atividades formais com condições 

dignas de trabalho e saúde pública, possivelmente associadas à reciclagem de 

resíduos e coleta seletiva; 

 Planejamento e projeto para MDL, metodologia de desenvolvimento limpo para o 

mercado de créditos de carbono; 

 Implantação de programas de educação ambiental para a população de catadores e 

população em geral. 

 

D. Plano de Encerramento 

Vários órgãos públicos estão envolvidos no processo de desativação do Aterro do 

Jóquei. O Decreto n° 33.445, de 23 de dezembro de 2011, que aprova o Plano de 

Intervenção Técnico Político de Gestão dos Resíduos Sólidos no Distrito Federal 

estabeleceu ações de curto, médio e longo prazo, visando a implantação de um novo 

Sistema de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos no DF – SGIRS/DF, estando previsto 

um Plano de fomento às cooperativas para a fase transição do lixão (Aterro do Jóquei) 

para os centros de triagem de resíduos sólidos (que serão construídos). 

Como principal conclusão da análise realizada pela Progea (2005a) e deste estudo, 

pôde-se verificar que a capacidade do Aterro encontra-se esgotada, sendo necessária a 

urgente implantação de um novo aterro sanitário para o recebimento dos resíduos sólidos 

gerados pelo Distrito Federal e, conseqüentemente, proceder à desativação e recuperação 

ambiental da atual área do Aterro do Jóquei e seu entorno, visto que: 

 Possui localização imprópria; 

 Sua capacidade de confinamento dos resíduos está esgotada; 

 Os serviços de operação e de manutenção são inadequados, ineficientes e 

negligentes; 

 As condições ocupacionais dos catadores de lixo são flagelantes; 

 Os impactos negativos causados ao meio ambiente são evidentes; 

 Seu funcionamento transgride ordenamentos e normas legais; 

 Seu modelo é insustentável nos âmbitos ambiental, social e legal; 
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 Ocupa a faixa de tamponamento de 300 metros para a proteção do Parque Nacional, 

conforme estabeleceu a Lei Complementar Distrital n° 715/2006, que torna a Vila 

Estrutural Zona Especial de Interesse Social e dispõe sobre o plano urbanístico da 

área; 

 Está inserido também na ARIE Vila Estrutural, criada pelo Decreto do Distrito 

Federal n° 2.808/2007. 

O processo de regularização da Vila Estrutural impõe a necessidade de desativar e 

recuperar a área do aterro de lixo do Jóquei, de executar um plano de reurbanização e de 

estabelecer uma zona de amortecimento entre o assentamento e o Parque Nacional de 

Brasília. A fixação da Vila Estrutural integra o Programa Brasília Sustentável cujos 

recursos para implementação estão assegurados, em grande parte, pelo Banco Mundial. O 

fechamento do aterro de lixo do Jóquei implica o estabelecimento de um aterro sanitário 

no DF, cuja fonte de recursos, também provém do Programa Brasília Sustentável. 

O Governo do Distrito Federal – GDF, desde a época do Serviço de Ajardinamento 

e Limpeza Urbana do Distrito Federal – BELACAP, vem envidando esforços técnicos, 

econômicos e institucionais no sentido de viabilizar o encerramento das atividades do 

Aterro Controlado do Jóquei. Nesta época (2003 – 2005), foram desenvolvidos estudos 

técnicos, econômicos e ambientais para o adequado encerramento do Aterro e para a 

seleção de um novo local para o Aterro Sanitário, capaz de receber os resíduos sólidos do 

DF. 

Atualmente não se tem previsão ainda do encerramento do aterro controlado do 

Jóquei, visto que não houve evolução no processo de licenciamento do novo aterro. O 

cronograma de implantação do aterro sanitário atrasou devido à paralisação do processo de 

licitação, por determinação do Tribunal de Contas do DF. O novo aterro encontra-se desde 

2008 com a Licença Prévia – LP aguardando dar entrada para a obtenção da Licença de 

Instalação – LI. No entanto, o SLU não tomou ainda as medidas necessárias e encontra-se 

com autos de infrações e multas diárias em virtude da perpetuação da operação do Aterro 

do Jóquei. 

Foi considerada no Plano de Encerramento do Aterro Controlado do Jóquei uma 

série de providências e medidas a serem tomadas, em nível governamental, visando a 

paralisação das atividades de lançamento de resíduos naquele local e a implantação de 

dispositivos de drenagem de gás, chorume e águas pluviais para a recuperação da área, 

associada a um Programa de Monitoramento e Controle Geotécnico e Ambiental do 

Aterro. 

A implementação do Plano de Encerramento, dentro de critérios técnicos e legais, 

foi apresentado para realização em duas etapas: 

 Plano de Controle Ambiental do Aterro, onde se propôs soluções para a 

quantificação e o monitoramento da produção de chorume residual, para a produção 

de gás residual, para o controle de deformações e estabilização dos taludes e bermas 

e, finalmente, para a resolução dos problemas relacionados à drenagem pluvial do 

Aterro, uma vez que um aterro sanitário só pode ser considerado totalmente 

encerrado quando o mesmo estiver estabilizado, seja do ponto de vista bioquímico 
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como geotécnico, tornando a área utilizada, apta para uma nova forma de ocupação e 

aproveitamento compatível (JORGE et al, 2004). 

 Plano de Recuperação Ambiental, que contemplou todo o conjunto de atividades 

para a recuperação do aterro, tais como a regularização topográfica das áreas 

expostas de lixo, a cobertura desses locais com solo, o enleivamento, a semeadura a 

lanço, a adubagem, o plantio de mudas nativas e exóticas, a irrigação e o combate às 

pragas. São descritas também as atividades a serem implementadas, os quantitativos 

de adubação, os critérios de seleção das mudas que devem ser observados, as rotinas 

de manutenção e de controle fitossanitário, bem como a necessidade de ser 

implementado um Plano de Monitoramento Ambiental para acompanhamento e 

eventual correção de todas as medidas e ações implementadas. 

Ressaltou-se que mesmo encerradas todas as atividades de disposição dos resíduos 

no aterro, estes continuaram a apresentar deformações de relevância nos dois sentidos, 

vertical e horizontal, gerando percolados e gases, produtos das reações bioquímicas do 

material de natureza orgânica que basicamente existe na sua constituição. Desta maneira, o 

processo do monitoramento do aterro é fundamental uma vez que objetiva permitir o 

acompanhamento do comportamento geotécnico (mecânico) e desempenho ambiental do 

aterro, permitindo identificar em tempo hábil e necessário, as possíveis alterações no 

padrão de desempenho previsto, propondo medidas de natureza preventivas e corretivas. 

Salienta-se que, em função da finalização do Aterro, as atividades relacionadas 

com o projeto paisagístico, como o monitoramento e a manutenção das estruturas 

implantadas, terão um caráter de desenvolvimento contínuo e permanente. Estima-se um 

prazo não inferior a 10 anos para uma melhor avaliação em termos do comportamento do 

aterro pós-fechamento. 

A revitalização do viveiro de produção de mudas existente na área, atualmente 

desativado, poderá dar suporte ao projeto, possibilitando ser um elemento complementar 

ao Programa de Recuperação Ambiental a ser implementado. 

 

Visando aumentar a eficiência de drenagem do chorume, de acordo com Progea 

(2005a) deverá ser implementado um sistema de drenagem que compreenda os seguintes 

dispositivos: 

 Aprofundamento do dreno perimetral de chorume junto ao pé dos taludes do 

Aterro, mediante a escavação de uma trincheira de cerca de 5 a 6 m de 

profundidade com largura de 0,60 a 0,80 m de largura. Após a escavação deverá ser 

construído um dreno de rachão, com pelo menos 3,0m de altura, e o restante 

preenchido com os próprios resíduos escavados, a menos do último metro que 

deverá ser executado com solo argiloso compactado; 

 Execução de um dreno perimetral complementar na borda do topo do Aterro, com 

geometria similar ao do item anterior; 

 Execução de drenos radiais nos taludes de resíduos lançados, desde o dreno 

perimetral superior, interligando-os ao dreno perimetral de pé. O espaçamento 

destes drenos deverá ser inicialmente feito a cada 100m de distância; porém, em 

função de estudos detalhados do comportamento do aterro, este espaçamento 

poderá ser reduzido, por exemplo, para 50m. A geometria de escavação desses 
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drenos, bem com o preenchimento com rachão deverão ser similares ao do dreno 

perimetral de pé; 

 Execução de poços de gás, com profundidade atingindo, pelo menos, até 80% da 

espessura da camada de lixo. Estes poços deverão ser implantados no topo do 

Aterro e nas bermas laterais. O raio de influência dos poços deverá ser de cerca de 

50m. Caso os estudos revelem o interesse de reaproveitamento do biogás, mediante 

a aplicação de coleta com sistemas a vácuo, deverão ser desenvolvidos testes de 

campo para avaliar o raio de influência médio dos poços. A implantação desses 

poços deverá ser feita mediante furos a trado mecânico, de diâmetro não inferior a 

40cm; 

 Após a perfuração do poço deverá ser introduzido um tubo perfurado de PVC 

marrom (encaixe de cola), envolto externamente com brita 4. Os 2m finais deverão 

ser executados com tubo de ferro galvanizado. Na sua extremidade, deverá ser 

instalado um flare para assegurar a queima ou um sistema de engate para 

acoplamento do sistema de pressão negativa para conduzir os gases coletados para 

uma central de reaproveitamento do biogás; 

 Interligação dos poços de gases mediante a execução de drenos horizontais de 

rachão com profundidade de cerca de 6m, similares aos drenos radiais de taludes; 

 Interligação de todo o sistema de drenagem à lagoa de chorume, que deverá ter a 

função de armazenamento provisório do chorume. 

Todos os trechos do aterro que tiverem a operação finalizada deverão ser 

recobertos com uma camada de solos argilosos de baixa permeabilidade 

(preferencialmente com K<5x10
-7

cm/s), com espessura mínima de 60cm, compactados 

com o trânsito de equipamentos. Sobre este material, deverá ser lançada uma camada de 

solos vegetais para em seguida implantar o revestimento vegetal com espécies aclimatadas 

à região, conforme descrito no Plano de Recuperação do Aterro. 

Caso seja considerada a possibilidade de recuperação do biogás, recomenda-se a 

avaliação da alternativa de emprego de geomembranas de polietileno de alta densidade ou 

de PVC para recobrir todo o Aterro. 

Visando a diminuição das vazões de chorume do aterro e de modo a escoar 

adequadamente as águas oriundas das precipitações pluviométricas, recomenda-se a 

implantação de um sistema de drenagem superficial adequado, dimensionado para o 

aterro. 

Este sistema deverá prever a execução dos seguintes dispositivos básicos: 

 Implantação de canaletas de grama no topo do aterro; 

 Execução de canaletas de brita nas bermas junto aos taludes externos; 

 Implantação de descidas d´água de taludes, empregando dispositivos que aceitem 

as deformações elevadas do maciço de resíduos, como por exemplo, gabiões do 

Tipo Colchão Reno para soluções definitivas e sacos de solo, areia ou solo-cimento 

para soluções provisórias; 

 Implantação de dissipadores para locais de grande velocidade de fluxo, mediante o 

emprego de gabiões ou de sacos de areia; e 

 Canaletas de concreto, preferencialmente moldadas in loco, nas áreas fora do 

maciço de resíduos, interligando o sistema de drenagem superficial do maciço ao 

sistema de drenagem regional da Vila Estrutural. 
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Atualmente, o chorume gerado no Aterro é parcialmente armazenado em uma 

lagoa de chorume, revestida com geomembrana impermeável, sendo que grande parte do 

restante do chorume corre a céu aberto nos pés dos taludes do aterro e, por gravidade, 

dirige-se às escavações das caixas de empréstimo de solo, totalmente sem controle de 

quantidade ou de infiltração no solo. Periodicamente, também sem controle de espécie 

alguma, o chorume é recirculado no aterro e/ou lançado na superfície do aterro e 

evaporado naturalmente pela ação do sol e do vento. 

O sistema tem-se mostrado pouco eficaz, devido os percolados permanecerem 

muito tempo expostos no topo do aterro, gerando um cheiro desagradável em toda a 

redondeza da área no entorno destas unidades. 

Para solucionar o problema, recomenda-se que sejam estudadas alternativas de 

tratamento desses efluentes, mediante a avaliação das seguintes metodologias: 

 Tratamento através de lodo ativado associado a tratamento físico-químico; 

 Emprego de osmose reversa e/ou nanofiltração; 

 Emprego de recirculação através da injeção dos percolados no maciço de resíduos; 

 Encaminhamento para estações de tratamento de esgotos; 

 Evaporação de chorume.  

As duas primeiras alternativas requerem estudos de tratabilidade de percolados e 

avaliações detalhadas de custos. 

Estudos desenvolvidos no Aterro Sanitário Bandeirantes, em São Paulo, 

demonstraram que é possível o emprego da alternativa de tratamento mediante o emprego 

de sistemas de lodo ativado associado a tratamento físico-químico, mesmo para chorume 

com alta carga de DBO e DQO, a custos atraentes. 

Quanto ao emprego de osmose reversa e/ou nanofiltração, a experiência brasileira 

mais notória corresponde ao do Aterro Controlado de Gramacho, no Município de Duque 

de Caxias, cuja capacidade nominal de tratamento é de 400m
3
/dia. Entretanto, ressalte-se 

que, apesar desta metodologia promover uma grande remoção da carga poluidora do 

chorume, ela apresenta custo elevado e problemas sérios de entupimentos das membranas 

de filtração, exigindo paradas constantes para troca e/ou limpeza desses dispositivos. 

Já o emprego de recirculação de chorume no interior do maciço de resíduos poderá 

ser bastante atrativo, porém exigirá um planejamento adequado para escolher os melhores 

locais para desenvolver a recirculação, bem como promover periodicamente mudanças dos 

pontos de injeção, para evitar que ocorra a saturação de parcelas do aterro, e com isso 

diminua a eficiência da infiltração.  

Quanto ao encaminhamento dos percolados às estações de tratamento de esgoto, 

muitas cidades brasileiras, como São Paulo e Guarulhos, se valem deste procedimento. O 

custo desta alternativa está intimamente ligado às distâncias efetivas de transporte desses 

efluentes, que é feito geralmente por caminhões tanques. 

Ultimamente, vem ganhando espaço o sistema de “tratamento” mediante a 

implantação de unidades de evaporação junto aos aterros, aproveitando o próprio biogás 

gerado pela digestão dos resíduos.  
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Para o desenvolvimento deste estudo de alternativas, recomenda-se que seja feito o 

estudo do balanço hídrico, empregando dados pluviométricos e de evaporação potencial da 

área do entorno do aterro, para que se possa avaliar a geração efetiva de chorume. 

Outro ponto que chama a atenção é que a segregação dos materiais é feita de uma 

forma pouco eficiente, aparentemente realizada apenas pelos catadores. Além disso, não se 

teve acesso a qualquer tipo de controle de resíduo inerte que é destinado ao aterro, nem 

dos volumes processados e a sua destinação final. 

Visando aumentar a eficiência do sistema de beneficiamento de entulhos e, 

principalmente, de modo a dar um tratamento mais nobre aos materiais processados, há a 

necessidade de uma completa reformulação do gerenciamento destes resíduos 

considerando os seguintes pontos básicos: 

 Implementação do um controle de entrada dos resíduos brutos e de saída dos 

resíduos processados; 

 Segregação adequada dos resíduos recebidos, procurando separar os resíduos em 

classes de aproveitamento como, por exemplo, solos areno-argilosos, peças de 

concreto, madeiras, ferro, rejeitos contaminados, etc.; 

 Avaliar a possibilidade de agregação de rompedores e tesoura hidráulica, visando 

reduzir as dimensões de peças volumosas, bem com procurar a separação inicial de 

armaduras de ferro nelas existentes; 

 Agregação de um peneirador vibratório para fazer uma primeira classificação dos 

resíduos, e com isso evitar que o britador promova uma redução desnecessária de 

grande parte do entulho processado; e 

 Readequação do britador para as demandas efetivas a que ele estará sujeito, visando 

a obtenção de materiais com as granulometrias mais apropriadas aos usos previstos. 

Salienta-se que os materiais reciclados por esta unidade poderão ser empregados na 

execução dos diversos dispositivos de drenagem superficial, bem como em revestimento 

de pistas de acesso do próprio aterro, além de recuperação das cavas de exploração de 

empréstimo existentes na borda do aterro. Adicionalmente, os materiais poderão ser 

empregados na pavimentação de ruas da Vila Estrutural ou empregados como material de 

construção para execução de obras de alvenaria. 

Aterro Sanitário Samambaia 

O Aterro Sanitário a ser construído em Samambaia, conta com Licença Prévia do 

IBRAM n° 022/2009. Foram realizados diversos estudos ambientais desde 2005, dentre os 

quais apontam que a área em Samambaia é favorável para receber o lixo (resíduo) 

produzido pela população do DF como pode ser verificada na análise de viabilidade 

constante no EIA/RIMA do Aterro Sanitário do Distrito Federal (Progea, 2005b).  

O novo aterro visa minimizar os impactos produzidos pela disposição de lixo no 

Aterro Controlado do Jóquei e propiciar maior dignidade, segurança, eficiência e 

sustentabilidade econômica ao trabalho das famílias de catadores, organizando-os em 

cooperativas autônomas.  

O objetivo da implantação de um Aterro Sanitário é dispor, por um período 

mínimo de 10 anos, de uma área de disposição final de resíduos sólidos, atendendo à 
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demanda operacional do SLU e aos processos da engenharia moderna e compatibilizada 

com a legislação ambiental.  

Este aterro deverá receber, inicialmente, rejeitos de usinas em associação com lixo 

in natura, uma vez que os processos de reciclagem e coleta seletiva ainda não totalmente 

incorporados demorarão algum tempo antes de sua implantação definitiva. Após a 

consolidação dos processos de reciclagem e coleta seletiva, o Aterro Sanitário de 

Samambaia passará a receber apenas rejeitos inertes das usinas de beneficiamento e 

compostagem. 

O local onde o SLU pretende implantar o Aterro Sanitário corresponde à Área 3 

(74,39 ha) indicada no EIA/RIMA do Aterro Sanitário do Distrito Federal (Progea, 2005b) 

e situa-se junto às Estações de Tratamento de Esgoto de Samambaia / Melchior, na 

margem esquerda do rio Melchior. A Área 3 pode ser acessada pela rodovia DF –180, que 

liga Brasília a Goiânia, e está inserida na Região Administrativa de Samambaia – RA XII. 

Segundo Progea (2005b), o futuro aterro será concebido obedecendo as seguintes 

premissas básicas: 

 Criação de um depósito que possibilite a disposição de resíduos, pelo menos por 10 

anos; 

 Disposição dos resíduos de forma a preencher a área em sentido ascendente, 

preenchendo os talvegues naturais existentes; 

 Necessidade de acessos a todas as bermas do futuro aterro, transitáveis em toda 

época do ano, e em condições adequadas de largura e declividade; 

 Obtenção de material de empréstimo através de escavações na própria área, - 

execução de cortes no terreno de modo a não se atingir o lençol freático, mantendo-

se deste uma distância mínima de 1,5m; 

 Escavações no terreno a serem feitas de modo progressivo e em etapas, evitando-se 

assim grande movimentação de solo e impacto visuais de grande monta. 

 Implantação de sistemas de drenagem interna de percolado, gás e drenagem externa 

superficial, bem como de sistema de impermeabilização de base; 

 Coleta e adequado tratamento do percolado coletado e 

 Elevação do aterro em células de 3m em 3m, separadas por bermas de 5m de 

largura e com taludes finais com inclinação 1 (V): 2(H); 

 A minimização da geração de percolados nas camadas que receberão resíduos; 

 A minimização da percolação de líquidos pela fundação do aterro; 

 A completa exaustão e queima dos gases gerados; 

 A coleta, o transporte e o tratamento dos líquidos percolados, e a adequada 

drenagem das águas pluviais, de modo a evitar a erosão dos patamares do maciço 

de resíduos e o aumento do volume de percolados.  

 

3.4.8.3 Resíduos Sólidos na ARIE Córrego Cabeceira do Valo 

A área correspondente à ARIE Córrego Cabeceira do Valo se encontra atualmente 

com inúmeros focos de disposição irregular de lixo e entulho. Esses resíduos encontram-se 

espalhados por a toda a ARIE, gerados tanto pela comunidade local, como pela ação de 

operação do Lixão do Jóquei (Figura 213 e Figura 214). 
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Figura 213 – Disposição irregular de lixo na margem da pista de acesso para o Aterro do 

Jóquei. 

 

 

Figura 214 – Resíduos sólidos e líquidos carreados para o córrego Cabeceira do Valo. 

A ausência de um manejo e tratamento adequados para esses resíduos na área pode 

comprometer a qualidade do solo, dos recursos hídricos e do ar, além do aspecto estético, 

provocando a contaminação do lençol freático e a proliferação de vetores prejudiciais à 

saúde pública. 

A coleta dos resíduos domiciliares e comerciais está sendo realizada, como pode 

ser observada na Figura 215, porém ainda muito incipiente, sendo efetuado apenas uma 

vez por semana. 
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Figura 215 – Serviço de coleta realizado na Vila Estrutural incluindo as chácaras da ARIE 

Córrego Cabeceira do Valo. 

 

De acordo com dados do SLU, o serviço de coleta na região da Vila Estrutural 

atingiu em 2010 uma média mensal de 149.340 toneladas. 

Deste modo, a geração per capita, ou seja, a relação da quantidade de resíduos 

gerados diariamente por habitante da Vila Estrutural alcançou 0,73 kg/hab/dia, muito 

abaixo da média geral do DF de 1,20 kg/hab/dia de acordo com PDRS/DF (2008). 

Em relação às características do lixo que pode variar em função de aspectos 

sociais, econômicos, culturais, geográficos e climáticos, ou seja, os mesmos fatores que 

também diferenciam as comunidades entre si e as próprias cidades, na Vila Estrutural a 

composição gravimétrica do lixo, de acordo com PDRSDF (2008), se assemelha as 

cidades do DF com renda de até 3 salários mínimos, uma vez que a Vila Estrutural 

apresenta renda média de 1,9 salários mínimos. A figura a seguir demonstra o perfil da 

composição gravimétrica característica das cidades do DF com renda de até 3 salários 

mínimos, a qual se insere a Vila Estrutural (Figura 216). 
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Figura 216 – Perfil da composição gravimétrica das cidades do DF com renda de até 3 

salários mínimos. Análise gravimétrica procedida na Fercal representando as regiões com 

renda até 3 salários mínimos perfil. 

Fonte: PDRSDF, 2008.  

 

3.5 USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

As ARIE da Vila Estrutural e Córrego Cabeceira do Valo assim como o PARURB 

da Vila Estrutural foram criadas em um contexto de mitigação dos impactos ao PN de 

Brasília, prestando-se como atenuantes ao crescente processo de invasão e grilagem da 

Vila Estrutural. 

Historicamente, é sabido que o uso e ocupação do solo na área do SCIA já se 

prestavam à disposição de lixo desde a década de 70. Contudo, a região, de maneira geral, 

se caracterizava pela atividade rural, tendo baixa ocupação humana com habitações. A 

partir da década de 90 o processo de invasão se agravou e as áreas naturais, que já vinham 

sofrendo transformação para servir ao lixão, se viram ainda mais pressionadas, cedendo 

espaço às habitações precárias e chácaras, sem qualquer planejamento, demonstrando a 

configuração existente até pouco tempo atrás. 

Atualmente, a área denominada RA SCIA encontra-se predominantemente 

urbanizada, cujas adequações urbanísticas e ações de planejamento ambiental estão em 

curso, proporcionando uma melhor condição de vida para esta população, com base na 

instalação, principalmente dos projetos de infraestrutura. 

O uso do solo mapeado e apresentado no Mapa de Uso do Solo a seguir, ressalta as 

atividades agrícolas e uso rural divesificado em maior proporção, além da vegetação 
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nativa expressa pela mata de galeria do Corrego Cabeceira do Valo. Merece destaque as 

áreas degradadas por atividades incompatíveis com a UC além dos corpos d’água, a 

maioria deles instalados sobre mancha de solos hidromórficos (Figura 217 e Figura 218). 

 

 

Figura 217 – Principais pressões sobre a UC. 
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Figura 218 – Uso do Solo ARIE do Córrego Cabeceira do Valo 
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Em um quadro distorcido, esta UC, diferentemente ao que leva à criação de 

unidades de conservação, carecem de representatividade e riqueza biológica expressiva, 

principalmente por estarem localizadas na Reserva da Biosfera do Cerrado. Sofrem 

pressões elevadas desconfigurando-se como áreas protegidas. As pressões diagnosticadas 

para estas áreas referem-se à ocupação irregular com atividades incompatíveis para uma 

área protegida. 

Na ARIE do Córrego Cabeceira do Valo as pressões correspondem às obras de 

drenagem, fábrica de blocos e ocupação de APP por tanques de piscicultura e horticultura, 

conforme já apresentado nos capítulos anteriores. 

Na análise de focos de calor no site do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

INPE, referente ao monitoramento no período de 2000 a 2009 para as três áreas, 

constatou-se que esta pressão não foi significativa havendo apenas um registro para a 

ARIE do Córrego Cabeceira do Valo. 

Dentre os problemas e ameaças levantados, a presença do lixão é a mais 

impactante, com as lagoas de chorume e extravasamento em períodos de chuva ou pela 

pluma de contaminação caminhando no sentido do PNB.  

O grau dos distúrbios e perturbações apresentados nestas áreas é extremamente  

elevado. Por outro lado a presença de chacareiros na ARIE do Córrego Cabeceira do Valo 

provavelmente foi o principal fator que conteve sua ocupação por habitações, tal qual 

ocorreu com todo o restante do território. 

Dentre os aspectos positivos para o estabelecimento e consolidação como UC está 

a proximidade ao PN de Brasília favorecendo projetos de restauração ambiental, 

estabelecimento de conectividade e fluxo gênico futuramente. Entretanto a ausência de 

governança sobre estas áreas tem sido o maior desafio para a gestão, tanto das ARIE e 

PARURB como para o PN de Brasília, tendo em vista o relato pessimista dos técnicos do 

ICMBio sobre as dificuldades de fiscalização e proteção da área limítrofe com as UC em 

estudo e a insegurança para geri-la.  
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4 PLANEJAMENTO, ZONEAMENTO E NORMATIZAÇÃO 

O planejamento apresentado seguiu o Roteiro Metodológico do IBAMA (Galante 

et al. 2001), assim como foram consultados os roteiros de Floresta Nacional e Área de 

Proteção Ambiental. 

 

4.1 VISÃO GERAL DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO 

Este capítulo tem por finalidade apresentar o planejamento da Unidade de 

Conservação em estudo, ou seja, é a parte do plano de manejo que, baseada nos outros 

capítulos e de acordo com seus objetivos de criação, formula as estratégias de ação para 

cada atividade necessária à implementação da ARIE do Córrego Cabeceira do Valo.  

A produção deste encarte contou com as contribuições da Equipe de Planejamento 

da consultora, da Equipe de Supervisão e Acompanhamento do IBRAM, dos servidores de 

vários órgãos e instituições ligados ao GDF, os pesquisadores e a Sociedade Civil 

Organizada, a partir da respectivas participações nas diferentes etapas do processo de 

elaboração deste plano de manejo, incluindo as oficinas participativas. 

O planejamento das ações foi elaborado na forma de áreas temáticas, estratégias e 

programas de ações para atividades específicas, a partir do cenário atual diagnosticado e 

do cenário futuro desejado. De acordo com o Roteiro Metodológico, as ações previstas no 

planejamento devem ser implementadas no período de cinco anos, obedecendo ao 

cronograma físico. 

Algumas ações definidas neste PM necessitarão de um maior detalhamento para 

sua implantação. Estas deverão ser especificadas através de Programas e Projetos 

Específicos. 

O processo de implementação do PM deverá ser acompanhado de acordo com a 

Matriz Estratégica, de maneira que novas informações e mudanças no contexto interno ou 

externo da Unidade possam ser utilizadas na revisão no plano, contribuindo para um ciclo 

de planejamento completo. 

 

4.2 RESULTADOS DA OFICINA DE PLANEJAMENTO PARTICIPATIVO 

A oficina é um espaço de trabalho dinâmico, interativo, de intercâmbio de 

conhecimentos e experiências, buscando, de forma construtiva, desenvolver as etapas 

lógicas, sucessivas e interligadas de análise e planejamento da Unidade de Conservação. 

A oficina de planejamento foi realizada em 21/12/2011 na Vila Estrutural com 

participantes da comunidade, chacareiros, equipe executora do plano de manejo e técnicos 

das instituições do GDF. 

Os participantes foram orientados quanto aos aspectos básicos de desenvolvimento 

da oficina para atingir os objetivos propostos, enfatizando-se a importância da efetiva 

participação de todos e a busca do consenso na análise e planejamento da Unidade de 
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Conservação. Foram orientados a saber os objetivos da oficina como: “Gerar subsídios 

para a elaboração do Plano de Manejo e promover a integração e a cooperação da 

comunidade, identificando possibilidades de parcerias com instituições no planejamento e 

operacionalização da Unidade”. 

Os participantes dividiram-se em grupos para discutir e identificar em tarjetas os 

aspectos inerentes à Unidade de Conservação, ressaltando os pontos fortes, que 

contribuem para o alcance de seus objetivos, ou os pontos fracos que os comprometam, foi 

solicitado que estas questões deveriam vir, sempre que possível, acompanhadas de 

recomendações (Figura 219). 

Os participantes sugeriram trabalhar em um grupo único. A sugestão, foi colocada 

em votação, foi aceita pela maioria. No entanto, a depender do tema, os participantes se 

separavam em subgrupos, e voltavam a se integrar ao grupo após esgotar a discussão do 

assunto. 

Após a identificação e transcrição em tarjetas dos pontos e recomendações 

levantados, os participantes passaram a utilizar a imagem de satélite e compuseram um 

mapa da área de estudo (Figura 220). Neste mapa foram demarcadas as áreas estratégicas, 

frágeis ou com degradação ambiental, problemas de infraestrutura ou de saneamento 

básico, que demandem soluções urgentes, direcionando as estratégias para reverter ou 

potencializar as ações corretivas.  

Após as informações levantadas, foi realizada a apresentação em plenária dos 

resultados e discussões gerados (Figura 221 e Figura 222).  

Os participantes expressaram sua percepção em relação à ARIE, e identificaram 

oportunidades de cooperação e articulação entre diferentes instituições públicas e privadas.  

 

Figura 219 - Anotações feitas pelos participantes em tarjetas durante Oficina de 

Planejamento Participativo. 
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Figura 220 - Participante identificando e demarcando no mapa as áreas frágeis e 

problemas da ARIE Córrego Cabeceira do Valo (Luiz Mosko – Chacareiro – Chácara n° 

17). 

  

Figura 221 - Definição dos pontos fracos e fortes pelos participantes. 
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Figura 222 - Apresentação em plenária dos resultados e demais discussões (Romero  

Teixeira – Chacareiro – Chácara n° 08). 

4.3 AVALIAÇÃO ESTRATÉGICA DA ARIE CÓRREGO CABECEIRA DO VALO 

A matriz de avaliação estratégica da ARIE do Córrego Cabeceira do Valo foi 

elaborada durante a OPP realizada em dezembro de 2011. Porém, discussões realizadas em 

reuniões da equipe de planejamento e equipe do IBRAM também contribuíram para a 

formulação da mesma. 

Para elaboração da matriz foram identificados aspectos desfavoráveis, que 

dificultam o alcance dos objetivos da Unidade, e aspectos favoráveis que facilitam a 

gestão e implementação da mesma. Estes fatores foram identificados tanto para o contexto 

interno da ARIE, quanto para seu contexto externo. 

A análise da situação interna e das condições da região onde esta se insere propicia 

uma avaliação dos fatores que impulsionam ou dificultam a UC de cumprir com os seus 

objetivos de criação, proporcionando assim uma avaliação estratégica da área. 

Com base nesta avaliação, são traçadas premissas ofensivas ou de avanço e 

defensivas ou de recuperação, que orientam assim, as linhas de ação do planejamento. 

 

4.3.1 Matriz de Avaliação Estratégica 

A avaliação estratégica da ARIE do Córrego Cabeceira do Valo foi sistematizada 

em uma matriz, na qual os ambientes internos e externos são analisados. O ambiente 

interno é analisado por um conjunto de pontos fracos e pontos fortes da UC, enquanto o 
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ambiente externo apresenta características ligadas às oportunidades e ameaças para a UC. 

O resultado é então expresso em duas tabelas, sendo: uma que consolida os aspectos 

negativos da UC (forças restritivas); e outra que apresenta os aspectos positivos (forças 

impulsoras). A partir destas forças são apontadas as premissas defensivas ou de 

recuperação, e ofensivas ou de avanço, conforme conceituação apresentada a seguir. 

 Pontos Fortes: Fenômenos ou condições inerentes à UC, que contribuem ou 

favorecem seu manejo.  

 Pontos Fracos – Fenômenos ou condições inerentes à UC, que dificultam ou 

impedem o seu manejo.  

 Oportunidades: Fenômenos ou condições externos à UC, que contribuem ou 

favorecem o alcance de seus objetivos. 

 Ameaças: Fenômenos ou condições externos à UC, que comprometem ou 

dificultam seu manejo. 

 Premissas Ofensivas ou de Avanço: Conjunto de decisões e ações que visam a 

colaborar com a situação favorável de implantação da unidade. 

 Premissas Defensivas ou de Recuperação: Conjunto de decisões e ações que visam 

a reverter um quadro de degradação ou dificultade de manejo, favorecendo à 

implantação da unidade; 

 Forças Impulsoras: Interação dos Pontos Fortes e Oportunidades, que fortalecem a 

UC, contribuindo para o manejo e alcance de seus objetivos de criação. 

 Forças Restritivas: Interação dos Pontos Fracos e Ameaças, que debilitam a UC, 

comprometendo o manejo e alcance das metas de seus objetivos de criação. 

4.3.2 Análise da Situação Atual da ARIE do Córrego Cabeceira do Valo 

 

Através da análise da Matriz de Avaliação Estratégica (Tabela 60 e Tabela 61) foi 

possível identificar diferentes forças restritivas e impulsionadoras, tanto no ambiente 

interno quanto no ambiente externo da UC. Por meio da interpretação destas forças são 

expostas as deficiências, os conflitos, o envolvimento da sociedade e o grau de 

conservação do meio ambiente da UC e seu entorno, que favorecem ou dificultam o seu 

manejo. As recomendações pertinentes foram dispostas em outra coluna e norteiam os 

programas de manejo propostos. 

4.3.2.1 Ambiente Interno 

A. Forças Restritivas 

No que concerne ao ambiente interno da Unidade foram indicadas deficiências 

oriundas da falta de infraestrutura, recursos financeiros e humanos. 

Em decorrência das deficiências citadas acima surgem várias dificuldades, uma das 

mais importantes refere-se às ações de fiscalização ambiental. Por não haver estrutura 
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física e de pessoal suficiente para atender à demanda, a UC recebe uma pressão 

considerável sobre seus recursos naturais. 

A falta de demarcação da Unidade gerou o que hoje é um dos principais problemas 

para gestão e uso irregular da UC. A ausência de documentos oficiais de cessão de uso e 

arrendamento impede ações mais efetivas e fiscalizadoras. 

A não realização de ações de sensibilização e integração com a comunidade da 

Vila Estrutural e sua não identificação com o local contribuem para a intensificação dos 

conflitos entre os ocupantes e comunidade, ocasionando mais prejuízos a Unidade e 

dificuldades para geri-la. 

Dentre as deficiências estruturais referidas acima, a falta de regularização da 

situação de uso sem plano de utilização por parte dos ocupantes é uma restrição 

fundamental que tem dificultado a implantação da UC, incluindo as atividades 

incompatíveis com esta categoria de manejo. Sem ela, não é possível implantar 

infraestrutura, implementar o uso ordenado na UC, recuperar áreas degradadas, entre 

outras ações de manejo que assegurem a preservação dos ambientes existentes na área. 

B. Forças Impulsoras 

Dentre as forças estabelecidas, a que mais eleva a ARIE na condição desta 

categoria de manejo é a sua ocupação com atividades agrícolas históricas e o impedimento 

de ocupação irregular de terras públicas para moradias e consequente urbanização. 

A ARIE é formada por ambientes de cerrado e mata de galeria muito alterados, 

mas que ainda protegem muitas espécies da flora e da fauna, além dos recursos hídricos. 

Estes atributos justificam sua criação e oferecem uma gama de atividades que podem ser 

desenvolvidas através dos programas de educação ambiental, monitoramento, recuperação 

e pesquisa.  

Em relação à pesquisa, os estudos deste plano de manejo são os primeiros sobre a 

biota que ocorre nesta área. Contudo na parte de socioeconomia a Vila Estrutural tem sido 

algo de pesquisas da universidade e do GDF. 

Outro fator a se ressaltar é a política interna do GDF para implantação e gestão das 

suas UC, que carece de pessoal e infraestrutura, mas realizou concurso público para o 

IBRAM, ampliando paulatinamente o quadro de funcionários para se criar um ambiente 

favorável a gestão destas áreas. Ressalta-se, no entanto, que este número é bem abaixo do 

necessário. 

A criação da UC para proteção dos recursos hídricos e a proximidade guardada 

com o PNB é, dentre as forças impulsoras, aquela mais importante. A necessidade de 

garantir a conservação dos recursos hídricos e restauração da área após a desativação do 

lixão se constitui em uma boa oportunidade para a UC se concretizar e atingir seus 

objetivos. 

O trabalho de gestão deve ser desenvolvido com a participação da sociedade 

através, principalmente, do seu conselho gestor, que deverá ser instituído para que projetos 



 

315 

 

e ações recebam as contribuições da comunidade, se desenvolvendo de maneira a 

minimizar conflitos, ao mesmo tempo em que aproximam a população dos processos de 

gestão e da própria UC. 

4.3.2.2 Ambiente Externo 

A. Ameaças 

A principal ameaça a ARIE é a existência do Aterro Controlado do Jóquei, com 

reflexos no trânsito de caminhões no seu entorno imediato, risco de extravasamento das 

lagoas de chorume, presença de espécies exóticas da fauna, atração da fauna nativa, vetor 

de doença, possível fonte de contaminação do solo e água de subsolo, entre outras. 

Além dos impactos ambientais citados, os objetivos desta UC também estão 

ameaçados, pois a área que deveria funcionar como corredor de fauna e conectar-se ao 

PNB esta bastante alterada, além de não incorporar a nascente do Córrego Cabeceira do 

Valo. De maneira geral, o empreendimento ameaça a biodiversidade e os principais 

atributos como a conservação dos recursos hídricos. 

Assim como nos aspectos internos, a maioria das forças restritivas externas 

relaciona-se a ocupação irregular da Cidade Estrutural, baixo conhecimento sobre a UC 

por parte da comunidade, a morosidade das diferentes instituições na demarcação da UC, a 

instalação dos baciões de drenagem pluvial da NOVACAP. 

A ausência de políticas públicas efetivas e de um trabalho de consciência ambiental 

com a comunidade do entorno também contribuem para que seus moradores permaneçam 

desenvolvendo atividades impactantes ao meio ambiente, uma vez que alguns destes 

fazem uso deste espaço para a sua subsistência. 

Considerando que a implantação efetiva da ARIE depende de uma boa articulação 

das várias instâncias governamentais, as quais atuam pouco sobre o território da UC, já 

que não contam com adequada estrutura física e de pessoal, é fato que existe uma grande 

pressão sobre os recursos naturais da região, principalmente dado pela desvalorização da 

biodiversidade, deposição irregular de lixo, utilização inadequada de recursos hídricos e 

do solo, além de eventual uso de agrotóxicos. 

Outros fatores acabam por ameaçar a UC, sendo: a desigualdade social, a grilagem 

de terras no Distrito Federal e o estimulo às ocupações irregulares. As injustiças 

ambientais e sociais que culminam nos conflitos mais fundamentais entre natureza e 

homem residem, principalmente, neste modelo de desenvolvimento que não considera que 

os recursos naturais são limitados e precisam ser utilizados e manejados considerando as 

sensibilidades inerentes à natureza. 

B. Oportunidades 

A realização de parcerias com instituições, ONGs e comunidades é uma das 

principais oportunidades para o sucesso da gestão da UC.  Através das parcerias com 

instituições acadêmicas e de extensão rural pode-se programar o manejo da área por meio 
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da pesquisa, ensino e educação ambiental, aliada ao conhecimento não-acadêmico das 

comunidades do entorno.  

A possibilidade de parcerias com o setor privado e ONGs pode ser fundamental 

para a realização de projetos da ARIE, através de seu apoio técnico-financeiro. Já 

parcerias com órgãos públicos, permite que se desenvolva uma sintonia das políticas 

públicas que permita a resolução das causas dos principais problemas da ARIE e seu 

entorno, trabalhando na regularização fundiária, educação, geração de emprego e renda, 

saúde e outros setores fundamentais para o equilíbrio socioambiental. 

Evidentemente, o esforço que tem sido feito para promover a regularização da 

Cidade Estrutural e, dar legitimidade à ocupação existente nesta área urbana, aliada à 

implantação de importante infraestrutura de saneamento (drenagem pluvial, esgotamento 

sanitário e abastecimento de água) e de educação e lazer (Vila Olímpica), favorece para 

que se eleve a qualidade de vida desta população, proporcionando um ambiente mais 

favorável ao entendimento do papel da UC no contexto regional. 

4.3.2.3 Premissas 

Para este Plano de Manejo, considerando as condições do ambiente interno e 

externo acima qualificado, foram estabelecidas algumas premissas que serviram de 

orientação na construção da estratégia de manejo da ARIE, conforme demonstrado na 

Tabela 60 e na Tabela 61. 
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Tabela 60 - Matriz de Avaliação Estratégica – Forças restritivas 

Matriz de Avaliação Estratégica  

Ambiente Interno Ambiente Externo Premissas 

Pontos Fracos Ameaças Defensivas ou de Recuperação 

F
o

rç
a
s
 R

e
s
tr

it
iv

a
s

  

 A maior parte das chácaras (14 das 

17) estão com a vegetação degradada 

e a produção animal é pequena. 

 As plantações ocupam quase toda a 

área das chácaras. A relação de área 

ocupada com atividade agrícola X 

área com ecossistemas naturais é 

baixa. 

 Presença de casas na APP. 

 Inexistência de um programa para 

recuperar as APP junto aos 

chacareiros. 

 Inexistência de Reserva Legal. 

 Degradação dos ecossistemas. 

 Águas pluviais causam erosões nas 

chácaras. 

 Queimadas frequentes. 

 Sistema de produção convencional. 

 Falta de sinergia entre associações e 

moradores. 

 Poluição do córrego Cabeceira do 

Valo. 

 Ausência de fiscalização e ações de 

manejo efetivas. 

 Ausência de delimitação, com 

demarcação e sinalização da ARIE. 

 A criação de animais ocorre fora da ARIE, 

impactando áreas do entorno. 

 Disposição de lixo nas áreas das chácaras 1, 2, 

3 e 4 desapropriadas. 

 Falta de sistema de drenagem nas 

proximidades das chácaras. 

 Falta de fiscalização e controle na FN de 

Brasília e propagação do fogo para a ARIE.  

 Deposição de lixo e entulho que invade a área. 

 Falta de conscientização da população urbana 

quanto à disposição do lixo. 

 Proximidade com o lixão. 

 Precária condição de trabalho no lixão. 

 Uso desordenado do lixão. 

 Sofrem preconceito na venda dos produtos 

agrícolas por causa da proximidade do lixão. 

 Falta de posicionamento dos órgãos 

responsáveis. 

 Falta orientação quanto à outorga do uso da 

água. 

 Sinalização deficiente. 

 Falta de envolvimento da comunidade. 

 Roubo, drogas, vandalismo, falta de 

segurança. 

 Morosidade na regulamentação dos ocupantes 

e elaboração de plano de uso. 

 Assistência técnica para práticas agrícolas e ambientais compatíveis. 

 Elaboração e implantação de programas de uso, programa de 

desocupação e recuperação de áreas degradadas e APP. 

 Estabelecer parcerias entre IBRAM e ICMBio para conservação da 

biodiversidade, controle do fogo e fiscalização. 

 Ampliação da ARIE até a nascente. 

 Cercamento e sinalização da ARIE. 

 Criação de uma zona, sem ocupação, na ARIE e na FN de Brasília. 

 Estabelecer maior porcentagem de áreas para a conservação da 

biodiversidade. 

 Estabelecer áreas para compensação da APP ou implantar tecnologias 

para minimizar impactos. 

 Estabelecer pactos institucionais para definição de responsabilidades, 

atribuições e solução dos diferentes impactos na UC (erosão, disposição 

irregular de lixo, uso incompatível. 

 Formação de brigadistas de incêndio.  

 Intensificar a fiscalização. 

 Desativação do Aterro Controlado e recuperação da área. 

 Transformar o lixão em área produtiva/ educativa. 

 Restringir o uso da área apenas para atividades rurais. 

 Que a manutenção dos chacareiros seja exemplo de compatibilização do 

uso com a conservação. 

 Regulamentar a permanência dos chacareiros com uso e posse 

controlados de forma que tenham um comportamento exemplar. 

 Uso de agrotóxico com recomendação da Emater.  

 Pró-atividade dos órgãos gestores. 

 Regulamentar o uso da água com outorga para todos os chacareiros. 

 Implementar Programa de Educação Ambiental. Aumentar a fiscalização 

e patrulhamento para garantir a segurança dos chacareiros e integridade 

da área. 
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Tabela 61 - Matriz de Avaliação Estratégica – Forças impulsoras 

Matriz de Avaliação Estratégica  

Ambiente Interno Ambiente Externo Premissas 

Pontos Fortes Oportunidades Ofensivas ou de Avanço 

F
o

rç
a
s
 I
m

p
u

ls
o

ra
s
 

 A UC apresenta heterogeneidade ambiental, 

com diferentes ecossistemas. 

 Biodiversidade, com registro de 199 

espécies da flora. 

 O solo apresenta boa qualidade para 

produção agrícola. 

 Boa disponibilidade de água. 

 Propensão à conservação da fauna nativa. 

 Conservação de remanescentes de 

ecossistemas naturais. 

 A UC ameniza a paisagem em relação à 

visão do lixão. 

 Conservação de recursos hídricos. 

 Funcionar como corredor ecológico para 

plantas e animais. 

 Área rural consolidada há mais de décadas. 

 A presença dos agricultores inibiu o 

parcelamento e urbanização da ARIE sobre 

a APP. 

 Boa produção agrícola. 

 Grande número de agricultores com DAP. 

 Interesse da maior parte dos produtores em 

manter-se como agricultores.  

 Os chacareiros desejam participar de 

programa de recuperação de APP. 

 Possibilidade de contato da comunidade com a 

natureza. 

 Localização próxima ao PNB e FN de Brasília. 

 Formação de mosaico de UC.  

 Interesse da Emater em oferecer assistência 

técnica para os produtores. 

 Venda direta dos produtos. 

 Agricultores organizados em associação. 

 Organização social fortalecida, participação de 

demais gestores das UC federais. 

 Implantação do Plano de Manejo. 

 Consolidar os próximos passos a partir dos resultados 

obtidos na oficina. 

 Programa de Educação Ambiental. 

 Criação de um conselho gestor. 

 Elaboração e implantação de programas de 

recuperação de áreas degradadas. 

 Ampliação e recuperação de modo a estender áreas de 

conservação. 

 Viabilizar a implantação de SAF. 

 Promover a transição de sistema produtivo 

convencional para o sistema de SAF. 

 Realizar um processo de gestão participativa que conte 

com as opiniões de diversos atores. 

  Criação do conselho consultivo 
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4.4 CENÁRIOS 

Considerando a combinação dos estudos desenvolvidos no diagnóstico da ARIE do 

Córrego Cabeceira do Valo, deve-se considerar que o cenário atual da área de estudo é 

pouco favorável à existência da unidade e ao respectivo cumprimento dos seus objetivos de 

conservação de biodiversidade. 

A construção de cenários objetiva conhecer as perspectivas de utilização dos 

recursos ambientais no território da ARIE em estudo, bem como os possíveis impactos 

decorrentes da implantação do plano em estudo, a partir do conhecimento da situação 

atual, da dinâmica da paisagem e das potencialidades e vulnerabilidades diagnosticadas. 

O plano de trabalho propôs inicialmente a elaboração de três cenários distintos:  

a)Cenário Tendencial – Elaborado a partir das tendências de ocupação do território dos 

últimos cinco anos, bem como das diretrizes observadas nas políticas de Governo vigentes; 

b)Cenário Exploratório – Elaborado, considerando-se a hipótese de um forte 

crescimento da ocupação territorial, superior àquele observado na condição tendencial, e 

onde não são estabelecidos controles sobre a localidade, sobretudo no uso dos recursos 

naturais; 

c)Cenário Desejado – Elaborado a partir da situação desejada, considerando a 

implantação do plano de manejo em tela, o qual desenvolve normas para a ocupação do 

território e para a apropriação dos recursos naturais, em função de suas vulnerabilidades e 

potencialidades. 

Face ao cenário atual, deduz-se que o cenário tendencial é semelhante ao cenário 

exploratório, sendo, neste caso, ambos entendidos como um cenário de baixa governança, 

com nenhum investimento na conservação dos recursos naturais, com pouco conhecimento 

da existência da unidade, com baixo nível de restrições às atividades, com expressivo uso 

inadequado do solo, além de um desenho (poligonal) pouco favorável à manutenção dos 

processos ecológicos . 

Embora a localidade seja destinada para a produção rural, por se considerada uma 

unidade de conservação, esta área deveria estar condicionada a um conjunto de normas e 

diretrizes que visem a minimizar os impactos decorrentes das práticas agrícolas e promover 

a conservação da biodiversidade. Se por um lado foi exatamente esta ocupação rural que 

impossibilitou o avanço da mancha urbana sobre as margens do Córrego Cabeceira do 

Valo, por outro, um recente desvirtuamento do uso do solo pode levar a comprometer 

ambientalmente a unidade de conservação. 

Foram verificadas em campo diversas situações de conflito com uma Área de 

Relevante Interesse Ecológico, tais como: ocupação das áreas de preservação permanente, 

tanto de solos hidromórficos quanto ao longo do curso d’água; deposição de material de 

construção; fábrica de pré-moldados; depósito de resíduos sólidos; explotação de água 

superficial e subterrânea sem a devida outorga; aplicação de agroquímicos; entre outros. 



 

320 

 

Neste sentido, conclui-se pela necessidade de reversão do cenário atualmente em 

curso, a partir da implantação de uma série de medidas que visem ressaltar a importância 

da área e assegurar que a mesma cumpra com os seus objetivos de conservação. 

O cenário desejável está calcado principalmente na presença e articulação institucional 

do órgão distrital (IBRAM), o qual deve realizar a gestão da unidade. A governança 

esperada dependerá primeiramente do interesse do poder público em reconhecer 

efetivamente a existência da UC, criando os mecanismos necessários para se resolver as 

situações de conflito e permitir o desenvolvimento de ações que busquem conciliar a 

presença humana com a proteção do ambiente. 

O citado interesse do poder público consiste em viabilizar um canal de comunicação 

entre os diversos atores envolvidos com a localidade, envolvendo vários órgãos do DF e da 

esfera federal, dentre eles: IBRAM, CODHAB, EMATER, IBAMA, ICMBIO, ADASA, 

CAESB, NOVACAP, SLU. 

Ainda se faz importante que a governança possa contar com o envolvimento da 

sociedade civil, uma vez que o sucesso no processo de implantação e gestão da UC 

depende do engajamento e interesse daqueles que estão diretamente relacionados a ela. 

Desta forma, complementa o cenário de governança a criação e implantação do Conselho 

Gestor da UC, o qual deve contar também com a participação dos mais diversos segmentos 

sociais atuantes na área de estudo, dentre eles a própria Associação dos Produtores Rurais 

do Córrego Cabeceira do Valo. 

Considerando que a ARIE do Córrego Cabeceira do Valo, a ARIE da Vila Estrutural e 

o Parque Urbano da Estrutural são áreas de proteção com influência bastante específica 

sobre a Cidade Estrutural, sugere-se que seja constituído um único conselho capaz de 

discutir as questões afetas à todas estas localidades.  

Portanto, o cenário desejável deve, de fato, assegurar o cumprimento dos objetivos da 

UC: manter os ecossistemas naturais e estabelecer os parâmetros que devem presidir o uso 

da área, de modo a compatibilizá-lo com a finalidade precípua de impedir que a ocupação 

urbana objeto do Projeto Urbanístico da ZEIS Vila Estrutural possa interferir na 

conservação do Parque Nacional de Brasília e da Área de Preservação Permanente do 

Córrego Cabeceira do Valo. 

4.4.1 Proposta de ampliação 

No tocante a esta proteção dada ao Córrego Cabeceira do Valo, é importante 

considerar que a sua nascente encontra-se fora da área da UC, fato que já compromete o 

referido curso d’água. A área apresenta uma paisagem semelhante àquela da própria ARIE, 

uma vez que abriga o restante da Área do Núcleo Rural Cabeceira do Valo, com atividades 

agrícolas e alguns usos inadequados. 

O local abriga além da nascente, uma grande mancha de solo hidromórficos, 

acompanhado de Buritis e formando uma Vereda de beleza e importância ecológica 

fundamental para assegurar a integridade da UC. A mata apresenta-se alterada, mas em 
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bom estado de conservação, cumprindo papel fundamental na proteção do recurso hídrico 

em relação ao aterro sanitário localizado a poucos metros.  

Ao passo que deixa de proteger uma área que garantiria a conexão direta com o 

Parque Nacional de Brasília, deixa também de proteger ambientes raros do bioma cerrado. 

Isto torna necessário viabilizar uma condição básica: ampliar a ARIE do Córrego 

Cabeceira do Valo, em direção norte, até o seu limite com o PNB. 

Da mesma forma, a integridade do Córrego também parece depender da proteção 

da sua margem direita, provocando que se crie mecanismos para a ampliação também nesta 

porção, onde estão as extremidades da Floresta Nacional de Brasília. A poligonal 

apresentada a seguir ( 

Figura 223), sugere uma ampliação de mais de 300% sobre a área desta unidade de 

conservação e buscou limitar a área a partir do sistema viário e do Córrego Cana do Reino, 

visando a facilitar o reconhecimento dos limites e facilitando o manejo, conforme se 

observa no Mapa de Ampliação da ARIE Cabeceira do Valo. 

É importante destacar que a nova poligonal também propõe eliminar dos limites 

originais uma situação de uso conflitante, relacionada aos baciões que compõem o sistema 

de drenagem pluvial da NOVACAP e seu entorno imediato, onde também existe uma 

estação elevatória da CAESB. 

A ampliação efetivamente se dá a partir da publicação de um documento legal que 

reconhece os novos limites. E importante salientar que a ampliação também considera uma 

pequena diminuição no limite original da UC. Neste caso, segundo a Lei 9.985 (Arg. 22 

parágrafo 6º) a ampliação deverá se dar por um documento hierarquicamente superior 

àquele que criou a UC, portanto, uma Lei. Um exemplo prático para isto é a ampliação do 

PNB em 2006. 

Caso o limite de ampliação desconsidere esta desafetação e apenas acrescente área, 

o ato jurídico poderá ser um Decreto. Isto poderia ser mais ágil e fácil, considerando que 

não vai à câmara legislativa. No entanto, as justificativas da proposição de ampliação não 

levam em consideração esta questão, sendo mais técnicas que políticas.  

Seria prudente para assegurar a legitimidade do processo de ampliação, que este 

fosse precedido de levantamento formal junto aos órgãos de governo, inclusive o federal, 

já que ela se sobrepõe com uma pequena porção da Floresta Nacional de Brasília. A 

população foi consultada ao longo deste trabalho, e aquela porção que atuou mais 

ativamente no processo, acenou favorável à ampliação, assim como a própria 

representação da FLONA durante a OPP. 

Cabe ressaltar que a pequena população diretamente afetada (Chácaras 22 em 

diante e a população da Margem Direita) pela ampliação não se fez representada na 

oficina. Os argumentos para que a área se insira no contexto desta UC já foram 

apresentados, inclusive com a participação social, mas há de se ponderar a necessidade de 

se realizar outra consulta pública.  
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O importante é que a ampliação permite regularizar uma falha do processo de 

criação, controla a ocupação desta unidade hidrográfica e apresenta uma normatização que 

propõe adequações ao uso dos recursos naturais. O presente plano de manejo busca 

conciliar estes aspectos quando das suas proposições. 

Considerando as características do plano de manejo (gradativo, contínuo, flexível e 

participativo) e priorizando a longevidade deste documento, apresenta-se, a seguir, o 

planejamento da unidade de conservação, considerando as duas situações comentadas: 

Cenário Atual - apresenta o zoneamento proposto para a UC, segundo os seus limites 

atuais; Cenário Desejável considera a ampliação da UC e o seu respectivo zoneamento, 

segundo as mesmas zonas do cenário original. Em seguida e em capítulo específico, pode-

se verificar esta situação nos Mapas de Zoneamento. 

É importante salientar que esta proposição resulta de uma série avaliações técnicas 

e políticas, devidamente discutidas nas Oficinas de Processo Participativo e demais 

reuniões técnicas, as quais contaram com a participação da população e órgãos públicos 

(IBRAM, SEDHAB, Administração Regional, CAESB, CODHAB, NOVACAP, CEB, 

entre outros). 

A citada oficina proporcionou o conhecimento dos principais aspectos da área 

original da UC, bem como da sua área externa, de maneira que mesmo a área da proposta 

de ampliação foi amplamente considerada. A seguir encontra-se descrito o capítulo que 

descreve a Avaliação Estratégica da Arie Córrego Cabeceira do Valo.  
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Figura 223 – Proposta de Ampliação ARIE Córrego Cabeceira do Valor 
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4.5 DEFINIÇÃO DO ZONEAMENTO E OBJETIVOS 

4.5.1 Zoneamento 

O zoneamento de uma unidade de conservação é um instrumento de 

planejamento que objetiva diferenciar os usos atribuídos à sua área conforme suas 

características, potencialidades, e usos atuais.  

O Zoneamento Ambiental é o instrumento que estabelece a ordenação do 

território de uma área, e as normas de ocupação e uso do solo e dos recursos naturais. O 

instrumento atua organizando o espaço em áreas com graus diferenciados de proteção e 

sobre as quais deve ser aplicado conteúdo normativo específico. Objetiva ainda 

estabelecer distintos tipos e intensidades de ocupação e uso do solo e dos recursos 

naturais, através da definição de um conjunto de zonas ambientais com seu respectivo 

corpo normativo. Tem como pressuposto, um cenário de desenvolvimento futuro, 

formulado a partir das peculiaridades ambientais da região em que está inserida a UC, 

em sua interação com processos sociais, culturais, econômicos e políticos, vigentes ou 

prognosticados para a região (IBAMA 2010). 

O entendimento dado para o zoneamento na Lei Nº. 9.985, de 18/07/2000, que 

estabelece o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), traz 

no Art. 2º, Inciso XVI: “definição de setores ou zonas em uma unidade de conservação 

com objetivos de manejo e normas específicos, com o propósito de proporcionar os 

meios e as condições para que todos os objetivos da unidade possam ser alcançados de 

forma harmônica e eficaz”. De forma complementar, a mesma lei define a Zona de 

Amortecimento (ZA) como o entorno de uma UC, onde as atividades humanas estão 

sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos 

negativos sobre a mesma. 

A ideia fundamental é que a ZA seja uma área tampão no entorno de unidades 

de conservação que reduza ou anule os efeitos danosos da atividade humana para a 

sociobiodiversidade a ser protegida, e que incentive e apoie o desenvolvimento de 

atividades ambientalmente sustentáveis. Este conceito juntamente com a noção de 

corredores ecológicos introduz outra dimensão às UC ao considerar a necessidade de 

conectividade entre diferentes áreas protegidas, assegurando a viabilidade de 

populações da mesma espécie  

No entanto, considerando a relação de vizinhança da UC em tela, (ao norte o 

Parque Nacional de Brasília, à leste a Floresta Nacional de Brasília, a oeste com a área 

urbana da Cidade Estrutural e a sul pela Via Estrutural, Jockey Clube e Vicente Pires) 

decidiu-se que as restrições, que poderiam ser colocadas pela figura da Zona de 

Amortecimento,  já estão impostas pela existência destas próprias UC que são 

limítrofes e mais restritivas. Por isto, este plano não contempla a definição da zona de 

amortecimento. 

Com base na aplicação dos critérios físicos mensuráveis ou espacializáveis e dos 

critérios indicativos das singularidades da Unidade de Conservação, é possível 
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identificar a vocação das áreas e classificá-las segundo o grau de intervenção, a saber: 

nenhuma ou baixa intervenção, média intervenção ou alta intervenção.  

O Mapa de Zoneamento (Limite Original) (Figura 224) apresenta o zoneamento 

da UC em tela, segundo seus limites originais, e resulta das considerações colocadas 

pela equipe técnica que realizou o diagnóstico, assim como os pontos fortes e fracos 

levantados na oficina de planejamento participativo realizada em 21/12/2011 e demais 

contribuições advindas da Comissão de Acompanhamento e demais órgãos de governo. 

4.5.1.1 Organização do Zoneamento 

A ARIE do Córrego Cabeceira do Valo foi dividida em quatro categorias de 

zoneamento. O grau de intervenção sobre a área é o responsável pelo seu respectivo 

enquadramento nas zonas, conforme disposto a seguir O zoneamento da ARIE aborda 

as definições, objetivos e normas de cada zona, que são extensivos a cada um de seus 

segmentos ().  

Conforme já mencionado, visando assegurar que, caso se efetive a ampliação da 

UC, este documento possa se manter útil para a gestão da unidade, propõe-se também o 

Mapa de Zoneamento para a Proposta de Ampliação, o qual considera as mesmas zonas 

que o zoneamento realizado para a poligonal de origem. 

A. Zona Primitiva 

Definição 

É aquela onde tenha ocorrido pequena ou mínima intervenção humana, 

contendo espécies da flora e da fauna ou fenômenos naturais de grande valor científico. 

Deve possuir características de transição entre a Zona Intangível e a Zona de Uso 

Extensivo.  

Objetivo Geral 

O objetivo geral do manejo é a preservação do ambiente natural e ao mesmo 

tempo facilitar as atividades de pesquisa científica e educação ambiental permitindo-se 

formas primitivas de recreação. 

Objetivos Específicos 

 Propiciar atividades de baixa intensidade quanto a presença de infra-estrutura. 

 Ordenar o uso e atividade compatível com a conservação da biodiversidade, dos 

recursos hídricos, promover a contenção de erosão, dentre outras medidas 

necessárias para garantir a conservação da qualidade ambiental da área.  

 Propiciar a pesquisa científica e atividades de educação ambiental.  

Normas 

 Serão permitidas nesta zona atividades de fiscalização, recreação primitiva, 

pesquisa e monitoramento. 

 As atividades permitidas não poderão comprometer a integridade dos recursos 

naturais. 
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 A captação de água do Córrego Cabeceira do Valo deverá ser feita mediante 

outorga da ADASA. 

 A fiscalização nesta zona será realizada de acordo com o Plano de Proteção. 

 O uso de fogueiras é proibido, independentemente da finalidade proposta. 

 Não é permitida a abertura de novas trilhas e/ou picadas, para quaisquer 

finalidades, além das previstas neste plano de manejo, com exceção de combate 

a incêndios e outras atividades consideradas imprescindíveis para a proteção 

dessa Zona.  

 Caso seja necessário abrir novas picadas para o desenvolvimento das atividades 

de controle e fiscalização, estas deverão ocorrer de modo a minimizar seu 

impacto, e com autorização da administração da unidade. 

 Os pesquisadores e os funcionários devem conduzir todo o resíduo que 

produzirem nessas áreas para local adequado fora da ARIE.. 

 Não são permitidas quaisquer instalações de infra-estrutura física e/ou 

facilidades, com exceção daquelas eventuais que forem estritamente necessárias 

para ações de proteção da Zona. 

 Para as atividades de pesquisa, onde se comprove a necessidade de fixação de 

equipamentos e instalações para o bom desenvolvimento do trabalho, estes 

devem constar no projeto de solicitação da licença e ser retirados da área quando 

findada a pesquisa. 

 É proibido o uso de veículos ou de animais de montaria, exceto para os casos 

excepcionais imprescindíveis para a proteção da Zona. 

 Deve-se cercear o acesso de animais domésticos para dentro desta zona. 

Descrição da Zona 

Esta zona esta situada ao longo do Córrego Cabeceira do Valo sobre todas as 

áreas remanescentes de vegetação nativa. 

Critérios 

1. Conservação da vegetação. 

2. Conservação dos recursos hídricos. 

3. Conservação de solo. 

4. Existência de espécies da flora e fauna ameaçadas. 

5. Representatividade ambiental. 

6. Riqueza de espécies. 

7. Necessidade de proteção.  

 

B. Zona de Uso Conflitante 

Definição 

Constituem-se em espaços localizados dentro de uma Unidade de Conservação, 

cujos usos e finalidades conflitam com os objetivos de conservação da área protegida.  

Objetivo Geral 

Seu objetivo de manejo é reverter as atividades conflitantes para atividades 

permitidas. Nesta zona se estabelece procedimentos que minimizem os impactos sobre 

a Unidade de Conservação 
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Objetivos Específicos 

 Garantir a permanência dos chacareiros nas suas respectivas áreas de moradia e 

uso, desde que se adaptem às condições de uso permitidas  na ARIE. 

 Regulamentação e controle das atividades desenvolvidas pelos chacareiros de 

acordo com a preservação ambiental, de modo a diminuir o impacto de sua 

presença no interior da UC. 

 Promover a compatibilidade de uso e transformação para Zona de Uso 

Controlado ou Recuperação. 

Descrição 

Nesta zona ocorrem obras de infraestrutura de drenagem da Vila Estrutural, 

chácaras em processo de subparcelamento, áreas destinadas ao depósito de material de 

construção, disposição de entulhos e fábrica de pré-moldados.  

Normas 

 A permanência dos chacareiros com suas atividades no interior da unidade de 

uso sustentável deverá estar condicionada a interrupção das atividades 

incompatíveis com a UC, como exemplo: a fabrica de blocos de concreto, e o 

depósito de sucata, ferro velho e material de construção. 

 Realizar periodicamente a fiscalização para evitar a disposição de lixo. 

 Realizar a manutenção das bacias de contenção para evitar assoreamento do 

córrego e aumento de erosão. 

Critérios 

1. Risco potencial para a conservação do ambiente. 

2. Potencial para o desenvolvimento de atividades compatíveis 

3. Necessidade de controle. 

 

C. Zona de Uso Controlado 

Definição 

A Zona de Uso Controlado é constituída por áreas antropizadas. O ambiente 

deve ser utillizado de forma compatível a uma unidade de conservação de uso 

sustentável, com o mínimo impacto no solo, recursos hídricos e biota. Esta zona 

permite a atividade agrícola e de pecuária para a manutenção das atividades de 

subsistência e produção. 

Objetivo Geral 

O objetivo desta zona é promover o desenvolvimento de atividades 

exclusivamente agrícolas e de pecuária, para a produção em harmonia com o meio 

ambiente, permitindo a instalação de infra-estrutura e equipamentos somente para estas 

atividades. 
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Objetivo Específico 

 Garantir a permanência dos chacareiros nas suas respectivas áreas de moradia e 

uso, desde que se adaptem às condições de uso permitidas  na ARIE. 

 Regulamentação e controle das atividades desenvolvidas pelos chacareiros de 

acordo com a preservação ambiental, de modo a diminuir o impacto de sua 

presença no interior da UC. 

 Normas  

 Esta área deverá ser intensamente fiscalizada. 

 O uso compatível deverá ser rigorosamente cumprido. 

 O uso de práticas agrícolas sustentáveis (SAF, agricultura orgânica) deverá ser 

priorizado. 

 O uso de água nesta zona deverá ser feito mediante outorga da ADASA. 

 A coleta e a destinação dos resíduos sólidos, efluentes de pocilgas, galinheiros e  

tanques deverão ser tratados. 

 Não serão permitidas atividades e instalações que conflitem com os objetivos da 

ARIE. 

 Limita-se a ocupação de área edificada (residência, granja, pocilga, galpão, 

galinheiro, etc.) em até 5% para cada chácara.  

 As construções deverão estar harmonizadas e integradas à paisagem local, cujo 

padrão de construção deverá seguir diretrizes do órgão gestor. 

 Os acessos deverão conter erosão e evitar assoreamento do córrego.  

 O uso de fogueiras não é permitido em hipótese alguma. 

Descrição 

A maior zona da ARIE, concentra as áreas arrendadas e de uso para produção 

agrícola e pecuária. Faz limite com a parte urbanizada da Vila Estrutural e com acesso 

ao aterro controlado do Jóquei. 

Critérios 

1. Potencial de uso direto para produção agrícola e pecuária. 

2. Potencial para conscientização ambiental. 

3. Acessibilidade. 

4. Suscetibilidade ambiental. 

5. Necessidade de controle. 

 

D. Zona de Recuperação  

Definição 

É aquela que contêm áreas consideravelmente antropizadas. Zona provisória, 

uma vez restaurada, será incorporada novamente a uma das zonas permanentes. As 

espécies exóticas introduzidas deverão ser removidas e a restauração deverá ser natural 

ou naturalmente induzida. O objetivo geral de manejo é deter a degradação dos recursos 

ou restaurar a área, independente do tipo de dano ambiental (desmatamento, ocupação 

irregular, piscicultura, etc).  
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Objetivo Geral 

O objetivo desta zona é restaurar a área de APP ocupada irregularmente, 

restaurar à condição no mais próximo possível do ecossistema original. 

Normas  

 Esta área deverá ser recuperada com projeto de plantio e enriquecimento com 

espécies nativas. 

 O projeto deverá ter anuência do órgão gestor. 

 As espécies deverão ser nativas ou de produção como frutíferas. 

 A presença de infra-estrutura incompatível deverá ser retirada. 

 Não serão permitidas atividades e instalações que conflitem com os objetivos da 

ARIE.. 

 As construções deverão estar harmonizadas e integradas à paisagem local. 

 O uso de fogueiras não é permitido em hipótese alguma. 

 Deve-se cercear o acesso de animais domésticos para dentro desta zona. 

Descrição 

A Zona de Recuperação da ARIE é composta da APP alterada e ocupada com 

espécies exóticas, reservatórios, solo exposto, atividade agrícola e pastagem. 

Critérios 

1. Suscetibilidade ambiental. 

2. Uso incompatível com unidade de conservação. 

3. Ilegalidade da ocupação pelo código florestal 

4. Potencialidade para expansão de área para conservação da biodiversidade. 

5. Necessidade de controle. 

6. Conservação dos recursos hídricos e solo. 
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Figura 224 – Mapa de Zoneamento 

ARIE Córrego Cabeceira do Valo 
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Figura 225 – Mapa de Zoneamento da Proposta de Ampliação 

ARIE Córrego Cabeceira do Valo 
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4.6 DEFINIÇÃO DAS ÁREAS TEMÁTICAS, ESTRATÉGIAS E PROGRAMAS 

DE AÇÕES 

 

Programa de Proteção e Fiscalização: este programa tem por objetivo a 

orientação para ações preventivas, corretivas e educativas voltadas a controlar as 

atividades realizadas na UC e proteger seus recursos naturais. 

Programa de Gestão Ambiental (Subprograma de Recuperação): este 

subprograma visa à restauração das áreas ocupadas de forma ilegal e irregular, 

resultado de desenvolvimento de atividades incompatíveis, para transformá-la em áreas 

de conservação da biodiversidade, solos e recursos hídricos ou em áreas para uso para 

agrícola e pecuária. Os detalhes deste programa serão apresentados no item posterior.  

Programa de Gestão Ambiental (Subprograma de Extensão Rural): este 

subprograma visa assegurar mudanças de hábito e comportamento dos agricultores e 

uso adequado dos solos, recursos hídricos e orientá-los em boas práticas agrícolas e 

demais alternativas de renda. 

Programa de Comunicação e Educação Ambiental: este programa tem por 

objetivo conscientizar os agricultores na conservação dos recursos naturais e no 

entendimento da unidade de conservação e seu papel como área protegida. 

Programa de Consolidação Territorial: este programa visa resgatar a 

legalidade de ocupação com a renovação do contrato de arrendamento, demarcando e 

definindo os limites de cada uma das chácaras. De modo a conter o avanço da 

urbanização sobre a UC. 

Programa de Articulação Institucional: este programa tem por objetivo 

mapear e estabelecer articulação entre os diferentes órgãos que atuam no GDF e na 

esfer federal, facilitando a criação do conselho gestor e implementação das ações 

propostas neste PM.  
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5 PROGRAMAS DE GESTÃO 

Este Encarte tem por base as principais questões levantadas nas etapas de 

diagnóstico e planejamento, as demandas surgidas nas oficinas e reuniões técnicas entre 

as equipes de consultoria, IBRAM, órgãos do GDF, ICMBio e comunidade, de forma a 

integrar necessidades e ações alinhavando-as às argumentações da matriz de avaliação 

estratégica em diferentes programas. 

A construção do Programa de Gestão baseou-se principalmente nas atuais 

condições do IBRAM como órgão gestor, a possibilidade das parcerias, considerando o 

cenário desejado de implementação de uma UC. 

O sucesso na consolidação das áreas da Vila Estrutural depende das políticas 

públicas e de maior governança nestas áreas. 

É necessário investimento em recursos humanos e materiais para o atendimento 

dos programas e ações propostas com planejamento adequado e a responsabilização dos 

agentes envolvidos na organização e operacionalização de tais recursos. Isso requer a 

descentralização das tomadas de decisões e a garantia de recursos de ordem 

institucional tais como a definição clara de competências e linhas decisórias. 

A implantação e funcionalidade das áreas da Vila Estrutural dependem da 

apropriação da cogestão dos envolvidos, das associações, moradores e agricultores 

como também da clareza quanto aos papéis exclusivamente governamentais requeridos 

pela gestão das áreas. 

Estas definições facilitam, inclusive, que se agreguem novas fontes de recursos, 

tais como as diversas modalidades de parcerias possíveis que podem auxiliar a busca de 

seus objetivos e a cumprir o seu papel como áreas protegidas e de lazer. 

Os Programas de Gestão apresentados a seguir (Proteção e Fiscalização, Gestão 

Ambiental, Comunicação e Educação Ambiental, Consolidação Territorial e 

Articulação Institucional) deixam, de forma clara e objetiva, elencadas quais são as 

metas e ações propostas, os envolvidos, o cronograma de implantação considerando, 

como resultado os indicadores de desempenho. Considera-se necessária a revisão deste 

plano, após cinco anos de sua publicação, de acordo com o previsto no SNUC, e 

também porque se estende além do período de gestão de um governo. 

 

5.1 PROGRAMA DE PROTEÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

O Programa de Proteção e Fiscalização da ARIE do Córrego Cabeceira do Valo 

tem por objetivo a orientação para ações preventivas, corretivas e educativas voltadas a 

controlar as atividades realizadas na UC e proteger seus recursos naturais.  

Este programa deve auxiliar na conscientização dos produtores rurais, divulgar a 

legislação ambiental e reprimir ações lesivas. Estes objetivos dependem da formulação 

de estratégia e ações coordenadas e executadas entre os órgãos de controle e 

fiscalização ambiental atuantes no GDF.  
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As ações de fiscalização devem ser integradas com a Administração da RA, 

Agefis, ICMBio e BPMA. 

 

5.1.1 Objetivos  

 Fiscalização como instrumento de coibir ações predatórias e de degradação 

ambiental. 

 Proteger a área contra a pressão de urbanização e grilagem. 

 Integração com políticas governamentais de questões territoriais, habitacionais, 

no combate à pobreza, na equidade e justiça social. 

 Promover a participação e corresponsabilidade dos atores sociais na gestão do 

patrimônio público. 

5.1.2 Princípios 

 Proteção como meio de assegurar a recuperação ambiental e restauração da 

funcionalidade ecossistêmica da UC. 

 Garantir que as ações de fiscalização mantenham os princípios legais da UC. 

 Garantir que as atuais pressões e ameaças se reduzam em curto espaço de 

tempo. 

 Inserir os produtores rurais como protagonistas na proteção da área pública. 

 Garantia da participação e corresponsabilidade dos atores sociais na gestão do 

patrimônio público. 

 Estabelecimento de parcerias para a gestão da área e entorno. 

5.1.3 Indicadores de Efetividade 

 Área ocupada regular e legalmente. 

 Área cercada, sinalizada e fiscalizada. 

 Parcerias firmadas entre os órgãos envolvidos e os produtores rurais. 

 Comunidade inserida na gestão. 

 Redução de ilícitos. 
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Tabela 62 - Atividades a serem realizadas visando a proteção da arie da vila estrutural 

Atividade 
Órgãos Responsáveis 

na Implementação 
Priorização Indicador de Efetividade Risco 

Cronograma 

Físico 

1.Estabelecer cronograma de 

desocupação de áreas com 

atividades incompatíveis. 

IBRAM, Agefis, RA, 

Terracap 
Alta 

Área desocupada e em processo de 

recuperação 
médio 1º ano 

2.Estabelecer rotina de fiscalização 

e ações educativas. 

IBRAM, Agefis, 

BPMA 
Alta Número de operações/autuações médio 1º ano 

3.Estabelecer aceiro e cercamento. IBRAM, ICMBio Alta 

Aceiro implantado/mantido 

Área totalmente cercada 

Redução no número de incêndios. 

médio 1º ano 

4.Instalar placas de sinalização nos 

limites. 
IBRAM Média Número de placas instaladas baixo 1º ano 

5.Estabelecer brigada de incêndio. 

IBRAM, ICMBio, 

Corpo de Bombeiros 
Baixa 

Número de brigadistas treinados e 

disponibilizados 

Plano e emergência estruturados 

médio 2º ano 

6.Combate aos incêndios. IBRAM Baixa 
Equipamentos comprados, ações 

realizadas 
médio 2º ano 

7.Estabelecer parceria entre os 

diferentes órgãos do GDF e ICMBio 
IBRAM Alta 

Acordos firmados, grupo técnico e 

cronograma de ações estabelecidos. 
médio 3º ano 

8.Inserir os produtores na gestão da 

área. 
IBRAM Alta 

Moradores e associações compondo o 

conselho gestor 
alto 2º ano 
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5.1.4 Descrição das atividades 

1. Estabelecer cronograma de desocupação de áreas com atividades incompatíveis 

Esta atividade deve estar em consonância com a legislação ambiental. O 

IBRAM em conjunto com a AGFIS e associação dos produtores devem estabelecer 

cronograma de retirada e demolição das edificações e atividades incompatíveis com a 

UC, localizadas em APP, para dar prosseguimento à recuperação da área. 

2. Estabelecer rotina de fiscalização e ações educativas 

O IBRAM em conjunto com a BPMA e Agefis e devem elaborar um 

cronograma de ações de fiscalização na ARIE e entorno da FN Brasília para coibir a 

invasão, ocupação ilegal, risco de incêndio e contaminação. Estas ações devem ser 

rotineiras até que os agricultores estejam com suas atividades e áreas devidamente 

regularizadas. As ações educativas reportadas nesta atividade estão, de fato, descritas 

nos programas de comunicação e educação ambiental e de extensão rural.  

3. Estabelecer aceiro e cercamento 

O IBRAM deve em conjunto com os produtores rurais e ICMBio, estabelecer 

aceiro no entorno da UC de modo a protegê-la do risco de incêndio assim como a FN 

Brasília.  A UC deve ser cercada com arame e mourões, os produtores rurais devem ser 

responsáveis pelo cercamento de suas áreas de cessão.  

4. Instalar placas de sinalização nos limites 

A UC deve ser bem sinalizada com placas em locais de grande visibilidade, com 

dizeres ressaltando a sua importância e informações sobre área pública, restrições de 

uso e a legislação incidente, assim como identificar o órgão gestor responsável. 

5. Estabelecer brigada de incêndio 

Uma brigada formada por moradores da Vila Estrutural, agricultores deverá ser 

formada, estabelecida, treinada e equipada. Um sistema de risco de incêndio e plano de 

emergência deverá ser elaborado para os períodos mais críticos. Esta brigada deverá 

atuar em conformidade com o ICMBio, incluindo o apoio na brigada do PNB e FN 

Brasília. 

6. Combate aos incêndios 

O IBRAM deverá adquirir bombas costais, abafadores, e roupas apropriadas 

para os brigadistas, providenciar local apropriado para armazenar os equipamentos, 

definir local para abastecimento de água, etc. 

7. Estabelecer parceria entre os diferentes órgãos do GDF e ICMBio 

Esta parceria permeia várias atividades em diferentes programas, neste caso o de 

proteção e fiscalização deve estabelecer um cronograma de operações conjuntas para 

fiscalização e autuações, de forma a fortalecer as instituições colaborativamente. 
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8. Inserir a comunidade na gestão da área. 

Os moradores da Vila Estrutural e agricultores deverão ser inseridos nas ações 

de proteção, quer seja como membros do conselho gestor ou aqueles vinculados a 

alguma associação. Um trabalho de conscientização e apoio na vigilância poderá trazer 

maior empoderamento da comunidade e boa relação com as UC da Vila Estrutural.  

 

5.2 PROGRAMA DE GESTÃO AMBIENTAL 

5.2.1 Subprograma de recuperação 

5.2.1.1 Meio Físico 

A. Objetivos 

 Integrar, de forma harmônica, a ARIE à paisagem, de maneira a reduzir os 

impactos ambientais causados pela poluição, pelo desmatamento, pela ausência 

de infraestrutura no entorno etc. 

 Recuperar áreas degradadas, revertendo os processos responsáveis pela 

degradação e criando condições favoráveis à revegetação natural ou induzida. 

 Propiciar um sistema de controle eficiente da erosão, eliminando suas causas e 

procedendo à sua recuperação. 

 Acompanhar as alterações da cobertura vegetal, processos iniciais de erosão 

como sulcos e ravinas, monitorar a formação de voçorocas, deposição de 

entulho, ocupação irregular do solo e outras atividades com impactos negativos, 

através de inspeções permanentes. 

 Propiciar o acompanhamento das intervenções antrópicas capazes de gerar 

degradações significativas ao meio ambiente e que demandem ação 

regulamentadora. 

 Intensificar a fiscalização através de ações integradas entre os diversos órgãos 

do GDF e da Administração da Vila Estrutural, visando diminuir problemas 

com a poluição, especialmente com relação ao esgotamento sanitário e a 

disposição inadequada de resíduos sólidos. 

B. Indicadores de Efetividade 

 Ausência de poluição do solo e dos recursos hídricos comprovados por ensaios 

laboratoriais. 

 Aumento do número de outorgados no cadastro da ADASA. 

 Ausência de locais com despejo inadequado de resíduos sólidos. 

 Ausência de áreas com desenvolvimento de processos erosivos. 

 Funcionamento adequado dos sistemas de saneamento (abastecimento de água, 

esgotamento sanitário e drenagem pluvial). 
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Tabela 63 - Estratégias e Linhas de Ação 

Estratégia 1. Acompanhamento da Qualidade do Córrego Cabeceira do Valo 

Linhas de Ação Atividades 

1. Monitoramento da 
qualidade das águas 
do Córrego Cabeceira 
do Valo 

a.Realizar periodicamente avaliação da qualidade da água e 

acompanhamento das análises de qualidade da água do córrego 

Cabeceira do Valo e do lençol freático, através de amostragem em 

cisternas e no próprio córrego, para detectar possíveis alterações; 
 

b.Exigir outorga para a utilização dos recursos hídricos do Córrego 

Cabeceira do Valo; 
 

c.Acompanhar e avaliar as medidas preventivas e corretivas orientadas 

para sanar potenciais fontes poluidoras, como por exemplo: uso 

indiscriminado de agrotóxicos, carreamento de poluentes e resíduos 

sólidos oriundos do Aterro Sanitário, dentre outros; 
 

d.Realizar inspeções nas redes de drenagem e de esgotamento sanitário 

para detectar possíveis falhas nestes sistemas; 

e.Vistoriar regularmente todas as instalações que possam poluir o solo 

ou o lençol freático, tais como: locais de armazenamento de matéria 

prima, insumos, agrotóxicos, combustíveis, óleos lubrificantes, graxas e 

tintas. 
 

 f.Rotinas de monitoramento emergenciais em caso de acidentes. 

Estratégia 2. Prevenção e Controle de Processos Erosivos 

Linhas de Ação Atividades 

1. Monitoramento de 
processos erosivos 

Realizar inspeções periódicas para detectar indícios de início ou 
continuidade de processos erosivos, por falhas de projeto ou de 
execução dos componentes de drenagem. 
 

Estratégia 3. Coibição de despejo de resíduos sólidos em áreas inadequadas 

Linhas de Ação Atividades 

1. Fiscalização e remoção 
de resíduos em áreas 
inadequedas 

a.Realizar inspeções periódicas para detectar indícios de início ou 

continuidade de lançamento de resíduos sólidos; 
 
b.Campanhas periódicas para remoção de resíduos sólidos. 
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Tabela 64 - Subprograma de Recuperação da ARIE CCV 

Atividade 
Órgãos Responsáveis 

na Implementação 
Priorização Indicador Risco 

Cronograma 

Físico 

1.PRAD (estabelecer diretrizes 

para elaboração) 

IBRAM alta Termos de Referência elaborados baixo 1º ano 

2.Elaboração do PRAD IBRAM/Consultoria média PRAD elaborado e aprovado médio 2º ano 

3.Desativação do Aterro 

Controlado da Estrutural e 

recuperação da área atualmente 

ocupada pelo Aterro. 

SLU média 1.Término das atividades de depósito 

de lixo na área. 

2.Diminuição do número de 

enfermidades locais. 

3.Ausência de mau cheiro. 

4.Ausência de poluição do solo e dos 

recursos hídricos comprovada por 

ensaios laboratoriais. 

5.Satisfação por parte dos moradores. 

médio 1º ano 

4.Obtenção de outorga para 

utilização dos recursos hídricos. 

ADASA/Chacareiros baixa 1.Aumento do número de outorgados 

no cadastro da ADASA. 

médio 2º ano 

5.Controle das atividades 

exercidas nas Chácaras, a fim de 

coibir atividades prejudiciais ao 

meio ambiente, a exemplo da 

comercialização ou reciclagem de 

lixo/entulho. 

IBRAM/AGEFIS/Adm

inistração/Chacareiros 

alta Ausência de denúncias por parte da 

população e de flagrantes por parte 

dos órgãos fiscalizadores. 

baixo 2º ano 

6.Uso controlado de agrotóxico 

pelos chacareiros.  

Emater média Ausência de contaminação do solo e 

dos recursos hídricos comprovada por 

ensaios laboratoriais. 

médio 2º ano 

7.Controle das águas pluviais 

advindas da Vila Estrutural para 

contenção do processo erosivo 

NOVACAP alta 1.Término da implantação de 

infraestrutura de drenagem (sarjetas, 

bocas de lobo, etc) na Vila Estrutural. 

médio 2º ano 



 

340 

 

Atividade 
Órgãos Responsáveis 

na Implementação 
Priorização Indicador Risco 

Cronograma 

Físico 

existente no entorno da bacia de 

contenção localizada na porção sul 

da ARIE. 

 

2.Ausência de enxurradas em época 

de chuva. 

 

8.Coibir atividades realizadas nas 

áreas de gleissolo presentes nos 

fundos das Chácaras e recuperar 

as áreas já afetadas por meio das 

seguintes ações: 

a)Não realizar a drenagem dos 

gleissolos, pois tendem a encrostar 

e perder matéria orgânica; 

b)Remover edificações ou 

estruturas como tanques de 

piscicultura;  

c)Retirar os animais. 

IBRAM, AGEFIS, 

EMATER, Chacareiros 

alta Retorno das condições originais das 

áreas de gleissolo. 

baixo 2º ano 
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5.2.1.2 Meio Biótico 

O Programa de Recuperação de Áreas Degradadas é um documento propositivo 

que visa orientar as ações de manejo em áreas degradadas ou perturbadas. Trata-se de 

uma das proposições básicas aplicadas aos Planos de Manejo de Unidades de 

Conservação no Brasil. 

O Programa é parte integrante do Plano de Manejo da ARIE do Córrego Cabeceira 

do Valo e levou em consideração as informações geradas a partir do diagnóstico 

ambiental e do zoneamento proposto para esta Unidade de Conservação. Dessa forma, 

as ações propostas neste Programa têm como alvo principal as Zonas de Recuperação e 

de Preservação, e servem como base para a elaboração do Projeto de Recuperação de 

Áreas Degradadas - PRAD. A elaboração do PRAD é de responsabilidade do órgão 

gestor e deverá ter um caráter executivo, com recomendações específicas para cada área 

a receber intervenções de recuperação, tomando como base as recomendações 

propostas no presente documento.  

Foram pautadas as principais diretrizes e estratégias de intervenção aplicáveis no 

contexto da UC, de forma a favorecer a recuperação e manutenção da biodiversidade 

local a partir da implantação do seu Plano de Manejo. 

A. Introdução 

A vegetação exerce papel fundamental na proteção do solo, evitando a ação direta 

das chuvas, mantendo a estrutura do solo, aumentando a infiltração da água e 

consequentemente, diminuindo a perda de sedimentos e nutrientes por escoamento 

superficial. Nesse sentido, a recomposição e manutenção da cobertura vegetal natural 

constituem a melhor medida para evitar a ocorrência de processos erosivos danosos aos 

ecossistemas. 

No caso da ARIE do Córrego Cabeceira do Valo, praticamente toda a área da UC 

foi modificada pela ação antrópica, mesmo antes da sua criação no ano de 2007. A área 

foi ocupada a partir da criação do “lixão” entre os anos de 1970 e 1980. Dessa forma, a 

vegetação natural no local foi substituída por diferentes usos do solo ao longo dos anos, 

tais como áreas agrícolas, pastagens, solo exposto, construções, depósitos de entulho e 

lixo, dentre outros. 

Tendo em vista os objetivos da criação da UC, o Programa de Recuperação de 

Áreas Degradadas focaliza os esforços na recuperação e conservação da Área de 

Preservação Permanente - APP do Córrego Cabeceira do Valo, composta por vegetação 

de mata de galeria, vereda, brejos e campos úmidos em diferentes níveis de 

antropização. 

 A riqueza da vegetação remanescente, assim como a presença de ambientes 

degradados e desprotegidos, reforça e direciona as intervenções necessárias para a 

recuperação ambiental na ARIE. Neste sentido, o Programa de Recuperação de Áreas 

Degradadas propõe ações que devem ser desenvolvidas ao longo da implantação do 

Plano de Manejo, com interface junto aos demais Programas propostos, 
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compreendendo fases distintas marcadas por ações que predecessoras das quais 

dependem as ações para a revegetação propriamente dita. 

As ações específicas de manejo e recuperação da qualidade ambiental na ARIE 

devem ser viabilizadas por meio de parcerias e convênios entre a instituição gestora e 

os possíveis executores das atividades de proteção, recuperação e manejo.  

As atividades devem estar concatenadas de forma cronológica, iniciadas pela 

elaboração de um Projeto de Recuperação de Áreas Degradadas que deverá detalhar as 

atividades de proteção física às áreas a serem recuperadas, mecanismos de controle de 

incêndios, além do envolvimento comunitário que será fundamental para dar inicio às 

atividades de revegetação e manutenção das áreas em recuperação.  

A definição do método de revegetação a ser adotado deve levar em consideração a 

caracterização local e os instrumentos legais para implantação das ações, tais como 

recursos advindos de compensação ambiental/florestal. Poderão ser adotadas técnicas 

de regeneração natural ou artificial, plantio de mudas, semeadura direta, além de outras 

técnicas. Assim, este Programa propõe ações que possibilitem a recomposição da 

vegetação nas áreas degradadas ou perturbadas na ARIE, especialmente na APP do 

córrego Cabeceira do Valo, sendo que em sua implantação devem ser observadas e 

respeitadas as especificidades de cada sítio e os processos e interações sociais e 

ecológicas neles atuantes. 

B. Caracterização geral das áreas para recuperação 

O Programa de Recuperação de Áreas Degradadas tem como objeto principal a 

Zona de Recuperação definida a partir da interpretação dos resultados obtidos no 

diagnóstico ambiental. 

De acordo com os estudos realizados, a vegetação na ARIE é composta por 

mosaicos vegetacionais onde se intercalam matas de galeria, veredas, brejos, campos e 

cerrado sensu stricto, em diferentes níveis de conservação/perturbação. Essa vegetação 

se desenvolve sobre dois tipos predominantes de solo que são os Gleissolos e 

Latossolos Amarelos. O relevo nessa UC pode ser caracterizado como plano a suave 

ondulado, com declividade predominante abaixo de 8%, sendo que de forma pontual 

podem ocorrer declividades entre 8 e 20%. 

A área definida como Zona de Recuperação está localizada predominantemente 

sobre Gleissolo, que é definido por lei (Código Florestal e alterações) como Área de 

Preservação Permanente - APP. 

Os locais onde a vegetação na APP está mais alterada pela ação antrópica foram 

elencados, por meio da interpretação de imagens e avaliação das observações realizadas 

em campo e georreferênciadas pela equipe de flora, como áreas prioritárias para 

implantação de ações de recuperação. As áreas foram delimitadas por polígonos que 

totalizam uma área de aproximadamente 20 hectares (Figura 226). 



 

343 

 

 

Figura 226 – ARIE do Córrego Cabeceira do Valo delimitada pelo polígono amarelo, 

com áreas para recuperação destacadas em vermelho. 

 

Levando em consideração a proposta de ampliação da poligonal da ARIE, e a 

necessidade de recuperação e conservação da APP também na margem direita do 

córrego, foi elaborado de forma complementar um zoneamento na margem direita onde 

é também indicada a área para recuperação (Figura 227). Nesse zoneamento foi 

também indicada para a recuperação a área erodida na margem externa da poligonal da 

ARIE, próxima às bacias de contenção. Dessa maneira a área para recuperação chega a 

aproximadamente 84 hectares. 
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Figura 227 - ARIE do Córrego Cabeceira do Valo delimitada pelo polígono amarelo. 

Poligonal proposta para ampliação da UC em verde, com áreas para recuperação 

destacadas em vermelho. 

As áreas destacadas em vermelho (Figura 226 e Figura 227) são aquelas que 

apresentam maior nível de perturbação, sendo a vegetação natural bastante alterada e 

em geral com presença de espécies exóticas ruderais. De maneira geral, pode-se afirmar 

que as áreas para recuperação são dominadas por capim exótico, principalmente 

Brachiara spp. e Melinis minutiflora ou por Pteridium aquilinum nas bordas de mata e 

no leito do córrego onde a mata foi suprimida e houveram queimadas sucessivas 

(Figura 228 e Figura 229). 

  

Figura 228 - Espécies ruderais presentes na 

APP do Córrego Cabeceira do Valo. 

Figura 229 - Espécies ruderais presentes na 

APP do Córrego Cabeceira do Valo. 
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C. Principais ações propostas 

As ações enumeradas a seguir são de caráter propositivo e visam orientar as ações 

a serem empregadas nas intervenções de recuperação e manejo da APP na ARIE do 

Córrego Cabeceira do Valo. 

Elaboração do projeto de recuperação de áreas degradadas - prad 

A elaboração do PRAD para a APP do Córrego Cabeceira do Valo deverá ser 

contratada por meio de consultoria ou convênio a ser viabilizado pelo órgão gestor da 

UC. Este Projeto, de caráter executivo, deverá apontar de forma detalhada as 

intervenções a serem realizadas em cada área, além do tempo e custo de execução. 

O PRAD deve ser elaborado em conformidade com a Instrução Normativa nº 4 de 

13 de abril de 2011 do IBAMA ou sob orientação de Termo de Referência do IBRAM e 

poderá utilizar as técnicas apresentadas no presente documento, de forma isolada ou 

conjunta, buscando otimizar os resultados das ações de recuperação. 

Deverá ser apresentado um cronograma detalhado das intervenções e atividades 

de manutenção por período não inferior a 3 anos, possibilitando o acompanhamento e 

aferição do resultado da recuperação por parte órgão gestor. 

Cercamento das zonas de preservação e de recuperação 

Devido à complexidade dos habitats existentes e da elevada biodiversidade local, 

faz-se necessário a proteção física das Zonas de Preservação e Recuperação, o que não 

proíbe o uso contemplativo da área, mas garante o uso restritivo dos recursos naturais 

existentes, minimizando os impactos e riscos sobre o meio biótico.  

O isolamento da área reduz sensivelmente os processos de degradação atuantes, 

como o trânsito de pessoas e animais, minimizando impactos da retirada de madeira, 

pastoreio, caça, ocupação, etc. Hopkins (1983) observou que a simples retirada dos 

fatores impactantes já permitem grande recuperação da cobertura vegetal dos 

ecossistemas savânicos, incrementando a cobertura e composição específica do estrato 

lenhoso, promovendo progressos sucessionais dos ambientes mais simples para os mais 

complexos. 

O cercamento promoverá ainda a presença de locais de reprodução, abrigo e 

alimentação para a fauna silvestre, assim como a regeneração de espécies da flora e a 

produção e ciclagem de biomassa nos fragmentos da vegetação.  

As barreiras físicas podem ser constituídas por cercas de arame, grades ou 

alambrados localizados ao redor das Zonas de Preservação e Recuperação ou nos 

limites da ARIE do Córrego Cabeceira do Valo, a fim de restringir o acesso de animais 

exóticos e delimitar as regiões de fronteira com as propriedades rurais existentes. 

Definição de acessos 

Para a viabilidade do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas, e das 

ações de proteção e controle de incêndios, além da fiscalização dentro da Unidade de 

Conservação, se faz necessário a implantação de rotas de acesso, de maneira que 
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permita ou facilite a entrada de caminhões de carga (carregamento de mudas, insumos e 

equipamentos) e de viaturas dos órgãos de segurança e fiscalização ambiental.  

Para tal implantação, será necessária a definição de áreas que possuam solos com 

maior capacidade de sustentação para essa finalidade e com pouca variação topográfica, 

arranjadas de forma que permita eficiência no transporte e menor impacto ambiental 

possível (Griebeler et al., 2005). 

Controle de queimadas 

Quaisquer atividades de recuperação e manejo estarão sempre limitadas ao 

potencial e risco de fogo sobre as práticas conservacionistas e de recuperação. A seguir 

são apresentadas as principais técnicas utilizadas para evitar os incêndios em Unidades 

de Conservação. 

Abertura de aceiros 

De acordo com Soares (1996), os incêndios florestais são mais frequentes em 

regiões próximas a vilas, margens de rodovias, margens de estradas de ferro, 

proximidade de áreas agrícolas, pastagens, margens de rios e lagos. Dessa forma, a 

proximidade das Zonas de Preservação e de Recuperação com módulos rurais ressalta a 

importância da criação de aceiros ao longo das fronteiras (perímetro) da ARIE do 

Córrego Cabeceira do Valo. 

Aceiros são áreas onde a vegetação é retirada a fim de eliminar todo o material 

combustível existente, reduzindo o risco de propagação de incêndios (Batista & Soares, 

1997; Silva, 1998). O dimensionamento destes deve considerar as condições locais, 

sendo geralmente superior a dois metros de largura e deve ser interligado com as vias 

de acesso e locomoção da Unidade de Conservação, de forma a facilitar o tráfego e a 

ação das viaturas e equipes de combate a incêndios. 

Treinamento de Brigadistas Voluntários 

O treinamento de brigadistas voluntários através de oficinas públicas é 

fundamental para a conservação e manutenção da biodiversidade e das Zonas de 

Preservação e de Recuperação. De acordo com o Decreto Presidencial No 2.661, de 8 

de julho de 1998, o PREVFOGO é o responsável pelo ordenamento, monitoramento, 

prevenção e combate aos incêndios florestais, com incumbência de desenvolver e 

difundir técnicas de manejo controlado do fogo, capacitar recursos humanos para 

difusão das respectivas técnicas e para conscientizar a população sobre os riscos do 

emprego inadequado do fogo.  

As atividades de capacitação e participação comunitária podem também contar 

com uma parceria com a brigada de incêndio do Parque Nacional de Brasília, que é 

referência nacional no combate aos incêndios florestais. 

Torre de observação 

Torres de observação devem ser posicionadas nas cotas de maior altitude para 

ampliar o raio de visão. O número de torres de observação será determinado em função 
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da topografia do terreno, tendo cada uma o raio de alcance máximo de 8.000 m 

(Sneeuwjagt, 1998). No caso da ARIE do Córrego Cabeceira do Valo, esta estratégia 

deve ser analisada pelo órgão gestor que deverá avaliar a viabilidade e pertinência da 

implantação deste equipamento. 

Desconstituição de edificações e alterações em app 

Construções e outras interferências em APP devem ser desconstituídas com apoio 

da Agência de Fiscalização do DF - AGEFIS e do Sistema Integrado de Vigilância do 

Solo - SIV-SOLO, buscando propiciar a recuperação e conservação dos espaços 

protegidos por lei. Cada interferência nessas áreas deve ser avaliada individualmente 

para garantir a melhor alternativa de manejo e a remoção e destinação adequada dos 

resíduos que porventura sejam provenientes da sua desconstituição. Devem-se atentar, 

no caso da ARIE do Córrego Cabeceira do Valo, para os tanques de piscicultura, 

estradas, barragens e drenos constituídos em APP. 

Retirada de entulhos e lixo 

A retirada de entulhos e lixo deve contar com auxílio de maquinário e realizada 

em parceria com os setores responsáveis pelo saneamento e coleta de lixo da cidade. 

Esta atividade também deve contar com o envolvimento da população local e das 

cooperativas de reciclagem existentes, de forma a promover a atividades propositivas 

de educação ambiental e sustentabilidade na região. 

Deve-se atentar para a retirada de lixo não só em terra, como também no leito do 

córrego Cabeceira do Valo, que apresenta diversos pontos de acumulo de lixo. 

Manejo de plantas ruderais 

De acordo com o diagnóstico da flora na ARIE, as principais espécies exóticas 

e/ou com características ruderais encontradas na UC são Brachiaria spp. (capim 

braquiária), Melinis minutiflora (capim meloso), Leucaena leucocephalla (leucena), 

Ricinus comunis (mamona) e Pteridium aquilinum (samambaia). Tais espécies devem 

ter especial atenção no manejo da flora na UC, uma vez que possuem mecanismos de 

propagação que favorecem sua colonização em detrimento de espécies nativas.  

Diversos autores mencionam a dificuldade em se encontrar métodos adequados 

ao manejo destas espécies, e existem muitas divergências quanto à eficácia das 

principais técnicas até hoje utilizadas (Pivello, 1999). Os tratamentos mecânicos, 

químicos e biológicos pesquisados no Brasil só obtiveram êxito quando utilizados em 

pequenas áreas ou quando foram acompanhados de um processo sucessional de 

espécies com foco no sombreamento gradativo das gramíneas africanas (Pivello et al,, 

2001). 

O PRAD deverá tratar da recomposição da vegetação natural para cada uma das 

situações identificadas, baseando-se no zoneamento ambiental (zonas de preservação e 

de recuperação), no levantamento florístico e fisionômico dos remanescentes naturais e, 

principalmente, no potencial de auto-recuperação, em função da presença ou da 

possibilidade de chegada de propágulos. Deve ainda visar à restauração dos processos 
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ecológicos através do resgate da diversidade vegetal e da busca da autoperpetuação 

dessas áreas no tempo, por meio da eliminação gradual da espécie invasora com ações 

mecânicas e manuais, indução do banco de sementes e, se necessário, adensamento das 

áreas remanescentes a partir do plantio de mudas. 

Manejo do capim africano 

A presença de gramíneas africanas favorece a propagação do fogo durante a 

estação de seca. As raízes destas gramíneas formam sistema radicular denso e impedem 

a emergência de propágulos e sementes nativas sobre o solo. O estabelecimento das 

mudas inseridas durante a fase de execução dos plantios orientados pelo PRAD estará 

condicionado ao manejo (roçagem e capina) destas gramíneas africanas, principalmente 

Brachiaria spp. e Mellinis minutiflora.  

Para o manejo destas espécies na ARIE, será necessária inicialmente a retirada 

de quaisquer animais exóticos, como gado e cavalos, que possam disseminar 

rapidamente sementes de braquiárias por meio das fezes e impedir a germinação de 

plântulas nativas por pastoreio e pisoteio. 

As atividades de roçagem podem ser realizadas com auxílio de roçadeira 

acoplada ao trator ou de forma semi-mecanizada com o uso de roçadeiras costais. A 

atividade deverá ser repetida durante a estação chuvosa, quando o capim tem o 

crescimento e rebrota favorecido pela disponibilidade hídrica. 

No PRAD deverá ser proposta a roçagem em pelo menos 3 ocasiões a cada ano, 

durante pelo menos 3 anos. A palhada proveniente da roçagem deverá ser disposta ao 

solo de forma organizada para cumprir a função de cobertura e incorporação de 

biomassa. Recomenda-se a atividade seja realizada nos meses de novembro, janeiro e 

março de modo que as duas primeiras roçagens podem estimular o crescimento do 

capim, enquanto a última desfavorece seu crescimento por ser seguida da estação seca. 

O monitoramento das áreas em recuperação poderá indicar a necessidade ou não 

de repetições na atividade de roçagem, devendo se atentar para não deixar o capim 

crescer muito e buscar não permitir a maturação e dispersão das sementes. 

Manejo da samambaia, Pteridium aquilinnum 

A samambaia Pteridium aquilinum é uma planta perene, rizomatosa, herbácea, 

ereta e ramificada, medindo entre 50 a 250 cm de altura. É considerada uma das 

espécies invasoras de maior sucesso no mundo (Taylor, 1990, apud Oliveira, 2010). 

 O desmatamento e as queimadas, a degradação das pastagens e os roçados 

abandonados levam ao desequilíbrio ecológico, com variações microclimáticas 

indesejáveis à biota nativa, causando o empobrecimento e acidificação do solo e 

favorecendo a disseminação da samambaia, que frequentemente depaupera a 

comunidade nativa pelo aumento no sombreamento, obstrução física para o 

crescimento, pela densa ocupação do espaço e consequente acúmulo de necromassa, 

além da possibilidade de efeitos alelopáticos (Gleissman & Muller, 1978, apud Oliveira 

2010). 
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Na ARIE do Córrego Cabeceira do Valo, vastas populações de samambaia 

dominam a vegetação no leito do córrego onde a vegetação natural foi suprimida, nas 

bordas de mata e em clareiras dentro da mata. A ocorrência dessas populações é 

favorecida pela ocorrência de incêndios frequentes na UC. 

O manejo da samambaia deve ser feito por meio de roçagens periódicas, de 

forma semelhante àquela proposta para as gramíneas africanas. Além disso, levando em 

consideração o fato da espécie ter ocorrência preferencial sobre solos ácidos, poderá ser 

realizada a calagem em área total, visando equilibrar o pH do solo e favorecer as 

espécies de mata. A correção do solo pode eliminar plantas daninhas mais adaptadas à 

condição de solos ácidos, como a samambaia e outras (Oliveira & Constantin, 2001). 

Manejo da mamona Ricinus communis 

Ricinus communis, popularmente conhecida como mamona, foi encontrada com 

pouca frequência durante o diagnóstico da ARIE, contudo, é uma planta de rápida 

colonização e difícil controle, portanto, o seu manejo deve ser previsto na elaboração 

do PRAD. 

A mamona é uma planta perene, arbustiva, muito ramificada, originária do 

continente africano, que se propaga exclusivamente por meio de sementes. É 

normalmente cultivada para extração de óleo contido em suas sementes. No entanto, é 

uma planta que facilmente torna-se dominante sobre a vegetação nativa, pois seu 

elevado porte e robustez causam excessivo sombreamento nas demais plantas. 

Recomenda-se a eliminação total de todas as mudas encontradas de forma 

contínua. Esta ação deve ser feita manualmente, e com cautela para não interferir na 

regeneração das plantas nativas, uma vez que esta espécie foi encontrada em áreas de 

capoeira, em avançado estágio de regeneração. 

Manejo da leucena Leucaena leucocephalla 

Leucena, assim como a mamona, ocorre de forma ocasional na ARIE, 

principalmente na área de chácaras. Essa espécie é altamente eficiente na ocupação do 

solo, pois explora nutrientes essenciais por meio de associações simbióticas que lhe 

conferem vantagem sobre espécies nativas. Além disso, a espécie tem produção 

abundante de frutos e sementes com alto poder de germinação o que pode levar à 

propagação exacerbada dessa espécie sobre ambientes primitivos e áreas em 

recuperação. 

O manejo da leucena deverá ser feito por meio da supressão dos indivíduos com 

auxílio de motosserra ou facão. A biomassa proveniente dos desbastes poderá ser 

incorporada ao solo nas áreas de recuperação.  

Recomposição da vegetação nativa 

O processo de recomposição de ecossistemas perturbados por impacto antrópico 

pode ocorrer de várias maneiras, dependendo do grau de degradação e da técnica 

utilizada.  
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Na recuperação de áreas degradadas os métodos utilizados podem incluir o 

plantio de gramíneas, plantio direto de sementes, plantio de enriquecimento, formação 

de maciços florestais (Montagnini et al., 1997), consórcio de espécies nativas e exóticas 

(Tilstone et al., 1998), técnicas de nucleação (Reis, et al., 2003) e a condução da 

regeneração natural (Seitz, 1994).  

Kageyama et al. (1989) recomendam a utilização de espécies nativas da região 

com o objetivo de tornar o ecossistema mais próximo daquele originalmente existente 

e, portanto, mais equilibrado ecologicamente. Além disso, sugerem que a seleção das 

espécies para a composição da nova comunidade seja baseada em estágios sucessionais. 

Para isso, devem ser utilizadas espécies com características ecológicas distintas, 

plantadas em associação, de forma a garantir as funções e atuação complementar das 

mesmas dentro do sistema. Outro fator importante a ser observado é a diversidade 

florística e genética que deve ser inserida nos programas de revegetação, conforme 

ressaltam Pinheiro et al. (2009).  

A regeneração natural tem sido utilizada para recuperar grandes áreas ao longo 

dos séculos passados, degradadas ou perturbadas, tanto em função da ação antrópica 

quanto em conseqüência de cataclismas naturais. A recuperação se dá com maior ou 

menor rapidez, dependendo do grau de degradação da área (Seitz, 1994).  

Dependendo do nível de perturbação, determinadas áreas perdem a sua 

capacidade de recuperação natural, seja ela através do banco de sementes do solo, do 

banco de plântulas, da chuva de sementes ou da capacidade de rebrota, nesse caso, 

considera-se a áreas como degradada (Martins, 2001).  

A regeneração artificial vem sendo, segundo Kageyama et al. (1992), prioritária 

na recuperação de áreas degradadas, em função do elevado grau de perturbação que 

atinge grandes áreas de vegetação florestal. 

Dentre as principais vantagens da regeneração artificial sobre a regeneração 

natural, podemos citar a possibilidade do desenvolvimento de planos mais simples para 

o manejo das florestas; a independência da produção de sementes no local a ser 

regenerado; a dominância não se expressa tão significativa quanto nos povoamentos 

iniciados por regeneração natural (Toumey e Korstian, 1967). 

Como desvantagens, podemos citar que em terras abertas, as plantas são 

expostas a agentes bióticos e abióticos que promovem danos ao povoamento e em 

geral, há um menor número de indivíduos por área do que na regeneração natural.  

Para Barnett e Baker (1991), as vantagens da regeneração artificial estão no bom 

controle sobre a densidade e espaçamento do povoamento e em poder usar materiais 

geneticamente superiores. Estas técnicas são comumente usadas em florestas de 

produção e em algumas situações, aplicam-se a florestas de proteção. Como 

desvantagens, têm-se o alto custo de estabelecimento e o uso intensivo de mão-de-obra 

e equipamentos. 
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Para Botelho e Davide (2002), a regeneração artificial através, do plantio de 

mudas ou semeadura direta, pode ser utilizada em área total, em locais onde não existia 

vegetação arbórea ou, ainda, dentro de sistemas de enriquecimento. 

Para o caso da ARIE do Córrego Cabeceira do Valo as técnicas de regeneração 

artificial e natural podem ser aplicadas em conjunto ou isoladamente conforme a 

conveniência de sua execução em cada sítio. 

Condução da regeneração natural 

A regeneração natural é um dos procedimentos mais econômicos para a 

recuperação de áreas degradadas. Isso é de grande importância, uma vez que grande 

parte dos projetos de recuperação, tanto governamentais quanto particulares, não é 

executada devido aos altos custos abarcados. 

O uso da regeneração natural por exigir menos mão-de-obra e insumos na 

operação de plantio, pode reduzir significativamente o custo de implantação de uma 

floresta de proteção. No entanto, deve-se considerar que o processo de regeneração 

natural transcorrerá mais lentamente quanto comparado à implantação pelo método 

com o plantio de mudas, visto que o processo irá ocorrer nos padrões da sucessão 

florestal. 

Quando se avalia a possibilidade de usar a regeneração natural como método de 

regeneração de florestas de proteção, o ponto a ser considerado refere-se ao 

conhecimento das condições básicas para que o processo ocorra. A regeneração natural 

pode ser favorecida através de operações silviculturais, que propiciem melhor produção 

de sementes e que favoreçam o ambiente, para a germinação e o estabelecimento dos 

indivíduos. 

Preparo do substrato para a revegetação 

Ao se caracterizar um substrato onde uma comunidade vegetal será estabelecida, 

devem-se identificar os horizontes remanescentes, a resistência que o material exposto 

oferecerá ao desenvolvimento de raízes, sua capacidade de infiltrar e reter água (na 

estação chuvosa e na estação seca) e o estado nutricional desse material. As medidas 

físicas (subsolagem, escarificação, terraceamento e outros) e as correções químicas 

(adubação e incorporação de matéria orgânica) devem se basear nas características do 

substrato, do relevo e do clima locais e nas necessidades das espécies a serem 

estabelecidas na área. 

Para tal, deve ser realizada a avaliação detalhada de cada sítio, onde devem ser 

determinadas as características físicas, químicas e texturais dos solos, com o intuito de:  

 verificar se há afloramento d'água na área, e se possível, verificar a 

profundidade do lençol freático;  

 verificar se o substrato escarificado será suficientemente profundo para suportar 

as espécies vegetais a serem plantadas;  

 avaliar a capacidade de retenção das águas precipitadas sobre o substrato;  
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 verificar se não há impedimento para o escorrimento ou infiltração da água 

precipitada;  

 verificar se há impedimentos químicos e físicos à penetração e ao 

desenvolvimento de raízes; 

 verificar se não há valores extremos de pH e salinidade no substrato.  

Amostragem do substrato 

Antes de proceder a subsolagem de uma superfície compactada, amostras da 

camada a ser adubada devem ser coletadas e enviadas para análise granulométrica 

(textura), de matéria orgânica e química (pH, macro e micronutrientes, saturação por 

bases, CTC e outros). A representatividade dos dados gerados no laboratório depende 

da qualidade da amostragem feita na área a ser revegetada.  

Para uma maior efetividade da amostragem, parcelas da área similares quanto à 

topografia, condição de drenagem, cor do substrato, profundidade, manchas, erosão e 

quaisquer outros atributos relevantes devem primeiramente identificados. Após dividir 

a área com base nas semelhanças e nas diferenças visualmente encontradas, deve ser 

coletada de cada parcela uma amostra composta para cada hectare (100 m x 100 m) a 

ser adubado.  

A amostra composta deve ser formada pela mistura de dez amostras simples. 

Deve-se caminhar em zigue-zague por cada hectare de cada parcela previamente 

delimitada e retirar cerca de 200g de substrato de cada ponto de amostragem. As dez 

amostras simples devem ser misturadas em balde limpo e uma porção de 

aproximadamente 500g de substrato deve ser dele retirada. Essa porção de substrato 

formada pela mistura das dez amostras simples é chamada de amostra composta. A 

amostra composta deve ser ensacada e enviada para análise. Parcelas diferentes devem 

possuir amostras compostas diferentes, pois provavelmente seus substratos necessitem 

de tratamentos diferenciados.  

Controle de formigas e pragas 

Formigas geralmente representam o principal predador em plantios florestais, 

limitando o sucesso do plantio e causando elevadas taxas de mortalidade das mudas. O 

controle das mesmas inicia-se antes do plantio através da identificação de olheiros e 

aplicação de iscas formicidas. Essa operação deve ser efetuada antes do período 

chuvoso e assim potencializar o seu efeito. 

Adubação 

A necessidade de adubação decorre do fato de que um solo com baixa 

fertilidade, encontrado comumente em áreas com problema de degradação 

vegetacional, nem sempre é capaz de fornecer todos os nutrientes que as plantas 

precisam para um adequado crescimento. As características e quantidade de adubos a 

aplicar dependerão das necessidades nutricionais das espécies florestais, da fertilidade 

do solo, da forma de reação dos adubos com o solo, da eficiência dos adubos e, de 

fatores de ordem econômica.  
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As recomendações de adubação devem ser definidas a nível regional para as 

espécies e tipos de solo mais representativos, envolvendo experimentação de campo, 

que devem ter por objetivo estabelecer classes de fertilidade do solo e de resposta às 

adubações. Tão importante quanto a resposta fisiológica das plantas, a determinação de 

recomendações de adubação deve também permitir a otimização dos recursos 

financeiros. 

A análise do substrato a ser revegetado deve preceder qualquer recomendação 

de manejo e adubação. Informações sobre a textura, teor de matéria orgânica e pH são 

imprescindíveis para o tratamento dos mesmos.Adubação orgânica 

A técnica escolhida para maior parte da correção nutricional dos solos presentes 

nas covas de acomodação das mudas é a Adubação Orgânica. Recomenda-se utilizar 

prioritariamente o esterco de animais curtido e/ou o composto orgânico. Esta tomada de 

decisão é baseada no potencial de influência que os compostos orgânicos podem 

exercer sobre a constituição física, química e biológica dos solos. A adubação com o 

uso de esterco de animais realiza importante papel de melhoramento das condições para 

o desenvolvimento das mudas através da disponibilização de matéria orgânica, gerando 

grande influência sobre a agregação e estabilidade das partículas do solo e na redução 

das perdas de solo e água por erosão. Além disso, Corrêa (2006) cita vários outros 

efeitos benéficos da matéria orgânica sobre solos e substratos degradados, tais como a 

elevação da capacidade de troca catiônica (CTC ou T), que potencializa a adubação 

química; liberação lenta de nutrientes, que é essencial para espécies perenes; redução da 

lixiviação de nutrientes aplicados por meio de fertilizantes; formação de quelatos, que 

favorecem a absorção de micronutrientes pelas plantas; melhoria da agregação e da 

estruturação do substrato, que aumentam a porosidade, a infiltração e a quantidade de 

água disponível para plantas; aumento da capacidade tampão para pH; maior sanidade 

vegetal, proporcionada pelos organismos e microorganismos de solos que habitam a 

rizosfera. 

O esterco curtido fornece ao solo a matéria orgânica já em estado de 

decomposição e elementos nutritivos além de fornecer compostos que têm função 

estimulante ao crescimento das plantas.  

O composto orgânico é em geral, formado por detritos orgânicos diversos, tais 

como palhas, restos de podas, galhadas, etc., depois de misturados e compostados. 

Nos últimos anos, a utilização de substratos orgânicos simples ou misturados 

tem ganhado espaço tanto no plantio quanto na produção de mudas. Os compostos 

orgânicos mais utilizados são o esterco de curral curtido, húmus de minhoca, cascas e 

cavacos de madeira decompostos, bagaço de cana decomposto, entre outros.  

Os métodos, as doses e as épocas de incorporação de adubos no plantio devem 

ser bastante criteriosos para garantir o bom crescimento e qualidade das mudas, sem 

causar mortalidade e perda na qualidade técnica das mesmas por motivo de intoxicação 

ou fermentação. 
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Recomenda-se a utilização de 5 litros de esterco de gado, para cada cova, 

incorporados à cova. Após o plantio da espécie arbórea é recomendada a cobertura 

vegetal, com resíduos de folhas e galhos em forma de coroa, para disponibilização 

nutricional de carbono e nitrogênio.  

Adubação verde 

A prática de adubação verde consiste em utilizar plantas facilitadoras da 

sucessão ou em consorciação com as mudas para recuperação, incorporando-as 

levemente ao solo ou deixando-as na superfície, visando à proteção superficial, bem 

como à manutenção e à melhoria das características físicas, químicas e biológicas do 

solo. Normalmente, neste processo as plantas mais utilizadas são as leguminosas 

(Família Fabaceae), pois muitas dessas apresentam associações simbióticas a alguns 

microorganismos (fungos e bactérias) que vivem em suas raízes e em troca auxiliam na 

absorção de nutrientes e água, além do nitrogênio do ar, disponibilizando-o de forma 

assimilável para as plantas. 

Deve-se ter cuidado especial no uso da adubação verde, pois como algumas 

espécies são de natureza oportunista, merecem especial atenção quanto à sua inserção e 

manejo no sistema. 

A adubação verde é também uma alternativa para diminuir os custos com a 

adubação fosfatada, com o emprego de plantas tolerantes à deficiência de P ou que 

atuam como potencializadoras da solubilização de fontes de fósforo pouco solúveis. 

Segundo Ernani et al. (2001), algumas plantas utilizadas para cobertura de solo e 

adubação verde podem ter incorporado tolerância genética a condições de solo de baixa 

fertilidade, por terem sido cultivadas por muitas décadas em solos ácidos, sem nenhum 

programa de melhoramento vegetal. A introdução de plantas para adubação verde 

tolerantes à baixa fertilidade pode representar uma economia no processo de 

recuperação da fertilidade, pois além da adição de fitomassa (Lourenço et al. 1993), 

promovem a fixação biológica de nitrogênio e a reciclagem de nutrientes (Amado e 

Wildner, 1994), tanto na camada arável como no subsolo. Além disso, essas espécies 

promovem altas taxas de cobertura do solo, minimizando os problemas de erosão 

hídrica (Debarba e Amado, 1997). 

Pott et al. (2004) relatam que a maximização do aproveitamento do P pelos 

adubos verdes pode se dar de diferentes maneiras: (i) utilização de espécies de adubos 

verdes tolerantes à deficiência de P no solo; (ii) utilização de espécies de adubos verdes 

capazes de melhorar o aproveitamento de P de fosfatos naturais; (iii) utilização de 

adubos verdes para diminuir a fixação de P, especialmente por ação de ácidos 

orgânicos; (iv) utilização de adubos verdes para maximizar a reciclagem de P. 

Ernani et al. (2001), estudando a influência da calagem na produção de matéria 

seca de adubos verdes, verificaram que muitas espécies têm potencial de 

desenvolvimento em condições de baixo pH. Como na maioria dos solos ocorre 

diminuição dos teores de P-extraível quando há aumento de acidez (Ernani et al., 1996), 

detém-se que determinadas espécies de adubos verdes tolerantes à acidez do solo 
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podem ser, também, tolerantes a baixos teores de P, podendo ser exploradas para 

melhorar a ciclagem de P e a eficiência da adubação-P nestes solos. 

Defende-se, portanto, a hipótese de que determinadas espécies de adubos verdes 

têm potencial diferente de mobilização de P, seja ele proveniente de rochas apatitas, ou 

do P adsorvido aos óxidos de ferro e alumínio, podendo-se combinar recomendações 

técnicas de adubação fosfatada com a utilização de adubos verdes para melhorar a 

eficiência da fosfatagem, bem como para incrementar o potencial produtivo de áreas 

degradadas, através do processo de reciclagem de nutrientes.  

Visto isso, o Programa propõe a utilização dessa técnica de forma experimental 

nos primeiros anos de plantio, selecionando sítios em condições de difícil revegetação 

para assim iniciar o processo de sucessão primária em módulos demonstrativos, nos 

quais serão avaliados a eficiência do método e o manejo adequado, com a posterior 

inserção de plantas nativas para dar seguimento à recomposição da vegetação.   

Adubação química 

A adubação química deve fazer parte de um planejamento amplo onde devem 

ser considerados os custos e os benefícios desta atividade ao longo do período do 

tempo. No presente programa de revegetação optou-se por priorizar o uso de 

fertilizantes químicos somente onde for constatada, por meio de análises de solos, 

deficiência nutricional acentuada ou limites extremos de pH. Esta decisão está 

embasada no fato de que espécies nativas estão adaptadas às condições de baixa 

fertilidade dos solos do Cerrado. Apesar disso, Haridasan (2000) afirma que tais 

espécies apresentam resposta positiva à calagem e adubação. 

Nos casos onde for constatada a necessidade de correção do pH e fertilização 

química deve ser calculado o volume de nutrientes a ser acrescentado nas covas ou 

espalhar sobre a superfície, no caso de semeadura direta ou hidro-semeadura (para 

camada rasteira). 

Para cada cova pode-se prever, de forma genérica, a recomendação de aplicação 

de 70g de calcário dolomítico, 100g de NPK (4-14-8), combinados com cerca de 3 a 5L 

de esterco curral. 

Plantio de mudas 

O plantio de mudas é o método de revegetação mais comum no Brasil. A grande 

dificuldade do reflorestamento com espécies nativas é a obtenção de mudas em 

quantidade, qualidade e diversidade desejadas de espécies. Várias experiências, a partir 

do plantio de mudas, já apresentaram resultados positivos no Brasil, porém, um fator 

que deve ser levado em conta é o alto custo do método (Faria, 1999). 

A principal vantagem do plantio de mudas é a garantia da densidade de plantio, 

pela alta sobrevivência e do espaçamento regular obtido, facilitando o manejo. A 

qualidade das mudas é um dos principais fatores para garantir o sucesso do plantio, 

podendo garantir a sua sobrevivência e crescimento inicial ou, por outro lado, ser 
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responsável pela alta mortalidade e elevar o custo de implantação (Botelho et al., 2001; 

Botelho e Davide, 2002). 

Recomenda-se o espaçamento aproximado de 3 x 2m que totaliza cerca de 1600 

mudas por hectare, esse adensamento é recomendado pois trata-se de uma densidade 

superior àquela recomendada pela literatura especializada (cerca de 1100 mudas por 

hectare), que corresponde ao espaçamento médio nas fitofisionomias do Cerrado. Essa 

espacialização permite maior facilidade de manutenção, propiciando inclusive a entrada 

de maquinário para roçagem e manutenção do plantio. O espaçamento poderá ser 

alterado em função de características peculiares de cada sítio de revegetação, sendo que 

maiores adensamentos resultam em melhor resposta quanto ao sombreamento de 

plantas invasoras, além de garantir maior número de mudas após mortalidade natural. 

Os plantios devem ser efetuados na época das chuvas (entre outubro e março), 

sendo que em áreas sujeitas à inundação, o plantio deve ser conduzido no final da 

estação chuvosa, evitando perdas por possíveis inundações. 

Após o preparo do terreno por meio de gradagem leve ou roçagem e deverá ser 

realizada a abertura de covas com dimensões de aproximadamente 40 x 40cm.  

A distribuição das mudas nas covas deve ser realizada na presença do 

responsável técnico, de forma a evitar o agrupamento ou distanciamento excessivo de 

indivíduos da mesma espécie, observando sempre a diversidade requerida. 

A distribuição de mudas deve ocorrer em função das características ambientais 

locais e serão dispostas em linhas ou em outras conformações que se adaptem às 

características locais e que facilitem sua manutenção. 

A remoção das mudas dos sacos plásticos deve ser feita com ajuda de estilete, 

com cuidado para preservar o torrão. Após a colocação da muda na cova, a terra deve 

recobrir o torrão em cerca de meio centímetro, com o cuidado de não ser amontoada no 

colo da muda, e ser levemente compactada para não prejudicar o sistema radicular.  

O tutoramento das plantas, realizado com pequenas estacas de madeira ou 

bambú, com até 80 centímetros de altura, é recomendado para mudas muito grandes ou 

na ocorrência de ventos fortes. Além disso, facilita a visualização das mudas na época 

de manutenção. 

Seleção de espécies 

Um dos fatores de maior importância no processo de revegetação é a escolha de 

espécies adequadas às condições locais, refletindo na sobrevivência das mudas 

inseridas e no seu incremento em biomassa e altura. 

A escolha das espécies que irão compor a comunidade vegetal inicial em cada 

sítio a ser revegetado buscará atender requisitos como a adequação ao clima e solo 

local; estarem presentes em fragmentos próximos ou remanescentes na área; serem 

espécies nativas; possuírem plasticidade fenotípica; pertencerem a diferentes grupos 
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ecológicos (pioneiras, secundárias e climácicas); ter viabilidade de produção ou 

aquisição; serem atrativas à fauna. 

Portanto, as espécies devem ser escolhidas com base nos levantamentos de flora 

realizados na região, na bibliografia especializada e na disponibilidade de material para 

produção ou aquisição. 

Diversos estudos conduzidos nas comunidades em áreas preservadas em cerrado 

sensu stricto indicaram as suas espécies arbóreas, suas densidades médias por hectare e 

seus respectivos intervalos de confiança. As espécies presentes em um determinado 

sítio foram consideradas por Nunes et al. (2001) como prioritárias para a recuperação 

de áreas degradadas em sítios vizinhos. 

Esse modelo foi também desenvolvido por Silva Júnior et al., 2005 para a 

determinação das densidades naturais de 100 espécies de cerrado sensu stricto no Brasil 

Central e é apontado por Corrêa (2006) como um critério adequado para se definir o 

número de plantas de cada espécie a serem utilizadas em projetos de revegetação. 

Quanto a áreas de formações florestais, Silva Junior et al (2001) sugere que 

programas de recuperação de matas de galeria concentrem o plantio de 25 espécies 

prioritárias as quais têm ampla distribuição nas Matas de galeria do DF, sendo que 

dessas 25 espécies, 13 são facilmente produzidas em viveiros florestais, são elas: 

Tapirira guianensis, Copaifera langsdorffii, Cupania vernalis, Cheiloclinum cognatum, 

Matayba guianensis, Hymenaea courbaril, Aspidosperma subincanum, Calophyllum 

brasiliense, Scheflera morototoni, Cordia selowiana, Sclerolobium paniculatum, 

Guettarda virbunoides e Ouratea castaneifolia. 

Além dos critérios anteriormente citados, há de se levar em consideração a 

introdução de espécies ameaçadas de extinção na região, além de contemplar grande 

diversidade de espécies em cada sítio a ser revegetado. Assim, podem ser 

recomendadas para a revegetação todas aquelas espécies listadas na flora vascular do 

bioma cerrado, observando preferencialmente a sua fisionomia ocorrência natural e 

buscando contemplar as diferentes formas de vida. 

Obtenção de mudas 

As mudas a serem inseridas nas ações de revegetação poderão ser produzidas 

nos viveiros comunitários previstos para serem instalados no Parque Urbano da Vila 

Estrutural. O trabalho de produção deverá ser realizado no âmbito do Programa de 

Educação Ambiental e deve prever a realização de oficinas e cursos para a capacitação 

de agentes locais na coleta de sementes e produção de mudas.  

Atividades de capacitação comunitária poderão ser articuladas junto à Rede de 

Sementes do Cerrado e ao Centro de Referência em Recuperação e Conservação da 

Natureza – CRAD UnB. 

Estima-se que sejam necessárias cerca de 40 mil mudas nativas para as ações de 

plantio e replantio em aproximadamente 20 hectares de áreas a serem recuperadas na 

poligonal da ARIE, sendo que para a recuperação total da APP do Córrego Cabeceira 
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do Valo esse número pode chegar a cerca de 160 mil mudas em aproximadamente 84 

hectares. 

 

Monitoramento das áreas em recuperação 

Esta etapa consiste no acompanhamento do desenvolvimento das mudas e das áreas 

em regeneração natural. O objetivo do monitoramento é adequar a metodologia através 

de intervenções que melhorem a efetividade dos processos ecológicos na 

recuperação/revegetação da área. 

Os projetos de revegetação devem ser monitorados de forma mais intensa no 

primeiro ano. Recomenda-se o acompanhamento de um profissional com formação em 

Engenharia Florestal acompanhando todo o processo de implantação da revegetação 

segundo as diretrizes descritas no Programa. 

 No primeiro ano, a cada três meses após o plantio, as áreas devem ser novamente 

visitadas para que seja avaliada a sanidade das mudas e os adequados tratos 

silviculturais. A análise periódica das condições do solo e o comportamento das mudas 

plantadas podem indicar a necessidade de adubação de cobertura e estimar a 

quantidade, a formulação, e a freqüência desta adubação.  

Na época seca é recomendada a irrigação periódica dos plantios mais recentes, 

evitando a mortalidade por deficiência hídrica. 

No segundo ano esta periodicidade pode ser feita de forma semestral. A partir do 

terceiro ano o acompanhamento já poderá ser feito através de sensores remotos de alta 

resolução, que não dispensam visitas anuais no local. 

No início de cada estação chuvosa nos dois primeiros anos, deve ser realizada uma 

amostragem das mudas para verificar o percentual de mortalidade e indicar o replantio 

e reposição de falhas. 

Manutenção dos plantios 

A manutenção dos plantios consiste no manejo de plantas ruderais, conforme 

anteriormente exposto, na continuação do controle de formigas e pragas e no replantio 

de falhas. 

As roçadas devem ser realizadas para controlar a vegetação competidora que pode 

impedir o bom desenvolvimento das mudas, nas ruas e nas linhas de plantio. Deverão 

ser realizadas, preferencialmente, de forma manual e seletiva, a fim de evitar a remoção 

da vegetação natural em regeneração. Porém, devido às dificuldades técnicas de se 

realizar essa atividade manualmente em grandes áreas de plantio, a roçada nas ruas 

pode ser realizada com o auxílio de trator com roçadeira ou semimecanizado, 

dependendo das condições edáficas e acessibilidade no local. 

O coroamento, semelhantemente à roçada, consiste na remoção de toda a vegetação 

em um raio de 100 cm a partir do colo das mudas. Essa atividade deve ser realizada 

manualmente, com o uso de enxada, e cuidando para não danificar a muda. 
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Os resíduos das atividades de roçada e coroamento deverão ser dispostos ao redor 

das mudas, oferecendo proteção à perda de umidade do solo e minimização da rebrota 

de vegetação competidora. 

O replantio poderá ser feito por meio de mudas ou sementes, preferencialmente no 

início da estação chuvosa. 

Restauração ecológica 

Facilitação é um processo definido por Ricklefs (1996) como a alteração das 

condições ambientais por uma espécie ou indivíduo, facilitando o estabelecimento de 

espécies subseqüentes da sucessão. O aumento do ritmo sucessional promovido por 

uma espécie ou indivíduo colonizador foi denominado de nucleação por Yarranton & 

Morrison, 1974. 

Reis et al. (2003) demonstram que, por princípio, a nucleação pode atuar não 

apenas na recomposição da vegetação arbórea de um ecossistema, mas sobre toda a 

diversidade local, englobando também o solo e os organismos consumidores e 

decompositores. Miller (1978) e Winterhalder (1996) sugeriram que a capacidade de 

nucleação de algumas plantas pioneiras é de fundamental importância para processos de 

revegetação de áreas degradadas. 

Para o caso do presente Programa, podem ser aplicadas experimentalmente 

diferentes técnicas de nucleação, separadas ou em conjunto (Figura 230), com o intuito 

de promover a sucessão de forma completa, acelerada e com custos significativamente 

menores do que na utilização de técnicas tradicionais de revegetação. Algumas dessas 

técnicas são brevemente apresentadas a seguir. 

 

 

Figura 230 - Diferentes técnicas nucleadoras aplicadas conjuntamente. Extraído de 

Bechara (2006). 
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Transposição de Solo 

Essa técnica consiste em retirar porções de solo (cerca de 1m²) de fragmentos de 

vegetação preservada e recolocá-lo na área a ser revegetada. Tal procedimento 

proporciona incremento de matéria orgânica e de agentes biológicos (Figura 231), 

auxiliando nos processos de ciclagem de nutrientes, e reestruturação física e química 

dos solos (Reis et al., 2003). 

 

Figura 231 -  Transposição de galhada em 1m². Extraído de Bechara (2006). 

Transposição da Chuva de Sementes 

Consiste em técnica semelhante à transposição de solo, porém a chuva de sementes 

é capturada com o auxilio da instalação de coletores (Figura 232) e posterior 

transposição para a área a ser revegetada, formando ilhas de vegetação diversa. 

A transposição da chuva de sementes não deve ser realizada em áreas onde o solo 

está exposto, pois as taxas de germinação e recrutamento podem ser muito baixas, não 

havendo condições ambientais adequadas para o estabelecimento de novas plântulas. 

Nas fisionomias savânicas, esse método não deve ser aplicado porque a regeneração 

natural de tais áreas através do recrutamento de novos indivíduos tem importância 

secundária à da rebrota de estruturas subterrâneas, conforme observou Hopkins (1983) . 
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Figura 232 - Coletor para transposição de sementes. Extraído de Bechara et al (2005). 

Enleiramento de Galharia 

Reis (2001) implantou com sucesso essa técnica na restauração de áreas de 

empréstimo em hidrelétricas catarinenses, transpondo a galharia recolhida da área do 

futuro lago. O autor observou que o enleiramento dessa galharia efetivamente 

apresentou efeito nucleador, trazendo consigo sementes, raízes, alguns caules com 

capacidade de rebrota, pequenos roedores, répteis e anfíbios, contribuindo para o 

resgate local da fauna e da flora, e irradiando diversidade (Figura 233). 

 

Figura 233 - Enleiramento de galhada. Extraído de Bechara (2006). 
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Poleiros artificiais 

Aves e morcegos são os agentes dispersores mais efetivos, principalmente no 

transporte de sementes entre fragmentos de vegetação. Por isso, implantar estruturas 

atrativas ou que permitam seu pouso gera um incremento na deposição de sementes 

junto às mesmas. O aumento do aporte de sementes, a aceleração da sucessão inicial e 

um aumento na diversidade de espécies, devido à presença de árvores mortas erguidas, 

foram observados por McClanahan & Wolfe (1993). Maior quantidade de sementes e 

aumento local no recrutamento também foram registrados por McDonnell & Stiles 

(1983), quando instalados poleiros artificiais em campos abandonados. 

A implantação de poleiros artificiais deve seguir a metodologia proposta por Reis 

et al. (2003), com poleiros secos, poleiros vivos, poleiros de cabos aéreos e torres de 

cipó, associados ou não às galharias enleiradas. Nas áreas onde o solo está exposto, os 

poleiros devem ser implantados sempre associados às leiras, ou à incorporação de 

palhada proveniente das roçadas realizadas nas áreas de plantio. 

Os poleiros secos devem ser constituídos por varas de bambu ou madeira 

verticalmente enterradas no solo, incorporadas de ramificações laterais. Qualquer outro 

material, desde que orgânico, pode ser utilizado na imitação de árvores secas, inclusive 

as próprias árvores ou galhadas secas. 

Poleiros de cabos aéreos (Figura 234) podem ser instalados eventualmente, 

conforme forem observadas as condições adequadas, amarrando-se cordas ou qualquer 

outro material disponível, em imitação à fiação elétrica, entre poleiros artificiais ou 

entre indivíduos arbóreos presentes no ambiente. 

As torres de cipó poderão ser constituídas por quaisquer materiais alongados, 

passíveis de serem degradados, como varas de bambu, dispostos em tripé, amarrados 

junto ao ápice. Em sua base, deverão ser plantadas também espécies de lianas de rápido 

crescimento, e dispersão zoocórica, pertencentes a espécies nativas, conforme já 

sugerido. Segundo Reis et al. (2003), essas torres imitam árvores dominadas por cipós, 

que abrigam aves e, principalmente, morcegos, e propiciam um microclima favorável 

ao estabelecimento de espécies esciófitas. 
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Figura 234 - Poleiro de cabos aéreos. Extraído de Bechara (2006). 

 

Plantio de sementes 

A semeadura direta consiste no plantio da semente diretamente no solo. É uma 

técnica bastante promissora, apesar de pouco estudada, uma vez que o plantio por 

mudas apresenta elevado custo de implantação. A semeadura direta requer baixos 

investimentos iniciais, é de fácil implantação e constitui-se em um método acessível 

para o pequeno produtor. Essa técnica é conhecida em alguns países, como barata e 

versátil, podendo ser utilizada na maioria dos sítios, principalmente naqueles onde a 

regeneração natural ou o plantio não podem ser empregados (Mattei, 1995). As 

vantagens da semeadura direta em relação ao plantio de mudas estão na isenção da fase 

de viveiro, no menor risco de deformação do sistema radicular e no melhor 

desenvolvimento da raiz (Ferreira, 2002). Por outro lado, as mudas precisam de mais 

cuidados e tratos culturais adicionais, além de supervisão em todas as fases iniciais 

(Mattei, 1995). Smith (1986) afirma que existe muito mais risco de a sobrevivência ser 

baixa com a semeadura direta do que no plantio de mudas. 

A dificuldade na utilização da semeadura direta em larga escala está em que os 

resultados ainda são inconsistentes quanto à emergência, à sobrevivência e ao 

crescimento das plântulas (Ferreira, 2002). Neste sistema, as espécies são mais 

sensíveis às variações ambientais e a escolha de espécies ideais, assim como as 

situações em que o uso deste método seja viável, necessita ser observada com atenção 

(Mattei, 1995). 
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Antes da semeadura é recomendável um tratamento preliminar das sementes em 

dormência e/ou que apresentem períodos de germinação demasiados longos. Sementes 

de casca dura frequentemente apresentam dormência. Entre os tratamentos para quebra 

de dormência destacam-se: banho em água aquecida até o ponto de fervura; 

manutenção das sementes imersas em água por 48 horas antes da semeadura; 

escarificação mecânica dos tegumentos; espalhar sementes ao sol, umidificando-as e 

secando-as repetidas vezes; tratamentos com banhos em lixívia, ou com acido 

clorídrico, sulfúrico ou giberélico; entre outros mais específicos a determinadas 

espécies. 

Essa técnica pode também ser aplicada como forma de enriquecimento nas áreas de 

plantio de mudas, em áreas de condução da regeneração natural e no manejo de áreas 

florestais alteradas. 

Manejo de borda, clareira e ampliação da faixa florestal 

Os efeitos de borda nos fragmentos florestais podem afetar profundamente a 

diversidade biológica, os processos ecológicos e a sustentabilidade desses 

remanescentes florestais. Os principais fatores são colonização por lianas, queda de 

árvores do dossel, invasão de espécies, dessecação da mata pela ação do vento e do 

fogo, extinção de aves, mamíferos e plantas do sub-bosque, entre outros. No fragmento 

de floresta de galeria nota-se um crescimento excessivo de algumas espécies de lianas 

em desequilíbrio (efeito de borda), o que está comprometendo o desenvolvimento das 

espécies arbóreas, bem como o desenvolvimento das espécies do sub-bosque. Sendo 

assim, recomenda-se para o PRAD atividades de desbaste, feito com máxima cautela e 

em pequena escala, visto que lianas são componentes naturais das florestas e 

representam grande parte da biodiversidade vegetal.  

No PRAD, o adensamento da vegetação de galeria deverá ser realizado a partir de 

espécies nativas da região, em especial as que possuem maior importância na interação 

planta-fauna. Existe a necessidade imediata de inserção de plantas que colonizem os 

subbosques dos estratos florestais da ARIE. 

Em determinados locais observaram-se pequenas e médias clareiras ocasionadas 

pela queda natural de árvores. Sugere-se o abandono destes locais, sem intervenção 

antrópica. O aumento da luminosidade nestas áreas irá permitir e favorecer o 

estabelecimento das espécies iniciais da sucessão. Nos locais de mata de galeria onde 

houver capim exótico nas clareiras deve ser proposto um sistema de roçagem seletiva. 
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Cronograma 

O cronograma a seguir serve como orientação para o desenvolvimento do presente Programa, e tem como órgão responsável o IBRAM, que 

deverá contar com o estabelecimento de parcerias, consultorias e outras fontes para viabilizar a sua efetiva implantação.  

Tabela 65 - Cronograma 

AÇÃO 
Ano 

Priorização Indicadores Risco 
1 2 3 4 5 

Elaboração do Projeto de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD x 

    

Alta PRAD Baixo 

Cercamento das Zonas de Preservação e de Recuperação x x 

   

Alta Área cercada Médio 

Definição de Acessos 

 

x 

   

Média Acessos Baixo 

Controle de Queimadas x x x x x Alta Focos de incêndio Alto 

Desconstituição de Edificações e Alterações em APP 

 

x x 

  

Média nº de interferências desconstituidas Médio 

Retirada de Entulhos e Lixo 

 

x x 

  

Alta Área limpa Médio 

Manejo de Plantas Ruderais x x x x x Alta Regeneração natural Alto 

Recomposição da Vegetação Nativa 

 

x x x 

 

Alta 

mudas/regeneração em 

desenvolvimento Alto 

Restauração Ecológica 

 

x x x 

 

Média regeneração natural/ocorrência de fauna Alto 

Manejo de Borda, Clareira e Ampliação da Faixa Florestal 

  

x x 

 

Baixa Estrutura da vegetação Médio 
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5.2.2 Subprograma de Extensão Rural 

O Subprograma de Extensão Rural engloba ações que visam assegurar 

mudanças de hábito e comportamento dos agricultores, com o uso adequado dos solos e 

recursos hídricos, visando orientá-los em boas práticas de produção e demais 

alternativas de renda. Esse subprograma abrange a ARIE do Córrego Cabeceira do Valo 

e é dividido em duas vertentes: 

 Ações de assistência técnica para a transição dos sistemas de produção; 

 Ações de regulamentação de uso dos recursos hídricos. 

 

Objetivos do Programa 

 Promover a formação de técnicos extensionistas em produção sustentável; 

 Restringir o uso da área apenas para atividades rurais; 

 Fornecimento de assistência técnica para práticas rurais ambientalmente compatíveis 

com os objetivos da UC; 

 Compatibilizar o uso das áreas com a conservação da UC; 

 Implantar tecnologias de produção que minimizem impactos sobre a biodiversidade 

local; 

 Diminuir o uso de adubos químicos e de defensivos; 

 Difundir o uso mínimo de defensivos químicos regulamentados e controlados; 

 Difundir o uso de forma adequada de defensivos químicos; 

 Regulamentar o uso dos recursos hídricos com outorga para todos os chacareiros da 

UC; 

 Promover a capacitação dos produtores em técnicas de produção sustentáveis; 

 Promover a transição dos sistemas de produção convencionais para sistemas mais 

sustentáveis (SAF, plantio direto, cultivos orgânicos, rotação de culturas, etc); 

 Realizar um processo de gestão participativa que conte com a opinião dos diversos 

atores envolvidos na implantação do programa na UC. 

 

Princípios 

 Formação de técnicos extensionistas em produção sustentável; 

 Uso da área apenas para atividades rurais; 

 Assistência técnica para práticas rurais ambientalmente compatíveis com os 

objetivos da UC; 

 Uso das áreas compatível com a conservação da UC; 

 Uso de tecnologias de produção que minimizem impactos sobre a biodiversidade 

local; 

 Minimização de uso de adubos e defensivos químicos; 
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 Uso mínimo de defensivos químicos regulamentados e controlados; 

 Uso adequado de defensivos químicos; 

 Uso dos recursos hídricos outorgados; 

 Capacitação aos produtores em técnicas de produção sustentáveis; 

 Transição dos sistemas de produção convencionais para sistemas mais sustentáveis 

(SAF, plantio direto, cultivos orgânicos, rotação de culturas, etc); 

 Garantir a participação dos diversos atores envolvidos na implantação do programa 

na UC. 

 

Indicadores de Efetividade 

 Transição de sistemas de produção convencional para sistemas mais sustentáveis; 

 Interrupção de atividades não agrícolas; 

 Captação de recursos hídricos superficiais e subterrâneos controlada; 

 Produtores da região recebendo assistência técnica; 

 Ampliação do número de parcerias formalizadas (IBRAM/DF, EMATER/DF, 

ADASA, entre outras); 

 Técnicos extensionistas capacitados em técnicas e sistemas de manejo sustentáveis; 

 Produtores capacitados em técnicas e sistemas de manejo sustentáveis; 

 Avaliação sistemática pelo IBRAM/DF. 
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Tabela 66 - Ações de assistência técnica para a transição dos sistemas de produção 

Atividade 

Órgãos 

Responsáveis na 

Implementação 

Priorização Indicadores de Efetividade Risco 
Cronograma 

Físico 

1) Reunião inicial para apresentação 

do Plano de Manejo da ARIE do 

Córrego Cabeceira do Valo e do 

Subprograma de Extensão Rural, 

com definição de articulação entre 

IBRAM/DF e EMATER/DF. 

IBRAM/DF Alta 1) Discussão junto à EMATER/DF das 

condições da ARIE segundo o apresentado no 

Plano de Manejo e Subprograma de Extensão 

Rural; 

2) Estabelecimento de parcerias IBRAM/DF e 

EMATER/DF para aplicação do Subprograma 

de Extensão Rural. 

Baixo Ano 1 

2) Readaptação do Subprograma de 

Extensão Rural caso necessário. 

IBRAM/DF e 

EMATER/DF 

Alta 1) Readaptação do Subprograma de Extensão 

Rural. 

Médio Ano 1 

3) Reunião para nivelamento de 

conhecimento em Práticas Agrícolas 

Sustentáveis e Tecnologias de Baixo 

Impacto entre produtores da região 

e técnicos extensionistas 

responsáveis pelo atendimento à 

ARIE. 

IBRAM/DF e 

EMATER/DF 

Média 1) Reunião de Nivelamento realizada; 

2) Entendimento dos produtores e 

extensionistas responsáveis das atividades que 

abrangem o Subprograma de Extensão Rural; 

3) Identificação prévia das demandas 

apresentadas pelos produtores, no que tange 

práticas e técnicas sustentáveis (subsidiar 

demanda inicial de capacitação dos 

extensionistas). 

Médio Ano 1 
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Atividade 

Órgãos 

Responsáveis na 

Implementação 

Priorização Indicadores de Efetividade Risco 
Cronograma 

Físico 

4) Identificação de demanda de 

capacitação em Práticas Agrícolas 

Sustentáveis e Tecnologias de Baixo 

Impacto dos técnicos extensionistas 

responsáveis pelo atendimento da 

ARIE e articulação para que esses 

efetuem cursos de capacitação. 

 

IBRAM/DF, 

EMATER/DF, 

Demais Parceiros 

para Capacitação 

Alta 1) Identificação das demandas; 

2) Estabelecimento de novas parcerias para a 

realização das capacitações necessárias; 

3) Realização dos cursos de capacitação. 

Médio Ano 1, 2, 3, 4 e 5 

5) Realização de Visitações à UC, 

para que seja efetuado diagnóstico 

técnico situacional atual das áreas. 

EMATER/DF, 

apoio 

IBRAM/DF, 

Consultoria 

Média 1) Visitações às chácaras executadas; 

2) Formulários de visitação preenchidos. 

Baixo Ano 1 

6) Identificação de potencialidades 

das unidades agrícolas locais. 

(Utilizando dados secundários - 

Plano de Manejo entre outros - e 

dados da atividade 5) 

EMATER/DF, 

apoio IBRAM/DF 

, Consultoria 

Média 1) Potencialidades identificadas. Baixo Ano 1 

7) Montagem de material de 

Capacitação em Práticas Agrícolas 

Sustentáveis e Tecnologias de Baixo 

Impacto para os produtores da 

região. 

 

EMATER/DF, 

apoio 

IBRAM/DF, 

Consultoria, 

Demais Parceiros 

para Capacitação 

 

Média 1) Material para a capacitação elaborado; 

2) Articulações para capacitação realizadas 

(inclusive para dias de campo). 

Médio Ano 1, 2, 3, 4 e 5. 
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Atividade 

Órgãos 

Responsáveis na 

Implementação 

Priorização Indicadores de Efetividade Risco 
Cronograma 

Físico 

8) Realização de Capacitação em 

Práticas Agrícolas Sustentáveis e 

Tecnologias de Baixo Impacto para 

os produtores da região. 

 

EMATER/DF, 

apoio 

IBRAM/DF, 

Consultoria, 

Demais Parceiros 

para Capacitação 

Média 1) Oficina de Capacitação realizada. Médio Ano 1, 2, 3, 4 e 5. 

9) Elaboração participativa de plano 

de negócio simplificado para cada 

chácara. 

EMATER/DF, 

apoio 

IBRAM/DF, 

Consultoria 

Baixa 1) Planos de Negócio Simplificados. Alto Ano 2 

10) Realização de Visitações à UC, 

para que de forma participativa 

sejam determinadas as medidas 

necessárias para transição dos atuais 

sistemas de produção para sistemas 

mais sustentáveis visando assegurar 

que as premissas definidas para a 

ARIE sejam atendidas. 

EMATER/DF, 

apoio 

IBRAM/DF, 

Produtores da 

Região, 

Consultoria 

Alta 1) Formulários de determinação preenchidos 

para cada chácara. 

Baixo Ano 1 e 2 
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Atividade 

Órgãos 

Responsáveis na 

Implementação 

Priorização Indicadores de Efetividade Risco 
Cronograma 

Físico 

11) Transição dos sistemas 

convencionais para sistemas de 

produção mais sustentáveis. 

EMATER/DF Alta 1) Diminuição no uso de 

agrotóxicos e fertilizantes 

químicos; 

2) Diminuição da ocorrência de 

processos erosivos; 

3) Preservação da biodiversidade 

local; 

4) Satisfação dos produtores da 

região; 

5) Melhor aceitação dos produtos. 

Baixo 

 

Ano 2 e 3 

12) Visitações de Assistentes 

Técnicos Rurais 

EMATER/DF Alta 1) Formulários de visita 

preenchidos e assinados pelos 

produtores; 

2) Verificação da implantação das 

medidas definas e propostas nas 

fases anteriores. 

Médio Anos 2 a 5 

13) Confecção de relatório 

trimestral para análise do 

IBRAM/DF. 

EMATER/DF Média 1) Relatórios simplificados da 

evolução dos trabalhos na ARIE. 

Médio Anos 2 a 5 

14) Realização de reuniões anuais 

entre os órgãos gestores da área com 

os produtores para conhecimento da 

situação e troca de experiências 

IBRAM/DF, 

EMATER/DF 

Média 1) Satisfação do IBRAM/DF, 

EMATER/DF e Produtores. 

Médio Anos 2 a 5 
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Atividade 

Órgãos 

Responsáveis na 

Implementação 

Priorização Indicadores de Efetividade Risco 
Cronograma 

Físico 

entre os produtores. 

15) Readaptações do Subprograma 

de Extensão Rural. 

IBRAM/DF, 

EMATER/DF 

Alta 1) Readaptações implantadas, caso 

necessário. 

Médio Anos 1 a 5 
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Tabela 67 - Ações de regulamentação de uso dos recursos hídricos 

Atividade 
Órgãos Responsáveis 

na Implementação 
Priorização Indicadores de Efetividade Risco 

Cronograma 

Físico 

1. Reunião inicial - montagem de 

cronograma de visitação às chácaras, 

parâmetros de outorga e documentos 

necessários que os chacareiros 

providenciem para entrega ao 

técnico no dia da visita. 

IBRAM/DF, 

EMATER/DF, ADASA 

Média 
1) Cronograma de visitação 

montados 

2) Parâmetros de outorga 

definidos 

3) Avaliação de necessidade de 

outorga realizada 

4) Análise da água realizada. 

Baixo Ano 2 

2. Visitação às chácaras para 

preenchimento dos formulários de 

entrada de outorga. 

EMATER/DF Média 1) Formulários preenchidos, 

juntamente à descrição das 

captações/croqui do local/anexo 

fotográfico e demais exigências; 

2) Documentos entregues ao 

técnico responsável. 

Baixo Ano 2 

3. Entrega dos formulários de 

entrada de outorga na ADASA. 

IBRAM/DF, 

EMATER/DF 

Média 1) Protocolos de análise com o 

técnico. 

Baixo Ano 2 

4. Análise da ADASA para emissão 

ou não da outorga. 

ADASA Baixa 
1) Parecer/resposta da ADASA 

disponibilizada 

Médio Ano 2 

5. Emissão de outorga de uso de 

recursos hídricos. 

ADASA Baixa 1) Outorga de uso dos recursos 

hídricos. 

Médio Ano 2 
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5.2.3 Descrição das atividades 

5.2.3.1 Transição dos sistemas de produção 

1) Reunião inicial para apresentação do Plano de Manejo da ARIE do 

Córrego Cabeceira do Valo e do Subprograma de Extensão Rural, com definição 

de articulação entre IBRAM/DF e EMATER/DF. 

Essa reunião deverá ser organizadapelo IBRAM/DF, visando apresentar o Plano 

de Manejo da ARIE do Córrego Cabeceira do Valo e o Subprograma de Extensão Rural 

com o objetivo de efetuar parceria junto à EMATER/DF. Durante esse evento deve ser 

discutida a eficiência e eficácia do programa proposto. 

2) Readaptação do Subprograma de Extensão Rural caso necessário. 

O IBRAM/DF junto à EMATER/DF com base na reunião da atividade 1, caso 

haja necessidade, efetuarão alterações no Subprograma de Extensão Rural, com o 

intuito de facilitar a execução operacional de alguma de suas atividades descritas 

abaixo. 

3) Reunião para nivelamento de conhecimento em Práticas Agrícolas 

Sustentáveis e Tecnologias de Baixo Impacto entre produtores da região e técnicos 

extensionistas responsáveis pelo atendimento à ARIE. 

Essa reunião consiste de oficina (8 horas), que visa identificar o nível de 

conhecimento apresentado tanto pelos técnicos extensionistas responsáveis pela região 

como os próprios produtores, em práticas agrícolas sustentáveis e técnicas de baixo 

impacto. O IBRAM em parceria com a EMATER deverá apresentar o Zoneamento 

feito para a ARIE, importância de práticas sustentáveis e as atividades previstas no 

Subprograma de Extensão Rural. Deve-se destacar as Zonas de Uso Conflitante que 

apresentam atividades fora dos parâmetros definidos para a ARIE e as Zonas de Uso 

Controlado, nas quais podem ser realizadas as atividades agrícolas. 

Durante o desenvolvimento dessa oficina inicial deve ser realizada a 

identificação prévia das demandas de serviço apresentadas pelos produtores, visando 

subsidiar a definição das capacitações necessárias para os extensionistas e os próprios 

produtores. 

4) Identificação de demanda de capacitação em Práticas Agrícolas 

Sustentáveis e Tecnologias de Baixo Impacto dos técnicos extensionistas 

responsáveis pelo atendimento da ARIE e articulação para que esses efetuem 

cursos de capacitação. 

A própria EMATER/DF pode executar essa identificação de maneira simples. 

As demandas então são repassadas ao IBRAM/DF que deve articular parcerias com 

instituições (EMBRAPA, EMATER, Universidades entre outros) que possam realizar 

essas capacitações, viabilizando o atendimento da demanda. 

Essa atividade deve ser executada anualmente, tendo em vista a necessidade de 

“reciclar” os conhecimentos dos próprios técnicos, e atender ao aparecimento de novas 

demandas. 

5) Realização de diagnóstico técnico situacional atual das áreas. 
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Por meio de visitas técnicas, será levantada a produção agropecuária e uso atual 

da chácara, assim como as formas de manejo efetuadas. Essa fase se constitui em 

ferramenta vital para análise das aptidões/vocações de cada produtor e de sua área.  

Para tal atividade devem ser montados formulários simplificados de diagnóstico 

que contenham espaço para coleta dos dados atuais de cada chácara (dados de 

produção) e experiências dos produtores na área agrícola, principalmente no que tange 

a utilização de práticas sustentáveis e de baixo impacto. 

O levantamento do uso não agrícola das chácaras é fundamental para que o 

ocupante seja notificado para se adequar ao programa. 

6) Identificação de potencialidades das unidades agrícolas locais. 

(Utilizando dados secundários - Plano de Manejo entre outros - e dados da 

atividade 5) 

Com base no Plano de Manejo da ARIE do Córrego Cabeceira do Valo e das 

visitas da atividade 5, devem ser identificadas e sistematizadas as potencialidades de 

cada chácara da região, que irão pautar as decisões de mudança e adaptação das 

atividades efetuadas nas chácaras. 

7) Montagem de material de Capacitação em Práticas Agrícolas 

Sustentáveis e Tecnologias de Baixo Impacto para os produtores da região. 

Com base nas potencialidades das áreas e sua situação atual o curso de 

capacitação deverá ser montado. Durante essa etapa deve ser previsto dia de campo a 

uma unidade de produção modelo. Constituem-se como exemplos de áreas para serem 

abordadas na capacitação: Sistemas Agroflorestais, Cultivos Agroecológicos, Rotação 

de Culturas, Plantio Direto, Consórcios, Práticas de Baixo Impacto na Piscicultura, 

entre outros. 

Essa atividade será executada anualmente tendo em vista a previsão de 

capacitação anual. 

8) Realização de Capacitação em Práticas Agrícolas Sustentáveis e 

Tecnologias de Baixo Impacto para os produtores da região. 

Realização de Capacitação (8 a 16 horas), para os produtores da região acerca 

das práticas sustentáveis a serem adotadas. Dias-de-campo também deverão ser 

programados. 

Essa atividade será executada anualmente tendo em vista a previsão de 

capacitação anual. 

9) Elaboração participativa de plano de negócio simplificado para cada 

chácara. 

Com base nas atividades anteriores, os planos de negócio simplificados devem 

ser elaborados. 

10) Realização de Visitações à UC, para que de forma participativa sejam 

determinadas as medidas necessárias para transição dos atuais sistemas de 

produção para sistemas mais sustentáveis visando assegurar que as premissas 

definidas para a ARIE sejam atendidas. 
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Nessas visitas de Assistentes Técnicos Rurais será definido como os chacareiros 

efetuarão a transição dos sistemas de produção, sendo determinadas também quais 

atividades serão implantadas por chácara para que essas se enquadrem nos padrões 

definidos para a ARIE. 

11) Transição dos sistemas convencionais para sistemas de produção mais 

sustentáveis. 

Nessa fase estará sendo aplicado o determinado na atividade 10, com 

acompanhamento frequente do órgão de ATER (EMATER/DF). 

12) Visitações de ATER. 

Após a transição as visitas de ATER, deveram ser realizadas de maneira 

frequente. A cada visita será preenchido um formulário simplificado, contendo 

observações e recomendações dos técnicos, tal documento ao final da visita deverá ser 

assinado pelo produtor, objetivando demonstrar que está ciente e concorda com as 

informações/recomendações. Esses formulários deverão ser sistematizados por 

produtor, visando servir de banco de dados de todo o trabalho realizado. A própria 

instituição de ATER já conta com modelos de formulários assim como sistema de 

gestão. 

Essa atividade é de vital importância, tendo em vista que é por meio dessas 

visitações que a aplicação/fiscalização do programa será verificada. 

13) Confecção de relatório trimestral para análise do IBRAM/DF. 

Esses relatórios visam fornecer ao IBRAM/DF subsídios para que verifique a 

execução do programa implantado. Esse relatório deverá apresentar de maneira sucinta 

os trabalhos realizados a cada trimestre, com respectivos resultados. 

14) Realização de reuniões anuais entre os órgãos gestores da área com os 

produtores para conhecimento da situação e troca de experiências entre os 

produtores. 

Reunião de apresentação de resultados, coleta de sugestões e análise de 

problemas na execução do programa. 

15) Readaptações no Subprograma de Extensão Rural. 

Com base nas reuniões semestrais da atividade 14, as sugestões devem ser 

analisadas e estratégias para resolver os problemas devem ser adotadas. 

 

5.2.3.2 Regulamentação de uso dos recursos hídricos 

1. Reunião inicial - montagem de cronograma de visitação às chácaras, 

parâmetros de outorga e documentos necessários que os chacareiros providenciem 

para entrega ao técnico no dia da visita. 

Reunião entre IBRAM/DF, EMATER/DF, ADASA e Produtores da ARIE, afim 

de se montar um cronograma de visitação às chácaras (EMATER/DF e Produtores).  
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Deve-se realizar uma articulação entre IBRAM/DF e ADASA, para que a última 

se faça presente, visando explicar e definir os documentos necessários para a outorga, 

seja dos recursos superficiais ou subterrâneos.  

Os produtores devem ser orientados para providenciar a cópia dos documentos 

necessários e os entregarem ao técnico no dia da visitação. Conforme inferido se espera 

que os técnicos extensionistas da EMATER/DF efetuem a visitação para o 

preenchimento dos formulários e requerimentos para a outorga.  

Durante o evento deve ser definido se haverá necessidade de procuração 

individual de cada produtor permitindo que a própria EMATER/DF ou outro 

responsável efetue a entrega dos documentos junto a ADASA. 

2. Visitação às chácaras para preenchimento dos formulários de entrada de 

outorga. 

O extensionista realizará visitação nas chácaras colhendo os documentos 

definidos na atividade 1 anterior, e preenchendo os formulários e requerimentos 

individualizados visando à outorga dos recursos hídricos. 

3. Entrega dos formulários de entrada de outorga na ADASA. 

Os documentos deverão ser entregues na ADASA. Conforme descrito na 

atividade 1, é necessário verificar se haverá a necessidade de procuração de cada 

produtor, para que a própria EMATER/DF ou outro responsável realize a entrega dos 

documentos. 

4. Análise da ADASA para emissão ou não da outorga. 

Consiste basicamente da análise por parte da ADASA, para emissão ou não da 

outorga. 

5. Emissão de outorga de uso de recursos hídricos. 

Para melhor rastreamento dessa etapa, deve ser realizada uma articulação junto 

a ADASA, para que esses avisem quando a outorga estiver pronta. Subsequentemente 

cada outorga é entregue a seu respectivo produtor. 

 

5.3 PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO E EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

5.3.1 Introdução 

A educação ambiental potencializa os benefícios advindos de empreendimentos, 

na medida em que promove mudanças de hábitos inadequados, mobiliza as 

comunidades nos processos de melhoria das condições de vida e da qualidade 

ambiental, fornece diretrizes para o uso racional dos recursos naturais, desenvolvendo 

valores sociais, conhecimento e habilidades para intervenções sustentáveis. Neste 

contexto, são abordados neste Programa temas ligados à problemática ambiental do 

cotidiano urbano e rural, como, controle da erosão, da poluição do ar, da água e do solo, 

coleta e tratamento dos efluentes domésticos, industriais e agrícolas, coleta e destinação 
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adequada de resíduos sólidos, prevenção de doenças transmissíveis, controle de seus 

reservatórios e vetores, dentre outros cuidados com a saúde e o bem-estar. 

5.3.2 Justificativa 

A busca por melhores condições de vida para a sociedade e a necessidade de 

implantação de novos modelos de desenvolvimento fortaleceram o papel da educação 

ambiental, enquanto estratégia para a transformação de conceitos e aquisição de hábitos 

mais saudáveis em relação ao meio ambiente. 

A Agenda 21, ao estabelecer ações estratégicas de desenvolvimento sustentável, 

elegeu a educação, a conscientização ambiental e a participação social como um dos 

seus alicerces, juntamente com a legislação, o desenvolvimento tecnológico, a 

capacitação de profissionais e o aporte de recursos financeiros. 

A prática da educação ambiental é defendida por leis em diversos segmentos 

oficiais, tanto na legislação da área ambiental como na área de educação. Estas 

regulamentações visam assegurar que a educação ambiental seja considerada pela 

sociedade civil em seus diversos setores. 

Segundo a Lei 9.795/99, que instituiu a Política Nacional de Educação 

Ambiental e o Decreto 4.281/02, que a regulamenta, a Educação Ambiental, para 

cumprir o seu papel de instrumento de gestão ambiental deve ser praticada em uma 

abordagem integrada e interdisciplinar, em articulação com atividades como 

conservação da biodiversidade, zoneamento ambiental, licenciamento, manejo 

sustentável de recursos naturais, gerenciamento de resíduos e outras. Isto significa que 

o processo educativo deve ser desenvolvido com os grupos sociais diretamente 

envolvidos com as atividades de gestão ambiental, objetivando a sua participação na 

prevenção e solução de problemas ambientais. 

Neste sentido, este programa se pauta na Política Nacional de Educação 

Ambiental, instituída pela Lei Federal nº 9.795, de 27/04/1999, segundo a qual: 

Art. 1º Entende-se por educação ambiental os processos 

por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem 

valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 

competências voltadas para a conservação do meio ambiente. 

[...] 

Art. 3º Como parte do processo educativo mais amplo, 

todos têm direito à educação ambiental, incumbindo: 

[...] 
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V - às empresas, entidades de classe, instituições 

públicas e privadas, promover programas destinados à 

capacitação dos trabalhadores, visando à melhoria e ao 

controle efetivo sobre o ambiente de trabalho, bem como sobre 

as repercussões do processo produtivo no meio ambiente.” 

No âmbito do Distrito Federal esta Lei é reforçada e complementada pela Lei n° 

3.833, de 27/03/2006 (DODF DE 04.04.2006). 

A visibilidade dada aos problemas ambientais através dos veículos de 

comunicação, e a inserção da discussão em múltiplas esferas da sociedade como 

universidades, escolas, governos e organizações não governamentais, têm contribuído 

cada vez mais para a formação de pessoas críticas para o exercício da cidadania e para 

uma percepção ampliada sobre as questões ambientais nas quais estão inseridas. Assim 

preparada, a sociedade exige cada vez mais intervenções sustentáveis e responsáveis no 

meio ambiente. Sociedades desinformadas, que adotam práticas poluidoras ou utilizam 

de forma predatória os recursos naturais estão fora do contexto social hoje vigente.  

Na participação social os atores se informam e se educam o que contribui para o 

seu crescimento pessoal, para o desenvolvimento de lideranças e para a organização 

social.  

Essa perspectiva da educação popular tem encontrado respaldo junto das 

empresas, que passaram a incorporar a variável ambiental em seu planejamento 

estratégico, implementando campanhas de sensibilização de seus empregados e da 

comunidade em que atuam, tendo como premissa melhorar a qualidade de vida e 

ambiental, prevenir doenças e dar visibilidade aos seus negócios. A comunicação social 

esclarece a população sobre aspectos relevantes dos empreendimentos, os transtornos 

da execução, o modo de contorná-los e as melhorias sociais e ambientais resultantes. 

A cooperação da comunidade conscientizada e seu envolvimento desde a fase de 

planejamento, a divulgação de informações exatas antes, durante e após a execução dos 

projetos, através de canais adequados de comunicação, são ferramentas indispensáveis 

para o sucesso de um empreendimento e para a assimilação das mudanças e da nova 

realidade a que os usuários estarão sujeitos. 

Tanto as ações de educação ambiental, como as de sensibilização, de 

comunicação ou de mobilização social utilizam os mesmos equipamentos, materiais 

didáticos, procedimentos metodológicos e equipes com qualificações muito 

semelhantes, mas sem perder de vista a adequação do conteúdo programático às 

especificações dos diferentes públicos e objetivos.   

Nesse contexto, deseja-se propiciar o estabelecimento de canais de comunicação 

e interação entre o empreendedor e os segmentos sociais direta e indiretamente 

envolvidos – comunidade da Vila Estrutural, autoridades locais, lideranças formais e 
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não formais, organizações de classe e comunitárias, além de empreiteiros e operários 

das obras, buscando repassar informações de sensibilização sobre os aspectos gerais das 

obras, disposição de resíduos sólidos, preservação dos recursos naturais, infraestrutura e 

saúde. 

Neste processo participativo, busca-se também promover a capacitação de 

profissionais e membros da comunidade para a implantação efetiva do Plano de 

Manejo, desenvolvendo habilidades específicas pela reflexão, pelo diálogo e pela 

apropriação de diversos conhecimentos e experiências.  

Nesse contexto, a educação ambiental, voltada à formação de cidadãos 

conscientes, deve ser entendida como um canal de comunicação destinado a captar a 

percepção da comunidade sobre seu ambiente, suas necessidades, preocupações e 

expectativas e dar visibilidade aos planos de manejo, induzindo mudanças 

comportamentais para melhores condições de qualidade de vida e ambiental.  

Objetivo Geral 

Sensibilizar a população da Vila Estrutural na conservação dos recursos naturais 

e na percepção da importância da unidade de conservação e seu papel como área 

protegida, incorporando a dimensão ambiental em todas as atividades da comunidade, 

difundindo práticas que expressem a responsabilidade socioambiental e o compromisso 

ético com as premissas da sustentabilidade. 

Objetivos Específicos 

 Criar e manter uma imagem positiva do Plano de Manejo das áreas de proteção 

da Vila Estrutural e buscar a transparência das intervenções junto a todos os 

segmentos da sociedade. 

 Firmar parcerias entre órgãos públicos e privados e universidades com o 

objetivo de desenvolver habilidades especiais e formar líderes em conservação 

ambiental e em sustentabilidade. 

 Desenvolver o senso de respeito ao meio ambiente e às áreas de proteção, 

incorporar atitudes inovadoras na resolução de problemas e desenvolver o 

espírito crítico sobre a problemática ambiental. 

 Estimular o setor produtivo, organizações civis e a comunidade para a 

preservação, conservação e recuperação da biodiversidade, o uso racional dos 

recursos naturais e o cumprimento da legislação vigente. 

 Fomentar a pesquisa e o planejamento estratégico para o desenvolvimento 

tecnológico e capacitação de recursos humanos, em estreita colaboração com as 

instituições do GDF (Ibram, Secretarias de Educação, Saúde e Segurança 

Pública, Novacap, Adasa, Caesb, Codhab, Administração Regional XXV, 

Administração das Aries da Vila Estrutural, do Córrego Cabeça do Valo e do 

Parque Urbano etc.), Ibama, ICMBio, Administração do Parque Nacional, 

Emater, universidades e outras instituições, buscando soluções inovadoras e 

ambientalmente sustentáveis para as questões relativas à saúde, ao  agronegócio, 

ao controle da poluição, à segurança pública, à proteção da biodiversidade e ao 

saneamento básico. 

 Propiciar o estabelecimento de canais de comunicação e interação entre os 

órgãos da administração pública e os segmentos sociais direta e indiretamente 
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envolvidos – chacareiros, moradores, cooperativas de recicláveis, lideranças 

formais e não formais, organizações de classe e comunitárias, além de operários 

de obras, buscando, repassar mensagens e informações sobre os aspectos gerais 

das unidades de conservação, meio ambiente, preservação dos recursos naturais, 

da infraestrutura a ser implantada e das obras de desativação do Aterro 

Controlado do Jóquei. 

 Desenvolver estratégias de cooperação com os órgãos fiscalizadores, de forma 

que os mecanismos de regulação e controle se tornem mais eficientes e as 

relações mais cooperativas e harmoniosas. 

 Desenvolver ações específicas para monitorar e prevenir a ocorrência de 

conflitos de interesse entre conservação da biodiversidade, ocupações e 

infraestrutura urbanas, uso agrícola, empresas de reciclagem, moradores, 

trabalhadores, chacareiros e outros segmentos sociais, estabelecendo linhas de 

ação no que se refere à convivência harmoniosa entre todos estes atores e de se 

efetivar, da maneira mais eficaz, os efeitos positivo dos planos de manejo das 

áreas de proteção da Vila Estrutural.  

Público-alvo 

O público-alvo deve envolver os órgãos governamentais normativos e 

reguladores (Ibama, ICMbio, Ibram, Emater, Incra, Caesb, Adasa, Secretarias de 

Educação, Saúde e Segurança Pública, Novacap, Codhab, Administração Regional 

XXV, Administração do Parque Nacional, das Aries da Vila Estrutural, do Córrego 

Cabeça do Valo e do Parque Urbano), Grupos de Educação Ambiental no GDF como 

“Escola da Natureza” “Guardiões da Natureza” e outros da Secretaria de Educação e  

Ibram, empresas, agentes políticos, comunidade técnico-científica, entidades de classe, 

associações comunitárias, entidades religiosas, cooperativas, instituições educacionais 

públicas e privadas, veículos de comunicação, organizações não-governamentais, 

chacareiros e a população em geral. 

Meta 

 Promover quatro campanhas anuais de sensibilização do público-alvo 

relacionado com os planos de manejo das áreas de proteção da Vila Estrutural. 

Atividades 

A implantação do Programa de Comunicação e Educação Ambiental, em sua 

essência, busca criar condições para a participação dos diferentes atores sociais no 

processo de gestão ambiental e no entendimento de seus papéis como agentes e 

cidadãos para a proteção das áreas protegidas e da biodiversidade e para a melhoria da 

qualidade de vida individual e coletiva.  

As atividades deste Programa estão estruturadas em quatro Linhas de Ação, que 

serão desenvolvidas a seguir. 
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LINHA DE AÇÃO I  

Marketing e Comunicação 

Neste segmento busca-se alcançar transparência e uma visibilidade positiva para 

o Programa, com estabelecimento de processos de comunicação entre o empreendedor 

público, os demais órgãos do poder público, organismos não-governamentais, 

instituições educacionais, agentes políticos, comunidade técnico-científica, entidades de 

classe, associações comunitárias, entidades religiosas, cooperativas, veículos de 

comunicação e a população em geral, com vistas a proporcionar um “marketing 

institucional” do Programa.  

As ações de marketing e comunicação social serão baseadas na ocorrência dos 

principais eventos comemorados pela comunidade e no desenvolvimento do Plano de 

Manejo. Nesta linha de ação serão desenvolvidas as seguintes atividades: 

1. Disponibilização na página da internet de um banco de informações sobre as 

Áreas Protegidas e sua importância para a proteção da biodiversidade e 

melhoria da qualidade de vida da população. 

2. Criar um fórum na rede social para divulgação e acompanhamento das ações 

desenvolvidas na comunidade. 

3. Distribuir releases e notas à imprensa, divulgando os objetivos do 

empreendimento, as metas alcançadas e os benefícios que trará à população e 

sua importância ambiental. 

4. Estabelecer relacionamento com as diversas mídias de comunicação locais e 

regionais, para sugestão de matérias a serem divulgadas e agendamento de 

entrevistas com gestores ambientais, membros dos Conselhos Consultivos e da 

Administração Regional XXV. 

5. Distribuir boletins informativos, em linguagem direta e diagramação leve, 

adequada ao público a que se destina, sobre as intervenções a serem realizadas, 

destacando os benefícios que delas advirão. 

6. Incentivar à visitação às áreas do Parque e das ARIES para desenvolver valores, 

sensibilizar usuários sobre a importância dessas áreas e propiciar sua 

aproximação com a natureza.   

7. Realizar reuniões informativas sobre o empreendimento envolvendo gestores 

públicos, empresários, representantes da comunidade local e a imprensa. 

8. Apoiar a organizações locais que promovam atividades de preservação 

ambiental na área de influência do empreendimento. 

 

Indicadores 

 Consultas à página da internet. 

 Acessos à rede social. 

 Matérias divulgadas na imprensa. 

 Boletins informativos distribuídos. 

 Visitas às áreas do Parque e das ARIES. 
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 Reuniões realizadas.  

 Organizações locais apoiadas. 

 

LINHA DE AÇÃO II  

 Educação Ambiental e Sensibilização: Escolas, Gestores, Funcionários Públicos, 

Chacareiros, Empregados e Membros da Comunidade 

1. Incentivar à participação individual e coletiva, como um valor inseparável do 

exercício da cidadania, criando oportunidades para que as comunidades locais se 

organizem para definir suas necessidades e identificar as alternativas mais viáveis 

para resolução de problemas ligados à gestão das áreas protegidas da Vila 

Estrutural, estendendo-se à defesa da qualidade ambiental. 

2. Promover hábitos sanitários, alimentares e ambientalmente saudáveis, como 

práticas agrícolas sustentáveis, a coleta seletiva, a reciclagem, a coleta e disposição 

adequada de esgoto e resíduos, o combate aos incêndios e queimadas, o uso racional 

da água, a minimização do consumo de energia elétrica, redução no consumo de 

descartáveis, promoção do transporte solidário, o controle de endemias (dengue, 

diarreias, AIDs, HIV, leshmanioses, dentre outras). 

3. Divulgação de informações sobre os objetivos, diretrizes e recomendações dos 

Planos de Manejo das áreas de proteção da Vila Estrutural, disponibilizando 

exemplares para consulta pública, na forma a ser definida pelas instâncias 

governamentais envolvidas. 

4. Divulgação na rede pública de educação de material didático e informativo, como 

palestras, pesquisas e vídeos sobre áreas protegidas, biodiversidade, água, esgotos, 

lixo e suas unidades de tratamento com informações sobre seus de coleta, 

tratamento e disposição final. 

5. Elaboração de boletim informativo para ser distribuído periodicamente às 

comunidades e aos órgãos de imprensa. 

6. Promover mutirões de limpeza e plantio de espécies vegetais nativas nas áreas de 

proteção, nas chácaras, nas quadras da Vila Estrutural e nas áreas vizinhas. 

7. Realizar campanhas para evitar os desperdícios dos recursos naturais, especialmente 

com relação à água e à eletricidade, evitar a poluição do solo, dos recursos hídricos 

por efluentes sanitários, pela disposição ou queima irregular do lixo. 

8. Criar centros de informação técnico-ambiental sobre armazenamento, manipulação, 

descarte de embalagens e uso adequados de agrotóxicos, fertilizantes, produtos 

farmacêuticos ou geneticamente modificados. 

9. Buscar articulações entre a Administração Regional e demais atores deste Plano, no 

sentido de monitorar situações, prevenir problemas e ampliar o potencial para 

absorver os efeitos positivos da implantação dos planos de manejo e demais 

empreendimentos previstos na região. 

10. Incentivar o reúso de água e a captação das águas pluviais, para utilização em 

descargas sanitárias e lavagem de pátios, praças e jardins. 

11. Realizar entrevistas nas escolas e na comunidade por meio de questionários, com o 

objetivo de avaliar a efetividade no alcance dos resultados deste Programa de 

Comunicação e Educação Ambiental e a satisfação ou insatisfação da comunidade 

com relação à estrutura e finalidades das Áreas Protegidas da Vila Estrutural. 
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Indicadores 

 Campanhas, oficinas, exposições, cursos, seminários e palestras realizadas. 

 Mutirões de limpeza e número de espécies vegetais plantadas.  

 Mudanças comportamentais induzidas pelo Programa Comunicação e Educação 

Ambiental (a serem aferidas com aplicação de entrevistas e questionários). 

 Nível de satisfação da comunidade com relação à estrutura e finalidades das 

Áreas Protegidas da Vila Estrutural (a serem aferidos com aplicação de 

entrevistas e questionários). 

 

LINHA DE AÇÃO III 

Capacitação de gestores, funcionários públicos, chacareiros, empregados de 

empresas e voluntários 

1. Promoção de campanhas, oficinas, exposições, cursos, seminários, palestras 

apresentações teatrais, dinâmicas de grupo e outros eventos voltados para a 

sensibilização e capacitação de gestores, funcionários, chacareiros e voluntários 

para atividades básicas de gerenciamento ambiental do Plano de Manejo das áreas 

de proteção, em articulação com instituições públicas e privadas. 

2. Capacitar agentes comunicadores e desenvolver campanhas de sensibilização 

ambiental sobre temas como: práticas agrícolas sustentáveis, proteção da 

biodiversidade, coleta e disposição adequada de esgotos e resíduos sólidos, o 

controle da poluição do solo, do ar e dos recursos hídricos, o combate aos incêndios 

e queimadas, o controle de erosões, a utilização racional da água e o combate ao 

desperdício, medidas para conservação e recuperação dos ecossistemas, dentre 

outros. 

3. Promover a articulação com os demais Programas do Plano de Manejo, visando sua 

otimização, racionalização e troca de experiências. 

4. Fomentar, em parceria com a Emater, o desenvolvimento de novas tecnologias e 

formas de produção, privilegiando a incorporação da sustentabilidade nas cadeias 

produtivas.  

5. Criar centros de informação técnico-ambiental sobre armazenamento, manipulação, 

descarte de embalagens e uso adequados de agrotóxicos, fertilizantes, produtos 

farmacêuticos ou geneticamente modificados. 

6. Fomentar em articulação com o Programa de Gestão de Resíduos Sólidos, a Coleta 

Seletiva e o princípio dos 3 R (racionalizar, reduzir e reciclar) nas áreas protegidas, 

na comunidade, nos órgãos da Administração Pública e nas empresas privadas. 

7. Consolidar as áreas de preservação permanente, parques e áreas protegidas, 

implantando infraestrutura adequada, para tornarem mais efetivos os processos de 

fiscalização e educação ambiental. 

8. Realizar gestão junto à Secretaria de Educação para introduzir na grade curricular 

das escolas locais a temática ambiental (Unidades de Conservação, áreas 

protegidas, controle da poluição, coleta seletiva e disposição adequada de resíduos 

sólidos, combate ao fogo e às queimadas, dentre outros). 
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9. Articulação entre as Secretarias de Educação e outros órgãos públicos e privados 

para capacitação de mão de obra especializada para atender às demandas do 

empreendimento. 

10. Promover gestão junto à Polícia Militar, tendo em vista questões de segurança e 

adequação do contingente do efetivo policial e veículos para responder às demandas 

da população. 

11. Realizar oficinas temáticas para o aprofundamento de temas relevantes para a 

comunidade e gestores locais. Como sugestão, apresenta-se a seguir o detalhamento 

de três oficinas temáticas. 

 

Indicadores 

 Campanhas, oficinas, exposições, cursos, seminários e palestras realizadas. 

 Gestores e agentes comunicadores capacitados. 

 Escolas que adotaram a temática ambiental em sua grade curricular. 

 Mão de obra especializada capacitada. 

 Contingente ampliado do efetivo policial e veículos.  

 

LINHA DE AÇÃO IV  

 Oficinas Temáticas, Campanhas e Aplicação de Questionários 

Está prevista a realização de uma oficina a cada 3 meses, totalizando 4 oficinas 

anuais, que poderão ocorrer nas escolas, nas instituições do GDF ou nas empreiteiras 

contratadas. Em todas as oficinas serão utilizadas técnicas e dinâmicas para veiculação 

do tema principal e a promoção da vivência de cada conceito. Como forma de registro, 

todas as oficinas deverão ser gravadas, fotografadas e comporão um relatório 

ambiental. As oficinas temáticas utilizarão como estratégias: palestras, questionários, 

vídeos, dinâmicas de grupos e jogos. 

Oficina 1 – Resíduos Sólidos e Efluentes Agrícolas, Domiciliares e Industriais 

(Duração total: 1h30) 

Esta oficina mostrará um panorama geral da problemática dos resíduos sólidos e 

dos efluentes industriais. 

Esta oficina será composta por 4 momentos: 

 Palestra; 

 Vídeo; 

 Dinâmica de grupo; 

 Coffee break. 

 

i. Palestra 

 Será realizada uma palestra de aproximadamente 40 minutos sobre 

consumo consciente e consumo desenfreado, mostrando um panorama 
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geral dos resíduos sólidos no mundo e especificamente no Distrito 

Federal e a importância da reciclagem, reutilização, coleta seletiva e 

disposição final adequada dos resíduos. 

Na oportunidade, serão avaliados os efluentes que ocorrem na área (agrícolas 

nas chácaras, domiciliares nas residências e estabelecimentos comerciais e os efluentes 

industriais provenientes das oficinas e empresas de reciclagem) e as medidas 

necessárias para o seu adequado tratamento. 

ii. Vídeo 

Apresentação do Vídeo “O desafio do lixo” que demonstra o problema do lixo e 

mostra as bem-sucedidas experiências na busca de soluções para essa grave questão. 

Apresenta um retrato de como é encarado o desafio do lixo nos desenvolvidos países da 

Europa Ocidental. Tempo dispensado para o vídeo: aproximadamente 20 minutos.  

iii. Dinâmicas de Grupo 

Duração total das dinâmicas de grupo de aproximadamente 30 minutos. 

1 - Estudo de Caso 

Objetivos específicos da atividade: 

 Discussão em pequenos grupos; 

 Tomada de decisões; 

 Estímulo ao comportamento pró-ativo; 

 Organização e apresentação das idéias. 

 

Material necessário: papel de rascunho, papel pardo, canetas, lápis de cor e 

outros materiais para confecção de cartazes e “historinhas” (apresentadas abaixo). 

Espaço necessário: suficiente para organização dos grupos e confecção dos 

cartazes, ensaio dos teatros ou qualquer outra forma de expressão dos resultados. 

Formação: 4 grupos 

Desenvolvimento: cada grupo receberá uma historinha com um problema 

diferente (as sugestões estão abaixo). Após ler a história deverão discutir uma possível 

solução e representá-la em forma de carta, teatro ou qualquer outra forma de expressão 

para posteriormente apresentar para os outros participantes. 

Sugestão de Temas: 

Poluição do Solo (disposição de resíduos sólidos em lixão ilegal) 
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Em um lugar não muito distante daqui, existia um responsável pela coleta do 

lixo misturado que costumava colocá-lo em um lixão ao invés de levá-lo até o aterro 

sanitário mais próximo da região. Isso ocorria provavelmente pela distância até o aterro 

ser maior do que até a do lixão. O que vocês, como representantes do Grupo de 

Educação Ambiental “Guardiões da Natureza” do Distrito Federal fariam para tentar 

solucionar esse caso? Que danos ambientais irreparáveis seriam causados ao longo dos 

anos nesse local de deposição ilegal do lixo? 

Poluição do Ar (queima ilegal de resíduos sólidos) 

Era uma vez, um condomínio de apartamentos que costumava queimar seu lixo 

ao invés de destiná-lo ao caminhão de coleta que o levaria até o galpão de reciclagem 

mais próximo, caso o lixo estivesse separado, ou ao aterro sanitário mais próximo, caso 

os resíduos (secos e orgânicos) estivessem misturados. Na verdade, essas pessoas eram 

bem intencionadas, pois achavam que a queima do lixo era ambientalmente mais 

adequada do que o depósito em unidades de triagem e compostagem ou em aterros 

sanitários. No entanto, elas estavam mal informadas, pois sabemos que a queima do 

lixo em incineradores que não apresentam filtros necessários para absorverem os gases 

poluentes, causa sérios danos ambientais à região, representando inclusive uma forte 

ameaça à saúde dos moradores das proximidades.  

Como vocês, representantes do Grupo de Educação Ambiental “Guardiões da 

Natureza” do Distrito Federal solucionariam esse caso? Qual seria a melhor maneira 

para informar esses moradores da forma correta de depositar o lixo doméstico e dos 

danos que a queima inadequada de resíduos sólidos causa ao meio ambiente? 

Separação do lixo (coleta irregular do lixo por catadores não capacitados) 

Numa manhã de primavera, uma menina, chamada Ana, e sua mãe estavam 

passeando pela cidade em que moravam e notaram que em frente a diversos locais de 

moradia havia lixos jogados soltos, fora das sacolas plásticas ou dos sacos de lixo.  

Elas não entenderam como isso poderia estar ocorrendo, então decidiram 

observar de que forma aquilo acontecia. Nos próximos minutos, notaram que chegava 

um senhor que retirava do lixo apenas latas de alumínio e embalagens Tetrapak de leite 

e sucos. O restante era jogado de qualquer forma nas calçadas e, além de poluir, entupia 

os bueiros, contribuindo para causar alagamentos em épocas de chuvas.  

Bastante preocupadas, Ana e sua mãe foram até um lugar onde estavam 

reunidos os representantes do Grupo de Educação Ambiental “Guardiões da Natureza” 

do Distrito Federal. Então o que os participantes responderam para ajudá-las? E como 

vocês, como pessoas preocupadas com a natureza, ajudaram a solucionar esse caso? 
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2 - Identificação dos Materiais 

O grupo apresentador recortará de revistas imagens de uma série de itens como: 

 Pneus usados; 

 Garrafas pets vazias; 

 Cascas de frutas; 

 Restos de comidas; 

 Pilhas de rádio; 

 Peças de computadores usados; 

 Celulares velhos; 

 Latinhas de cerveja; 

 Embalagem vazia de agrotóxico etc. 

 

Esses recortes serão colocados em envelopes pardos e distribuídos entre os 

integrantes da Oficina. 

O grupo então colocará 6 cartolinas, em cores diferentes, presas à parede. 

A primeira cartolina conterá a frase: ATEAR FOGO. 

A segunda: ENVIAR PARA O LIXÃO. 

A terceira: RECICLAGEM. 

A quarta: COMPOSTAGEM/FORMAÇÃO DE ADUBO. 

A quinta: ENVIO PARA CENTROS DE COLETA (QUE COMPRAM E 

VENDEM LATINHAS, GARRAFAS ETC). 

A sexta: REUTILIZAÇÃO DENTRO DO PRÓPRIO LAR (OUTRA 

FINALIDADE). 

Cada integrante da sala deve pegar o seu recorte, pegar um pedaço de adesivo sobre a 

mesa e grudá-lo numa das cartolinas, dando um destino a ele. 

Depois que todos fazem isso, tiram-se as cartolinas da parede e por trás de cada 

uma, existirá uma mensagem de reflexão sobre o “DESTINO QUE VOCÊ DEU” ao 

item. 

Exemplo: 

-ATEAR FOGO: Opção ruim. Com isso, polui-se o ar, além de dizimar recursos 

naturais do planeta. 
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-ENVIAR PARA O LIXÃO: Praticamente tudo que descartamos, deve ser 

reaproveitado. Tem certeza que não há reaproveitamento para esse item? Ele não é 

reciclável?  

-CENTROS DE COLETA OU RECICLAGEM: É mesmo possível reciclar este 

item? Existe mercado para esse produto reciclado? 

-COMPOSTAGEM/FORMAÇÃO DE ADUBO: Você tem conhecimento desta 

técnica de compostagem? Ela é exequível? Tem custos que possam onerar este 

processo? 

-ENVIO PARA CENTROS DE COLETA: Tem certeza que, após deixar o item 

em um centro de coleta, estão dando o destino correto pra ele? (aqui se alerta a pessoa 

para que acompanhe o destino do lixo reciclável até seu destino final, em outro nível de 

responsabilidade ambiental). 

-REUTILIZAÇÃO DENTRO DO PRÓPRIO LAR (OUTRA FINALIDADE): 

Isso é possível de ser feito sem causar riscos? 

Resultado final da dinâmica:  

As pessoas devem perceber que o destino dado ao lixo é um problema a ser 

resolvido. Mesmo aquelas soluções costumeiras, como mandar para a reciclagem, não 

dispensam uma atenção especial no sentido de acompanhar como está sendo reciclado 

tal produto. 

Os participantes devem entender que o lixo tem seu valor econômico e que 

resíduos descartados em uma lixeira representam fontes potenciais de matéria prima ou 

devem ser reaproveitados sempre que possível. 

iv. Coffee Break 

Momento para fortificar a interação do grupo e proporcionar mais um momento 

de diálogo e reflexão. 

Com o intuito de incentivar práticas cotidianas sustentáveis, serão distribuídos 

saquinhos de lixo para carro para evitar que o lixo seja jogado nas vias públicas e 

bolsas de pano para reduzir o uso de embalagens plásticas.  

Nesta ocasião serão lançadas campanhas como: “Recicle”; “Impressão 

Consciente” e “Reutilize seus Papéis”, dentre outras 
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Oficina 2 – Doenças Transmissíveis (Duração total: 1h10) 

Esta oficina terá como objetivo examinar as causas e identificar os focos de 

doenças transmissíveis e propor, através de ações de vigilância epidemiológica e 

sanitária, ações para prevenção de agravos e proteção à saúde. 

A oficina será composta por 3 momentos: 

i. Palestra; 

ii. Dinâmica de grupo - Jogo; 

iii. Coffee break. 

 

i. Palestra 

Consistirá em uma apresentação de aproximadamente 40 minutos dos conceitos 

básicos de higiene, prevenção de agravos e proteção à saúde. 

ii. Dinâmica de Grupo - Jogo 

Exemplo de dinâmica que poderá ser aplicada: Bingo Ambiental 

Duração total das dinâmicas de grupo de aproximadamente 30 minutos. 

Bingo Ambiental 

A confecção do jogo didático será desenvolvida a partir do levantamento dos 
principais problemas relacionados às causas, vetores e focos de doenças 
transmissíveis (dengue, leishmanioses, AIDs, HIV, sífilis, tuberculose, tétano, febre 
tifóide, hepatite, dentre outras) 

Caracteriza-se por ser um jogo que mantém a atenção dos funcionários à 

atividade e atua como instrumento para o melhor entendimento da temática abordada. 

Ele é composto por cartelas e peças. 

Material utilizado para a confecção do jogo: 

 Cartolina; 

 Tesoura; 

 Cola; 

 Papéis com figuras, desenhos, perguntas e respostas relacionadas ao tema. 

 

Número de participantes: Todos os funcionários que estiverem presentes. 

O vencedor do jogo será o primeiro a preencher a cartela. 

Regras: 

 Deve ser distribuída uma cartela para cada participante e pequenas peças para 

poder marcá-las; 
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 As cartelas, diferentes das tradicionais, não são compostas por números, mas 

sim por figuras e respostas as quais serão complementares àquelas cantadas pelo 

moderador do jogo; 

 As peças a serem cantadas, da mesma forma, não são números e sim figuras e 

perguntas; 

 A cada peça retirada, o moderador do jogo transmitirá aos participantes, e quem 

tiver na sua cartela marca; 

 As peças serão retiradas até que um dos participantes preencha toda a cartela e 

então fale BINGO; 

 Depois de conferida a cartela e confirmada se foi marcada corretamente, será 

considerado o vencedor e o jogo terá acabado. 

 

Assuntos que podem ser abordados utilizando o jogo: 

 Prevenção de doenças sexualmente transmissíveis. 

 Controle dos vetores da dengue, da raiva, das leishmanioses etc. 

 Cuidados com a água para prevenção das doenças gastrointestinais. 

iii. Coffee Break 

Momento para fortificar a interação do grupo e proporcionar mais um momento 

de diálogo e reflexão. 

 

Oficina 3 – Água (Duração total: 1h15min) 

A Oficina destina-se à sensibilização da comunidade quanto à importância da 

utilização racional da água no planeta e na comunidade, incitando a cultura de combate 

ao desperdício e de uso consciente da água.  

A oficina será composta por 4 momentos: 

i. Palestra; 

ii. Vídeo; 

iii. Dinâmica de grupo; 

iv. Coffee break. 

 

i. Palestra 

Será realizada uma apresentação multimídia de aproximadamente 40 minutos 

sobre o panorama geral dos recursos hídricos do Distrito Federal, com informações 

sobre Áreas de Preservação Permanente e Unidades de Conservação, enfatizando a 

preservação de nascentes e matas ciliares. 

ii. Vídeo 
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Apresentação de vídeo relatando os efeitos de um país com altas taxas de 

crescimento, mas a um custo ambiental incompatível com a sustentabilidade do Planeta. 

Tempo dispensado para o vídeo: aproximadamente 15 minutos. 

iii. Dinâmica de Grupo 

Duração total das dinâmicas de grupo de aproximadamente 30 minutos. 

Dinâmica 1 - Água é Vida! 

Objetivos específicos da atividade: 

 Trabalhar com a sensibilização visual dos participantes; 

 Informar sobre as quantidades aproximadas de água doce, salgada e potável no 

Planeta Terra, salientando sua distribuição desigual e os riscos de escassez no 

presente e no futuro. 

 Identificar as principais fontes de poluição e o desperdício de água no Planeta. 

 Refletir a respeito de nossa conduta enquanto consumidores da água, buscando 

mudanças comportamentais para seu uso racional e sustentável. 

 

Material necessário: 1 garrafa plástica de 2 litros cheia de água com tampa, 1 

copo de 200 ml e 1 copo de 50 ml.  

Espaço necessário: o suficiente para que todos os participantes possam 

visualizar a experiência. 

Desenvolvimento: o(a) facilitador(a) fará a introdução da atividade supondo 

conseguir colocar toda a água da Terra dentro da garrafa plástica de 2 litros. Após, 

buscará interagir com o público fazendo uma série de perguntas como: “Que tipo de 

água é essa que está na garrafa?”, “Quais são os locais onde existe água?”, “Será que 

temos toda esta água para consumir?”, entre outras. Em seguida, colocará 

aproximadamente 200 ml de água em um copo e explicará que ali está toda a água doce 

do Planeta. Desses, 50 ml serão transferidos para um segundo copo, que representará a 

água doce de “fácil acesso”, que seriam as de rios, lagos, represas e poços artesianos. 

Finalmente, será retirado o suficiente para encher a tampa da garrafa plástica e essa será 

a quantidade aproximada de água potável disponível para consumo humano.  

Finalização: a atividade termina quando a experiência tiver sido concluída. É 

importante que momentos de interação e esclarecimentos do público tenham ocorrido 

ao longo de seu desenvolvimento. 

Dinâmica 2 - Estudo de Caso 

Objetivos específicos da atividade: 

 Discussão em pequenos grupos; 

 Tomada de decisões; 
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 Estímulo ao comportamento pró-ativo; 

 Organização e apresentação das idéias. 

 

Material necessário: papel de rascunho, papel pardo, canetas, lápis de cor e 

outros materiais para confecção de cartazes e “historinhas” (apresentadas abaixo). 

Espaço necessário: suficiente para organização dos grupos, confecção dos 

cartazes, ou qualquer outra forma de expressão dos resultados. 

Formação: 4 grupos 

Desenvolvimento: cada grupo receberá uma historinha com um problema 

diferente (as sugestões estão abaixo). Após ler a história, os participantes deverão 

discutir uma possível solução e representá-la em forma de carta ou qualquer outra 

forma de expressão para posteriormente apresentar para os outros participantes. 

Sugestão de Temas: 

Poluição da Água (disposição de resíduos domésticos, agrícolas e industriais 

ilegais na Vila Estrutural) 

Durante uma pesquisa de campo nas proximidades do Aterro Sanitário do 

Jóquei, um grupo de estudantes universitários sentiu-se mal com o cheiro desagradável 

de metano que se espalhava na atmosfera, proveniente da decomposição dos resíduos 

depositados no local. Quando retornaram à faculdade, comentaram isso com seus 

professores, que resolveram ampliar a pesquisa para que se identificassem também as 

possíveis alterações na qualidade da água daquela região. Os resultados foram 

assustadores, pois a quantidade de poluentes era muito maior do que a admitida para 

que um rio mantivesse vidas em condições saudáveis.  

Foi descoberto que o lixo doméstico, material de construção e embalagens de 

agrotóxicos eram depositados irregularmente vários pontos da Vila Estrutural. Como 

vocês, como representantes do Grupo de Educação Ambiental “Guardiões da Natureza” 

do Distrito Federal solucionariam esse caso? Qual órgão seria indicado receber a 

denúncia dessas irregularidades? 

iv. Coffee Break 

Momento final para fortificar a interação do grupo e proporcionar mais um 

momento de diálogo e reflexão. 

Serão distribuídas mudas de árvores nativas do Cerrado para incentivar o plantio 

em casa ou em áreas verde próximas de suas residências e divulgar aos participantes o 

início da Campanha “Faça do seu ambiente um lugar mais saudável”. 

Oficina 4 – Saúde e Segurança no Trabalho (Duração total: 1h10) 
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Esta oficina terá o objetivo de estabelecer uma relação entre saúde e trabalho e 

sensibilizar chacareiros, empregados e operários de obras para adequação às normas 

sanitárias e trabalhistas. 

A oficina será desenvolvida em três módulos, durante três dias consecutivos: 

Módulo I 

 Palestra; 

 Vídeo; 

 Dinâmica de grupo; 

 Coffee break. 

 

Módulo II 

 Inspeção de Segurança 

 

Módulo III 

 Discussão e apresentação dos resultados dos grupos; 

 Conclusões e encaminhamento; 

 Coffee break. 

 

Palestra 

A palestra buscará apresentar aos participantes a importância e os conceitos 

fundamentais ligados à segurança, higiene e saúde no trabalho; apresentação de 

técnicas de segurança a serem adotadas no ambiente de trabalho e dos principais 

equipamentos de proteção individual, entre outros fatores que contribuem para 

assegurar a realização adequada do trabalho com segurança e saúde. 

Vídeo 

Apresentação do Vídeo “Saúde e Segurança no Trabalho”. Tempo dispensado 

para o vídeo: aproximadamente 20 minutos. 

Dinâmica de grupo 

Exemplo de dinâmica que poderá ser aplicada: “Inspeção de segurança” 

Duração total das dinâmicas de grupo de aproximadamente 30 minutos. 

Inspeção de Segurança 

Objetivos específicos da atividade: 

 Estímulo à observação; 
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 Identificar e sinalizar em mapa da Vila Estrutural os equipamentos 

e situações no ambiente de trabalho que possam comprometer o 

meio ambiente, a saúde, a segurança e o bem-estar dos operários; 

 Filmagens e fotos de situações relevantes. 

 

Formação: 4 grupos 

Desenvolvimento: cada grupo identificará em seu ambiente de trabalho 

equipamentos e situações que possam comprometer o meio ambiente, a saúde, 

segurança e o bem-estar dos trabalhadores.  

Discussão e apresentação dos resultados dos grupos 

Os grupos formados irão apresentar os resultados da investigação realizada na 

dinâmica de grupo “Inspeção de Segurança” e as reflexões pertinentes ao tema. 

Síntese das discussões, sugestões e encaminhamentos 

Será realizada uma apresentação da síntese das discussões e o encaminhamento 

das sugestões levantadas em relação aos temas trabalhados anteriormente nas demais 

oficinas. 

Aplicação de Questionários 

Para captar as concepções, os conhecimentos, conceitos, hábitos, 

comportamentos e qual a visão existente em relação a problemas ambientais relevantes 

ou em relação às atividades que desenvolvem no cotidiano da comunidade e como estes 

indicadores podem ser efetivamente trabalhados, será aplicado um questionário no 

início de cada Oficina.  

A análise da tabulação desta pesquisa, classificada por escolaridade, idade e 

atuação profissional, resultará numa estimativa da conscientização ambiental de cada 

participante. 

O questionário proposto não será analisado isoladamente. Servirá como uma 

pré-avaliação para o início da sensibilização, pois a convivência com o grupo aliada à 

observação é que darão o suporte para os resultados finais. Tempo dispensado para a 

aplicação do questionário: aproximadamente 15 minutos. 

Como forma da avaliação do Programa de Educação Ambiental será aplicado 

um segundo questionário na última oficina, com o objetivo de verificar o progresso ou 

não da percepção ambiental dos seus participantes. Este questionário será comparado 

com o primeiro questionário e verificado a evolução dos mesmos. Tempo dispensado 

para a aplicação do questionário: aproximadamente 15 minutos. 
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Campanhas Ambientais 

A quantidade e os temas propostos para as campanhas estão vinculadas às 

oficinas temáticas. Neste contexto, serão realizadas 4 campanhas anuais sendo que cada 

uma terá 3 meses de divulgação específica.  

A divulgação de uma nova campanha não significará o término de outra. Deverá 

continuar o incentivo para a prática dos hábitos saudáveis propostos nas campanhas 

anteriores. 

A divulgação específica será procedida com utilização dos seguintes recursos: 

folders didáticos, divulgação de informações por meio eletrônico, cartazes e adesivos 

informativos. 

 Campanha “Faça do seu ambiente um lugar mais saudável”. Divulgação de 

normas/sugestões para o combate ao desperdício de água e valorização das áreas 

verdes.  

 Campanhas “Recicle”; “Impressão Consciente” e “Reutilize seus papéis”, em 

articulação com o Programa de Gestão de Resíduos Sólido, em complementação 

à Oficina 1. 

 Campanha “Saúde e Bem-estar” em complementação às Oficinas 2, 3 e 4.. 

 Campanhas específicas sobre a gestão das áreas protegidas, visando a 

mobilização e a participação da comunidade local, a exemplo dos mutirões de 

limpeza e o plantio de espécies vegetais nativas. 

 Mutirões de limpeza e plantio de espécies vegetais nativas 

Promover mutirões de limpeza e plantio de espécies vegetais nativas na Vila 

Estrutural, no seu entorno e nas áreas de proteção, com chacareiros, moradores, 

funcionários e voluntários a cada semestre. 

Exposições 

Serão convidadas diversas intituições para exporem seus projetos ambientais 

para despertar nos funcionários o interesse de participar individualmente e 

coletivamente no processo de construção de uma sociedade sustentável. 

Será realizada 1 exposição por semestre. 

Possíveis parceiros: 

 Ibama; 

 Ibram; 

 Secretaria de Educação do GDF 

 Secretaria de Saúde do GDF 

 Escola da Natureza; 

 Emater; 

 Adasa; 
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 Caesb; 

 CEB; 

 SLU. 

 

A. Material didático e divulgação de informações por meio eletrônico 

Propõe-se a elaboração de material didático e divulgação de informações por 

meio eletrônico (site da empresa, intranet, lista de e-mails etc.) sobre: 

 Normas e procedimentos sobre a coleta seletiva, enfatizando a não geração, a 

minimização, a reciclagem de resíduos e a inclusão social dos catadores; 

 Hábitos higiênicos relacionados com o manejo adequado dos resíduos sólidos; 

 Orientação para consumo preferencial de produtos originados de material 

reutilizado ou reciclado; 

 Procedimentos para evitar desperdícios de água, luz, papel e outros materiais de 

consumo. 

 

B. Cartazes informativos 

Serão fixados cartazes em pontos estratégicos de relevância ambiental na Vila 

Estrutural, dignos de atenção a cuidados especiais, como cartazes com ilustrações e 

frases de sensibilização afixados em pontos estratégicos das Áreas Protegidas da Vila 

Estrutural. 

5.3.2.1 Instrumento de avaliação 

A avaliação ocorrerá através da identificação de indicadores de mudanças e 

elaboração de relatórios, com o intuito de estabelecer um processo contínuo de 

supervisão ambiental, acrescentando e melhorando quando necessário o processo de 

sensibilização. 

Indicadores  

 Questionários de avaliação; 

 Contas de água; 

 Conta de luz; 

 Quantidade de material reciclável coletado. 

Tabela 68 – Componentes, indicadores e metas 

Componente Indicadores Metas 

Racionalização do uso de água 

Percentual de redução no 

volume de água 

consumido 

Redução de 10% em dois 

meses 

Racionalização do uso da 

energia elétrica 

Percentual de redução do 

consumo 

Redução de 15% em dois 

meses 

Coleta seletiva e reciclagem 

Aumento percentual de 

material reciclável 

coletado 

Toneladas por mês 
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Relatório 

Serão elaborados relatórios bimestrais de supervisão ambiental, com o intuito de 

acompanhar os indicadores de mudanças, avaliar as atividades realizadas e analisar as 

transformações ou não de hábitos na comunidade frente às práticas ambientais 

sustentáveis.  

 

5.3.2.2 Premissas para implementação do programa 

O sucesso de um programa de educação ambiental é algo que exige, antes de 

tudo, mudança de atitudes, e por isto, é uma atividade que traz resultados, 

principalmente a médio e longo prazos. Por ser um programa que, uma vez 

implementado, requer realimentação contínua, é muito importante que o mesmo seja 

bem equacionado, discutido e assimilado por todos aqueles que serão os responsáveis 

pela sua manutenção. Deste modo, as condições básicas para o sucesso de um programa 

desta natureza podem ser resumidas nas seguintes premissas: 

 O apoio institucional irrestrito ao Programa: É importante que as lideranças 

comunitárias estejam realmente dispostas a implementar e sustentar o programa, 

pois o insucesso de uma primeira tentativa, via de regra, desacredita  tentativas 

posteriores. 

 

 Priorizar o lado humano frente ao tecnológico: O sucesso do programa está 

fortemente centrado na mudança de atitudes dos gestores, funcionários, 

chacareiros e demais membros da comunidade.  

 

 Divulgar as metas estipuladas e as ações propostas dentro das várias fases 

do Programa: A divulgação do Programa de Educação Ambiental e 

Comunicação é fundamental para a conscientização e difusão das idéias e 

atitudes que o sustentarão e darão efetividade ao Plano de Manejo das Áreas 

Protegidas. 
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Tabela 69 - Atividades para implementação dos programas. 

Atividade 
Órgãos Responsáveis 

na Implementação 
Priorização Indicador de Efetividade Risco 

Cronograma 

Físico 

1.Promover quatro campanhas anuais de 

sensibilização do público-alvo. 

IBRAM, 

Administração 

Regional 

Média 
Número de campanhas realizadas. 

Número de moradores sensibilizados e 

conhecedores das áreas. 

médio 2 

2.Implantar os Conselhos Gestores nas 

UC da VE. 

 

IBRAM, 

Administração 

Regional 

Alta Conselhos Formados médio 1 

3.Criar brigada de incêndio. 

 
IBRAM Alta  

Brigada formada, treinamento realizado, 

equipamentos adquiridos, plano de ação e 

contingência definido. 

alta 1 

4.Disponibilização na internet de um 

banco de informações sobre as UC. 
IBRAM Média Número de consultas à página da internet. médio 2 

5.Criação de um fórum na rede social. IBRAM Baixa Número de acessos à rede social. baixo 3 

6.Distribuir releases e notas à imprensa 

sobre as UC. 
IBRAM Baixa Número de matérias divulgadas na imprensa. baixo 3 

7.Estabelecer relacionamento com as 

diversas mídias de comunicação locais. 
IBRAM Alto Número de boletins informativos distribuídos. médio 2 

8.Incentivar à visitação nas UC. IBRAM Alto Número de visitantes às áreas do Parque e das 

ARIES. 
baixo 1 

9.Apoiar a organizações locais que 

promovam atividades de preservação 

ambiental. 

IBRAM Médio Número de reuniões realizadas.  

Número de organizações locais apoiadas. 
médio 1 

10.Educação Ambiental e 

Sensibilização: Escolas, Gestores, 

Funcionários Públicos, Chacareiros, 

Empregados e Membros da 

IBRAM, Secretaria de 

Educação, EMATER, 
Médio 

Campanhas, oficinas, exposições, cursos, 

seminários e palestras realizadas. 

Mutirões de limpeza e número de espécies 

vegetais plantadas.  

alto 3 
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Comunidade Secretaria de 

Agricultura, 

Associação de 

Moradores 

Mudanças comportamentais induzidas pelo 

Programa Comunicação e Educação Ambiental 

(a serem aferidas com aplicação de entrevistas 

e questionários). 

Nível de satisfação da comunidade com 

relação à estrutura e finalidades das Áreas 

Protegidas da Vila Estrutural (a serem aferidos 

com aplicação de entrevistas e questionários). 

 

11.Capacitação de gestores, 

funcionários públicos, chacareiros, 

empregados de empresas e voluntários. 

IBRAM, Secretaria de 

Educação, EMATER, 

Secretaria de 

Agricultura, 

Associação de 

Moradores 

Médio 

Campanhas, oficinas, exposições, cursos, 

seminários e palestras realizadas. 

Gestores e agentes comunicadores 

capacitados. 

Escolas que adotaram a temática ambiental 

em sua grade curricular. 

Mão de obra especializada capacitada. 

Contingente ampliado do efetivo policial e 

veículos.  

 

alto 3 

12.Oficinas Temáticas, Campanhas e 

Aplicação de Questionários 

IBRAM, Ibama, 

Secretarias de 

Educação e Saúde do 

GDF, Escola da 

Natureza, Emater, 

Adasa, Caesb, CEB, 

SLU. 

Médio 

Número de oficinas realizadas 

Número de campanhas realizadas 

Número de questionários aplicados 

médio 3 
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5.4 PROGRAMA DE CONSOLIDAÇÃO TERRITORIAL 

Este programa visa resgatar a governança na área e realizar de modo propositivo 

e impositivo para agricultores e ocupantes irregulares, a permanência legal na área. Este 

programa esta em consonância ao de Proteção e Fiscalização e ao Programa de 

Articulação Institucional, deve ser priorizado para que a unidade de conservação tenha 

seus objetivos de conservação atendidos e haja o fortalecimento da conservação e 

preservação de recursos naturais e o enfrentamento dos problemas socioeconômicos e 

ambientais da região. 

 

Objetivos do Programa: 

 Retirar os moradores que desenvolvem atividades ilegais e incompatíveis com a UC. 

 Demolir as construções de alvenaria que não se prestem às atividades agrícolas. 

 Retirar as obras de drenagem do interior da UC. 

 Estabelecer os Termos de Cessão de Uso com os agricultores. 

 

Princípios: 

Deve estar dirigido segundo as orientações dos órgãos gestores em consonância 

à legislação ambiental distrital e nacional em vigor. Este só será efetivo com o 

envolvimento das diversas áreas e instituições envolvidas na gestão territorial do DF. É 

imprescindível que os agricultores tenham seus direitos garantidos e sejam 

regularizados, como forma de contenção ao avanço da urbanização sobre a área. 

 

Indicadores de Efetividade: 

 Atividades e edificações incompatíveis retiradas. 

 Número de agricultores regularizados. 

 Área em processo de regeneração. 

 Parcerias firmadas entre os órgãos envolvidos. 

 Número de Termos de Cessão de Uso assinados. 
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Tabela 70 - Atividades para consolidação territorial  

Atividade 
Órgãos 

Responsáveis 
Priorização Indicadores de Efetividade Risco Cronograma Físico 

1. Articulação inicial visando à consolidação 

territorial da ARIE com estratégia de 

interrupção de atividades ilegais. 

IBRAM Alta 

1. Parceria firmada entre 

IBRAM e demais órgãos. 

2.  Estratégia estabelecida. 

3. Cronograma definido. 

Alto Ano 1-3 

2. Demolição e/ou adequação de edificações 

para atividades agrícolas. 

IBRAM 

AGEFIS 
Alta 

1. Obras adequadas ou 

demolidas. 
Alto Ano 1-3 

3. Retirada de obras de drenagem do interior 

da UC. 

 

 

IBRAM 

CAESB 
Alta 

1. Obras adequadas e no 

entorno da UC. 

2. Área em processo de 

regeneração. 

Alto Ano 3 

4. Estabelecer termos de cessão de uso para 

os agricultores. 

IBRAM 

Secretaria de 

Agricultura 

Alta 

1. Termos definidos. 

2. Termos assinados. 

3. Agricultores parceiros na 

gestão. 

4. Processo de urbanização 

contido. 

Alto Ano 1-2 
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5.4.1 Descrição das atividades 

1) Articulação inicial visando à consolidação territorial da ARIE com 

estratégia de interrupção de atividades ilegais. 

Os órgãos responsáveis pela gestão territorial da ARIE deverão ser contatados 

pelo IBRAM, como a AGFIS, Terracap, Administração Regional da Vila Estrutural 

para estabelecer uma estratégia de desocupação e interrupção das atividades ilegais na 

área. 

2) Demolição e/ou adequação de edificações para atividades agrícolas. 

A desocupação deve ocorrer em consonância com o objetivo de criação da UC e 

adequação às atividades agrícolas como vocação para a área. Este mecanismo permitirá 

uma coerência na gestão e apoio dos agricultores que estão atuando de modo 

compatível com a categoria de manejo.  O IBRAM deve buscar as condições e 

instrumentos legais que o respaldem para desocupação e demolição de edificações sem 

função agrícola da área. A demolição deve ocorrer como meio de coibir novas invasões 

aproveitamento de material, etc. Os materiais deverão ser retirados prontamente para 

permitir a implementação do programa de gestão ambiental. 

3) Retirada de obras de drenagem do interior da UC. 

As obras de drenagem não poderão estar no interior da UC, tendo em vista sua 

manutenção e por ser obra de infraestrutura incompatível com uma ARIE. O IBRAM e 

Caesb deverão acordar o melhor mecanismo de solução deste problema tendo em vista 

a redelimitação para bem do uso público. 

4) Estabelecer termos de cessão de uso para os agricultores. 

O IBRAM deverá buscar em conjunto com a Terracap e Secretaria de 

Agricultura o texto e regras mais adequadas a conjuntura desta ARIE de modo que 

sejam estabelecidas as regras de ocupação e uso do solo e respeitados os zonemanetos 

propostos assim como a legislação vigente. 
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5.5 PROGRAMA DE ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Este programa tem por objetivo mapear e estabelecer articulação entre os 

diferentes órgãos que atuam no GDF e na esfera federal. As atividades deste programa 

direcionam-se ao aperfeiçoamento dos mecanismos de administração, gerenciamento e 

cooperação institucional entre as entidades participantes ou comprometidas com o 

processo de gestão das UC.  

 

Objetivos do Programa 

 Melhoria na comunicação entre os diferentes órgãos do GDF. 

 Alinhar as informações sobre a gestão e responsabilidade sobre as UC. 

 Definir e propor soluções alinhavadas e integradas. 

 Celeridade e qualidade na gestão pública. 

 Facilitar a tomada de decisão. 

 Melhorar a governança sobre o território. 

 

Princípios 

Deve estar direcionado pelas atribuições, metas e diretrizes e orientações dos 

órgãos gestores executores da política habitacional, territorial, social e ambiental do 

GDF em consonância à legislação em vigor. O comprometimento das diferentes 

instituições é crucial para o sucesso das ações propostas nos diferentes programas. 

 

Indicadores de Efetividade 

 Diálogo e plano/grupo de trabalho estabelecido entre diferentes instituições. 

 Decisões e ações definidas, compartilhadas e executadas conjuntamente. 

 Parcerias firmadas entre os órgãos envolvidos. 

 Melhoria e agilidade na gestão pública. 

 Participação de gestores públicos no conselho gestor. 
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Tabela 71 – Atividades propostas 

Atividade Órgãos Responsáveis Priorização Indicadores de Efetividade Risco 
Cronograma 

Físico 

1.Formalizar grupo de trabalho e mailist para 

gestão integrada e compartilhamento de 

informação. 

IBRAM 

AGEFIS 

TERRACAP 

CODHAB 

PMAB 

Administração Regional 

ICMBio 

Média 
1.Parceria firmada entre IBRAM e demais 

órgãos. 
Médio Ano 2 - 5 

2.Definir responsabilidades por meio de ordem 

de serviço, e indicação de gestores. 

IBRAM 

AGFIS 

TERRACAP 

CODHAB 

PMAB 

Administração Regional 

Média 
1.Número de instituições e atribuições 

definidas. 

2.Número de gestores/instituição definidos.= 

Médio Ano 2 

3.Realizar reuniões periódicas com cronograma 

definido e pauta estabelecida. 
IBRAM Alta 

1)Número de reuniões definidas. 

2)Número de reuniões realizadas. 

3)Avaliação da efetividade dos 

encaminhamentos. 

Baixo Ano 2- 5 

4.Estabelecer e formalizar Acordos e Termos de 

Parcerias. 
IBRAM Média 

1)Número de acordos ou termos firmados. 

2)Plano de trabalho definido. 

 

Médio Ano 2- 5 

5.Criar o conselho gestor das Áreas da  Vila 

Estrutural. 
IBRAM Alta 

1)Estatuto e regimento definidos. 

2)Composição dos membros e representantes 

da sociedade definidos. 

3)Número de reuniões do conselho. 

4)Manifestação formalizada e encaminhada 

ao GDF. 

 

Alto Ano 2- 5 

6.Formação de Brigadista IBRAM; Corpo de Bombeiro Média 
1)Mobilização de voluntários 

2)Treinamento e Capacitação 

3)Brigada formalmente constituída 

Médio Ano 1 
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5.5.1 Descrição das atividades 

1) Formalizar grupo de trabalho para gestão integrada e compartilhamento 

de informação. 

O grupo de trabalho com técnicos representantes dos diferentes órgãos 

envolvidos na gestão da Vila Estrutural deverá ser formalizado e as realizações de 

reuniões periódicas servirão para nivelamento e atualização de informações, 

compartilhamento de idéias, atenuar discordâncias, buscando harmonia entre os 

diferentes atores e visões sobre os conflitos e interesses nas áreas.  

2) Definir responsabilidades por meio de ordem de serviço, e indicação de 

gestores. 

Após o estabelecimento do grupo de trabalho interinstitucional, o grupo deverá 

se reunir para atribuições e responsabilidades para facilitar e acelerar a tomada de 

decisão que incidam sobre a gestão das áreas e implementação das atividades descritas 

nos planos de manejo e de uso. 

3) Realizar reuniões periódicas com cronograma definido e pauta 

estabelecida. 

O cronograma de reuniões deve ser definido conjuntamente entre todos os 

técnicos de modo a permitir um intervalo para que as demandas sejam atendidas em 

prazos exequíveis. 

4) Estabelecer e formalizar Acordos e Termos de Parcerias.  

Os acordos ou termos de parceria entre o IBRAM, e as instituições públicas, 

privadas ou do terceiro setor devem ser firmados com planos de trabalho cujas 

atribuições definam clara e objetivamente as atribuições, facilitando e compartilhando 

responsabilidades e deveres, em que se enseja uma boa gestão e atenue as dificuldades 

encontradas hoje pelo IBRAM. 

5) Criar o conselho gestor das Áreas da Vila Estrutural. 

O conselho gestor da Vila Estrutural deverá ser criado para garantir a 

participação da sociedade na gestão das áreas, de modo que o IBRAM tenha o apoio e 

inserção da comunidade, atuando de forma propositiva, compartilhando atribuições e 

tornando-se protagonista na tomada de decisão. 

6) Formação de brigadistas 

Criar, no prazo de seis meses a partir da aprovação dos planos de manejo, a 

Brigada de Incêndio para atuar na Vila Estrutural, nas áreas protegidas e no seu 

entorno, especialmente no Setor de Oficinas. 
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7 ANEXO 

7.1 ANEXO 1 – QUESTIONÁRIO. 

 




